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ATAS


ATA DA PLENÁRIA DE ABERTURA DO 52º CONSELHO DO ANDES-SINDICATO NACIONAL - CONAD

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e seis de julho do ano de dois mil e sete, no auditório Central da Universidade Federal do Maranhão – UFMA, foi dado início à Plenária de Abertura do 52º Conselho do ANDES-Sindicato Nacional – CONAD. A Mesa foi composta pelos Diretores do ANDES-SN: Paulo Marcos Borges Rizzo, Presidente; Luiz Henrique Schuch, Secretário Geral; José Vitório Zago, 1º Tesoureiro; Cristiano Matias Neto, 1º Vice-Presidente Regional Nordeste 1. Compuseram também a Mesa o professor Webson Madeira, Presidente da APRUMA Seção Sindical; sr. Atenágoras Lopes, representante da CONLUTAS; Prof. Fernando Ramos, Reitor da UFMA; sr. Hertz da Conceição Dias, representante do Quilombo Urbano; srª Flávia Gerusa Pinho Silva, representante do DCE da UFMA e sr. Genésio Abreu Pereira, representante do SINTUEMA. Às dez horas e quarenta minutos, deu-se início à apresentação do coral da UFMA. Às onze horas e cinco minutos, o presidente da sessão, professor Paulo Rizzo, deu as boas-vindas a todos os participantes do 52º CONAD e convidados, passando a palavra para o sr. Genésio Abreu Pereira, representante da SINTUEMA, que fez sua saudação. Às onze horas e oito minutos, o professor Paulo Rizzo concedeu a palavra a srª Flávia Geruza Pinho Silva, representante da DCE da UFMA, que fez sua saudação. Na seqüência, falou o sr. Hertz da Conceição Dias, representante do quilombo urbano, que fez sua saudação. Na seqüência, o professor Paulo Rizzo chamou ao palco as professoras Lighia e Sirlei, membros do conselho editorial executivo da Revista Universidade e Sociedade, que fizeram o lançamento do número 40, destacando os principais temas tratados. Logo em seguida, informaram ao plenário o tema aprovado pela Diretoria em torno do qual será organizada a próxima edição: “Produção do conhecimento versus produtividade e precarização do trabalho docente”.  Em seguida, falou o prof. Fernando Ramos, reitor da UFMA, que fez sua saudação. Às 11 horas e 27 minutos, o professor Paulo Rizzo chamou para o palco o professor Raimundo Nonato da ADURN Seção Sindical, acompanhado pelo professor Almir Serra, que fizeram o lançamento do livro Diário de Uma Saga em Defesa da Universidade Pública. O professor Paulo Rizzo fez uma homenagem à memória do professor Raul Guinter, ex-presidente da APUFSC Seção Sindical e ex-secretário geral do ANDES SN, falecido recentemente. Às 11 horas e 38 minutos, o presidente concedeu a palavra ao sr. Atenágoras Lopes, que fez sua saudação.  Na seqüência, o professor Paulo Rizzo concedeu a palavra ao professor Webson Madeira, presidente da APRUMA Seção Sindical, que apresentou a comissão organizadora do 52º CONAD e fez sua saudação. Às doze horas e três minutos, o presidente concedeu a palavra ao professor Cristiano Matias Neto, que fez sua saudação. Na seqüência, o presidente da sessão, professor Paulo Rizzo, chamou ao palco o professor Menezes, 3º tesoureiro do ANDES SN e membro da comissão organizadora do 52º CONAD, acompanhado do prof. Marcelo Pinto, representante do comando de greve da Universidade Estadual do Maranhão - UEMA, que se pronunciaram a respeito da greve da UEMA. Ao final, conclamaram os participantes do 52º CONAD a juntarem-se ao ato que será realizado às quatorze horas de hoje. O professor Paulo Rizzo fez seu pronunciamento, fazendo um balanço da implementação do plano de lutas aprovado no 26º CONGRESSO do ANDES-SN, considerado muito positivo, e chamando a atenção para alguns novos elementos que aparecem na conjuntura, além de conclamar o Movimento Docente a avançar. Às doze horas e cinqüenta e quatro minutos, o presidente declarou aberto o 52º CONAD e encerrou a sessão desejando um bom CONAD a todos. Eu, Luiz Henrique Schuch, secretário geral do ANDES-SN, lavrei a presente ata, que será assinada por mim e pelo Presidente.

Luiz Henrique Schuch


Paulo Marcos Borges Rizzo

Secretário Geral



Presidente


ATA DA PLENÁRIA DE INSTALAÇÃO DO 52º CONAD DO ANDES-SINDICATO NACIONAL

Às dezesseis horas e sete minutos do dia vinte e seis de julho do ano de dois mil e sete, no Salão Francisco Frias de Mesquita do Hotel Grand São Luís - São Luís – MA, depois de confirmado o quorum regimental, foram iniciados, pelo professor Paulo Marcos Borges Rizzo, presidente do ANDES-SN, os trabalhos da Plenária de Instalação do 52º CONAD, com a presença de 29 delegados, 36 observadores e 29 diretores do ANDES-SN. A Mesa coordenadora foi composta pelo professor Paulo Marcos Borges Rizzo como presidente, pelo professor Luiz Henrique Schuch, vice-presidente, pelo professor José Vitório Zago como 1º tesoureiro, pelo professor José Antônio da Rocha Pinto como 1º secretário e pela professora Zózina Maria Rocha de Almeida como 2ª secretária. Dando seqüência aos trabalhos, passou-se à discussão e à aprovação do temário do 52º CONAD do ANDES-SN: “Em defesa da educação pública, construir a unidade, resistir e avançar a luta”. Em seguida, o presidente passou à discussão da pauta e do cronograma. A pauta foi aprovada por ampla maioria e com o registro de uma abstenção. A plenária deliberou pela prorrogação do horário do credenciamento, que ficou como se segue: dia 26(5ª feira) de 9h às 12h e de 14h às 21h e dia 27(6ª feira) de 8h às 9h. Na seqüência, foi encaminhada a discussão do regimento, que foi aprovado por unanimidade. Em seguida, o presidente comunicou à plenária a solicitação do professor Alberto Elvino Franke de retirada da sua subscrição ao Texto de Apoio nº 22 e ao Texto de Resolução nº 22 do Anexo ao Caderno de Textos do 52º CONAD do ANDES-SN. Dando continuidade aos trabalhos, foi aberta, pelo presidente da Mesa, a apresentação de inclusão novos textos. A Diretoria apresentou cinco textos: 1) FUNDAÇÕES ESTATAIS: REFORMA DO ESTADO A SERVIÇO DO CAPITAL apresentado pelo professor José Miguel Bendrao Saldanha; 2) IPES - FINANCIAMENTO PARA ATIVIDADES SINDICAIS apresentado pela professora Maria Inês Marques; 3) UM BALANÇO DAS ATIVIDADES DE COMUNICAÇÃO E A CAMPANHA NACIONAL DE DIVULGAÇÃO DO ANDES-SN apresentado pelo professor Evson Malaquias de Moraes Santos; 4) A CAPES E O ENSINO BÁSICO, apresentado pela professora Tânia Maria Batista de Lima; 5) PROPOSTA DA REUNIÃO DO SETOR DAS IFES, apresentado pelo professor Paulo Antônio Cresciulo de Almeida. Não havendo destaques, os novos textos foram submetidos à votação em bloco e aprovados com uma abstenção. A seguir, o presidente passou a palavra ao professor José Vitório Zago para apresentação das planilhas de prestação de contas: Balanço Patrimonial, Previsão Orçamentária, Demonstração de Superávit ou Déficit e Prestação de Contas do 26º CONGRESSO. Às dezesseis horas e cinqüenta e cinco minutos, o presidente da Mesa interrompeu a explanação do professor José Vitório Zago para apresentar a proposta de prorrogação da Plenária por 30 minutos, o que foi aprovado. Após a conclusão da apresentação das planilhas, foi colocada em votação a antecipação de trinta minutos da Plenária do Tema I – Movimento Docente e Conjuntura. Por fim, às dezessete horas e vinte e oito minutos, o presidente da Mesa deu por encerrados os trabalhos da Plenária de Instalação do 52º CONAD. Não havendo mais nada a tratar, eu, Zózina Maria da Rocha de Almeida, 2ª secretária, lavrei a presente ata, que será assinada por mim e pelo presidente.

Zózina Maria Rocha de Almeida


Paulo Marcos Borges Rizzo

2ª Secretária





Presidente



PAUTA E CRONOGRAMA DO 52º CONAD

	5ª feira (26/7)
	6ªfeira (27/7)
	Sábado (28/7)
	Domingo (29/7)

	9h às 12h

14h às 21h

Credenciamento

10h

Plenária de Abertura


	8h às 9h

Credenciamento

9h às 12h

Grupo Misto - Tema II
	9h às 13h

Grupo Misto Tema IV
	9h às 12h

Plenária do Tema III

	15h às 17h

Plenária de Instalação


	14h às 18h

Grupo Misto Tema III
	Livre
	15h às 18h

Plenária do Tema IV

	18h às 21h

Tema I - Plenária Movimento Docente e Conjuntura


	Livre


	19h às 22h

Plenária do Tema II
	19h às 22h

Plenária de Encerramento


TEMÁRIO:

Tema I: Movimento Docente e Conjuntura:avaliação da atuação do ANDES-SN frente às centralidades estabelecidas no 26° CONGRESSO.

Tema II: Avaliação e atualização do plano de lutas: educação, direitos e organização dos trabalhadores.

Tema III: Avaliação e atualização do plano de lutas: Setores.

Tema IV: Questões organizativas e financeiras do ANDES SN.


 
REGIMENTO DO 52º CONAD
Capítulo I

Do 52º CONAD

Art. 1º O 52º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (52º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional), previsto no inciso II, do art. 13, do Estatuto do ANDES-SN, convocado pela Diretoria, conforme o inciso XII, do art. 30, do Estatuto do ANDES-SN, reunir-se-á de 26 a 29 de julho de 2007, na cidade de São Luís, organizado pela APRUMA Seção Sindical. 

Parágrafo único. O período de realização do 52º CONAD poderá ser estendido, pela Plenária de Encerramento, até o dia 30 de julho de 2007. 

Art. 2º O 52º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (52º CONAD do ANDES-SN) tem como finalidade deliberar sobre a PAUTA aprovada no seu início, de acordo com o disposto no art. 27 e seus parágrafos do Estatuto do ANDES-SN.

Art. 3º O 52º CONAD é instância deliberativa intermediária do ANDES-SN, conforme o art. 22, do Estatuto do ANDES-SN.

Capítulo II

Das Atribuições

Art. 4º São atribuições do 52º CONAD:

I - deliberar sobre quaisquer matérias que, por determinação do 26º CONGRESSO do ANDES-SN, lhe foram atribuídas, nos limites dessa atribuição;

II - implementar o cumprimento das deliberações do 26º CONGRESSO do ANDES-SN;

III - regulamentar, quando necessário, as deliberações do 26º CONGRESSO do ANDES-SN;

IV – exercer as funções de conselho fiscal do ANDES-SN nos termos do seu Estatuto;

V – examinar e aprovar, em última instância, os relatórios financeiros, prestações de contas e previsões orçamentárias apresentados pela Diretoria;

VI - decidir sobre os recursos interpostos às decisões da Diretoria;

VII - convocar, extraordinariamente, o CONGRESSO do ANDES-SN;

VIII - aplicar penalidades de advertência e suspensão a sindicalizados(as) do ANDES-SN, conforme o disposto no art. 11 do Estatuto do ANDES-SN;

IX - criar comissões ou grupos de trabalho, permanentes ou temporários, sobre quaisquer questões, indicando seus componentes;

X - alterar a contribuição financeira dos sindicalizados, ad referendum do CONGRESSO do ANDES-SN subseqüente;

XI - homologar a constituição de Seções Sindicais (S.SIND.), bem como a transformação de Associações de Docentes (AD) em Seções Sindicais e as alterações nos seus regimentos, ad referendum do CONGRESSO subseqüente.

Art. 5º Estabelecer, quando houver motivos imperiosos e justificados, diretrizes para a consecução dos objetivos previstos no art. 5º do Estatuto do ANDES-SN.

Parágrafo único. As diretrizes às quais se refere o caput deste artigo não podem contrariar decisões tomadas em CONGRESSOS anteriores do ANDES-SN, ficando sujeitas à ratificação no CONGRESSO do ANDES-SN imediatamente subseqüente.

Capítulo III

Dos Participantes

Art. 6º São participantes do 52º CONAD:

I – um(a) delegado(a) de cada Seção Sindical (S.Sind) ou AD - Seção Sindical (AD-S.Sind.), escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, inciso I, do Estatuto do ANDES-SN), devidamente credenciado(a), com direito a voz e a voto; 

II – um(a) delegado(a) representativo(a) dos(as) sindicalizados(as), via Secretarias Regionais (SR) respectivas, escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, inciso II, do Estatuto do ANDES-SN), devidamente credenciado(a), com direito a voz e a voto;

III – o presidente do ANDES-SN, com direito a voz e a voto;

IV – os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN, devidamente credenciados(as) como observadores(as) pela S.Sind., AD-S.Sind. ou SR respectiva, com direito a voz;

V - os membros das Comissões Organizadora e Diretora do 52º CONAD, com direito a voz;

VI – os(as) convidados(as) pela Comissão Organizadora e pela Comissão Diretora, devidamente credenciados(as) como tal, com direito a voz.

§ 1º Os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN não poderão participar do 52º CONAD como convidados(as), salvo na condição de homenageados(as), pesquisadores(as), participantes de seminários ou para prestar assessoria e/ou esclarecimentos.

§ 2º Cada delegado(a) devidamente credenciado(a) somente poderá ser substituído(a) uma única vez, durante a realização do 52º CONAD, obedecidas as seguintes condições:

I - comprovar a necessidade de se ausentar definitivamente do 52º CONAD e registrar a respectiva substituição junto à Comissão Diretora;

II – os(as) suplentes de delegados(as), indicados(as) para tal pelas Assembléias Gerais das S.Sind ou AD-S.Sind. e pelas Assembléias Gerais dos sindicalizados via SR, devem estar credenciados(as) como observadores(as) ao 52º CONAD;

III - quando o(a) delegado(a) de S.Sind. ou AD-S.Sind. ou de sindicalizados(as) via SR comprovadamente se ausentar sem providenciar a substituição, a Comissão Diretora o fará, respeitando o presente Regimento.

Art. 7º O presidente do ANDES-SN preside o 52º CONAD, com direito a voz e a voto em suas sessões.

Capítulo IV

Do Credenciamento

Art. 8º O credenciamento de delegados(as), observadores(as) e convidado(s) ao 52º CONAD será das 9h (nove horas) às 12h (doze horas) e das 14h (quatorze horas) às 21h (dezoito horas), do dia 26 de julho de 2007, e das 8h (oito horas) às 9h (nove horas) do dia 27 de julho de 2007excetuando-se os casos justificados e aprovados pela Plenária de Instalação.

§ 1º Para o credenciamento de delegado(a), será exigida ata (ou de extrato) da assembléia geral que deliberou sobre a escolha, com a respectiva lista de presença.

§ 2º Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind. escolhidos(as) em Assembléia Geral, será exigida ata (ou extrato), e, no caso de não ter havido assembléia geral, será exigido documento da S.Sind. ou AD-S.Sind. que os indicou.

§ 3º Para credenciamento de observadores(as) de sindicalizados(as), via SR, deve ser apresentada a ata da Assembléia Geral que os(as) indicou. 

§ 4º Fica assegurado a qualquer delegado(a) credenciado(a) ter vista e cópias da totalidade dos documentos que credenciam os(as) demais delegados(as) e observadores(as) de qualquer S.Sind, AD-S.Sind. ou SR, mediante requerimento à Comissão Diretora.

§ 5º Quaisquer recursos acerca do credenciamento poderão ser apresentados na Plenária de Instalação, que deverá deliberar sobre os mesmos até o seu final. 

Capítulo V

Do Funcionamento

Seção I

Dos Órgãos

Art. 9º São órgãos do 52º CONAD:

I - Comissão Organizadora;

II - Comissão Diretora;

III - Grupos Mistos;

IV – Plenárias.

§ 1º As Comissões Organizadora e Diretora são criadas a partir da convocação do 52º CONAD.

§ 2º Os demais órgãos têm existência restrita ao período de realização do 52º CONAD.

§ 3º O quorum mínimo para o funcionamento de cada órgão do 52º CONAD é de mais de 50% (cinqüenta por cento) dos seus membros com direito a voto.

§ 4º Passados 15 (quinze) minutos do horário definido para o início dos trabalhos dos órgãos, o quorum de funcionamento se reduz para 30% (trinta por cento) dos seus membros com direito a voto. Deliberações só poderão ocorrer depois de verificado o quorum previsto no § 3( deste artigo.

Seção II

Da Comissão Organizadora

Art. 10. A Comissão Organizadora é constituída por 2 (dois) representantes da APRUMA Seção Sindical e por 2 (dois) diretores(as) do ANDES-SN, estes últimos indicados um pela Secretaria Geral e um pela Tesouraria do ANDES-SN.

Art. 11. É de competência da Comissão Organizadora:

I - preparar a infra-estrutura necessária à realização do 52º CONAD;

II - organizar a sessão de abertura do 52º CONAD;

III – providenciar a reprodução, para o conjunto dos(as) participantes do 52º CONAD, dos textos cuja inclusão na pauta de discussões do evento tenha sido aprovada pela Plenária de Instalação;

IV - responsabilizar-se pelas receitas e despesas do 52º CONAD, organizando o rateio entre as S.Sind e AD- S.Sind.; 

V – realizar, junto com a Comissão Diretora, o credenciamento dos(as) participantes do 52º CONAD.

Seção III

Da Comissão Diretora

Art. 12. A Comissão Diretora do 52º CONAD é composta pela Diretoria do ANDES-SN.

Art. 13. É de competência da Comissão Diretora:

I - responsabilizar-se pelo credenciamento dos(as) participantes do 52º CONAD;

II - efetivar a substituição de delegados(as), de acordo com o disposto no § 2º, do art. 6º, deste Regimento;

III – elaborar a prestação de contas do 52º CONAD, para apreciação no próximo Congresso;

IV - organizar e compor as Mesas Diretoras das Plenárias do 52º CONAD, que deverão ser constituídas por membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN;
V - organizar a composição dos grupos mistos do 52º CONAD, em consonância com o disposto no art. 14, deste Regimento.

Parágrafo único. Das decisões da Comissão Diretora, cabe recurso à Plenária subseqüente.

Seção IV

Dos Grupos Mistos

Art. 14. Os grupos mistos são compostos por:

I – delegados(as) de S.Sind, de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as), via SR, devidamente credenciados(as), e pelo Presidente do ANDES-SN, todos com direito a voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as),via SR, devidamente credenciados(as), com direito a voz;

III – diretores(as) do ANDES-SN, com direito a voz;

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), com direito a voz; 

Parágrafo único. Cada grupo misto será composto de, no máximo, 25 (vinte e cinco) delegados(as), sendo este também o número máximo de observadores(as).

Art. 15. Os grupos mistos são dirigidos por uma Mesa Coordenadora, composta por um(a) Coordenador(a), um(a) Relator(a) e um(a) Secretário(a).

§ 1º Os membros da Mesa Coordenadora de cada grupo misto serão eleitos pelos(as) delegados(as) componentes do mesmo. 

§ 2º O(a) Coordenador(a) da Mesa Coordenadora de cada grupo será eleito(a) entre os(as) delegados(as) componentes do mesmo.

§ 3º O(a) Relator(a) e o(a) Secretário(a) poderão ser observadores(as) credenciados(as).

§ 4º A qualquer momento, os(as) delegados(as) integrantes do grupo poderão deliberar sobre proposta de alteração da Mesa Coordenadora.

Art.16. Compete ao(à) Coordenador(a) dirigir os trabalhos do grupo, orientando os debates e promovendo as votações de acordo com as normas deste Regimento.

Art.17. Compete ao(à) Relator(a):

I - elaborar o relatório dos trabalhos do grupo de acordo com as normas deste Regimento e demais instruções da Comissão Diretora, fazendo constar do relatório o resultado da votação (número de votos favoráveis, contrários e de abstenções) de cada proposta submetida à apreciação;

II – participar dos trabalhos previstos no art. 21, deste Regimento.
Art. 18. Compete ao(à) Secretário(a) auxiliar o(a) Coordenador(a) e o(a) Relator(a) em suas atividades.

Art. 19. As reuniões dos grupos mistos terão início nos horários previstos no cronograma do 52º CONAD, observado o quorum mínimo de mais da metade dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

§ 1º Passados 15 (quinze) minutos do horário previsto para o início das reuniões do grupo, o quorum mínimo será de 30% (trinta por cento) dos(as) delegados(as) participantes do grupo,

§ 2º Passados 30 (trinta) minutos do horário previsto, os trabalhos terão início com qualquer número de delegados(as) presentes, sendo recolhida a 1ª (primeira) lista e aberta uma nova lista de freqüência.

§ 3º As deliberações só serão tomadas com a presença de mais de 50% (cinqüenta por cento) dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

Art. 20. Os(as) Relatores(as) dos grupos mistos dispõem de um prazo máximo de 3 (três) horas, após o encerramento da reunião, para entregar à Comissão Diretora o Relatório Consolidado de seu grupo, digitado, garantidas pela Comissão Organizadora as condições necessárias para tal.

Parágrafo único. Excetuam-se do prazo estabelecido no caput deste artigo relatórios de grupos mistos cujas reuniões terminem após as 19 horas. Para esses casos, o prazo limite é até as 10 horas do dia seguinte.

Art. 21. A consolidação dos relatórios dos grupos mistos será feita em conjunto pelos membros da Comissão Diretora para tal designados e, sempre que necessário, em conjunto com os(as) Relatores(as) dos diversos grupos mistos. 
Art. 22. Dos Relatórios Consolidados que serão apresentados às Plenárias do 52º CONAD constarão, necessariamente:

I - as propostas aprovadas por maioria simples;

II - as propostas que tenham obtido, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos dos(as) delegados(as) presentes em, pelo menos, um dos grupos mistos;

III - as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e, sempre que necessário, por esta última em conjunto com os (as) Relatores(as).

Art. 23. O início das reuniões dos grupos mistos obedecerá aos horários previstos no cronograma do 52º CONAD, improrrogavelmente.

Art. 24. A duração de cada grupo misto, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

a) Grupo Misto do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora ;

b) Grupo Misto do Tema III: 4 (quatro) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora.

c) Grupo Misto do Tema IV: 4 (quatro) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora.

Seção V

Das Plenárias

Art. 25. As Plenárias são compostas por:

I – delegados(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as), via SR, devidamente credenciados(as), e pelo Presidente do ANDES-SN, todos com direito a voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as), via SR, devidamente credenciados, com direito a voz;

III - membros das Comissões Diretora e Organizadora do 52º CONAD, com direito a voz;

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), a critério da Comissão Diretora, com direito a voz.

Art. 26. Os trabalhos das Plenárias do 52º CONAD serão dirigidos por uma Mesa Coordenadora composta por um(a) Presidente, um(a) vice-Presidente, um(a) 1º(1ª) Secretário(a) e um(a) 2º(2ª) Secretário(a).

§ 1º A Comissão Diretora indica, entre os membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN, os(as) componentes da Mesa Coordenadora de cada Plenária.

§ 2º A Plenária poderá, a qualquer momento, deliberar sobre proposta de modificação da Mesa Coordenadora, devendo os membros não-pertencentes à Comissão Diretora do 52º CONAD ser eleitos(as) pelos(as) delegados(as) presentes à Plenária.

Art. 27. Compete ao(à) Presidente da Mesa Coordenadora:

I – preparar, junto com o(a) 1º (1ª) Secretário(a), a ordem dos trabalhos da Plenária; 

II - dirigir a Plenária, orientando os debates e promovendo a votação, de acordo com este Regimento.

Art. 28. Compete ao (à) Vice-Presidente da Mesa Coordenadora:

I - auxiliar o(a) Presidente em suas atividades;

II - substituir o(a) Presidente em suas ausências ou impedimentos.

Art. 29. Compete ao 1º (à 1ª) Secretário(a):

I – preparar, junto com o(a) Presidente, a ordem dos trabalhos da Plenária;

II - elaborar o Relatório Final das deliberações da Plenária;

III – entregar à Comissão Organizadora, até 48 (quarenta e oito) horas após o efetivo encerramento do 52° CONAD, o relatório respectivo, digitado e na forma definitiva.

Parágrafo único No caso das plenárias de Instalação, Inicial e Encerramento, caberá ao 1º secretário a elaboração e acompanhamento do protocolo da sessão.

Art. 30. Compete ao 2º (à 2ª) Secretário(a):

I - auxiliar o(a) 1º (1ª) Secretário(a) em suas atividades

II - elaborar a ata da Plenária.

III – entregar à Comissão Organizadora, até 48 (quarenta e oito) horas após o efetivo encerramento do 52° CONAD, a ata respectiva, digitada e na forma definitiva.

Art. 31. A duração de cada Plenária, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

I - Plenária de Instalação: 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

II - Plenária do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

III - Plenária do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1(uma) hora;

IV - Plenária do Tema III: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

V - Plenária do Tema IV: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

VI - Plenária de Encerramento: 3 (três) horas.

§ 1º A Plenária de Encerramento poderá ser prorrogada a critério do plenário.
§ 2º As questões que não forem deliberadas no prazo estipulado no caput deste artigo terão seu encaminhamento decidido pela Plenária.

§ 3º - Compete à Plenária de Instalação:

I - aprovar o regimento e cronograma do 52º CONAD;

II - deliberar sobre recursos acerca dos credenciamentos ao 52º CONAD;

III - deliberar sobre a inclusão, nas discussões e deliberações do 52º CONAD, de textos encaminhados após o término do prazo para inclusão no Anexo ao Caderno de Textos deste evento.

§ 4º Compete à Plenária Inicial apresentar e discutir os textos de conjuntura.

§ 5º As Plenárias poderão ter seu início antecipado por deliberação da Plenária anterior.

Art. 32. A verificação do quorum, no início das Plenárias do 52º CONAD, será feita por meio de lista de presença, na qual constará o nome do(a) delegado(a), o nome da Seção Sindical ou AD-Seção Sindical ou Secretaria Regional, assinatura do(a) delegado(a) e o horário da assinatura.

Parágrafo único. A verificação de quorum, em qualquer momento do andamento da Plenária, será feita pela contagem de delegados(as), por meio do cartão de voto.

Capítulo VI

Das Discussões e Votações

Art. 33. Quando uma proposição estiver em debate nas reuniões, a palavra somente será concedida, para discuti-la, a quem se inscrever junto à Mesa Coordenadora, respeitada a ordem cronológica de inscrições.

Art. 34. Para a discussão de cada matéria, será estabelecido, a critério do plenário ou do grupo misto, um período de tempo compatível tanto com o atendimento da discussão de todos os tópicos correspondentes quanto com a duração estipulada, neste Regimento, para o funcionamento do grupo ou Plenária.

§ 1º O número de inscrições observará o prazo definido no caput deste artigo.

§ 2º O plenário poderá deliberar, a qualquer momento, sobre a prorrogação ou encerramento das discussões, atendidas as inscrições feitas antes da decisão.

Art. 35. As discussões e votações terão o seguinte procedimento:

I - fase de discussão, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

II - fase de encaminhamento de propostas, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

III - fase de votação, mediante o levantamento do cartão de voto pelos(as) delegados(as), de acordo com o encaminhamento dado pela Mesa Coordenadora, com aprovação do plenário.

§ 1º Na fase prevista no item II, não havendo encaminhamento contrário, não haverá encaminhamento a favor. Havendo posicionamento contrário e a favor, a palavra será concedida para a defesa de cada posição, alternadamente e em igual número de intervenções, com prévio conhecimento do plenário e dos(as) inscritos(as).

§ 2º Somente serão apreciadas e deliberadas nas Plenárias as seguintes propostas:

a) as aprovadas nos grupos mistos;

b) as minoritárias que tenham obtido, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos dos(as) delegados(as) presentes nos grupos mistos; 

c) as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora ou por esta em conjunto com os Relatores, nos termos do art. 22, deste Regimento;

d) as oriundas dos grupos mistos e que resultem em sistematização pelo plenário.

Art. 36. As questões de ordem, encaminhamento e esclarecimento têm precedência sobre as inscrições para discussão, sendo apreciadas pela Mesa Coordenadora, cabendo recurso à Plenária.

§ 1º Na fase de encaminhamento das votações, só serão aceitas questões de ordem e esclarecimento.

§ 2º Na fase de votação, não são aceitas questões de ordem, de encaminhamento e esclarecimento.

Art. 37. As deliberações são adotadas por maioria simples dos(as) delegados(as) presentes em cada sessão, observado o disposto no art. 28, do Estatuto do ANDES - SN.

Capítulo VII

Das Disposições Gerais e Finais

Art. 38. As propostas de moções devem ser entregues, por escrito, na Secretaria do 52º CONAD, até as 19 (dezenove horas), do dia 28 de julho de 2007, endereçadas à Comissão Diretora, sendo especificados(as) os(as) proponentes e os(as) destinatários(as), estes(as) últimos(as) com endereço completo.

§ 1º A Comissão Diretora deve divulgar aos participantes do 52º CONAD o teor das moções propostas, até as 12h (doze horas), do dia 29 de julho de 2007.

§ 2º Excepcionalmente, a critério do plenário, podem ser apresentadas e apreciadas outras moções cuja natureza ou conteúdo justifiquem não terem sido apresentadas no prazo previsto.

Art. 39. As contagens de votos nas Plenárias serão efetuadas pelos integrantes da Comissão Diretora.

Art. 40. Nos grupos mistos e nas Plenárias, somente serão aceitas declarações de voto de delegados(as) que se abstiverem  no momento da votação.

§ 1º Dentre as declarações de voto feitas nas Plenárias, somente constarão do Relatório Final aquelas apresentadas, por escrito, à Mesa Coordenadora.

§ 2º Não cabe declaração de voto em votação referente a propostas de encaminhamento ou a questões de ordem que a Mesa Coordenadora submeta à votação.

Art. 41. A Diretoria tem um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do efetivo encerramento do 52º CONAD, para divulgar o respectivo Relatório Final.

Art. 42. Os casos omissos neste Regimento serão solucionados pela Comissão Diretora, cabendo recurso à Plenária.

Art. 43. Este Regimento entra em vigor a partir de sua aprovação pela Plenária de Instalação do 52º CONAD do ANDES-SN. 
São Luís, 29 de julho de 2007


Atendendo ao disposto no art. 38 do Regimento do 52º CONAD, a Comissão Diretoria sugere que as moções apresentadas no 52º CONAD obedeçam ao seguinte formulário.

FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DE MOÇÃO

Proponente(s)____________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Seção Sindical: ________________________________________________________

Destinatário(s) ________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Endereço(s) do(s) destinatário(s):

_______________________________Cidade ______________Cep.:_____________

Fax: ________________________________ e-mail ___________________________
Fato motivador da Moção: 

________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

TEXTO DA MOÇÃO

Os delegados ao 52º CONAD do ANDES-SN, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, manifestam ________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


ATA DA PLENÁRIA DO TEMA I: MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA - APRESENTAÇÃO E DEBATES DAS TESES DE CONJUNTURA DO 52º CONAD DO ANDES-SN

Aos vinte e seis dias do mês de julho de dois mil e sete, às dezoito horas e trinta minutos, no auditório do Grand São Luis Hotel, na cidade de São Luís - MA, após conferido o quorum regimental, foi aberta a Plenária do Tema I – MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA: avaliação da atuação do ANDES-SN frente às centralidades estabelecidas no 26 CONGRESSO. A Plenária foi coordenada pela professora Maria Inês Corrêa Marques, presidente; professor Fernando Molinos Pires Filho, vice-presidente; professor Paulo Gomes, 1º secretário; professor Adilson Siqueira de Andrade, 2º-secretário. A presidente inicia os trabalhos e informa que existem quatro teses no Caderno de Texto, sendo uma da Diretoria do ANDES-SN, outra da Diretoria da APRUMA S.Sind e duas teses assinadas por sindicalizados. Em seguida, convidou o professor Paulo Marcos Borges Rizzo, presidente do ANDES-SN, para fazer a apresentação da tese – MOBILIZAÇÃO PARA SUPERAR OS BLOQUEIOS À LUTA UNIFICADA DOS DOCENTES, apresentada pela Diretoria e informou que a ordem de apresentação será a adotada no Caderno de Texto. Informou, ainda, que tempo de apresentação de cada tese será de dez minutos. A segunda tese, intitulada: UMA VELA PARA DEUS E OUTRA PRA O DIABO, contribuição do prof. Zezineto Mendes de Oliveira – sindicalizado da ADUERN S.Sind., foi apresentada pelo seu autor. A terceira tese, intitulada: PARA AVANÇAR A LUTA, IR PARA A OFENSIVA!, contribuição da Diretoria da APRUMA S.Sind., foi apresentada pelo prof. Welbson Madeira (APRUMA S.Sind.). A quarta tese NA LUTA, A LONGO PRAZO, NÃO ESTAREMOS TODOS MORTOS, assinada pelos seguintes sindicalizados: Aloizio Soares Ferreira (ASPUV-S.S.ind.), Ângela Maria Soares Ferreira (ASPUV-S.Sind.), Antonio Liz Andrade (ADUNESP-S.Sind.), Célia Regina Otranto (ADUR-RJ-S.Sind.), Dileno Dustan Lucas de Souza (ASPUV-S.Sind.), Frederico José Falcão (ADUR-RJ-S.Sind.), Janete Luzia Leite (ADUFRJ-S.Sind.), Laura Pronsato (ASPUV-S.Sind.), Luís Mauro S. Magalhães (ADUR-RJ-S.Sind.), Marcelo Castanheira (ADUNIRIO), Marilia Leite Washington (ADUFSCar-S.Sind.), Milton Vieira do Prado Júnior (ADUNESP-S.Sind.), Vera Lúcia Jacob Chaves (ADUFPA-S.Sind.),foi apresentada pelas professoras Janete Luzia Leite (ADUFRJ-S.Sind.) e Célia Regina Otranto (ADUR-RJ-S.Sind.). Dando seqüência aos trabalhos, a presidente anunciou a abertura de inscrições para o debate e que o professor Fernando Molinos receberia os crachás. A seqüência de apresentação será pela ordem de entrega dos crachás. O tempo de manifestação será de três minutos. A ordem das falas: Lafaiete (APUFPR S.Sind.), Rodrigo (ADUNB S.Sind.), Edmundo (ADUNICAMP S.Sind.), Zago (Diretoria do ANDES-SN), Vera Jacob (ADUFPA S.Sind.), Menezes (Diretoria do ANDES-SN), Tomás (ADUFMAT S.Sind.), Emerson (ADUFEPE S.Sind.), Tato (ADUNESP S.Sind.), Vilemar (APRUMA), George (SESDUFT), Roberto (ADUFMAT S.Sind.) e Dileno (ASPUV S.Sind.). Encerrada a rodada de falas, a presidente deu oportunidade para novas inscrições, e se reinscreveram: Edmundo (ADUNICAMP S.Sind.) e Rodrigo (ADUNB S.Sind.). A presidente concedeu a palavra à professora Dora (ADUNB S.Sind.) para prestar informações. Não havendo mais nada a tratar, a professora Maria Inês deu por concluídos os trabalhos da Plenária, e eu, Adilson Siqueira de Andrade, lavrei a presente ata, que será assinada por mim e pela presidente da Mesa.

Prof. Adilson Siqueira de Andrade                         Profª Maria Inês Corrêa Marques

2º  Secretário                                                         Presidente

ATA DA PLENÁRIA DO TEMA II – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS: educação, direitos e organização dos trabalhadores do 52º CONAD DO ANDES-SINDICATO NACIONAL

Às dezenove horas do dia vinte e oito do mês de julho do ano de dois mil e sete, no salão Francisco Frias de Mesquita do Hotel Grand São Luis, na cidade de São Luís - MA, foi instalada a Plenária do Tema II – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS: educação, direitos e organização dos trabalhadores. 1. Plano de Lutas – educação. A Mesa Coordenadora foi composta por Agostinho Beghelli Filho, Presidente; Almir Serra Martins Filho, Vice-Presidente; Neila Nunes de Souza, primeira Secretária e Laudenir Antonio Gonçalves, segundo secretário. O Presidente da Mesa abriu os trabalhos apresentando ao Plenário os componentes da Mesa. Na seqüência, apresentou a metodologia dos trabalhos que foi aprovada por ampla maioria e, imediatamente, deu início ao desenvolvimento da pauta, propondo a apreciação do Tema II – Avaliação e atualização do plano de lutas: educação, direitos, composto pelo TR 3 – Um balanço para avançar na luta! TR 22 – Reengenharia universitária: antes tarde do que nunca! TR 4 – Intensificar a luta para impedir o avanço das fundações de apoio; TR 23 – Acesso e permanência: uma questão de direito para todos, não de favor para alguns; TR 32 – A Capes e o ensino básico – TR apresentado na plenária de instalação do 52º CONAD. Na seqüência dos trabalhos, a Mesa fez a leitura do TR 3 – UM BALANÇO PARA AVANÇAR NA LUTA! O 52º CONAD delibera que o ANDES-SN: 1. denuncie, por meio de material de divulgação (impresso, entrevistas, palestras), que o PDE, apresentado pelo Executivo Federal no final de abril de 2007, não prevê novos recursos para a educação, sendo um conjunto de decretos, portarias e resoluções que redesenha, autoritariamente, a organização em todos os níveis, em detrimento de sua qualidade e com descaracterização do atendimento público. Situação nos grupos: os grupos 1, 2, 3 e 5 aprovaram-no integralmente; o grupo 4 aprovou-o por unanimidade com modificações. Proposta de modificação do grupo 4: acrescentar após atendimento público “processo de desqualificação esse que vem ocorrendo, também, nos estados, como recentemente se verificou em São Paulo”. A Mesa propõe a votação do texto original e da proposta de modificação dos grupos. Por ampla maioria e com o registro de uma abstenção, venceu a proposta de modificação, ficando o item com a seguinte redação final: 1. denuncie, por meio de material de divulgação (impresso, entrevistas, palestras), que o PDE, apresentado pelo Executivo Federal no final de abril de 2007, não prevê novos recursos para a educação, sendo um conjunto de decretos, portarias e resoluções que redesenha, autoritariamente, sua organização em todos os níveis, em detrimento de sua qualidade e com descaracterização do atendimento público, processo de desqualificação esse que vem ocorrendo, também, nos estados, como recentemente verificou-se em São Paulo. Item 2. amplie as campanhas de denúncia e esclarecimento, já em andamento, visando a alertar a comunidade universitária para o caráter deletério do REUNI, mais uma faceta da contra-reforma universitária para as IFES, assumindo uma posição incisiva contra o Decreto nº 6.096/07, que visa a ampliar, de modo significativo, o número de matrículas nas IFES sem o correspondente aporte financeiro, destacando que isso se dará por meio da sobrecarga dos docentes e do rebaixamento da qualidade da educação superior pública. Situação nos grupos: os grupos 1, 2, 3 e 5 aprovaram o desdobramento do item 2 em dois subitens. Proposta dos grupos 1, 2 e 5: 2.a) Amplie as campanhas de denúncia, já em andamento em âmbito nacional, e indique ações semelhantes às seções sindicais, visando o esclarecimento da população e, em particular, da comunidade universitária sobre as conseqüências nefastas da implantação do REUNI (Decreto nº 6.096/07) nas IFES, principalmente se associada ao banco de professores-equivalente e à aprovação do PLP 01/07. Proposta do grupo 3: 2.a) Amplie as campanhas de denúncia, já em andamento nacional, e indique ações semelhantes às suas seções sindicais, visando o esclarecimento da população e, em particular, da comunidade universitária sobre as conseqüências nefastas da implantação nas IFES do REUNI (Decreto nº 6.096/07), associada ao banco de professores-equivalente e ao PLP 01/2007. A Mesa submeteu à votação o texto original e o texto modificado. Por ampla maioria e com o registro de uma abstenção, foi aprovada a proposta de modificação apresentada pelos grupos 1, 2 e 5.  Na seqüência, passou-se à discussão do subitem 2.b). Proposta dos grupos 1, 3 e 5: 2.b) .b) Lute pela revogação do Decreto nº 6.096/07, denunciando que o aumento significativo de matrículas dar-se-á por meio da precarização e sobrecarga do trabalho docente, bem como do rebaixamento da qualidade da educação superior pública. Proposta do grupo 4: 2.b) Lute pela revogação do Decreto nº 6.096/07, denunciando que o aumento significativo de matrículas dar-se-á por meio da precarização e sobrecarga do trabalho docente, bem como do aviltamento da qualidade da educação superior pública. A Mesa colocou em votação as duas propostas apresentadas e, por ampla maioria, foi aprovada a proposta de modificação dos grupos 1, 3 e 5. Na seqüência dos trabalhos, a Mesa colocou em discussão as propostas de inclusão de novos itens. Proposta do grupo 1: 2.c) “Denuncie e combata, por meio dos mais variados instrumentos, a tática do governo Lula para aprovar e implementar a contra-reforma da educação superior (PROUNI, REUNI, EAD, Banco de Professores-Equivalente), demonstrando um projeto de destruição da Universidade Pública.” Proposta de inclusão dos grupos 2 e 5 (Acrescentar entre os itens 1 e 2): “Denunciar e combater, por meio dos mais variados instrumentos, a estratégia do governo para aprovar, mesmo que paulatinamente (PROUNI, REUNI, EAD – Seja pública ou privada -, professores-equivalente) a reforma universitária. A Mesa colocou em votação a inclusão da proposta do grupo 1, versus proposta dos grupos 2 e 5. Na Plenária,  foi apresentada proposta de consolidação para o novo item, com a seguinte redação: 2.c) “Denuncie e combata, por meio dos mais variados instrumentos, a tática do governo Lula para  implementar a contra-reforma universitária por meio do PROUNI, SINAES, UAB, REUNI, IFET, EAD, banco de professores-equivalente, demonstrando ser esse um projeto de destruição da universidade pública”. Por ampla maioria, a proposta consolidada foi aprovada. Item 3. denuncie que a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - IFET dar-se-á simplesmente pela reorganização de instituições já existentes (CEFET, ETF, EAF e escolas técnicas vinculadas às universidades - Decreto nº 6.095/07), sem a garantia de financiamento adicional, mas com a ampliação de suas atribuições e intensificação da subordinação da educação tecnológica aos interesses do mercado. Ao longo desse processo de denúncia, deve ser buscada uma atuação conjunta com o SINASEFE para o encaminhamento das ações em relação à questão. Situação nos grupos: todos os grupos aprovaram-no integralmente. Submetido à deliberação da Plenária, o item foi aprovado por ampla maioria. Na seqüência, passou-se ao item 4. promova seminários e reuniões e produza documentos, com o concurso das seções sindicais e das secretarias regionais, que objetivem aprofundar a análise das conseqüências da formação de professores para a educação básica, sobretudo os de ciências, nos IFET, e denuncie seus malefícios à qualidade do trabalho pedagógico realizado, bem como o esvaziamento da função da universidade como lócus prioritário de formação de professores. Situação nos grupos: todos os grupos aprovaram-no integralmente. Submetido à deliberação da Plenária, o item foi aprovado por ampla maioria. Item 5. denuncie as conseqüências para as IFES do congelamento do “banco de professores-equivalente”, nos termos da Portaria Interministerial MEC-MPOG n° 22, de 30/4/07, em um contexto de grande expansão de vagas e de matrículas, considerando, ainda, que há mais de 30% de professores substitutos, situação que levará, inquestionavelmente, a uma maior precarização do trabalho dos docentes e à substituição crescente de posições em tempo integral e dedicação exclusiva pelas em regime de 20h, com acentuado comprometimento da qualidade do trabalho acadêmico. Situação nos grupos: os grupos 1, 4 e 5 aprovaram a substituição do item 5 do TR 3 pelo item 2 do TR 22: O 52º CONAD indica ao ANDES-SN que sejam implementadas medidas, por meio de sua diretoria nacional e das seções sindicais ligadas às IFES, com o objetivo de se conseguir a revogação da Portaria Interministerial nº 22, de abril de 2007, que instituiu o banco de professores-equivalente. O grupo 2 aprovou a substituição do item 5 do TR 3 pelo item 2 do TR 22, mas, suprimindo de “O 52º CONAD” até “de se conseguir a”: Lute pela revogação da Portaria Interministerial no. 22, de abril de 2007, que instituiu o banco de professor-equivalente. O grupo 3 aprovou substituir o item 5 por dois novos subitens: 5.a. Denuncie as conseqüências nefastas para as IFES da Portaria Interministerial MEC-MPOG nº 22 de 30/7/07, bem como o não-preenchimento das vagas abertas no período anterior a dezembro/06. 5.b. Lute pela revogação da Portaria Interministerial nº 22 de 30/7/07, que institui o banco de professores-equivalente. Após as defesas das modificações, a Mesa colocou em votação a proposta dos grupos 1, 4 e 5 contra as propostas de modificação dos grupos 2 e 3. Por ampla maioria, venceu a proposta de modificação dos grupos 2 e 3. Na seqüência, foi colocada em votação a proposta do grupo 2 contra a proposta do grupo 3. Por ampla maioria, foi aprovada a proposta do grupo 3. Item 6. participe do GT de Educação da CONLUTAS, com propostas baseadas em suas resoluções. Situação nos grupos: os grupos 1, 3, 4 e 5 aprovaram-no integralmente e o grupo 2 aprovou-o com a seguinte modificação: suprimir “em suas base” e acrescentar ao final “do ANDES-SN”. Inicialmente a Mesa colocou em votação o texto original e a proposta de modificação apresentada pelo grupo 2. Por ampla maioria e com o registro de algumas abstenções, foi aprovada a proposta apresentada pelo grupo 2, ficando o item com a seguinte redação final: 6. participe do GT de Educação da CONLUTAS, com propostas baseadas nas resoluções do ANDES-SN. Na seqüência, passou-se à discussão do item 7. exija respeito à autonomia universitária, em todos os níveis da federação, rechaçando, com a construção de movimentos unitários da comunidade universitária, qualquer tentativa de diminuição das prerrogativas que a materializam nas IES. Esse assunto deverá ser pautado em todas as IES, visando à construção de uma semana de manifestações nacionais, preferivelmente em data significativa para o movimento. Situação nos grupos: todos os grupos aprovaram-no integralmente. Submetido à deliberação, o item foi aprovado por ampla maioria e com o registro de algumas abstenções. Em seguida, passou-se à discussão do item 8. Construa, no âmbito da Frente de Luta contra a Reforma Universitária e em conjunto com outras organizações e movimentos sociais, uma grande jornada ou marcha, ainda no segundo semestre de 2007, preferivelmente em Brasília, DF, em repúdio às iniciativas do governo federal que descaracterizam a educação superior pública. Situação nos grupos: os grupos 1, 2, 3, 4 aprovaram uma nova redação para o item: 8. Indique às seções sindicais que trabalhem, em conjunto com os movimentos sociais e estudantis, organizados estadual e nacionalmente, e com os segmentos já congregados na Frente de Luta contra a Reforma Universitária, na construção da “Jornada da Educação” – prevista para realizar-se na semana de 20 a 24 de agosto/2007, dentro das universidades e em atos nas capitais dos estados. A Jornada tem como grande eixo de defesa da educação pública, como plataforma a ser detalhada pelo ANDES-SN conjuntamente com os movimentos que coordenam tal evento. O gruo 5 apresentou a mesma proposta dos grupos 1, 2, 3 e 4, mas acrescentando após estados a expressão “e onde for possível”. Inicialmente a Mesa colocou em deliberação o texto original e o texto modificado. Por ampla maioria, foi aprovado o texto modificado proposto pelo grupo 5, ficando o item com a seguinte redação final: 8. Indique às seções sindicais que trabalhem, em conjunto com movimentos sociais e estudantis, organizados, estadual e nacionalmente, e com os segmentos já congregados na Frente de Luta Contra a Reforma Universitária, na construção da “Jornada da Educação” – prevista para realizar-se na semana de 20 a 24 de agosto de 2007 – dentro das universidades e em atos nas capitais dos estados e onde for possível. A Jornada tem como grande eixo a defesa da educação pública, com plataforma a ser mais bem detalhada pelo ANDES-SN conjuntamente com os movimentos  que coordenam tal evento”. A seguir passou-se ao item 9. participe, em conjunto com o movimento estudantil, de eventos que esclareçam o problema nacional dos exames padronizados e combatam seu caráter classificatório, seja das instituições, seja dos próprios estudantes, a exemplo do que vem acontecendo com o ENADE. Situação nos grupos: todos os grupos aprovaram-no integralmente. A Mesa colocou em deliberação e, por ampla maioria o item foi aprovado. Na seqüência passou-se ao item 10. Em seguida, passou-se à apreciação do item 10. participe ativamente, com outras organizações da educação, da jornada continental em defesa da educação pública e contra os exames padronizados, em outubro de 2007, organizada pela Rede SEPA, com ampla divulgação dos materiais das jornadas e promoção de debates que esclareçam os ataques à educação pública que acompanham esses exames. Situação nos grupos: todos os grupos aprovaram-no integralmente. Submetido à deliberação da Plenária, o item foi aprovado por ampla maioria. Na seqüência, passou-se à discussão do item 11. realize, procurando agregar outras categorias, uma semana nacional em defesa da qualidade da educação pública, autonomia universitária e contra a precarização do trabalho docente, preferivelmente na semana do dia 15 de outubro - Dia do Professor- de 2007. Situação nos grupos: todos os grupos aprovaram-no integralmente. Submetido à deliberação da Plenária, o item foi aprovado por ampla maioria. Na seqüência, passou-se a discussão das propostas de acréscimos de novos itens. Proposta do grupo 2 – Que o ANDES-SN, juntamente com suas seções sindicais, desenvolva debates sobre o modelo pragmático e competitivo do caráter avaliativo da CAPES acerca dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu. Submetida à deliberação, a proposta foi aprovada por ampla maioria e com o registro de seis abstenções. Proposta de acréscimo do grupo 3 - O 52º CONAD recomenda às seções sindicais a promoção de seminários amplos, tendo como estratégia o envolvimento de setores organizados da sociedade (OAB, igrejas, sindicatos, associação de moradores etc.) com temática específica sobre “A UNIVERSIDADE EM EXPANSÃO: O papel social da universidade e as condições de trabalho docente” e como subtemas “A universidade na ótica da sociedade” e “A universidade vista por ela mesma”. Submetida à votação, a proposta foi aprovada por ampla maioria e com o registro de algumas abstenções.  Proposta de acréscimo do grupo 5 Ampliar e estreitar ações articuladas com os professores em luta da América Latina. Submetida à votação a proposta foi aprovada por ampla maioria e com o registro de algumas abstenções. A Mesa submeteu o TR 3, em sua totalidade, à deliberação da Plenária. Por ampla maioria  e com o registro de uma abstenção foi aprovado. Na seqüência, passou-se a discussão do TR 22 – REENGENHARIA UNIVERSITÁRIA: ANTES TARDE DO QUE NUNCA!  1. O 52º. CONAD indica às seções sindicais do ANDES-SN que busquem realizar as mais diversas atividades (debates, seminários,mesas-redondas, cadernos, artigos em jornais, etc.) com a finalidade de esclarecer a população e, em especial, a comunidade universitária sobre as conseqüências nefastas da implantação do REUNI nas IFES, e esclarecer a comunidade universitária sobre o ataque ao trabalho docente frente à aceitação do banco de professor-equivalente, em especial quando associado ao PLP01/2007. 2. O 52º CONAD indica ao ANDES-SN que sejam implementadas medidas, por intermédio de sua Diretoria nacional e das seções sindicais ligadas às IFES, com o objetivo de conseguir a revogação da Portaria Interministerial nº 22, de abril de 2007, que instituiu o banco de professores-equivalente. Situação nos grupos: Os grupos 1, 3, 4 e 5 consideraram-no superado e o grupo 2 remeteu-o para discussão no TR 3. Submetido à deliberação da Plenária, o TR foi considerado superado por votação anterior. Em seguida, passou à discussão do TR 4 - INTENSIFICAR A LUTA PARA IMPEDIR O AVANÇO DAS FUNDAÇÕES DE APOIO. Situação nos grupos: o grupo 1 remeteu-o à Plenária e os grupos 2, 3, 4 e 5 aprovaram-no com modificações. O 52º CONAD delibera que: Item 1. as secretarias regionais e as seções sindicais do ANDES-SN devem, também, por meio dos comitês locais da Frente de Luta contra a Reforma Universitária, construir documentos-denúncia ao Ministério Público contra os cursos pagos, sustentados em levantamentos sobre funcionamento desses cursos no interior das universidades e ilegalidades praticadas pelas fundações de apoio. Proposta de modificação do grupo 5 : substituir “universidades” por “IFES e IEES”. Após o debate, a Mesa colocou em votação o texto original versus o texto modificado. Por ampla maioria e com o registro de uma abstenção, foi aprovada a modificação proposta pelo grupo 5, ficando o item com a seguinte redação final: Item 1. as secretarias regionais e as seções sindicais do ANDES-SN devem, também, por meio dos comitês locais da Frente de Luta contra a Reforma Universitária, elaborar documentos-denúncia ao Ministério Público e implementar ações judiciais específicas contra os cursos pagos, sustentados em levantamentos sobre funcionamento desses cursos no interior das IFES e IEES e ilegalidades praticadas pelas fundações de apoio. Passou-se à discussão do item 2. o ANDES-SN intensifique a distribuição da cartilha Universidade Pública X Fundações ditas de Apoio e de todas as outras produções do sindicato que denunciam as ilegalidades praticadas pelas fundações ditas de apoio. Situação nos grupos: os grupos 2, 3, 4 e 5 aprovaram-no integralmente, e o grupo 1 remeteu-o à Plenária. Submetido à deliberação da Plenária, o item foi aprovado por ampla maioria. Em seguida, passou-se ao item 3, (atualização do item 41 do Plano de Lutas. Educação aprovado no 26º CONGRESSO): o ANDES-SN encaminhe às direções das IES públicas, até o final de setembro de 2007, o documento-padrão sobre a ilegalidade das fundações preparado pela Assessoria Jurídica Nacional - AJN, fundamentado no parecer dessa assessoria publicado no Caderno 23 do ANDES-SN, de fevereiro de 2006. O grupo 3 não apresentou resultado da discussão, os grupos 2, 3, 4 e 5 aprovaram-no com modificações, e o grupo 1 remeteu-o à Plenária. Proposta de modificação dos grupos 2, 3 e 5: substituir, no início do item, “o ANDES-SN” por “as seções sindicais”. Proposta do grupo 4: acrescentar no início do item, após “ANDES-SN”, “por meio de suas seções sindicais e eventualmente pelas secretarias regionais,”. Inicialmente a Mesa colocou em votação a manutenção do texto ou a sua modificação. Por ampla maioria foi aprovada a modificação do item. Em seguida foram colocadas em deliberação a proposta dos grupos 2, 3 e 5, e a proposta apresenta pelo grupo 4. Por ampla maioria e com o registro de algumas abstenções, foi aprovada a proposta do grupo 4, ficando o item com a seguinte redação final: item 3. (atualização do item 41 do Plano de Lutas - Educação aprovado no 26º CONGRESSO): o ANDES-SN por meio de suas seções sindicais e eventualmente pelas secretarias regionais, encaminhe às direções das IES públicas, até o final de setembro de 2007, o documento-padrão sobre a ilegalidade das fundações preparado pela Assessoria Jurídica Nacional - AJN, fundamentado no parecer dessa assessoria publicado no Caderno 23 do ANDES-SN, de fevereiro de 2006. Em seguida, passou-se à discussão do item 4. (atualização do item 42 do Plano de Lutas - Educação aprovado no 26º CONGRESSO): o ANDES-SN indique, para os meses de agosto e setembro de 2007, a realização, pelas seções sindicais e pelas secretarias regionais, de debates que objetivem denunciar a situação específica das fundações ditas de apoio na comunidade interna e externa da seção sindical. Situação nos grupos: os grupos 2, 3 e 5 aprovaram-no integralmente, e o grupo 4 aprovou-o com a seguinte modificação: suprimir, no início do item “o ANDES-SN indique”. A Mesa colocou em votação o texto original contra a proposta de modificação do grupo 4. Por ampla maioria e com algumas abstenções, foi aprovado o texto original. Em seguida, passou-se à discussão do item 5. (atualização do item 43 do Plano de Lutas- Educação aprovado no 26º CONGRESSO): o ANDES-SN indique a realização da 2ª Semana Nacional de luta contra as fundações privadas nas IES públicas para o período de 17 a 22 de setembro de 2007, encaminhando representação ao Ministério Público de todos os estados, denunciando os cursos pagos e declarando posição contrária ao exercício concomitante, por membros da administração universitária, em qualquer nível, de cargos decisórios de qualquer espécie nas fundações privadas ditas de apoio, oferecendo como argumento a minuta elaborada pela AJN, publicada no Caderno 23 do ANDES-SN de fevereiro de 2006. Situação nos grupos: os grupos 2, 3 e 5 aprovaram-no integralmente, e o grupo 4 aprovou-o com as seguintes modificações: suprimir, no início do item “o ANDES-SN”, substitua “para o período de 17 a 22 de setembro de 2007” por “para o período de 17 a 22 de setembro de 2007” A Mesa colocou em votação a manutenção do texto original ou a sua modificação. Por ampla maioria e com o registro de uma abstenção, foi aprovada a manutenção do texto original. Na seqüência, passou-se à discussão do item 6. o ANDES-SN intensifique as ações de denúncia, com o agendamento de audiências nos Ministérios Públicos Estaduais e no Federal, por ocasião da entrega da representação e da busca de informações sobre os processos em andamento. Situação nos grupos: os grupos 2, 3, 4 e 5 aprovaram-no com modificação. Proposta dos grupos 2, 3 e 5: substituir no início do item “ANDES-SN por “as seções sindicais e as secretarias regionais”. Proposta do grupo 4: substituir “o ANDES-SN intensifique” por “O ANDES-SN, por meio de suas seções sindicais e eventualmente pelas secretarias regionais, encaminhe”. A Mesa submeteu à deliberação da Plenária o texto original contra o texto modificado. Por ampla maioria, foi aprovado o texto modificado. Em seguida, passou-se a deliberação da proposta apresentada pelos grupos 2, 3 e 5 e a proposta apresentada pelo grupo 4. Por ampla maioria e com o registro de três abstenções, foi aprovada a proposta apresentada pelo grupo 4, ficando o item com a seguinte redação final: Item 6. O ANDES-SN, por meio de suas seções sindicais e eventualmente pelas secretarias regionais, encaminhe as ações de denúncia, com o agendamento de audiências nos Ministérios Públicos Estaduais e no Federal, por ocasião da entrega da representação e da busca de informações sobre os processos em andamento. Em seguida, passou- se- ao item 7. o ANDES-SN repasse aos procuradores o conjunto de documentos com suas produções sobre as fundações de apoio por ocasião das audiências e entrega das Representações ao Ministério Público. Situação nos grupos: os grupos 2, 3, 4 e 5 aprovaram-no com modificações. Proposta de modificação dos grupos 2, 3 e 5: substituir “o ANDES-SN” por “As seções sindicais e as secretarias regionais”. Proposta do grupo 4: acrescentar após ANDES-SN “por meio de suas seções sindicais e eventualmente pelas secretarias regionais, encaminhe”. A Mesa colocou em votação o texto original contra o texto modificação. Por ampla maioria e com o registro de uma abstenção, foi aprovado o texto modificado. Em seguida, colocou em votação a proposta apresentada pelos grupos 2, 3 e 5 e a proposta apresentada pelo grupo 4. Por ampla maioria e com algumas abstenções foi aprovada a proposta do grupo 4, ficando o item com a seguinte redação final: Item 7. o ANDES-SN, por meio de suas seções sindicais e eventualmente pelas secretarias regionais, encaminhe aos procuradores o conjunto de documentos com suas produções sobre as fundações de apoio por ocasião das audiências e entrega das Representações ao Ministério Público. Na seqüência, passou-se à discussão do item 8. as secretarias regionais e as seções sindicais do ANDES-SN desencadeiem o debate sobre a transferência da função social da universidade, que se concretiza em suas atividades básicas (pesquisa, ensino e extensão), para as fundações ditas de apoio, que as desenvolvem numa perspectiva mercantilista. Situação nos grupos: os grupos 2, 3 e 5 aprovaram-no integralmente, e o grupo 4 aprovou-o com a seguinte modificação: suprimir a expressão “que as desenvolvem numa perspectiva mercantilista”. A Mesa colocou em votação a manutenção do original ou a substituição. Por ampla maioria e com o registro de uma abstenção, foi aprovada a manutenção do texto original. Na seqüência passou-se à discussão do item 9. as seções sindicais do ANDES-SN devem exigir dos órgãos centrais das IES o cumprimento de sua obrigação legal quanto à implementação das políticas públicas, no estrito respeito aos princípios que norteiam a ação da administração pública (Lei nº 9784/99, art. 2º, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal). Situação nos grupos: os grupos 2, 3 e 5 aprovaram-no integralmente; o grupo 4 suprimiu-o. A Mesa colocou em votação a manutenção do texto original ou a sua supressão. Por ampla maioria e com o registro de uma abstenção foi aprovada a manutenção do texto original. Na seqüência, passou-se à discussão da inclusão de novos itens. Proposta de inclusão dos grupos 2 e 5: Que o ANDES-SN elabore e distribua amplamente um documento padrão que denuncie a privatização dos espaços públicos e precarização dos trabalhos por meio das fundações estatais. Após a discussão foi aprovado o envio da proposta para discussão no TR das fundações. Em seguida, a Mesa submeteu à votação o TR 4 como um todo que, por unanimidade, foi aprovado. Dando continuidade aos trabalhos passou-se à discussão do TR 23 - ACESSO E PERMANÊNCIA: UMA QUESTÃO DE DIREITO PARA TODOS, NÃO DE FAVOR PARA ALGUNS. Situação nos grupos: os grupos 1 e 3 remeteram-no à Plenária, e os grupos 2, 4 e 5 aprovaram-no com modificações. Que o ANDES-SN: 1. construa, durante o segundo semestre de 2007, junto aos GT/ANDES-SN e CONLUTE, uma proposta de Política Universal de Assistência Estudantil - Acesso e Permanência para ser apreciada no 27º Congresso do ANDES-SN. Os grupos 2 e 5 aprovaram proposta de supressão do item e o grupo 4 de substituição por “1. construa, em conjunto com os movimentos sociais e estudantis (CONLUTE, DCEs, DAs, executivas nacionais de curso, participantes da frente de luta contra a reforma universitária, entre outras) uma política de permanência estudantil (gratuidade ativa) na perspectiva de universalização da educação pública, em todos os níveis.” A Mesa colocou em votação a proposta de manutenção, sem prejuízo de modificação, contra a proposta de supressão. Por ampla maioria e com o registro de uma abstenção foi aprovada a manutenção do texto. Após o debate e os esclarecimentos, foi apresentada uma proposta de compatibilização para o item 1 com a seguinte redação: Construa, em conjunto com os movimentos estudantis (CONLUTE, DCEs, DAs, executivas nacionais de curso, participantes da frente de luta contra a reforma universitária e outras) uma proposta de política de assistência estudantil na perspectiva da universalização para a educação pública em todos os níveis com prazo de conclusão a ser definido no 27º CONGRESSO do ANDES-SN. Submetida à votação, a proposta compatibilizada foi aprovada por ampla maioria e com o registro de quatro abstenções. Em seguida, passou-se à discussão do item 2. em conjunto com suas Secretarias Regionais e Seções Sindicais, organize uma série de debates e atividades, com os mais amplos setores democrático-populares da sociedade para subsidiar as discussões sobre esse tema. Situação nos grupos: os grupos 2 e 4 aprovaram-no com modificações, e o grupo 5 aprovou-o integralmente. Proposta de modificação do grupo 2: substituir “em conjunto” por “por meio” e substituir “sobre esse tema” por “sobre a política de acesso e permanência estudantil”. Proposta do grupo 4: substituir “com os mais amplos setores democrático populares da sociedade” por “ com o movimento estudantil, popular e sindical do campo combativo e classista”. A Mesa colocou em votação a manutenção do texto original versus a modificação. Por ampla maioria e com o registro de uma abstenção, foi aprovada a modificação do texto. Após a discussão na Plenária, propôs a compatibilização do item 2 do original com o item 2 da modificação proposta apelo grupo 4, ficando o item com a seguinte redação: item 2 - por meio de suas secretarias regionais e seções sindicais, organize uma série de debates e atividades com o movimento estudantil, popular e sindical do campo combativo e classista para subsidiar as discussões sobre a política de permanência e assistência estudantil. Submetido à votação, o texto compatibilizado foi aprovado por ampla maioria e com o registro de algumas abstenções. Na seqüência, passeou à discussão do item 3. intensifique a luta pela ampliação dos recursos públicos exclusivamente para as universidades públicas. Situação nos grupos: os grupos 1 e 3 remeteram-no à Plenária, e os grupos 2, 4 e 5  suprimiram-no. A Mesa submeteu à votação a proposta de manutenção do texto e a proposta de supressão. Por ampla maioria, a Plenária deliberou pela supressão do item 3. Em seguida, passou-se ao item 4. em conjunto com suas secretarias regionais e seções sindicais denuncie junto aos movimentos sociais e instâncias da universidade o processo de criminalização ao qual os estudantes estão submetidos, bem como lhes propicie assessoria jurídica. Situação nos grupos: os grupos 2, 4 e 5 aprovaram-no com modificação. Proposta de modificação dos grupos 2 e 4: suprimir a expressão “bem como lhes propicie assessoria jurídica”. Proposta de modificação do grupo 5: substituir “bem como lhes propicie assessoria jurídica” por “bem como recomenda que as seções sindicais lhes propiciem assessoria jurídica, caso necessário”. Preliminarmente a Mesa colocou em votação a manutenção do texto original ou a sua modificação. Por ampla maioria foi aprovada a modificação do texto. Em seguida, foi colocada em votação a proposta apresentada pelos grupos 2 e 4, e a proposta apresenta pelo grupo 5. Por ampla maioria, foi aprovada a proposta dos grupos 2 e 4, ficando o item com a seguinte redação final: item 4. em conjunto com suas secretarias regionais e seções sindicais denuncie junto aos movimentos sociais e instâncias da universidade o processo de criminalização ao qual os estudantes estão submetidos. O grupo 4 aprovou, ainda, a seguinte recomendação: As secretarias regionais e seções sindicais, na medida de suas possibilidades, colaborem e prestem assessoria necessária ao movimento estudantil combativo. A Mesa colocou a proposta à deliberação da Plenária, que, por ampla maioria, aprovou-o. Em seguida, a Mesa colocou em votação o TR 23 na sua totalidade que foi aprovado por ampla maioria. Na seqüência, passou-se à discussão do TR 32 – A CAPES E O ENSINO BÁSICO – O 52º CONAD delibera que o ANDES-SN. Item 1 lute pela revogação da Lei nº 11.502 de 11/7/07, que modifica as competências e estrutura organizacional da CAPES. 2. promova, por intermédio das seções sindicais e secretarias regionais, um amplo debate sobre as novas atribuições da CAPES, denunciando o caráter aligeirado e inconsistente da formação de professores que será promovida por esta, via UAB, bem como a intervenção na autonomia da universidade, configurando-se, inclusive, como parceria público-privada com o desvio de verbas públicas para as IES privadas. Situação nos grupos: o grupo 1 remeteu-o à Plenária, e os grupos 2, 3, 4 e 5 aprovaram-no por unanimidade. A Mesa esclareceu que, considerando que os itens foram aprovados integralmente nos grupos e não havendo destaque na Plenária, submeteria à votação os dois itens em bloco. Submetidos à votação, foram aprovados por ampla maioria. Passou-se à discussão do TR 5 - A QUESTÃO AGRÁRIA E A AMBIENTAL: por políticas públicas comprometidas com as lutas sociais. O 52o CONAD indica às seções sindicais, secretarias regionais e à Direção Nacional do ANDES-SN que. 1. participem ativamente da Campanha pelo Limite da Propriedade da Terra, organizada pelo Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo, que visa a avançar na luta pela implementação da reforma agrária no Brasil. Situação nos grupos: os grupos 1 e 3 remeteram-no à Plenária, e os grupos 2 e 5 aprovaram-no com modificação, e o grupo 4 aprovou-o com inclusão de um subitem ao item 1, com a seguinte redação: Subitem 1.1 apóie a realização do acampamento nacional em Brasília, definido pela Plenária Nacional do Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo, previsto para a 2ª quinzena de setembro de 2007. A Mesa submeteu à votação a proposta de inclusão do subitem, que foi aprovada por ampla maioria. Na seqüência, passou-se à discussão do item 2. fomentem ações que mobilizem o conjunto dos docentes, em articulação com os diversos movimentos sociais de luta pela terra e pela conservação ambiental, com vista a denunciar e combater as políticas agrárias e ambientais em curso. Situação nos grupos. O grupo 4 remeteu-o à Plenária, e o grupo 5 aprovou uma nova redação: fomentem ações que mobilizem o conjunto dos docentes, em articulação com os diversos movimentos sociais de luta pela terra e desenvolvimento ambiental socialmente referenciado, com vista a denunciar e combater as políticas agrárias e ambientais nefastas em curso. A Mesa colocou em votação a manutenção do original e a proposta de modificação apresentada pelo grupo 5. Por ampla maioria, foi aprovado o texto original. Nesse momento, a Mesa propõe a prorrogação da Plenária por mais uma hora. Com dois votos contrários e com o registro de algumas abstenções, a plenária foi prorrogada.  Passou-se ao item 3. dêem continuidade à realização dos seminários regionais sobre política agrária e meio ambiente, em preparação ao seminário nacional sobre o tema previsto para outubro de 2007. O grupo 4 remeteu-o à Plenária, e o grupo 5 aprovou-o. Não havendo destaque da Plenária, o Presidente submeteu o item  à deliberação que foi aprovado por ampla maioria. Em seguida, passou-se ao item 4. incentivem a organização dos GTPA&MA locais, visando, principalmente, a enraizar entre os docentes a discussão dos temas (monocultivos, matriz energética, projetos e políticas públicas) pautados pelo GTPA&MA nacional. Situação nos grupos: o grupo 4 remeteu-o à Plenária, o grupo 5 aprovou-o integralmente, e o grupo 2 aprovou-o com a seguinte modificação: acrescentar após GTP&MA “e GT C&T”. A Mesa colocou em votação o texto original e o texto modificado. Por ampla maioria, foi aprovado o texto modificado, ficando o item com a seguinte redação final: 4. incentivem a organização dos GTPA&MA GT Ciência e Tecnologia locais, visando, principalmente, a enraizar entre os docentes a discussão dos temas (monocultivos, matriz energética, projetos e políticas públicas) pautados pelo GTPA&MA nacional. O grupo 5 aprovou a inclusão de um novo item com a seguinte redação: Apóiem a realização do acampamento nacional em Brasília, definido pala Plenária Nacional do Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo, previsto para o 2º quinzena de setembro de 2007”. A Plenária entendeu que o item estava superado por votação anterior. O grupo 5 aprovou uma outra proposta de inclusão de item: Exigir das universidades o cumprimento da Lei nº 9795/99 (Política Nacional da Educação Ambiental) especialmente no que diz respeito à Educação Ambiental como tema transversal em todos os níveis do ensino brasileiro (como prevêem os arts. 2º e 3º ). A Mesa colocou em votação e, com um voto contrário e com o registro de uma abstenção, foi aprovada a inclusão do item. Na seqüência, a Mesa colocou em votação o TR 5 na sua totalidade. Por unanimidade, o TR foi aprovado. Passou-se à discussão do TR 6 - O LEILÃO NÃO VALE, A VALE É NOSSA! Situação nos grupos: os grupos 1, 3 e 4 remeteram-no à Plenária, o grupo 2 não apresentou o resultado da discussão, e o grupo 5 aprovou-o com modificação. Item 1. recomendar às seções sindicais que proponham aos comitês organizadores da campanha pela anulação do Leilão da Vale, estaduais e locais, a articulação desta com temas que despertem especial interesse regional e também impliquem a defesa do patrimônio público brasileiro. A Mesa colocou em votação a manutenção do texto original ou a sua substituição. Nesse momento, o prof. Paulo Gomes pede a palavra e propõe a inclusão neste item da seguinte proposta: O ANDES-SN, por meio das secretarias  regionais e de suas seções sindicais, participe de forma efetiva do PLEBISCITO NACIONAL DA SEMANA DA PÁTRIA – “A VALE É NOSSA”, referendando a cédula composta pelas quatro perguntas aprovadas pelo COMITÊ NACIONAL pela anulação do Leilão da Companhia Vale do Rio Doce. Perguntas que compõem o plebiscito: 1. Você concorda que a Companhia Vale do Rio Doce, patrimônio construído pelo povo brasileiro, e privatizada em 1997, deva continuar nas mãos do capital privado? 2. Você concorda que o governo continue priorizando o pagamento dos juros da dívida pública deixando de investir em trabalho, saúde, educação, moradia, saneamento, reforma agrária, água, energia, transporte, ambiente saudável? 3. Você concorda que a energia elétrica continue sendo explorada pelo capital privado, com o povo pagando até oito vezes mais do que as grandes empresas? 4. Você concorda com a proposta de reforma da Previdência que retira direitos dos trabalhadores?. A Mesa colocou em votação a manutenção do texto original ou a substituição pela proposta apresentada pelo prof. Paulo Gomes. Por ampla maioria e com o registro de uma abstenção, foi aprovada a proposta de substituição. Em seguida, passou-se ao item 2. indicar a participação das seções sindicais nas ações de divulgação do plebiscito e que produzam materiais a partir das seguintes proposições: Quanto vale a Soberania? Soberania não tem preço, a Vale também não. O Leilão não vale, a Vale é nossa! Situação nos grupos: o grupo 5 aprovou-o por unanimidade, e os demais grupos remeteram-no à Plenária. Não havendo discussão da redação original, a Mesa colocou em votação, e o item foi aprovado por ampla maioria. Em seguida, passou-se ao item 3. participar de todos os atos da campanha. Situação nos grupos: o grupo 5 aprovou-o com a seguinte modificação: item 3. Que o ANDES-SN participe de todos os atos da campanha. A Mesa colocou em votação a manutenção do texto original ou a sua modificação. Por ampla maioria, foi aprovado o texto modificado. O Presidente da Mesa colocou em votação o TR 6 na sua totalidade e, por ampla maioria e com o registro de algumas abstenções, o TR foi aprovado. Passou-se à discussão do TR 7 - AVANÇAR NAS LUTAS UNIFICADAS DA CLASSE TRA BALHADORA PARA COMBATER AS REFORMAS NEOLIBERAIS. O 52º CONAD delibera que: Situação nos grupos: os grupos 1, 3 e 4 remeteram-no à Plenária, o grupo 2 não apresentou o resultado da discussão, e o grupo 5 aprovou-o integralmente. Item 1. o conjunto do Sindicato amplie sua participação na organização de todos os atos da Jornada Nacional de Lutas contra as reformas neoliberais e a política econômica do governo Lula, programada para os próximos meses, com ênfase na realização do plebiscito pela anulação do leilão de privatização da Vale do Rio Doce, em setembro, e a Marcha Nacional a Brasília prevista para outubro. Não havendo discussão da redação original, a Mesa colocou em votação, e o item foi aprovado por ampla maioria. Os grupos 2 e 5 aprovaram a inclusão de um novo item com a seguinte redação: Lutar, intransigentemente, contra o projeto de regulamentação de greve dos SPF, desmascarando seu caráter antigreve e de criminalização dos trabalhadores no exercício de seus direitos. Não havendo debate, a Mesa colocou em votação, e o item foi aprovado por ampla maioria e com o registro de duas abstenções. Na seqüência, passou-se ao item 2. o ANDES-SN contribua para transformar a plataforma de lutas que foi pactuada na convocatória das mobilizações do dia 23 de maio de 2007 em uma plataforma de reivindicações concretas aos poderes constituídos no país. Submetido à deliberação, o texto de inclusão foi aprovado por ampla maioria e com o registro de uma abstenção. Em seguida, o Presidente da Mesa colocou em votação o TR 7 na sua totalidade e, por ampla maioria e com o registro de algumas abstenções, o TR foi aprovado. Dando prosseguimento aos trabalhos, passou-se ao TR 29 - FUNDAÇÕES ESTATAIS: REFORMA DO ESTADO A SERVIÇO DO CAPITAL - O 52º CONAD delibera que o ANDES-SN denuncie amplamente a reforma do Estado a serviço do capital contida no projeto de fundações estatais e lute contra a aprovação do PLP 92/07, articulando-se nesse sentido com todos os movimentos e organizações que combatem a privatização das políticas sociais. Situação nos grupos: os grupos 1 e 4 remeteram-no à Plenária, o grupo 2 aprovou-o integralmente, e os grupos 3 e 5 aprovaram uma nova redação: O 52º CONAD delibera que o ANDES-SN lute contra a aprovação do PLC nº 92/07, que define a criação de fundações estatais de direito privado para os vários órgãos da administração pública, incluindo os HU e Ciência e Tecnologia, que aprofundará a privatização dos serviços públicos no Brasil articulando-se nesse sentido com todos os movimentos e organizações que combatem essas privatizações. A Mesa colocou em votação o texto original e a proposta apresentada pelos grupos 3 e 5. Por ampla maioria e com o registro de algumas abstenções, foi aprovada a proposta apresentada pelos grupos 3 e 5. Em seguida, o Presidente da Mesa colocou em votação o TR 29 na sua totalidade e, por ampla maioria o TR foi aprovado. Em seguida passou-se ao TR 30 - UM BALANÇO DAS ATIVIDADES DA COMUNICAÇÃO E A CAMPANHA NACIONAL DE DIVULGAÇÃO DO ANDES-SN. Que o próximo congresso do ANDES-SN delibere sobre o projeto a ser elaborado pela Diretoria Nacional, com o apoio do GT&CA, sobre a Campanha Nacional para divulgação do ANDES-SN no contexto da luta. Situação nos grupos: os grupos 1, 3 e 4 remeteram-no à Plenária, o grupo 2 não apresentou o resultado da discussão, e o grupo 5 aprovou uma nova redação para o item: Que o 52º CONAD indique ao 27º CONGRESSO a apreciação e deliberação sobre projeto, a ser elaborado pela Diretoria nacional, de campanha nacional para divulgação do ANDES-SN no contexto da luta”. Na Plenária, foi apresentada uma proposta de remeter a discussão do TR 26 para o Tema IV. A Mesa submeteu à deliberação da Plenária a proposta  e, por ampla maioria e com o registro de algumas abstenções, o TR 26 foi remetido para discussão no tema IV. Dando prosseguimento aos trabalhos passou-se à discussão do TR 8 - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES PARA EXERCÍCIO DE MANDATO SINDICAL. O 52º CONAD delibera:1. Atualização do item 2 do Plano de lutas – 5.2 Direitos Sindicais: promover evento nacional, no 2º semestre de 2007, sobre a questão da liberação de dirigentes para exercício de mandato sindical. Situação nos grupos: os grupos 1, 3 e 4 remeteram-no à Plenária, o grupo 2 não apresentou o resultado da discussão, e o grupo 5 aprovou-o integralmente. Não havendo debate sobre o TR, o presidente da Mesa colocou em votação o TR 8, que foi aprovado por unanimidade. Em seguida, passou-se ao TR 24 - ORGANIZAR A LUTA EM DEFESA DO DIREITO DE GREVE.  a) que ao longo do segundo semestre de 2007, o ANDES-SN, suas secretarias regionais e suas seções sindicais em todo o país realizem seminários sobre a lei antigreve e suas conseqüências sobre a ação sindical. Situação nos grupos: os grupos 1, 3 e 4 remeteram-no à plenária, o grupo 2 não apresentou o resultado da discussão, e o grupo 5 aprovou uma nova redação: Que o ANDES-SN, suas secretarias regionais e seções sindicais em todo o país intensifiquem a luta contra a regulamentação do direito de greve dos servidores públicos federais por meio da realização de seminários, palestras e outras ações que denunciem suas conseqüências nefastas sobre o direito de organização dos trabalhadores e da ação sindical. A Mesa colocou em votação o texto original e a proposta aprovada pelo grupo 5. Por ampla maioria, foi aprovada a proposta de substituição apresentada pelo grupo 5. Na seqüência, o Presidente colocou em votação o TR 24 na sua totalidade, por unanimidade, foi aprovado. Em seguida, passou-se ao TR 9 - AMPLIAR E FORTALECER A UNIDADE ENTRE OS TRABALHADORES PARA DEFENDER A SEGURIDADE SOCIAL. a) O 52º CONAD atualiza o Plano de Lutas (Direitos e Organização dos Trabalhadores - Seguridade Social), aprovado pelo 26º CONGRESSO, com o acréscimo dos itens que se seguem. O 52º CONAD delibera que o ANDES-SN: 4. lute pela criação e reativação de fóruns nacionais e locais de defesa da seguridade social, envolvendo trabalhadores do setor público e do privado, levando para debate nesses espaços as suas posições sobre as políticas de saúde, assistência e previdência social, em especial 1) a defesa da integralidade da seguridade social; 2) as  contribuições para a construção de um regime único de previdência social aprovadas no 22º CONGRESSO; 3) as intervenções na 13ª Conferência Nacional de Saúde e na 6ª Conferência Nacional de Assistência Social, nas etapas municipal, estadual e nacional e 4) as lutas contra a) a transformação dos hospitais públicos em fundações estatais de direito privado; b) a regulamentação do fundo de pensão dos servidores federais, e c) a contra-reforma da Previdência que está sendo gestada no Fórum Nacional da Previdência Social; 6. lute contra a regulamentação dos fundos de pensão dos servidores, denunciando o seu caráter deletério para toda a sociedade e articulando-se com os demais trabalhadores do setor público e do privado, por meio da criação e reativação de fóruns nacionais e locais de defesa da seguridade social; 9. participe, por meio das secretarias regionais e seções sindicais, do processo de instalação e funcionamento dos fóruns locais da reforma sanitária brasileira, em articulação com os fóruns locais de defesa da seguridade social, discutindo a agenda de lutas expressa no manifesto “O SUS pra valer: universal, humanizado e de qualidade”, e influindo no seu direcionamento a partir das posições do ANDES-SN. 13.2 promoção de debates sobre a oportunidade da realização de uma conferência nacional de seguridade social. b) O 52º CONAD delibera indicar: 1. às seções sindicais e às secretarias regionais que se empenhem na construção dos grupos de trabalho regionais de seguridade social da Conlutas, tomando como tarefa central a constituição dos fóruns locais de defesa da seguridade social; 2. às seções sindicais a participação na etapa municipal e na estadual da 6ª Conferência Nacional de Assistência Social, reafirmando os princípios que o ANDES-SN tem defendido em relação ao tema; 3. a realização de um seminário nacional sobre saúde do trabalhador, preferencialmente em São Paulo, no segundo semestre de 2007; 4. às secretarias regionais e às seções sindicais, articuladamente à Conlutas e outras entidades e movimentos sociais, a realização de debates, seminários, plenárias e outras atividades que organizem a classe trabalhadora para intervir nas conferências de saúde e defender a saúde como direito de todos e responsabilidade do Estado, discutindo, também, a oportunidade da realização de uma conferência nacional de seguridade social; 5. que as secretarias regionais e as seções sindicais realizem debates e seminários para discussão dos mecanismos de controle social das políticas de seguridade social, em especial quanto às formas de participação dos representantes dos trabalhadores nos conselhos de saúde e assistência social; 6. a partir dos debates realizados nas seções sindicais a respeito da natureza pública dos hospitais universitários e seu papel no campo da formação e assistência, a realização de seminários regionais sobre os hospitais universitários, na perspectiva de definir estratégias de luta contra os ataques de que vêm sendo alvo, em particular a sua transformação em fundações estatais de direito privado. Situação nos grupos: os grupos 1, 3 e 4 remeteram-no à Plenária e os grupos 2 e 5 aprovaram-no integralmente. A Mesa esclareceu que, considerando o posicionamento dos grupos, consultou à Plenária se poderia colocar em votação o TR 9 em bloco. A Plenária acatou a sugestão e, por unanimidade, o TR foi aprovado. Nada mais havendo a tratar o presidente deu por encerrados os trabalhos e eu, Laudenir Antônio Gonçalves, 2º secretário, lavrei a presente ata, que será assinada por mim e pelo presidente da Mesa.
Laudenir Antônio Gonçalves


Agostinho Beghelli Filho

2º Secretário





Presidente


ATA DA PLENÁRIA DO TEMA III – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS DOS SETORES DO 52° CONAD DO ANDES – SINDICATO NACIONAL


Às nove horas e quinze minutos do dia vinte e nove do mês de julho do ano de dois mil e sete, no auditório do Hotel Grand São Luís, na cidade de São Luís-MA, foi instalada a Plenária do Tema III - AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS DOS SETORES. A Mesa Coordenadora foi composta por José Miguel Bendrao Saldanha, Presidente, Evenildo Bezerra de Melo, Vice-Presidente, Maria Socorro dos Santos Aguiar, 1ª Secretária e Gene Maria Vieira Lyra Silva, 2ª Secretária. O presidente abriu os trabalhos e esclareceu que nenhum tema foi remetido à Plenária, assim, somente as propostas dos grupos serão apreciadas. Em seguida, propõe a apreciação do tema  Avaliação e Atualização do Plano de Lutas dos Setores composto pelos: 1) Plano de lutas do setor das IPES. TR 10 - Construir a unidade, resistir e avançar na luta; TR 11 - Fim de semestre: temporada de caça aos doutores nas IPES; TR 31 - IPES: financiamento para atividades sindicais, 2) Plano de lutas do setor das IEES/IMES. TR 12 – Superar a fragmentação e avançar na luta; 3) Plano de lutas do setor das IFES. TR 13 – Acomodar, jamais: a vitória exige mobilização e radicalização da luta; TR 33 – Proposta da reunião do setor das IFES; TR 14 – Transposição dos professores aposentados e pensionistas na construção de carreira única; TR 25 – Bom senso sempre ajuda. A proposta da Mesa referente à metodologia dos trabalhos foi aprovada por ampla maioria. Em seguida, foi apresentado o TR 10 – “CONSTRUIR A UNIDADE, RESISTIR E AVANÇAR NA LUTA”. O 52º CONAD delibera que o ANDES-SN: 1. realize a segunda reunião intersetorial no segundo semestre de 2007; 2. construa plano de ação, visando à definição de um dia nacional dedicado à divulgação das ações do ANDES-SN nas IES e na sociedade; 3. debata no setor a proposta de unificação da data-base em 1º de maio; 4. estimule a solidariedade intersetorial nas seções sindicais mediante a utilização de seus instrumentos de comunicação como publicações e boletins; 5. realize um seminário sobre precarização do trabalho docente com dados dos 3 setores; 6. atualização do item 1 do Plano de Lutas do Setor das IPES: referendar as diretrizes da pauta unificada dos docentes das IPES, aprovada pelo 26º CONGERSSO, que será referência para 2008, com início das negociações prevista para o 2º semestre de 2007. 7. atualização do subitem 1.4.1: o piso salarial de R$ 3.345,12, correspondente a dois salários-mínimos do DIEESE, em valores de abril de 2007, e referente a 20 horas semanais para todos os docentes, independentemente do regime de trabalho (horista ou Regime de Tempo Contínuo). A Mesa fez a leitura da situação dos grupos: os grupos 3 e 5 aprovaram-no integralmente e os grupos 1, 2 e 4 aprovaram-no com modificações. A Mesa colocou em votação a proposta do grupo 1 de manutenção do item 1, com a inclusão do subitem 1.1, que foi aprovada por ampla maioria com e com o registro de uma abstenção: realize encontros regionais e estaduais antecedendo a segunda reunião intersetorial, envolvendo docentes dos três setores, com ênfase na mobilização e participação dos docentes das IPES. Em seguida, o TR 10 foi votado com as alterações propostas e aprovado por ampla maioria. A Mesa coloca em apreciação o TR 11 – “FIM DE SEMESTRE: TEMPORADA DE CAÇA AOS DOUTORES NAS IPES”. O 52º CONAD aprova que a Semana Nacional em Defesa da Qualidade na Educação Pública, Autonomia Universitária e contra a Precarização do Trabalho Docente, a ser realizada preferivelmente na semana do dia 15 de outubro - Dia do(a) Professor(a) - de 2007, dê especial destaque, em sua agenda de atividades, à questão da defesa da liberdade sindical e dos direitos trabalhistas, principalmente no que diz respeito aos docentes do setor das IPES. Em seguida, expôs a situação nos grupos: os grupos 1, 2, 3 e 4 aprovaram-no integralmente e o grupo 5 aprovou-o com modificações. Na seqüência, a colocou em votação a proposta de  modificação do grupo 5: retirar a letra (a), como marcação de gênero, da expressão “Dia do(a) Professor(a)”, que foi aprovada por unanimidade pela Plenária, ficando o item com a seguinte redação final: O 52º CONAD aprova que a Semana Nacional em Defesa da Qualidade na Educação Pública, Autonomia Universitária e contra a Precarização do Trabalho Docente, a ser realizada preferivelmente na semana do dia 15 de outubro - Dia do Professor - de 2007, dê especial destaque, em sua agenda de atividades, à questão da defesa da liberdade sindical e dos direitos trabalhistas, principalmente no que diz respeito aos docentes do setor das IPES. A Mesa coloca em apreciação o TR 31 – “IPES: financiamento para atividades sindicais”. O 52º CONAD aprova a planilha de custos que possibilitará às seções sindicais do setor das IPES, sem condições financeiras, participar das reuniões de setor, no período de agosto de 2007 a março de 2008. Situação nos grupos: todos os grupos aprovaram-no integralmente. A Mesa submeteu à deliberação o texto original do TR 31, com  a proposta de incluir a palavra “seguinte” e a planilha que aparece no texto de apoio: O 52º CONAD aprova a seguinte planilha de custos (vide planilha na página 101 do Relatório final da Plenária dos Temas II e III – Atualização do tema V do 26º CONGRESSO - plano de lutas) que possibilitará às seções sindicais do setor das IPES, sem condições financeiras, participar das reuniões de setor, no período de agosto de 2007 a março de 2008, que foi aprovado por unanimidade. A Mesa coloca para apreciação o TR 12- “SUPERAR A FRAGMENTAÇÃO E AVANÇAR NA LUTA”. O 52º CONAD delibera que o ANDES-SN: 1. amplie o movimento pela democratização nas IEES/IMES, por meio de incentivo à revisão de estatutos e regimentos das IES, após amplo debate entre a categoria docente, servidores técnico-administrativos e estudantes, visando a processos estatuintes, com base nos princípios que regem a autonomia defendidos pelo Sindicato (Caderno 2/ANDES-SN); 2. intensifique na base do Movimento Docente, via secretarias regionais e seções sindicais, a luta pela vinculação e aplicação da receita tributária, ou totalidade dos impostos estaduais, ao financiamento das IEES/IMES, por meio do acompanhamento da tramitação da LDO e LOA nas assembléias legislativas dos estados da federação; 3. intensifique na base do Movimento Docente, via secretarias regionais e seções sindicais, o debate sobre a reforma universitária expressa, entre outros documentos, no PDE e na Universidade Nova (REUNI), UAB, com ênfase em suas implicações no Setor das IEES/IMES; 4. construa uma agenda nacional de discussão sobre temas tais como: produção e democratização do conhecimento; autonomia e democracia como elementos inseparáveis na constituição da universidade pública; autonomia versus financiamento; fundações ditas de apoio e mercantilização do conhecimento; carreira docente e condições de trabalho nas IEES/IMES; ciência & tecnologia; ensino a distância e formação profissional; organização política e sindical; 5. realize uma segunda reunião conjunta dos três setores (IEES/IMES, IFES e IPES), no segundo semestre de 2007, em continuidade ao processo de mobilização e unificação da luta do Movimento Docente; 6. realize uma semana nacional em defesa da educação pública e contra a precarização do trabalho docente, no segundo semestre de 2007. 7. Compatibilização dos itens 3 e 4 do Plano de Lutas do Setor das IEES/IMES: lute pela vinculação dos recursos destinados ao ensino público superior à receita tributária ou à totalidade de impostos dos estados e municípios na forma defendida pelo ANDES-SN, bem como pela aplicação desses recursos exclusivamente nessa modalidade de ensino. O subitem 23.1 e o item 24 do Plano de Lutas do Setor das IEES/IMES, aprovado no 26º CONGRESSO, foram considerados superados pela Diretoria do ANDES-SN. Situação nos grupos: os grupos 1 e 3 aprovaram-no integralmente e os grupos 2 e 5 aprovaram-no com modificações. A Mesa colocou em votação a manutenção do texto original, sem prejuízo de modificações, que foi aprovado por ampla maioria e com o registro de uma abstenção. O presidente da Mesa esclareceu que foi incluído no texto original do item 2 as palavras de percentual e da, pois o que ocorreu foi um erro de digitação e colocou em votação a proposta do Grupo 2, para o item 2, de manutenção com modificação, que foi aprovado por ampla maioria. Item 2. intensifique na base do Movimento Docente, via secretarias regionais e seções sindicais, a luta pela vinculação e aplicação de percentual da receita tributária, ou da totalidade dos impostos estaduais, ao financiamento pleno das IEES/IMES, por meio do acompanhamento da tramitação da LDO e LOA nas assembléias legislativas dos estados da federação. Em seguida, colocou em votação a proposta do texto original contra a proposta do grupo 5 de  manutenção com modificação, do item 3. Foi aprovado o texto original, por ampla maioria e duas abstenções: intensifique na base do Movimento Docente, via secretarias regionais e seções sindicais, o debate sobre a reforma universitária expressa, entre outros documentos, no PDE e na Universidade Nova (REUNI), UAB, com ênfase em suas implicações no Setor das IEES/IMES. O presidente da Mesa coloca o item 4 para apreciação e submete à votação manter o texto original ou a proposta do grupo 5 de suprimi-lo. Com quatro abstenções e um voto contrário, foi aprovada, por ampla maioria, a manutenção do texto original: construa uma agenda nacional de discussão sobre temas tais como: produção e democratização do conhecimento; autonomia e democracia como elementos inseparáveis na constituição da universidade pública; autonomia versus financiamento; fundações ditas de apoio e mercantilização do conhecimento; carreira docente e condições de trabalho nas IEES/IMES; ciência & tecnologia; ensino a distância e formação profissional; organização política e sindical. Em seguida, apreciou-se o item 6 e submeteu à votação manter o texto original ou a proposta do Grupo 3 de suprimi-lo. Com uma abstenção, foi aprovada por ampla maioria a manutenção do texto original. Os itens 1, 5 e 7 foram mantidos em seus textos originais. O TR 12 foi aprovado por unanimidade, sem prejuízo das modificações. A Mesa coloca para apreciação o TR 13 - “ACOMODAR, JAMAIS: a vitória exige mobilização e radicalização da luta”. O 52o CONAD atualiza o plano de lutas do setor das IFES, deliberado pelo 26º CONGRESSO, com os itens que se seguem. O ANDES–SN deverá: 1. continuar pautando nas Plenárias dos SPF a necessidade da unidade das categorias para o enfrentamento das políticas implementadas pelo governo federal contra o funcionalismo público com o objetivo de retirar-lhes direitos, lutando de forma unificada contra a reforma trabalhista, a sindical, a previdenciária e a universitária. 2. exigir do governo, em conjunto com os demais servidores públicos federais, uma Mesa em que se estabeleça efetiva negociação da pauta dos SPF e que retire o PLP 01, pois tal iniciativa é a própria negação da possibilidade de negociação. Nessa mesa e com essa condição, debater a institucionalização do direito à negociação coletiva no serviço público. 3. dar ampla divulgação à pauta de reivindicação e à malha salarial aprovadas pelos docentes das IFES, trabalhando-as politicamente como expressão da valorização do trabalho docente. 4. exigir a revogação da Portaria Interministerial nº 22, de abril de 2007, que institui o “banco de professores equivalentes”, já que, em conjunção com as recentes iniciativas do governo federal, como a introdução do Ensino a Distância no formato do sistema UAB, para grandes contingentes, e do Programa REUNI, de expansão do ensino de graduação com qualidade rebaixada, pois a sua aplicação significará desqualificação e precarização ainda maior do trabalho docente nas IFES e induzirá para instituições em que uma fração grande dos professores que trabalha em regime de 20h, se ocupará quase exclusivamente do ensino, descaracterizando o tripé: ensino, pesquisa e extensão, sobre o qual se apóia o fazer docente. 5. indicar urgência da mobilização no conjunto das seções sindicais visando a implementar a luta na perspectiva de garantir o atendimento de nossa pauta de reivindicações, evitar a perda de mais direitos e defender os serviços públicos, em especial a universidade pública e gratuita, a partir das formulações elaboradas pelo Setor das IFES. Os subitens 3.1 e 4.5 do Plano de Lutas do Setor das IFES, aprovado no 26º CONGRESSO, foram considerados superados pela Diretoria do ANDES-SN. Situação nos grupos:todos os grupos aprovaram-no com modificações. O presidente da Mesa coloca o item 1 para apreciação e aprovou-se a manutenção com modificação por ampla maioria, alguns votos contrários e duas abstenções. Em seguida, submete à votação a proposta do grupo 2 contra a proposta do grupo 3, o grupo 5 retirou a proposta. Com algumas abstenções e alguns votos contrários foi aprovada, por ampla maioria, a proposta do grupo 3 do item 1 de manutenção, com modificação: Item 1 - continuar pautando nas Plenárias dos SPF a importância da unidade das categorias para o enfrentamento das políticas implementadas pelo governo federal contra os servidores públicos com o objetivo de retirar-lhes direitos, lutando de forma unificada contra a reforma trabalhista, a sindical, a previdenciária e a universitária. A Mesa coloca o item 2 em apreciação e votação sobre manter o texto original ou mantê-lo com modificações, com uma abstenção e por ampla maioria, aprovou-se a manutenção sem prejuízo de modificação. Abriu-se uma defesa da proposta dos grupos 3 e 5 e uma defesa da proposta do grupo 4. Com duas abstenções e por ampla maioria, a proposta de modificação, dos grupos 3 e 5, para o item 2, foi aprovada. Item 2 - exigir do governo, em conjunto com os demais servidores públicos federais, uma Mesa em que se estabeleça efetiva negociação da pauta dos SPF e que retire o PLP 01/2007. O item 3, do TR 13, foi colocado em apreciação e um membro do grupo 5 esclareceu que o texto do relatório consolidado está incompleto e solicita o acréscimo da expressão “da valorização”. Abriu-se para a defesa de manutenção do texto original ou as propostas dos grupos 4 e 5 de manutenção com modificação. Por ampla maioria, a proposta de manutenção do texto original foi aprovada: dar ampla divulgação a pauta de reivindicações e a malha salarial aprovadas pelos docentes das IFES, trabalhando-as politicamente como expressão da valorização do trabalho docente. Por consenso, a Plenária concluiu que o item 4 está superado e o item 5 é mantido em seu texto original. A Mesa coloca em apreciação a inclusão de novos itens ao TR 13 e a inclusão é aprovada por ampla maioria, com um voto contrário e duas abstenções. Colocou-se em votação a proposta de modificação do grupo 3 e, por ampla maioria, foi aprovado: Intensificar a luta contra a regulamentação do direito de greve dos servidores públicos. A Plenária acatou o encaminhamento que a outra proposta de inclusão do grupo 3, sobre a construção da greve unificada dos SPF, ao TR 13, fosse apreciada junto com o item 2 do TR 33. O Presidente da Mesa colocou em apreciação o TR 33 – “PROPOSTA DA REUNIÃO DO SETOR DAS IFES”. Situação nos grupos: todos os grupos aprovaram-no com modificações.  O 52º CONAD delibera: 1. O ANDES-SN deve continuar movendo esforços pela abertura de negociações de sua pauta de reivindicações e exigir, na audiência de 9 de agosto a instalação de negociação efetiva. 2 – Afirmar a necessidade da greve e que esta deve ser construída na base a partir de amplo processo de esclarecimento sobre os ataques atuais à universidade pública e aos docentes. 3. Realização de rodada de assembléias para discutir o indicativo de greve. 4. Realização de reunião do setor para apreciar os resultados das assembléias em 25 de agosto de 2007. Com algumas abstenções e alguns votos contrários, a proposta de manutenção sem prejuízo de modificação é aprovada. Passou-se à apreciação do item 1 e colocou em votação as alterações propostas pelos grupos 1, 2 e 4. Como resultado obtemos: a proposta do grupo 1 foi aprovada com um voto contrário e várias abstenções: acrescentar após continuar “enviando”; a proposta do grupo 2 foi aprovada por ampla maioria: acrescentar após ANDES-SN “como legítimo representante da categoria docente”; a proposta do grupo 4: acrescentar após negociações “junto ao governo federal da pauta de reivindicações do setor das IFES”’ e após exigir “na audiência agendada para o MPOG para o dia 9 de agosto”. As propostas apresentadas pelos grupos foram compatibilizadas ficando o item com a seguinte redação final: O ANDES-SN, como legítimo representante da categoria docente, deve continuar envidando esforços pela abertura de negociações, junto ao governo federal, de sua pauta de reivindicações e exigir, na audiência agendada com o MPOG para o dia 9 de agosto, a instalação de negociação efetiva. O presidente da Mesa colocou o item 2 em discussão conjunta com o item pendente do TR13. Colocou em votação o encaminhamento da Mesa de abrir discussão sobre a possibilidade de greve. Por ampla maioria, o encaminhamento foi aprovado. Foram feitas 15 intervenções para a discussão sobre a questão. Foi solicitada a abertura de mais cinco intervenções, a Mesa colocou em votação o encaminhamento. que não foi aprovado, por ampla maioria. Foram apresentadas à Mesa duas novas formulações de propostas para o item 2 do TR 13: uma de acréscimo, do grupo 3 – Nesse processo, articular plenárias conjuntas dos três segmentos universitários com definição de pauta comum em defesa da universidade, como também plenárias de servidores públicos federais nos estados, e outra, da diretoria, de substitutivo à proposta do grupo 3: Persistir no trabalho político da construção da greve unificada dos SPF para o segundo semestre de 2007, discutindo seu eixo central, assim como o índice de reajuste salarial a ser reivindicado do governo. A Mesa faz o seguinte encaminhamento para deliberação: votar primeiramente o item remetido do TR 13 sobre a greve unificada dos SPF – favorável ou contrário, depois, votaria o item 2 do TR 33 sem prejuízo de modificação e de compatibilização para redação final. Colocou-se em votação a inclusão do item sobre a greve unificada dos SPF. Por ampla maioria foi aprovada a inclusão. Em seguida, colocou-se em votação a proposta do grupo 3 contra a proposta da Diretoria. Após a contagem dos votos, foi aprovada a proposta de modificação da Diretoria com o seguinte resultado: a proposta do grupo 3 obteve 14 votos, a proposta da Diretoria obteve 22 votos e houve 4 abstenções: Persistir no trabalho político da construção da greve unificada dos SPF, para o segundo semestre de 2007, discutindo seu eixo central, assim como o índice de reajuste salarial a ser reivindicado do governo. A Mesa encaminha a votação de prorrogação da Plenária por mais uma hora, o que foi aprovado por ampla maioria. O presidente da Mesa submete à apreciação o item 2 do TR 33 e coloca em votação a manutenção do texto original ou aceitação de modificação. Com poucos votos contrários e algumas abstenções, é aprovada a proposta de manter com modificação. A Mesa encaminha que os proponentes redijam um texto compatibilizado. O item 3 do TR 13 é colocado em apreciação e foi aprovada, por ampla maioria e uma abstenção, a manutenção do texto original: Realizar rodada de assembléias para discutir o indicativo de greve. Em seguida, foi colocado em apreciação o item 4, após alguns esclarecimentos foi submetido à votação de manutenção do texto original contra sua supressão. Por ampla maioria, foi aprovada a manutenção: Realizar reunião do setor para apreciar os resultados das assembléias em 25 de agosto de 2007. A seguir, foi votada a inclusão de novo item.  Por ampla maioria e com o registro de algumas abstenções, foi rejeitada a inclusão do novo item no TR 13. A Mesa colocou em apreciação o TR 14 – “TRANSPOSIÇÃO DOS PROFESSORES APOSENTADOS E PENSIONISTAS NA CONSTRUÇÃO DE CARREIRA ÚNICA” Situação nos grupos: os grupos 1, 2 e 5 rejeitaram-no integralmente e o grupo 4 aprovou-o com modificações. Pelo exposto, propomos como proposta de luta imediata o seguinte: 1. Atuar junto ao MEC para promover a imediata implementação da TR32, no que se refere à classe de Professor Associado e ao direito de opção à ascensão, conforme assegura o art. 40, §8º, da Constituição Federal. 2. Não sendo viável a proposta anterior, protocolar pedido de ação administrativa em todas IFES, na mesma época, solicitando a implantação da TR 32. 3. Não se obtendo sucesso, entrar na Justiça com petição para que se dê a implantação da TR 32 , na mesma data e em todas as seções sindicais, como um ato paralelo de mobilização dos professores ativos, dos inativos e dos pensionistas. Encaminhou-se a votação pela rejeição do TR contra a proposta de modificação apresentada pelo grupo 4. Com alguns votos contrários e com o registro de uma abstenção, foi aprovada a proposta de modificação do grupo 4. Em seguida votou-se a proposta de retirada da palavra pensionista do texto da proposta de modificação do grupo 4. Por ampla maioria essa proposta de modificação foi aprovada: O 52º CONAD indica que o ANDES-SN atue política, administrativa e judicialmente para que os inativos tenham direito à ascensão à classe de professor Associado conforme lhes assegura o art. 40, § 8º, da Constituição Federal. O novo texto do item 2 do TR 33 foi apresentado à Mesa que, em seguida, submeteu-o à votação. Por ampla maioria e com o registro de algumas abstenções, a proposta de modificação do item 2 do TR 33 foi aprovada por ampla maioria: Indicar a construção de greve para o segundo semestre de 2007, a partir da intensificação da mobilização e amplo processo de esclarecimento sobre os ataques atuais à universidade pública e aos docentes, com rodada urgente de assembléias para discutir o indicativo de greve. Nesse processo, articular plenárias conjuntas dos três segmentos universitários com definição de pauta comum em defesa da universidade, como também plenárias de SPF nos estados. O presidente da Mesa colocou para apreciação o TR 25 - “BOM SENSO SEMPRE AJUDA”. Situação nos grupos: todos os grupos rejeitaram-no integralmente. O 52o CONAD  delibera por: 1. Assumir o fato de que a data, atualmente vigente, para revisão geral anual dos salários dos docentes das universidades federais é 1º de janeiro, conforme o que estabelece a Lei nº 10331, de 18/12/2001, que regulamenta o art. 37, Inciso X, da Constituição Federal. 2. Recorrer à justiça no sentido de exigir a retroação a 1º de janeiro dos reajustes concedidos a partir de 1º de maio de 2004, como resultado da campanha salarial daquele ano. 3. Ingressar com uma ADIN no Supremo Tribunal Federal, por meio da Assessoria Jurídica Nacional, podendo também solicitar o apoio da OAB, no sentido de caracterizar o governo federal como réu de crime contra a Constituição Federal, pelo não-cumprimento, nos anos de 2005 e 2006, do que determina a Carta Magna em seu art. 37, Inciso X, regulamentado pela Lei nº 10331, de 18/12/2001, com relação à revisão salarial geral do funcionalismo público federal. Encaminhou-se a votação pela rejeição do TR contra a proposta de manutenção com modificação apresentada pelo grupo 3. Por ampla maioria foi aprovada a proposta de rejeição do TR. Houve consenso que a recomendação apresentada pelo grupo 4 estava superada. Nada mais havendo a tratar, às doze horas e cinqüenta minutos, o presidente da Mesa deu por encerrados os trabalhos e eu, Gene Maria Vieira Lyra Silva, 2ª secretária, lavrei a presente ata, que será assinada por mim e pelo presidente.
Gene Maria Vieira Lyra Silva


José Miguel Bendrao Saldanha

2ª Secretária





Presidente


ATA DA PLENÁRIA DO TEMA IV - QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS

Às quinze horas e trinta minutos do dia vinte e nove do mês de julho do ano de dois mil e sete, foi instalada a Plenária do Tema IV – Questões Organizativas e Financeiras do ANDES–Sindicato Nacional. A Mesa Coordenadora dos Trabalhos foi composta pelos diretores: Solange Bretas, presidente; Francisco Jacob Paiva da Silva, vice-presidente; Paulo Antônio Cresciulo de Almeida, primeiro secretário e Manoel Luís Martins da Cruz, segundo secretário. A presidente da Mesa abriu a sessão apresentando a composição da Mesa Coordenadora e, em seguida, comunicou que a Plenária deliberaria sobre os TR 15, 16, 17, 18, 19, 26, 27 e 28. A presidente iniciou os trabalhos colocando em discussão o TR 15 - REVISÃO DO CADERNO 2 - Sobre a Revisão do Caderno 2, o 52º CONAD delibera: I - COM RELAÇÃO À ESTRUTURA - a estrutura básica para a nova versão revisada do Caderno 2 será: A – Universidade e sociedade; 1. Educação superior e seu papel; 2. Crítica da situação atual. B – Propostas do ANDES-SN para a universidade brasileira; 1. A produção do conhecimento como patrimônio socioistórico coletivo: a garantia do padrão unitário de qualidade como direito de todos e dever do Estado. 2. A educação nacional como um sistema: relação entre os diversos níveis, modalidades e esferas de governo. 3. Bases institucionais para a universidade brasileira. 4. Autonomia universitária. 5. Democracia, 5.1 gestão, 5.2 acesso, 5.3 conteúdo / função. 6. Financiamento. 7. Carreira docente e política de capacitação. 8. Ciência e tecnologia. 9. A dimensão metodológica da educação superior. 10. Avaliação. C – Desafios para o Movimento Docente e para a sociedade brasileira: política de transição para o padrão unitário de qualidade. 1. Instituições particulares; 2. Instituições municipais; 3. Instituições estaduais; 4. Instituições federais; 5. O sistema nacional de C & T. II - COM RELAÇÃO AO PROCESSO: 1. Comissão coordenada pela Diretoria reorganizará os conteúdos do Caderno 2 atual e outras deliberações de CONGRESSOS e CONAD de acordo com a nova estrutura, além de identificar lacunas e contradições. 2. O título atual “A Universidade, seu papel e a crítica da situação atual” continuará sendo tomado como referência provisória para a discussão dos títulos do item B, devendo ser reescrito ao final do processo de revisão considerando o resultado de todo o acúmulo obtido nos debates.  3. A partir do trabalho da comissão, os conteúdos dos itens reestruturados serão remetidos ordenadamente para a discussão nas bases, por meio de sistemática nacionalmente organizada por assunto. 4. Seminários regionais, articulados pelas secretarias regionais, prepararão de seminários nacionais por assunto. 5. Os tópicos nos quais forem identificadas lacunas importantes, ou contradições, serão remetidos aos GTs afins para elaboração de novos subsídios. 6. Os resultados das discussões de base serão sistematizados sob a responsabilidade da Diretoria do ANDES-SN, à medida que avancem, para serem submetidos à aprovação das instâncias deliberativas do Sindicato. Situação nos grupos: os grupos 2, 4 e 5 aprovaram-no integralmente e os grupos 1 e 3 aprovaram-no com modificações. Concluída a leitura do TR-15, foi aberto o debate acerca das modificações propostas pelos grupos, começando pela proposta de modificação da Parte I - Com Relação à Estrutura, apresentada pelo grupo 3, a saber: manutenção dos itens A, B e C suprimindo os subitens numéricos. Após os debates, foi acordado que seria apresentada à Mesa pelos professores Schuch e Vera Jacob, uma nova redação para a Parte I. Em seguida, foi submetida à votação a proposta de modificação do item 1 da Parte II, apresentada pelo grupo 1, conforme se segue: 1. Comissão coordenada pela Diretoria reorganizará os conteúdos do Caderno 2 atual e outras deliberações de CONGRESSOS e CONAD de acordo com a nova estrutura, além de identificar lacunas e contradições, resguardando sua coerência interna. A proposta foi aprovada por maioria, com um voto contra e três abstenções. Na seqüência, foi posta em debate a proposta do grupo 3, de acréscimo de novo item à Parte II: Novo item – Que, no 27º CONGRESSO do ANDES SN, seja apresentada a atualização e a revisão do Caderno 2. Seguindo-se aos debates, foi apresentado o 53º CONAD como nova proposta em relação ao período de apresentação da revisão do Caderno. Colocada em votação, foi aprovada por maioria, com algumas abstenções, a proposta que se segue, como novo item a ser acrescido à Parte II: Que, no 53º CONAD do ANDES-SN, seja apresentada a atualização e revisão do Caderno 2. A seguir, foi submetida à votação a proposta elaborada pelos professores Schuch e Vera Jacob, de modificação na Parte I, conforme se segue: I - COM RELAÇÃO À ESTRUTURA - a estrutura básica para a nova versão revisada do Caderno 2 terá como referência: A proposta foi aprovada por ampla maioria e com o registro de algumas abstenções. Em seguida, foi submetido à votação, o complemento da proposta elaborada pelos professores Schuch e Vera Jacob de um acréscimo no subitem 2 da Parte I, entre os itens 9 e 10: Pós-graduação; Educação Profissional e Tecnológica; Educação a Distância; Formação de Professores. Com essa inclusão, a Parte I do item B ficou com a seguinte redação: B – Propostas do ANDES-SN para a universidade brasileira; 1. A produção do conhecimento como patrimônio socioistórico coletivo: a garantia do padrão unitário de qualidade como direito de todos e dever do Estado. 2. A educação nacional como um sistema: relação entre os diversos níveis, modalidades e esferas de governo. 3. Bases institucionais para a universidade brasileira. 4. Autonomia universitária. 5. Democracia, 5.1 gestão, 5.2 acesso, 5.3 conteúdo / função. 6. Financiamento. 7. Carreira docente e política de capacitação. 8. Ciência e tecnologia. 9. A dimensão metodológica da educação superior. 10. Pós-graduação. 11. Educação Profissional e Tecnológica. 12. Educação a Distância. 13. Formação de Professores. 14. Avaliação. Aprovada por maioria com algumas abstenções. A recomendação proposta pelo Grupo 3, “A revisão do Caderno 2, conforme deliberação do 26º CONGRESSO do ANDES SN, deverá contemplar o debate sobre o papel da Educação Profissional e Tecnológica na construção do padrão unitário de qualidade da Educação Superior no Brasil” foi superada em face da inclusão  aprovada acima. Em seguida, a Mesa colocou em votação, o TR -15 que foi aprovado por maioria e com o registro de duas abstenções, ficando com a seguinte redação final: TR 15 - REVISÃO DO CADERNO 2 - Sobre a Revisão do Caderno 2, o 52º CONAD delibera: I - COM RELAÇÃO À ESTRUTURA - a estrutura básica para a nova versão revisada do Caderno 2 terá como referência: A – Universidade e sociedade; 1. Educação superior e seu papel; 2. Crítica da situação atual. B – Propostas do ANDES-SN para a universidade brasileira; 1. A produção do conhecimento como patrimônio socioistórico coletivo: a garantia do padrão unitário de qualidade como direito de todos e dever do Estado. 2. A educação nacional como um sistema: relação entre os diversos níveis, modalidades e esferas de governo. 3. Bases institucionais para a universidade brasileira. 4. Autonomia universitária. 5. Democracia, 5.1 gestão, 5.2 acesso, 5.3 conteúdo / função. 6. Financiamento. 7. Carreira docente e política de capacitação. 8. Ciência e tecnologia. 9. A dimensão metodológica da educação superior. 10. Pós-graduação. 11. Educação Profissional e Tecnológica. 12. Educação a Distância. 13. Formação de Professores. 14. Avaliação. C – Desafios para o Movimento Docente e para a sociedade brasileira: política de transição para o padrão unitário de qualidade. 1. Instituições particulares; 2. Instituições municipais; 3. Instituições estaduais; 4. Instituições federais; 5. O sistema nacional de C & T. II - COM RELAÇÃO AO PROCESSO: 1. Comissão coordenada pela Diretoria reorganizará os conteúdos do Caderno 2 atual e outras deliberações de CONGRESSOS e CONAD de acordo com a nova estrutura, além de identificar lacunas e contradições, resguardando-se sua coerência interna. 2. O título atual “A Universidade, seu papel e a crítica da situação atual” continuará sendo tomado como referência provisória para a discussão dos títulos do item B, devendo ser reescrito ao final do processo de revisão considerando o resultado de todo o acúmulo obtido nos debates. 3. A partir do trabalho da comissão, os conteúdos dos itens reestruturados serão remetidos ordenadamente para a discussão nas bases, por meio de sistemática nacionalmente organizada por assunto. 4. Seminários regionais, articulados pelas secretarias regionais, prepararão de seminários nacionais por assunto. 5. Os tópicos nos quais forem identificadas lacunas importantes, ou contradições, serão remetidos aos GTs afins para elaboração de novos subsídios.  6. Os resultados das discussões de base serão sistematizados sob a responsabilidade da Diretoria do ANDES-SN, à medida que avancem, para serem submetidos à aprovação das instâncias deliberativas do Sindicato. 7. Que, no 53º CONAD do ANDES-SN, seja apresentada a atualização e revisão do Caderno 2. Na seqüência, foi apresentado o TR 16: Um balanço das contas do ANDES-SN - O 52º CONAD do ANDES-SN aprova a Prestação de Contas do ano de 2006. Situação nos grupos: todos os grupos aprovaram-no integralmente. Após o debate da recomendação proposta pelo grupo 2, “trocar vírgulas por pontos”, foi apresentada e submetida à votação uma proposta de recomendação construída no plenário, com a seguinte redação: trocar vírgulas por pontos, onde for necessário. A proposta foi aprovada por maioria e com o registro de algumas abstenções. O grupo 3 apresentou também uma proposta de recomendação: Que a Diretoria torne público na página do ANDES-SN: o repasse das seções sindicais, os acordos estabelecidos e a prestação de contas aprovada  no ano de 2006. Houve destaque à recomendação proposta pelo grupo 3: Após o debate, o plenário apresentou uma proposta de novo TR, para substituir a proposta de recomendação do grupo 3, que foi aprovada por maioria, com algumas abstenções, com a seguinte redação: 1. Que a Diretoria torne público na página do ANDES SN a prestação de contas aprovada, referente ao exercício anterior. 2. No Caderno de Textos dos CONAD seja inserido o repasse das seções sindicais referente ao exercício anterior e os acordos estabelecidos, com as observações cabíveis. O TR 16 foi aprovado por unanimidade. Em seguida, foi colocado em discussão o TR 17: PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA 2008: O 52º CONAD do ANDES-SN aprova a previsão orçamentária para o 1º e para o 2º semestre de 2008. Situação nos grupos: todos os grupos aprovaram-no. Em seguida, o presidente colocou em votação o TR 17, que foi aprovado por ampla maioria. Após, foi apresentado para o debate o TR 18: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 26º CONGRESSO O 52º CONAD aprova a prestação de contas do 26º CONGRESSO. Situação nos grupos: todos os grupos aprovaram-no integralmente. Não havendo  destaque por parte da Plenária, a Mesa colocou em votação o TR 18, que foi aprovado por ampla maioria. Na seqüência, passou-se ao TR 19 - ALTERAÇÃO DE NORMA ESTATUTÁRIA SOBRE A REALIZAÇÃO DOS CONAD - O 52º CONAD delibera: 1. As seções sindicais do ANDES-SN deverão realizar discussões relativas à alteração do art. 26 do Estatuto do ANDES-SN, para que seja assegurado, em sua redação, período não inferior a seis meses para o início efetivo das atividades de cada CONAD, contados a partir da data de encerramento do congresso que o antecedeu. 2. Tais discussões, nas seções sindicais, deverão contemplar, também, cronograma de transição para a nova periodicidade, considerando que, a cada dois anos, o CONAD dá posse a uma nova diretoria do ANDES-SN. 3. A matéria constará da pauta do 27º CONGRESSO, quando será objeto de debate e deliberação. Situação nos grupos: os grupos 1, 3, 4 e 5 aprovaram-no integralmente e o grupo 2 rejeitou-o. A Mesa colocou em votação o TR, que, com alguns votos contrários e com o registro de duas abstenções foi aprovado. A seguir, a Plenária passou a apreciar o TR 26: COMISSÃO NACIONAL DE MOBILIZAÇÃO E FUNDO DE MOBILIZAÇÃO - O 52º CONAD, por delegação do 26º CONGRESSO, delibera que: 1. Serão intensificadas as atividades da Comissão Nacional de Mobilização e a utilização do Fundo de Mobilização em consonância com os seus objetivos originais aperfeiçoados pelo presente texto resolução, para o que convergirão iniciativas da Diretoria do ANDES-SN e o compromisso das seções sindicais; 2. a Diretoria do ANDES-SN convocará a CNM, sempre que for necessário, com antecedência mínima de doze dias, admitindo-se a convocação em prazo menor somente em situações excepcionais; 3. a circular de convocação da CNM deverá explicitar: 3.1  o prazo limite, nunca inferior a 24 h, para manifestação das seções sindicais, por fax ou correio eletrônico dirigido à secretaria do ANDES-SN; 3.2 o período de permanência do docente nos trabalhos da comissão; 3.3 o número de docentes convocados para o período; 4. a composição da CNM de cada período será definida a partir das indicações das seções sindicais, observando-se a seguinte ordem de prioridades: 4.1 a representação dos três setores, salvo quando esteja em evidência questão pertinente a um setor; 4.2 as seções sindicais com menor número de participações nos últimos 12 meses; 4.3 as seções sindicais com menor número de docentes sindicalizados; 4.4  a ordem de chegada das indicações das seções sindicais; 5. os membros da CNM que participarem de atividades que constem da agenda do ANDES-SN, imediatamente antes ou após o período de convocação da CNM, terão suas despesas com diárias e hospedagens, referentes a essa participação, custeadas por suas respectivas seções sindicais e as despesas decorrentes de passagens (ida e volta) serão custeadas pela CNM, assim como as diárias e hospedagens no período da convocação. 6. O Fundo de Mobilização será utilizado para os seguintes fins: 6.1 despesas com transporte, diárias e hospedagem da Comissão Nacional de Mobilização; 6.2 apoio a mobilizações, campanhas, marchas, manifestações e eventos, definidos como centrais nas lutas do Sindicato, cuja destinação tenha sido definida em congresso ou CONAD; 7. Fica autorizada a Diretoria do ANDES-SN a ordenar despesas destinadas a cobrir necessidades previstas no item anterior, no período compreendido entre agosto de 2007 a janeiro de 2009, até o limite de R$ 450 mil reais; 8. A Diretoria do ANDES-SN apresentará ao 53° CONAD, balanço das modificações introduzidas na Comissão Nacional de Mobilização e no Fundo de Mobilização e, em decorrência, propostas de aperfeiçoamento quanto à estrutura, funcionamento e financiamento que serão submetidas à deliberação no 28º CONGRESSO. Situação nos grupos: todos os grupos aprovaram-no com modificações. Foi realizada a primeira votação sobre a manutenção ou não do TR-26. Por ampla maioria e com o registro de algumas abstenções, foi aprovada a manutenção do texto, sem prejuízo de modificações. No debate que se seguiu, o professor Tomaz, da ADUFMAT, apresentou uma proposta, como se segue: “Fica adstrita à Diretoria do ANDES-SN a convocação da CNM, estabelecendo o número de sua composição em decorrência do momento conjuntural e as tarefas a cumprir e o tempo de sua duração. Sua composição se dará na medida da apresentação dos interessados pelas ADs e o pagamento de suas despesas pelos recursos disponíveis da CNM.” Colocado em votação se o plenário iria apreciar as propostas dos grupos mistos ou a proposta do professor Tomaz, os delegados aprovaram por ampla maioria que fossem discutidas as propostas dos grupos mistos, rejeitando a proposta do professor Tomaz. Na seqüência, foi apreciada a proposta de substituição do item 8, aprovada no grupo 2: 8. A Diretoria do ANDES-SN apresentará ao 27º CONGRESSO, balanço das modificações introduzidas na Comissão Nacional de Mobilização e no Fundo de Mobilização e, em decorrência, propostas de aperfeiçoamento quanto à estrutura, funcionamento e financiamento. A substituição foi aprovada por maioria, com algumas abstenções. Foi também aprovada a inclusão de novo item no TR-26, aprovada em todos os grupos, com a seguinte redação: Inclusão de novo item - Está autorizada a aplicação de recursos do Fundo de Mobilização durante o próximo semestre, conforme prevêem o subitem 6.2 e item 7 deste TR, na mobilização e realização das seguintes atividades priorizadas em nosso plano de lutas: Jornada Nacional em Defesa da Educação, prevista para agosto, Plebiscito Pela Anulação do Leilão de Privatização da Vale do Rio Doce, previsto para setembro, e na grande Mobilização Nacional, prevista para outubro, incluindo a implementação da marcha e outras atividades. No seu conjunto, o TR 26 foi aprovado por maioria e duas abstenções, com a seguinte redação: TR 26: COMISSÃO NACIONAL DE MOBILIZAÇÃO E FUNDO DE MOBILIZAÇÃO - O 52º CONAD, por delegação do 26º CONGRESSO, delibera que: 1. Serão intensificadas as atividades da Comissão Nacional de Mobilização e a utilização do Fundo de Mobilização em consonância com os seus objetivos originais aperfeiçoados pelo presente texto resolução, para o que convergirão iniciativas da Diretoria do ANDES-SN e o compromisso das seções sindicais; 2. a Diretoria do ANDES-SN convocará a CNM sempre que for necessário, com antecedência mínima de doze dias, admitindo-se a convocação em prazo menor somente em situações excepcionais; 3. a circular de convocação da CNM, deverá explicitar: 3.1 o prazo limite, nunca inferior a 24 h, para manifestação das seções sindicais, por fax ou correio eletrônico dirigido à secretaria do ANDES-SN; 3.2 o período de permanência do docente nos trabalhos da comissão; 3.3 o número de docentes convocados para o período; 4. a composição da CNM de cada período será definida a partir das indicações das seções sindicais, observando-se a seguinte ordem de prioridades: 4.1 a representação dos três setores, salvo quando esteja em evidência questão pertinente a um setor; 4.2 as seções sindicais com menor número de participações nos últimos 12 meses; 4.3 as seções sindicais com menor número de docentes sindicalizados; 4.4  a ordem de chegada das indicações das seções sindicais; 5. os membros da CNM que participarem de atividades que constem da agenda do ANDES-SN, imediatamente antes ou após o período de convocação da CNM, terão suas despesas com diárias e hospedagens, referentes a essa participação, custeadas por suas respectivas seções sindicais e as despesas decorrentes de passagens (ida e volta) serão custeadas pela CNM, assim como as diárias e hospedagens no período da convocação. 6. O Fundo de Mobilização será utilizado para os seguintes fins: 6.1 despesas com transporte, diárias e hospedagens da Comissão Nacional de Mobilização; 6.2 apoio a mobilizações, campanhas, marchas, manifestações e eventos, definidos como centrais nas lutas do Sindicato, cuja destinação tenha sido definida em congresso ou CONAD; 7. Fica autorizada a Diretoria do ANDES-SN a ordenar despesas destinadas a cobrir necessidades previstas no item anterior, no período compreendido entre agosto de 2007 a janeiro de 2009, até o limite de R$ 450 mil reais; 8. A Diretoria do ANDES-SN apresentará ao 53° CONAD balanço das modificações introduzidas na Comissão Nacional de Mobilização e no Fundo de Mobilização e, em decorrência, propostas de aperfeiçoamento quanto à estrutura, funcionamento e financiamento que serão submetidas à deliberação no 28º CONGRESSO. 9. Está autorizada a aplicação de recursos do Fundo de Mobilização durante o próximo semestre, conforme prevêem o subitem 6.2 e o item 7 deste TR, na mobilização e realização das seguintes atividades priorizadas em nosso plano de lutas: Jornada Nacional em Defesa da Educação, prevista para agosto, Plebiscito Pela Anulação do Leilão de Privatização da Vale do Rio Doce, previsto para setembro, e na grande Mobilização Nacional, prevista para outubro, incluindo a implementação da marcha e outras atividades. A seguir, foi apresentado o TR 27: CRIAÇÃO DE SEÇÃO SINDICAL – 1. PARECER: Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favoravelmente à constituição da Seção Sindical dos Docentes da Universidade do Estado do Amazonas – SIND-UEA, ad referendum do 27º CONGRESSO. Brasília, 12 de junho de 2007.  Prof. Luiz Henrique Schuch. Secretário Geral. 2. PARECER: Em consonância com os dispositivos estatutários do  Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favoravelmente à constituição da Seção Sindical Multiinstitucional dos Docentes do Ensino Superior Particular do Extremo Sul da Bahia - SINDESP-Extremo Sul/BA, ad referendum do 27º CONGRESSO. Brasília, 12 de junho de 2007. Prof. Luiz Henrique Schuch. Secretário Geral. Situação nos grupos: aprovado por unanimidade em todos os grupos. Inclusão de novo item: 3. PARECER: Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favoravelmente à constituição da Seção Sindical dos Docentes da Universidade Federal de Mato Grosso – região leste sul-matogrossense – ADLeste Seção Sindical, ad referendum do 27º CONGRESSO, ressalvando-se o entendimento de que todas as menções a “docentes” consignadas no art. 40 do regimento geral da seção sindical, referem-se a “docentes sindicalizados”. Situação nos grupos: aprovado em todos os grupos. O TR-27 foi aprovado por unanimidade, com a seguinte redação: TR 27: CRIAÇÃO DE SEÇÃO SINDICAL – 1. PARECER: Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favoravelmente à constituição da Seção Sindical dos Docentes da Universidade do Estado do Amazonas – SIND-UEA, ad referendum do 27º CONGRESSO. Brasília, 12 de junho de 2007. Prof. Luiz Henrique Schuch. Secretário Geral. 2. PARECER: Em consonância com os dispositivos estatutários do  Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favoravelmente à constituição da Seção Sindical Multiinstitucional dos Docentes do Ensino Superior Particular do Extremo Sul da Bahia - SINDESP-Extremo Sul/BA, ad referendum do 27º CONGRESSO. Brasília, 12 de junho de 2007. Prof. Luiz Henrique Schuch. Secretário Geral. 3. PARECER: Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favoravelmente a constituição da Seção Sindical dos Docentes da Universidade Federal de Mato Grosso – região leste sul-matogrossense – ADLeste Seção Sindical, ad referendum do 27º CONGRESSO, ressalvando-se o entendimento de que todas as menções a “docentes” consignadas no art. 40 do regimento geral da seção sindical, referem-se a “docentes sindicalizados”. Brasília, 12 de junho de 2007.  Prof. Luiz Henrique Schuch. Secretário Geral. Dando prosseguimento aos trabalhos, foi apresentado o TR 28: ALTERAÇÃO EM REGIMENTO DE SEÇÃO SINDICAL – PARECER: Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições do Ensino Superior – ANDES-SN e de acordo com a documentação apresentada pela diretoria da APUB Seção Sindical, o 52º CONAD indica para a Secretaria Regional Nordeste III, em articulação com a APUB Seção Sindical e demais seções sindicais da região, a importância de implementar um esforço político até o próximo congresso, no sentido de constituir seções sindicais do ANDES-SN em cada instituição federal de ensino superior do estado da Bahia, devolvendo o processo de alteração regimental à APUB Seção Sindical para que, nesta esteira, o reapresente oportunamente, em acordo com o Estatuto do ANDES-SN. Situação nos grupos: os grupos 1 e 3 aprovaram-no integralmente; o grupo 2 não apresentou o resultado da discussão e os grupos 4 e 5 aprovaram-no com modificações. No debate da Plenária foi acatada a modificação proposta pelos grupos 4 e 5: suprimir a expressão “na esteira”. Na seqüência o Presidente da Mesa colocou em votação o TR 28 que foi aprovado por maioria e algumas abstenções, com a seguinte redação: TR 28: ALTERAÇÃO EM REGIMENTO DE SEÇÃO SINDICAL – PARECER: Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições do Ensino Superior – ANDES-SN e de acordo com a documentação apresentada pela diretoria da APUB Seção Sindical, o 52º CONAD indica para a Secretaria Regional Nordeste III, em articulação com a APUB Seção Sindical e demais seções sindicais da região, a importância de implementar um esforço político até o próximo congresso, no sentido de constituir seções sindicais do ANDES-SN em cada instituição federal de ensino superior do estado da Bahia, devolvendo o processo de alteração regimental à APUB Seção Sindical para que o reapresente oportunamente, em acordo com o Estatuto do ANDES-SN. Em seguida, foi debatido o TR 30: UM BALANÇO DAS ATIVIDADES DA COMUNICAÇÃO  E A CAMPANHA NACIONAL DE DIVULGAÇÃO DO ANDES-SN - O 52º CONAD delibera: encaminhar ao próximo congresso do ANDES-SN, para apreciação e deliberação, o projeto a ser elaborado pela Diretoria Nacional, com o apoio do GT&CA, sobre a Campanha Nacional para divulgação do ANDES-SN no contexto da luta. Situação nos grupos: Grupos 1, 3 e 4: remeteram-no à Plenária; o grupo 2 não apresentou o resultado da discussão; o grupo 5 aprovou-o com modificação. A Plenária rejeitou a seguinte proposta de modificação do grupo 5: “Que o 52º CONAD indique ao 27º CONGRESSO a apreciação e deliberação sobre o projeto, a ser elaborado pela DN, de campanha nacional para a divulgação do ANDES-SN no contexto da luta.” O TR-30 foi aprovado por maioria, com duas abstenções. SEDE do 53º CONAD – A ADUFEPE (Associação dos Docentes da Universidade Federal de Pernambuco – Seção Sindical do ANDES SN) e a SESDUFT (Seção Sindical dos Docentes da Universidade Federal do Tocantins) manifestaram a intenção de sediar o 53º CONAD. Os representantes das seções sindicais, Rafael (ADUFEPE) e George (SESDUFT) fizeram, nesta ordem, a defesa de suas candidaturas. Em votação, a Plenária aprovou, por maioria, a SESDUFT (Seção Sindical dos Docentes da Universidade Federal do Tocantins) como sede do 53º CONAD. A Mesa Coordenadora colocou em votação a proposta de antecipação do horário de início da Plenária de Encerramento, previsto inicialmente para as 19 horas, para logo após o término da plenária em curso. A antecipação foi aprovada por ampla maioria e duas abstenções.  Às dezessete horas e cinqüenta minutos, nada mais havendo a tratar, a presidente da Mesa encerrou os trabalhos, e eu, Manoel Luís Martins da Cruz, lavrei a presente ata, que será assinada por mim e pela presidente

.

Manoel Luís Martins da Cruz  


Solange Bretas

2º  Secretário                                                                       Presidente


ATA DA PLENÁRIA DE ENCERRAMENTO DO 52º CONAD DO ANDES-SINDICATO NACIONAL

Às dezoito horas e trinta e sete minutos do dia vinte e nove de julho, no Hotel Grand São Luis, na cidade de São Luis, foi dado início à Plenária de Encerramento do 52º CONAD. A Mesa foi composta pelos diretores do ANDES-SN, professor Paulo Marcos Borges Rizzo, Presidente; professor Luíz Henrique Schuch, Secretário Geral; professor José Vitório Zago, 1º Tesoureiro; 2º Vice-Presidente Regional Nordeste I, Tânia Maria Batista de Lima; Welbson Madeira, Presidente da APRUMA Seção Sindical. O professor Paulo Rizzo abriu os trabalhos e passou a palavra ao professor Luiz Henrique Schuch para que apresentasse as moções publicadas no período regimental a serem submetidas à deliberação da Plenária. A Plenária aprovou, por unanimidade, as moções de nº 1 2, 3, 4, 5, 6, 8, 10, 11, 12, 13 e 15 e as moções 7, 9 e 14 foram aprovadas por ampla maioria. À moção nº 8 foi acrescentado, pela plenária, como destinatário, o Governo do estado de São Paulo; á moção nº 14 foi acrescentado, pela plenária, os destinatários MPOG e reitores. Na moção nº 15, foi substituída a palavra “ganância” por “lucro”. Em seguida, o professor Paulo Rizzo passa a palavra ao professor Luiz Henrique Schuch para ler a carta de São Luis. Logo após a leitura da Carta, o professor Paulo Rizzo passa a palavra ao professor Welbson Madeira (APRUMA) e, em seguida, à professora Tânia Maria Batista de Lima. O primeiro destacou estar satisfeito com o fato de que os participantes do CONAD tenham conhecido a cultura e a hospitalidade da cidade. Agradeceu aos organizadores do evento, à universidade e à Secretaria de Educação. Ressaltou, também, que o CONAD armou a categoria para a luta e que a greve não será apenas salarial, corporativa. A professora Tânia Maria B. de Lima saúda todas as seções sindicais do ANDES-SN, agradece aos organizadores do evento, aos funcionários do ANDES-SN e da APRUMA e solicita aplausos para estes. Em seguida, o presidente do ANDES-SN, professor Paulo Rizzo, fez um balanço sobre a pontualidade e eficiência do CONAD, agradeceu aos organizadores do CONAD, aos funcionários do ANDES-SN e a todos os colaboradores que contribuíram para o sucesso do evento. Não havendo mais nada a tratar, o presidente do ANDES-SN, às 20 horas do dia 29 de julho de 2007, deu por encerrado o 52º CONAD do ANDES-SN. Eu, Evson Malaquias de Moraes Santos, 2º Secretário, lavrei a presente ata, que será assinada por mim e pelo presidente. 

Evson Malaquias de Moraes Santos

Paulo Rizzo Marcos Rizzo

1º  Secretário




Presidente


Carta de São Luís

Entre os dias 26 e 29 de julho de 2007, na cidade de São Luís-MA, conhecida como Ilha do Amor, mas também como Ilha Rebelde, reuniram-se delegados e observadores de 51 seções sindicais de todo o País, no 52º CONAD – Conselho do ANDES Sindicato Nacional.

Na abertura do evento foram lançados o número 40 da revista Universidade e Sociedade, focalizada no tema “Reorganização da classe trabalhadora”, e o livro “Diário de uma saga em defesa da universidade pública brasileira”, de autoria do professor Raimundo Nonato Nunes, da ADURN-Seção Sindical.

Dentre as questões organizativas, foi relevante a criação de três novas seções sindicais, uma de cada setor do Sindicato Nacional, a saber: SIND-UEA, Seção Sindical dos Docentes da Universidade do Estado do Amazonas; SINDESP-Extremo Sul/BA, Seção Sindical Multiinstitucional dos Docentes do Ensino Superior Particular do Extremo Sul da Bahia; e ADLeste, Seção Sindical dos Docentes da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, região leste sul-matogrossense. No exercício da função de Conselho Fiscal, foram aprovadas as contas do ANDES-SN, balanço de 2006, e a previsão orçamentária para 2008.

No evento, convocado sob o tema “Em defesa da educação pública, construir a unidade, resistir e avançar a luta”, avaliou-se e foi atualizado o plano de lutas do Sindicato Nacional, definido pelo 26º Congresso, ajustando o foco das ações a partir de um balanço positivo da atuação do ANDES-SN. 

O acerto na definição das centralidades da luta impulsionou a capacidade que teve o movimento docente de colocar em prática a agenda pactuada em articulação com os diferentes movimentos sociais mobilizados a fim de barrar as reformas neoliberais. Foi necessário, e possível, ampliar a força de resistência às ameaças de destruição da universidade pública, do espaço público para a produção do conhecimento, da previdência pública e de aprofundamento da precarização programada do trabalho docente. 

O ANDES-SN, calçado em seu processo interno de produção coletiva e na respeitabilidade externa, constituída historicamente, foi protagonista importante dos movimentos realizados, durante todo o primeiro semestre, na definição da agenda classista, que recolocou os movimentos sociais, populares e sindicais como agentes destacados no cenário político, embora não seja tarefa fácil enfrentar os obstáculos impostos à luta unificada contra a retirada dos direitos do povo trabalhador. 

Há muito, ainda, para fazer.

A submissão dos governantes à lógica do mercado, unilateralmente determinada pelo lucro, tem privilegiado cada vez mais a remuneração do setor rentista e redirecionado os instrumentos de governo para favorecer a privatização pelo viés “capitalismo sem risco”, até mesmo nos setores da educação e da saúde. 

Essa mesma política entrega o patrimônio e as riquezas naturais do País ao interesse privado, além de aviltar as condições de vida e de trabalho dos servidores públicos e do conjunto da classe trabalhadora. Não fosse a resistência popular, já teria ocorrido a capitulação completa da Nação a um novo estatuto colonial, baseado nas exigências neoliberais de nova redivisão internacional do trabalho e dos mercados.

Apresentado por seus arautos como inexorável, esse caminho tem produzido a ampliação exponencial da miséria, da degradação ambiental, da corrupção, da violência, em suma, da barbárie. Mas, em contradição, também acontece a rearticulação do contingente cada vez maior de excluídos, a classe trabalhadora, que se movimenta, exigindo os seus direitos.

A primeira metade de 2007 demonstrou animadores avanços de rearticulação da classe trabalhadora, tanto no Brasil como em outros países.

Importante frente de luta vem se construindo com a atuação decisiva da CONLUTAS e com o concurso de diferentes movimentos, principalmente a partir do Encontro Nacional da Classe Trabalhadora, realizado em São Paulo, no dia 25 de março.

A análise da conjuntura indica a necessidade de avançar mais ainda, visto que o atual governo anuncia, além de tudo, a intenção de dar passos decisivos para completar a reforma do Estado, iniciada em 1995 por Bresser-Pereira. 

O plano de lutas foi, então, ajustado pelo 52º CONAD a partir da experiência vivenciada desde o último congresso do ANDES-SN e em decorrência das novas ameaças.

Para enfrentar o ciclo da reforma do Estado a serviço do capital, recentemente anunciado, composto, dentre outras iniciativas do governo, pelo projeto de fundações estatais de direito privado – nova maneira de privatizar não só os hospitais públicos, mas, potencialmente, todas as instituições públicas –, pelo propósito de subtrair a estabilidade dos servidores públicos e pelos decretos que visam à desestruturação completa das universidades públicas federais, foram tomadas várias decisões, dentre as quais: 

- Denunciar amplamente o projeto de fundações estatais e lutar contra a aprovação do PLP nº 92/2007, articulando-se, nesse sentido, com os movimentos e organizações que combatem a privatização dos serviços públicos.

- Lutar pela revogação do decreto do REUNI, ampliando a campanha de denúncia e esclarecimento da população sobre as suas conseqüências nefastas para as IFES, principalmente se associada ao Banco de Professores Equivalentes e ao PLP  nº 01/2007. 

- Lutar pela revogação da Lei nº 11.502/07, que modifica as competências e estrutura organizacional da CAPES, com promoção de um amplo debate sobre as novas atribuições, que deverá denunciar o caráter aligeirado e inconsistente da formação de professores que será feita por esse órgão.

O evidente afã em tolher a capacidade de resposta dos servidores públicos aos ataques que vêm sofrendo, pela criminalização do exercício do direito de greve, produziu forte reação entre os docentes, que decidiram intensificar a luta contra a regulamentação desse direito constitucionalmente garantido.

O 52º CONAD indicou às seções sindicais e à direção nacional a participação ativa na Campanha pelo Limite da Propriedade da Terra, organizada pelo Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo, bem como no plebiscito sobre a anulação do leilão da Companhia Vale do Rio Doce, que deverá constituir um momento importante de denúncia e de aglutinação de forças em oposição às reformas neoliberais rumo à grande jornada de lutas que, em outubro, realizará importante marcha a Brasília. Além disso, apontou a necessidade de participar desde agora, pela base, de todo o processo das conferências de saúde e da 6ª Conferência Nacional de Assistência Social.

O Conselho do ANDES-Sindicato Nacional decidiu intensificar a luta pela vinculação de percentual da receita tributária dos estados no financiamento das universidades estaduais e, em relação às Instituições Particulares de Ensino Superior, deliberou implementar iniciativas com vista a reverter o grave ciclo de precarização das condições de trabalho docente, além de reforçar as exigências de controle público dessas instituições. 

Diante da flagrante tergiversação dos interlocutores do governo federal à pauta de reivindicações dos servidores públicos em geral, e dos docentes das IFES, em particular; diante da perspectiva de congelamento salarial até 2016, sinalizado no PLP nº 01/07-PAC; diante da obstinação do governo federal em descaracterizar o caráter público do ensino superior federal, expresso no PAD - pacote de abril; foi deliberado pelo 52º CONAD exigir do governo o estabelecimento efetivo e imediato do processo de negociações, apontando para a necessidade de ampliar a mobilização do setor e construir a greve, a ser avaliada nas assembléias de base ainda no mês de agosto. 

Nesse processo, os participantes do 52º CONAD avaliaram que articular plenárias conjuntas dos docentes, estudantes e servidores técnico-administrativos, como também dos servidores públicos federais, nos estados, é tarefa política necessária.

As análises produzidas no 52º CONAD indicam que investir na mobilização da categoria e empenhar todo o movimento docente na preparação e efetivação da Jornada Nacional em Defesa da Educação, prevista para realizar-se em agosto nas universidades, com atos nas capitais dos estados, poderá determinar uma inflexão favorável a que se retome o caminho das conquistas dos educadores e da educação pública brasileira.

Finalmente, foram incluídas ou realinhadas, na agenda de lutas do sindicato, com ênfase, as seguintes atividades:

- Seminário Nacional em Defesa da Previdência Pública, que será realizado no dia 7 de agosto, no auditório do Senado Federal.

- Jornada Nacional em Defesa da Educação, prevista para os dias 20 a 25 de agosto, a ser realizada em conjunto com os movimentos sociais e estudantes.

- Reunião do Setor das Federais, em Brasília, para avaliar a rodada de assembléias que discutirá o indicativo de greve, no dia 25 de agosto.

- Plebiscito pela Anulação do Leilão de Privatização da Vale do Rio Doce “A Vale é nossa”, que acontecerá na primeira semana de setembro, referendando a cédula composta pelas quatro perguntas aprovadas pelo Comitê Nacional.

- Grande mobilização nacional com marcha a Brasília, prevista para outubro.

- Semana Nacional em Defesa da Qualidade na Educação Pública, Autonomia Universitária e contra a Precarização do Trabalho Docente, indicada para a semana do dia 15 de outubro, Dia do Professor.

O TEMPO ESTÁ A NOSSO FAVOR, COM AMOR E REBELDIA: VAMOS À LUTA COMPANHEIROS!!!

São Luis, 29 de julho de 2007


MOÇÕES

Moção 1

MOÇÃO DE REPÚDIO E DE SOLIDARIEDADE

Proponente(s)  Diretoria  do ANDES-SN 

Destinatário(s)  e  endereços

- Universidade Federal do Ceará - UFC

Magnífico Reitor

Prof. Dr. Ícaro de Sousa Moreira

Av. da Universidade, 2853, Benfica - Fortaleza – CE, CEP: 60020-181,

reitor@ufc.br <reitor@ufc.br
- Instituto Biodinâmico 

  IBD - Prudente de Morais, 530

  CEP 18602-060 Botucatu - SP Brasil

  ibd@ibd.com.br 

-Demeter-Bund Österreich  

info@demeter.at
biodynamisk@mail.tele.dk
laurier.chabot@sympatico.ca
ass.demeter@wanadoo.fr
poss@midcoast.com.au
agriculturabiodin@yahoo.com
biodinamicaperu@yahoo.com
office-brussels@demeter.net
markus.topel@demeter.de
- Redmanglar Internacional: info@redmanglar.org
- Rede Brasileira de Justiça Ambiental: rbja@fase.org.br
- Frente Cearense Contra a transposição do São Francisco: frenteaguas@yahoogrupos.com.br   

- ADUFC - SS secretaria@adufc.org.br
- SINTUFC

Fato motivador da Moção: O GRUPO YPIÓCA TENTA INTIMIDAR PARA CALAR OS MOVIMENTOS SOCIAIS

MOÇÃO DE REPÚIDO E SOLIDARIEDADE

Com base nos fatos expostos a seguir, os delegados ao 52º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, manifestam repúdio à prática danosa de destruição socioambiental empreendida pelo grupo YPIÓCA e às medidas judiciais impetradas por ela a fim de calar os movimentos sociais, jornalistas e pesquisadores comprometidos com as lutas populares. Ao mesmo tempo, prestam irrestrita solidariedade às comunidades indígenas Jenipapo-Kanindé e Tremembé de São José e Buriti, ao professor Antonio Jeovah de Andrade Meireles e aos jornalistas Nobert Suchanek e Daniel Fonseca e reafirmam a convicção acerca da importância da conservação da natureza, da demarcação de todas as terras indígenas, bem como da liberdade de expressão e da função social da universidade pública. Por isso, reivindicam que o Judiciário cearense não sirva a interesses privados e atenha-se ao cumprimento das garantias constitucionais e dos dispositivos previstos nas convenções internacionais de Direitos Humanos e socioambientais das quais o Brasil é signatário.

O grupo empresarial Ypióca interpelou judicialmente, no Ceará, o professor do Departamento de Geografia da UFC Antonio Jeovah de Andrade Meireles e o jornalista Daniel Fonsêca pelo fato de eles terem divulgado informações, de domínio público, que contrariaram os interesses empresariais. A atitude da empresa foi uma reação à repercussão de uma matéria do jornalista alemão Nobert Suchanek intitulada Hipocrisia na Bio-qualidade, com repercussão internacional, redigida a partir de uma palestra proferida por Antonio Jeovah de Andrade Meireles durante o I Seminário Nacional contra o Racismo Ambiental (Rio de Janeiro, novembro de 2005). A questão principal refere-se à responsabilização do grupo YPIÓCA por danos ambientais e violações dos direitos humanos do povo indígena Jenipapo-Kanindé de Aquiraz - CE. O motivo das medidas judiciais foi a denúncia dos danos ambientais causados pela YPIÓCA à Lagoa da Encantada e do desrespeito aos direitos humanos do povo indígena Jenipapo-Kanindé, fato já de amplo conhecimento da sociedade, inclusive do Ministério Público Federal, Ibama e Funai. O grupo YPIÓCA, em razão de sua conduta, perdeu o Selo Orgânico que lhe fora concedido pelo Instituto Biodinâmico (vinculado a um instituto alemão). A resposta dada pela empresa ao fato foi a abertura de um processo judicial para que a matéria jornalística fosse censurada, e o jornalista, punido. Mesmo assim, a reportagem encontra-se publicada em vários sítios internacionais e em importantes redes de movimentos sociais e de entidades defensoras dos direitos humanos. 

São Luís-MA, 29 de julho de 2007
MOÇÃO nº 2

Proponente: Maria Auxiliadora César, Rodrigo Dantas e Rachel da Cunha

Seção Sindical: ADUnB

Destinatário(s): Embaixada de Cuba no Brasil

Endereço do destinatário: QI 5, Conj, 18, Casa 1 Lago Sul – Brasília – DF

Fax: (61) 3248-4710 e-mail: infoembacuba@uol.com.br e cubasim@yahoogrupos.com.br e alinecastro1957@gmail.com
Fato motivador da Moção: Comemoração dos 54 anos do assalto ao Quartel Moncada em 26 de julho de 1953 na cidade de Santiago de Cuba.

 MOÇÃO DE CONFRATERNIZAÇÃO

Os delegados ao 52º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, compartilham a celebração do dia 26 de julho, data comemorada com atividades que relembram o marcante acontecimento de 1953, que sacudiu a República de Cuba e foi divulgado pelos meios de difusão de massa em âmbito mundial, quando um grupo de cubanos de várias províncias, liderados por Fidel Castro, assaltou os quartéis Moncada e Carlos Manuel de Céspedes na região oriental do país.

São Luís-MA, 29 de julho de 2007

MOÇÃO nº 3

Proponente: Simone Gualberto, Marcos Fernandes e Marcus Lima

Seção Sindical: ADUSB

Destinatário(s):  Fórum das ADs da Bahia 

Endereço do destinatário: ADUSB – Estrada do Bem Querer, Km 4 – Vitória da Conquista – BA  - 45100-970

Fax: (77) 3424-1034 e-mail: adusb@adusb.org.br

Fax: (77) 3424-1035

Fato motivador da Moção: A resistência do Movimento Docente em greve frente às atitudes terroristas do governo petista da Bahia

MOÇÃO DE APOIO

Os delegados ao 52º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, manifestam seu apoio aos professores da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) e da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFB), em greve há mais de dois meses, resistentes na luta contra o governo petista do estado da Bahia, em busca de melhores condições de trabalho, salários dignos e assistência estudantil e pela defesa da universidade pública de qualidade, gratuita e socialmente referenciada.

São Luís-MA, 29 de julho de 2007

MOÇÃO nº 4

Proponente: Simone Gualberto, Marcos Fernandes e Marcus Lima

Seção Sindical: ADUSB

Destinatário(s):  Governo do Estado da Bahia 

Endereço do destinatário: Prédio da Governadoria nº 390 – OAB – Salvador – BA

45750-300

Fax (71) 3115-6517 – e-mail: fernando.schmidt@governadoria.bba.gov.br
Fato motivador da Moção:  Desrespeito, corte de salários e falta de negociação do governo do Estado da Bahia com o Movimento Docente, em greve há mais de dois meses.

MOÇÃO DE REPÚDIO

Os delegados ao 52º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, manifestam repúdio ao governador do estado da Bahia, sr. Jaques Wagner e a seus secretários, especialmente o de administração, sr. Manoel Vitório, e ao de educação, sr, Adeum Sauer, bem como à base parlamentar de apoio, particularmente o deputado Waldenor Pereira, por suas atitudes autoritárias, antidemocráticas e desrespeitosas para com os professores da rede de ensino estadual. 

Manifestam, ainda, indignação com a constante desqualificação do trabalho docente, por parte do governo, que vem sendo veiculada na mídia baiana, com o objetivo de enfraquecer e fragmentar o Movimento Docente.

São Luís-MA, 29 de julho de 2007. 

MOÇÃO nº 5

Proponente:  Nanci Stancki Silva, Adilson Gil Tavares, Fabiano Ostapiv, Jazomar Vieira da Rocha,  Lafaiete Neves e Alberto Elvino Frank

Seção Sindical: SINDUTF,  APUFPR e Secretaria Regional Sul

Destinatário(s):  Reitor da UNICENTRO, sr. Vitor Hugo Zanatta

Endereço do destinatário:  Rua Presidente Zacarias, 875 – Guarapuava – Cep.: 85040-080

Fax.: (42) 3623-8644

Fato motivador da Moção: Corte de parte dos vencimentos de dirigente sindical no exercício de licença por mandato classista.

MOÇÃO DE REPÚDIO

Os delegados ao 52º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, manifestam repúdio à atitude do reitor da UNICENTRO, Vitor Hugo Zanatta, que cortou parte dos vencimentos do prof. Denny William da Silva, presidente da ADUNICENTRO, referente à dedicação exclusiva, o que fere a liberdade do exercício do mandato sindical.

São Luís-MA, 29 de julho de 2007

Moção 6 

Proponente(s) Oneize Amoras Araújo

Seção Sindical: ADUFS (Se) 

Destinatário(s) 1 – Reitor da Universidade Federal de Sergipe, Prof. Dr. Josué Modesto dos Passos Subrinho; 2 – Presidente do DCE/UFS, Vanessa Paloma Alves Rodrigues; 3 – Presidente do SINTUFS, Joseilton Nery Rocha; 4 – Jornal Correio de Sergipe, Editor Geral Raimundo Brito; 5 – Jornal CINFORM.

Endereço(s) do(s) destinatário(s):

1 – Cidade Univ.  Prof. José Aloísio de Campos. Av Marechal  Rondon, S/N. REITORIA/UFS. Bairro: Jardim Rosa Elze. CEP 49100-000 São Cristóvão – Se.

Fax: 79 – 21056474     e-mail: passos@ufs.br
2 – Cidade Univ. Prof. José Aloísio de Campos. Av. Marechal Rondon, S/N.  Diretório Central dos Estudantes (DCE/UFS). Bairro: Jardim Rosa Elze. CEP 49100-000 São Cristóvão – Se.

Fax: 79 – 32592021     e-mail: dce.ufs@gmail.com 

3 – Cidade Univ. Prof. José Aloísio de Campos. Av. Marechal Rondon, S/N. SINTUFS. Bloco de Adm. Departamental I, térreo. Bairro: Jardim Rosa Elze. CEP 49100-000 São Cristóvão-Se.

Fax: 79 – 32592021     e-mail: sintufs@fasubra.org.br 

4 – Rua: Cláudio Batista, 334. Bairro: Santo Antônio. CEP 49060-100 Aracaju-Se.

Fax redação: 79 – 32343200       e-mail: redação@correiodesergipe.com
5 – Rua: Porto da Folha, 1116. Bairro: Getúlio Vargas.CEP 49055-540 Aracaju-Se.

Fax: 79 – 32124555      e-mail: redação@cinform.com.br 

Fato motivador da Moção: 

Greve de servidores públicos em diversos setores no país e especialmente a greve dos servidores técnico-administrativos e estudantes da UFS e o desrespeito com que a reitoria da universidade Federal de Sergipe tem tratado o movimento desconsiderando a liberdade de organização, manifestação e autonomia das categorias em greve.

MOÇÃO DE APOIO

Os delegados ao 52º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, em São Luís/Ma, manifestam seu total e irrestrito apoio às greves dos servidores públicos em diversos setores no país, ESPECIALMENTE a greve dos discentes e dos servidores técnico-administrativos da Universidade Federal de Sergipe, por entenderem tratar-se de um movimento legítimo em defesa da universidade pública e gratuita, na luta por condições dignas de trabalho e estudo. Entendem os docentes que a luta pela superação da precariedade e pelo resgate das condições de trabalho ensejam o esforço conjunto de todos aqueles que defendem a causa da universidade pública. Consideram ainda o movimento dos estudantes uma ação corajosa e inequivocamente legítima em busca de condições dignas de assistência estudantil e de uma formação acadêmica e profissional de qualidade.

São Luís-MA, 29 de julho de 2007. 

MOÇÃO nº 7

Proponente: Luiz Alves Ferreira

Seção Sindical: APRUMA

Destinatário(s): Presidências do Congresso Nacional, Câmara dos Deputados, Comissões de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; de Direitos Humanos e Minurias; da Amazônia; Integração Nacional e de Desenvolvimento Regional; de Constituição e Justiça e de outras.

Endereço do destinatário:  Brasília - DF

Fato motivador da Moção: Projeto de Lei Babaçu Livre – projeto de Lei nº 231/07, autor dep. Federal Domingos Dutra PT/MA. A essa proposição está apensado o PL 891/2007, do deputado federal Moisés Avelino – PMDB-TO, que dispõe sobre a proibição da derrubada de palmeiras babaçu nos estados do Maranhão, Piauí, Pará, Tocantins, Goiás e Mato Grosso. A luta pela preservação do meio ambiente, melhoria da qualidade de vida, pela organização da cidadania, reprodução do nosso trabalho e da nossa cultura.

MOÇÃO DE APOIO

Os delegados ao 52º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, manifestam apoio à aprovação, pelo Congresso Nacional, do Projeto de  Lei nº 231/07 e do de nº 891/2007, que dispõem sobre a proibição da derrubada de palmeiras babaçu nos estados do Maranhão, Pará, Piauí, Goiás, Tocantins e Mato Grosso como uma conquista da luta por direitos do movimento interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu – MIQCB, trabalho conjunto envolvendo uma rede de organização voluntária; associações, clubes, comissões, grupos de mulheres, cooperativas e assessoras que lutam pela preservação dos babaçuais, (300 mil só no Maranhão) por políticas públicas, livre acesso aos babaçuais, extrativismo. A área ecológica babaçuais é de 18 milhões de hectares, em territorialidades específicas, terras quilombolas, terras de índio, terras de santos, território étnico impactado pela base de lançamento de foguetes de Alcântara e 4 reservas extrativistas.

São Luís-MA, 29 de julho de 2007.

MOÇÃO nº 8

Proponente: ADUNESP Seção Sindical , ADUNICAMP Seção Sindical e ADUSP Seção Sindical

Destinatário(s):

1 – Prof. Dr. Cláudio Benedito Gomide de Souza – Diretor da FCL – UNESP de Araraquara.

2 – Prof. Dr.  Iguatemy Lourenço Brunetti – Presidente do Campus da UNESP de Araraquara

3 – Prof. Dr. Marcos Mascari – Reitor da UNESP

4 – Governador do Estado de São Paulo.

Endereço do destinatário: 
1  e 2 – Rodovia Araraquara – Itu , Km 1  - Araquara – SP Cep.: 14800-091

3 – Rua Quirino de Andrade, 215 – São Paulo – Sp – Cep.: 01049-010

1 – email – diretor@falar.unesp.br
2 – e-mail: diretor@fcfar.unesp.br
3 – reitor@unesp.br

Fato motivador da Moção: Ação da tropa de choque da PM para desocupar a diretoria da FCL-UNESP de Araraquara que havia sido ocupada pelo movimento estudantil.

MOÇÃO  DE REPÚDIO

Os delegados ao 52º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, manifestam o seu veemente repúdio à substituição do diálogo democrático pela força bruta na desocupação da diretoria da FCL do campus da UNESP em Araraquara, quanto dirigentes da instituição fizeram uso da tropa de choque da PM contra o movimento estudantil, que legitimamente empreendia a sua luta em defesa da autonomia das universidades públicas paulistas. Esse episódio nos remete a tempos sombrios da ditadura militar, cujos métodos ainda seduzem alguns dos nossos dirigentes que não se envergonham de utilizá-los.

São Luís-MA, 29 de julho de 2007.

MOÇÃO nº 9

Proponente: Diretoria do ANDES-SN

Destinatário(s):

- Frei Gilvander Moreira: e-mail gilvander@igrejadocarmo.com.br
- Coordenação do Movimento Capão Xavier Vivo www.capaoxaviervivo.org
Telefones (31) 3221-3055 e (31) 9162-7970

c/c para:

Presidente da República, Presidente do Congresso Nacional, Presidente do Supremo Tribunal Federal, ordem dos Advogados do Brasil, Conferência Nacional dos Bispos do Brasil.

Fato motivador da Moção: Transposição do Rio São Francisco – Medidas cerceadoras contra o movimento dos povos ribeirinhos na defesa do Rio São Francisco.

MOÇÃO DE APOIO E DE REPÚDIO

Os delegados ao 52º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, manifestam apoio e solidariedade aos povos ribeirinhos, que vêm resistindo na defesa do patrimônio natural representado pelo Rio São Francisco, cuja transposição trará benefícios apenas para os agentes do capital econômico e financeiro, aviltando ainda mais as condições de sobrevivência das populações nativas.

Outrossim, repudiam os atos de repressão perpetrados contra os movimentos sociais que recentemente expressaram o seu desacordo com o referido projeto de transposição acampando nas proximidades da cidade de Cabrobó, estado de Pernambuco.

São Luís-MA, 29 de julho de 2007. 

MOÇÃO nº 10

Proponente: Diretoria da APRUMA Seção Sindical

Destinatário(s): Governo do Estado do Maranhão
Fato motivador da Moção: Projeto do governo Jackson Lago (MA) que congela parte dos salários dos professores

MOÇÃO DE APOIO

Os delegados ao 52º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, manifestam o seu apoio à luta dos professores da Rede Estadual de Ensino e da Universidade Estadual do Maranhão, em greve, contra a política de subsídio implementada pelo governo Jackson Lago. Exigem a imediata reabertura da negociação, retirada da lei de subsídio, que congela salário e contribui para aprofundar a queda da qualidade da educação no estado. Ao mesmo tempo em que repudiam a postura autoritária e repressora do governo Jackson, que faz uso da força policial contra os educadores em seu direito de expressar democrática e pacificamente seu protesto à sociedade.

São Luís-MA, 29 de julho de 2007

MOÇÃO nº 11

Proponente: Diretoria da APRUMA Seção Sindical

Destinatário(s): Governo do Estado do Maranhão
Fato motivador da Moção: Tortura e assassinato do artista negro maranhense “Gerô” pela PM-MA

MOÇÃO DE REPÚDIO

Os delegados ao 52º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, manifestam o seu repúdio ao bárbaro assassinato do artista popular Gero, negro, maranhense, em 22 de março de 2007, por policiais militares. Exigem apuração rigorosa, com punição dos assassinos, a fim de que a impunidade não seja estímulo à violência policial contra pobres e negros(as) na periferia do estado. Por outro lado, exigem que a viúva e o filho sejam dignamente reparados para amenizar a perda do provedor da família.

MOÇÃO nº 12

Proponente: ADCESP e SINDCEFET-PI

Destinatário(s): INCRA, MPOG e Presidência da República

Fato motivador da Moção: Solidariedade e apoio à greve

MOÇÃO DE APOIO

Os delegados ao 52º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, manifestam todo apoio e solidariedade à greve dos servidores do INCRA, deflagrada há mais de dois meses, em defesa de melhorias das condições de salário e trabalho, reestruturação da carreira e reforma agrária.

São Luís-MA, 29 de julho de 2007.

MOÇÃO DE APOIO A GREVE DE SERVIDORES TÉCNICO- ADMINISTRATIVOS DAS IFES

MOÇÃO nº 13

Proponente: Diretoria do ANDES-SN

Destinatário(s):  FASUBRA, MEC, SESU, Casa Civil e ANDIFES, MPOG e Reitores
Fato motivador da Moção: Greve dos tecnicos-administrativos das IFES. 

MOÇÃO DE APOIO

Os delegados ao 52º CONAD ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, manifestam o seu mais irrestrito apoio ao Movimento dos Servidores Técnico-administrativos das Instituições Federais de Ensino Superior, em greve desde o dia 28 de maio de 2007, reconhecendo que a luta dos companheiros técnicos é parte da luta empreendida pelo ANDES-SN na construção de uma universidade pública, gratuita, laica, democrática, autônoma e de qualidade socialmente referenciada. Assim, reafirmam a necessidade da existência de um corpo técnico selecionado por concursos públicos, com salários dignos, plano de carreira e de qualificação que garantam a excelência nas funções executadas por esse segmento da comunidade universitária. Ao mesmo tempo repudiam a irresponsabilidade do governo na condução do processo de negociação, uma vez que, até o momento, não apresentou nenhuma proposta efetiva para a pauta de reivindicações apresentada pela Federação de Sindicatos de Trabalhadores das Universidades Brasileiras - FASUBRA.    

São Luís-MA, 29 de julho de 2007.

MOÇÃO DE REPÚDIO CONTRA A EMISSÃO DE LICENÇA PRÉVIA AO PROJETO HIDROELÉTRICO DO RIO MADEIRA

MOÇÃO nº 14

Proponente: Diretoria do ANDES-SN

Destinatário(s): IBAMA, Governo Federal (Casa Civil), Ministério do Meio Ambiente e das Minas e Energia, Fórum Independente Popular da Madeira. 

Fato motivador da Moção: Emissão de licença prévia do IBAMA para construção da hidroelétrica do Rio Madeira. 

MOÇÃO DE REPÚDIO

Os delegado ao 52º  CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, na cidade de São Luis – Maranhão, manifestam seu repúdio ao processo de licenciamento das Usinas Jirau e Santo Antônio no Rio Madeira, no estado de Rondônia com base nos dados que se seguem. 

Os estudos ambientais apresentados pelo Consórcio Furnas/Odebrecht  para obtenção de licença prévia do IBAMA para construção da hidroelétrica do Rio Madeira escondem e mascaram as reais conseqüências dos dois barramentos propostos para o maior afluente do Rio Amazonas. Esses estudos não conseguiram provar a viabilidade social, ambiental e econômica dessas obras. Os estudos realizados foram contestados pelo IBAMA no que se refere aos seguintes aspectos:

1) níveis de alagamento e de assoreamento a montante e de perda de fertilização das margens e sua erosão a jusante;

2) irreversibilidade de prejuízo da biodiversidade regional, especialmente a relativa aos peixes, ameaçando a atividade pesqueira em toda a bacia do Madeira;

3) multiplicação incontrolável dos vetores de malária e dos fatores coadjuvantes para a contaminação por mercúrio;

4) comprometimento da qualidade da água destinada ao  abastecimento da população de Porto Velho;

5) conseqüência sociais imprevisíveis  na  vida urbana do município de Porto Velho com o acréscimo de no mínimo mais 100 mil pessoas, sem a  correspondente ampliação da oferta de serviços públicos.

A concessão de licença prévia a um projeto que não foi capaz de provar sua viabilidade significa autorizar um novo desastre social e ambiental na região amazônica. As condicionantes anexadas à licença prévia simulam proteções que deveriam estar garantidas nos estudos apresentados por Furnas/Odebrecht. Exigências e garantias prévias passaram a ser condicionantes da fase de instalação, o que caracteriza irregularidade e casuísmo no processo de licenciamento.

O país não pode sacrificar seus mananciais e biomas, bem como as comunidades que vivem neles, em função dos interesses dos setores eletrointensivos e primário-exportadores. Nossos recursos naturais e nossa população não podem ficar à disposição da redução dos custos operacionais das grandes empresas. 
A forma como está se licenciando a Usina no Rio Madeira sacramenta um processo de  transferência de prerrogativas que deveriam ser do Estado e da sociedade para o setor privado. Trata-se da conversão de um patrimônio público, no caso uma enorme bacia hidrográfica, em mercadoria, sem que mediações políticas, sociais e institucionais sejam admitidas e garantidas. A minimização dessas exigências, nos estudos ambientais e na licença prévia emitida, consolidam o desmonte do processo de licenciamento ambiental no país. Não é admissível que em nome da atração dos investimentos privados abdiquemos da nossa condição de nação e de povo soberano.

Moção 15

Proponente: Diretoria do ANDES-SN

Destinatários: Governo Federal; Governo do Estado de São Paulo; Governo Municipal de São Paulo (SP); Companhias Aéreas (TAM e GOL); Infraero; Anac; Sindicato dos Aeroviários; Associação dos Familiares das Vítimas de Acidentes Aéreos; Sindicato Nacional dos Controladores de Vôo, Imprensa, Sindicato  empresas, Ministro da Defesa e Turismo, Câmara e Senado.

Endereços: Brasília - DF
Fato motivador da Moção: A crise aérea brasileira

MOÇÃO DE REPÚDIO

Com base nos fatos expostos a seguir, os delegados ao 52º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, realizado em São Luís (MA), no período de 26 a 29 de julho de 2007, manifestam seu veemente repúdio à atitude de descaso das autoridades públicas responsáveis pela segurança dos usuários do Aeroporto de Congonhas. 

Por diversas vezes, os trabalhadores das companhias de aviação, os controladores de vôo e outras categorias profissionais da infra-estrutura aeroportuária, bem como os usuários, os estudiosos do transporte aéreo e os moradores da região daquele aeroporto têm se manifestado com firmeza na denúncia dos riscos a que estão submetidas as pessoas envolvidas nas operações de pousos e decolagens em Congonhas, bem como os habitantes da região.

Com a mesma energia, repudiam as punições aos controladores de vôo e a tentativa de responsabilização dessa categoria profissional pelos problemas em curso na aviação civil brasileira, pois entendemos que a raiz da atual situação encontra-se na ganância das companhias aéreas e na falta de compromisso dos governos (federal, estadual e municipal) com a segurança dos trabalhadores e dos usuários do sistema aéreo e da população vizinha a Congonha. 

Repudiam a política que privilegia o capital em detrimento da vida, o lucro em vez da segurança das pessoas.

Repudiam igualmente, o uso que os representantes locais do grande capital fazem da comoção nacional para tentar responsabilizar o serviço público e os servidores pelas falhas na operação de estruturas públicas que têm sido progressivamente sucateadas pela falta de recursos, para posteriormente serem apontadas como ineficientes e, a seguir, entregues à sanha do capital privado.

Por fim, solidarizam-se com as famílias enlutadas em face da tragédia do último dia 17 de julho e reafirmam sua disposição de continuar no esforço pela construção de uma sociedade onde o principal valor seja o respeito à vida de todos e não a busca desenfreada do lucro que garante uma vida farta para poucos e submete a maioria de nosso povo a duras condições de sobrevivência. 

São Luís-MA, 29 de julho de 2007.




RESOLUÇÕES




RELATÓRIO DO TEMA II - CENTRALIDADE DA LUTA EM 2007 DO 26º CONGRESSO DO ANDES-SINDICATO NACIONAL

A partir da análise do tema Movimento Docente e Conjuntura, o 26º CONGRESSO delibera que a centralidade da luta do ANDES-SN para 2007 seja:

1. reorganizar e unificar a classe trabalhadora, com liberdade de organização e autonomia sindical, para garantir direitos e avançar na conquista de melhores condições de vida e de trabalho; defesa e fortalecimento do ANDES-SN;

2. defender o serviço público, da universidade pública com financiamento público, pela valorização do trabalho docente e recomposição salarial;

3. lutar contra o neoliberalismo e as várias faces da ofensiva do capital à classe trabalhadora, com ênfase para o combate às chamadas “reformas”;

4. fortalecer o trabalho de base para ampliar a participação da categoria no sindicato.

RELATÓRIO TEMA III – POLÍTICAS SOCIAIS DO 26º CONGRESSO DO ANDES-SINDICATO NACIONAL

I. POLÍTICAS GERAIS E SOBRE DIREITOS E ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES

O 26º CONGRESSO do ANDES-SN aprova:

1. fortalecer a luta pela construção por uma sociedade socialista e radicalmente democrática, cuja construção requer a derrota do imperialismo, por meio da unidade internacional dos trabalhadores, visando a independência nacional dos povos oprimidos e a expropriação do grande capital internacional pelos trabalhadores;

2. denunciar a campanha internacional do imperialismo estadunidense e seus aliados contra os direitos, a autonomia e a independência dos povos;

3. combater a intervenção imperialista no Oriente Médio, na Ásia Central, nas Américas e na África, assim como o ataque aos direitos civis, sociais e humanos e a criminalização dos movimentos sociais e da luta dos trabalhadores e minorias oprimidas em todos os países;

4. combater a ofensiva capitalista contra os trabalhadores do mundo, encabeçada por entidades como FMI, Banco Mundial e OMC e inspirada pelo Consenso de Washington, o Fórum de Davos e outras convenções e fóruns de interesse do capital, intensificando as lutas contra o pagamento da dívida externa e os tratados de livre comércio que operam medidas econômicas e sociais responsáveis pela exploração dos trabalhadores e a promoção da miséria em larga escala em nosso país e fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital;

5. reforçar a unidade da classe trabalhadora, internacionalmente e, em particular, na América Latina, por meio de iniciativas concretas a serem tomadas pelo ANDES-SN para a unificação da luta do movimento docente universitário da América do Sul, em especial do Cone Sul;

6. apoiar a luta dos povos oprimidos em defesa da sua liberdade e autodeterminação frente ao imperialismo, recomendando às seções sindicais que se engajem nos comitês de solidariedade e promovam debates que visem a esclarecer os motivos dos massacres, em especial dos povos palestino, iraquiano e nações indígenas, bem como as conseqüências da ação do imperialismo no continente africano;

7. denunciar todos os acordos que visem à subordinação militar ao imperialismo, sejam eles de caráter bilateral ou celebrados no quadro das instituições internacionais como a OEA e a ONU, posicionando-se contrariamente à “integração militar latino-americana” e lutar pela unidade latino-americana baseada na solidariedade dos trabalhadores e setores excluídos;
8. lutar pelo retorno imediato de tropas brasileiras do Haiti e denunciar o governo brasileiro por adotar, em flagrante desrespeito ao princípio de autodeterminação dos povos, medida de colaboração com o imperialismo estadunidense;
9. exigir a retirada imediata das tropas e bases militares norte-americanas de toda América Latina;

10. lutar pela instituição de um Tribunal Internacional para julgar os crimes do imperialismo;

11. defender uma política externa autônoma, visando a ampliar as relações multilaterais de comércio com vista a romper com os laços de subordinação à hegemonia dos EUA na América Latina, particularmente em Cuba;
12. apoiar os trabalhadores bolivianos e solidarizar-se com a sua luta pela estatização das empresas de petróleo e gás, incluindo a Petrobras, a maior empresa do setor na Bolívia;

13. lutar contra toda medida que vise a impedir que os trabalhadores bolivianos exerçam controle sobre as riquezas naturais de seu país;

14. organizar firme oposição à continuidade da subordinação das políticas macroeconômicas do governo Lula às determinações do FMI, BID e Banco Mundial cujas conseqüências mais imediatas são o aprofundamento do arrocho salarial e o sucateamento do serviço público;

15. intensificar a participação do ANDES-SN como protagonista das ações políticas que se desenvolvem nos fóruns e movimentos organizados, tais como no Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, Fórum Social Mundial, Fórum Mundial da Educação, Fórum contra a ALCA;

16. realizar seminários e encontros de abrangência internacional, nacional, regional e local, enfatizando os impactos da ALCA sobre a classe trabalhadora e a organização sindical, exigindo a realização de um plebiscito oficial, forçando a retirada do governo das discussões em curso;

17. aprofundar a discussão sobre as conseqüências da ALCA na educação pública, em geral, e na universidade pública, em especial, intensificando a luta do Sindicato contra a mercantilização da educação e pela retirada da educação do Acordo Geral do Comércio e Serviços – AGCS / GATS da Organização Mundial do Comércio – OMC;

18. lutar contra as reformas do governo Lula que retirem direitos dos trabalhadores, com destaque para as reformas universitária, sindical e trabalhista;

19. lutar pela revogação da Desvinculação das Receitas da União – DRU, medida que permite ao executivo retirar 20% de verbas da saúde e da educação;

20. lutar contra toda proposta de reforma administrativa que objetive a privatização dos serviços públicos, a eliminação da estabilidade, a quebra da isonomia entre servidores e a redução das funções sociais do Estado;

21. lutar por uma reforma tributária que seja verdadeiramente progressiva, que diminua a carga tributária dos trabalhadores e da população de menor poder aquisitivo e que aumente os tributos sobre as altas rendas, o capital e as grandes fortunas;

22. intensificar a luta do Sindicato contra qualquer proposta de autonomia do Banco Central e pelo não-pagamento da dívida externa; 

23. continuar denunciando o processo histórico de ocupação do território nacional brasileiro, que se vem perpetuando com a expropriação das terras públicas pelas classes dominantes, agravado pela violência com o qual o latifúndio e o agronegócio impõem-se como um modelo social de produção e reprodução da lógica do capital. Por esse processo, redefinem-se os espaços para o avanço das frentes de expansão capitalista, praticam-se o genocídio e a expulsão dos povos indígenas de seus territórios: caminho aberto para a imposição do trabalho escravo, aprofundando a barbárie;

24. continuar combatendo a política de prioriorização do agronegócio adotada pelo governo Lula, sob o comando do FMI, como uma das soluções para a economia brasileira, cuja conseqüência imediata é a falta de assistência à agricultura familiar e a outras formas alternativas da produção desrespeitando o meio ambiente, a saúde e a identidade cultural;

25. exigir dos governos estaduais e do federal providências no sentido de viabilizar e implementar políticas públicas que conduzam a uma reforma agrária consistente, maciça e capaz de reorganizar a estrutura fundiária, fazendo cumprir a função social da terra impedindo a ação monopólica do capital;

26. exigir do governo federal a imediata concessão da titulação de propriedade da terra às comunidades remanescentes dos quilombos, proporcionando-lhes assistência técnica e apoio em suas lutas;

27. incentivar a articulação dos movimentos dos trabalhadores do campo e da cidade visando a fortalecer as lutas pela construção de uma sociedade socialista e radicalmente democrática;

28. combater a política de submissão e subserviência do Brasil às orientações de organismos internacionais que vêm determinando a mercantilização e a privatização da educação, da ciência e da tecnologia e da Seguridade Social;

29. participar da formação e da estruturação do Conselho Político da Auditoria Cidadã da Dívida, com o objetivo de lutar pelo cancelamento da dívida pública, externa e interna; 

30. posicionar-se contrariamente à proposta de conversão da dívida em financiamento da educação, por considerar que, por esse arranjo, fica a dívida reconhecida como legítima;

31. construir, em conjunto com entidades e movimentos organizados da sociedade civil, a luta pelo controle social dos meios de comunicação e pela garantia do direito coletivo e difuso à comunicação, compreendendo: 

31.1. a capacitação da sociedade para o conhecimento e a ação sobre a comunicação; 

31.2 a luta por uma política nacional de comunicação que priorize o sistema público de comunicação, democratize a gestão estatal e reprima a demanda histórica institucionalizada do sistema privado, além de garantir mecanismos democráticos de controle social sobre os meios de comunicação privados existentes; 

31.3 a ocupação, em conjunto com as entidades e movimento sociais, do espaço público das ondas de radiofusão, de sons e imagens, de baixa potência, nas localidades onde as universidades estão inseridas, para democratizar, em perspectiva, a comunicação e a sociedade;

32. lutar, em conjunto com entidades e movimentos organizados da sociedade civil, principalmente o Fórum Nacional, pela Democratização da Comunicação – FNDC, para apresentar um programa político para o setor de comunicações, considerando o debate dos projetos que se encontram em tramitação no Legislativo e no Executivo Federais, na disputa pela regulamentação da radiodifusão, da TV digital e demais tecnologias visando ao desenvolvimento de uma tecnologia que contemple os interesses da sociedade brasileira;

33. lutar por uma política nacional que introduza o desenvolvimento de softwares livres e de código aberto, rompendo o ciclo de dependência onerosa de governos, IES, sindicatos e pessoas físicas do monopólio do mercado de softwares no mundo;

34. lutar pela supressão do acordo que estabelece a manutenção do superávit primário, em razão desta  implicar crescente diminuição dos gastos em serviços públicos no Brasil;  
35. participar de eventos internacionais que discutam e defendam a liberdade a autonomia e a soberania dos povos;

36. lutar contra opressões, desigualdades e discriminações que envolvam classe, etnia, cultura, raça, religião, gênero, orientação sexual, idade, nacionalidade, origem regional, necessidades especiais ou doenças, intensificando a construção de estratégias para a inserção do ANDES-SN nessas lutas mais gerais com o conjunto dos movimentos organizados;

37. intensificar, juntamente com suas seções sindicais, a análise e o enfrentamento das conseqüências perversas que a reforma sindical em curso possa trazer para a organização sindical em geral e, em particular, para os docentes das instituições de ensino superior públicas e privadas;

38. lutar contra a PEC-29/03, de autoria dos deputados Vicentinho e Maurício Rands, denunciando seu potencial de corromper a concepção de liberdade sindical, verticalizar a estrutura sindical e fortalecer a burocracia das centrais em detrimento das deliberações de base;

39. lutar pelo direito à liberdade de organização e manifestação sindical; contra todas as formas de cerceamento desse direito no setor privado e no setor público; contra toda regulamentação, em especial no setor público, do direito de greve, e contra todo instrumento legal e toda medida que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, combatendo todo ato de intimidação, perseguição ou punição a membros da comunidade acadêmica, em decorrência de suas ações políticas e sindicais;

40. defender intransigentemente junto aos movimentos sociais e populares os princípios da autonomia e da independência diante do governo, dos partidos políticos e das classes dominantes, chamando todas as entidades a romper integralmente com o governo neoliberal de Lula e atuar efetivamente na reconstrução da unidade da classe trabalhadora com plena liberdade de organização;

41. reafirmar seus princípios de autonomia e liberdade frente aos partidos, Estado, patrões e credos religiosos;
42. repudiar toda forma de ação sindical colaboracionista a serviço da divisão da classe trabalhadora, em particular a que vem sendo tentada na base do ANDES-SN;

43. repudiar toda arbitrariedade do governo e patrões em relação à liberdade de organização sindical dos docentes;

44. defender e praticar intransigentemente a democracia como alicerce sobre o qual os interesses dos trabalhadores, de fato, se expressem nas organizações sindicais, com plena compreensão de que as manobras divisionistas e organizações paralelas que vêm sendo utilizadas por alguns grupos como instrumento de enfraquecimento da luta do Sindicato devem ser rejeitadas com veemência;

45. a filiação do ANDES-SN à Conlutas;

46. a participação do ANDES-SN no processo de avaliação do Estatuto e do Regimento da Conlutas, vigentes ao longo do primeiro ano de funcionamento da entidade, para ratificá-los ou modificá-los. Este tema deverá ser objeto de pauta do II Congresso da Conlutas e, antes, encaminhado à base do Sindicato para debate, com a participação do GTPFS, e incluído na pauta do 27º CONGRESSO do ANDES-SN;

47. a apresentação das seguintes sugestões de alteração no Estatuto e no Regimento da Conlutas:

47.1. com referência ao § 5º do art. 5º, sugerimos a seguinte mudança:

“§ 5º A democracia e a unidade na ação. A Conlutas irá pautar o seu funcionamento por meio de formas e processos que assegurem a ampla participação do conjunto dos trabalhadores em suas deliberações em todas as instâncias, de maneira horizontal, que assegurem a democracia e um rico e saudável debate interno, respeitando a diversidade política existente em seu interior. Os processos....”;

47.2. Parágrafo único do art. 11: “Compete à Coordenação Nacional definir os critérios com base nos quais se elegerão os delegados”. A sugestão é de que esta deliberação passe para o próprio congresso, substituindo o parágrafo único por:

“§1º O Congresso Nacional será convocado pela Coordenação Nacional da Conlutas, por meio de edital publicado em órgão de circulação nacional e por convocatória amplamente divulgada em toda sua base territorial.

§2º Compete ao Congresso Nacional aprovar os critérios com base nos quais se elegerão os delegados para o Congresso do ano posterior. Compete à Coordenação Nacional elaborar proposta para esses critérios.

§3º Compete ao Congresso Nacional aprovar as normas que nortearão a sua organização sendo estas submetidas à aprovação, na abertura dos trabalhos.“

Adotando-se esta mudança, dever-se-ia incluir o seguinte artigo no Capítulo XIV, das Disposições Transitórias:

“A competência de aprovação dos critérios com base nos quais se elegerão os delegados, que é tratada no art. 11, § 2º, poderá ser da Coordenação Nacional até o II Congresso da Conlutas.“

Também para manter a coerência com as demais instâncias, estas mudanças devem ser aplicadas ao Congresso Estadual e ao Regional/Municipal.

47.3. Com relação ao Congresso e Encontro Nacional:

Alteração do art. 11, passando a: “O Congresso Nacional é a instância máxima de decisão da Conlutas e reunir-se-á a cada ano...”

Alteração do art. 13: “O Encontro Nacional reunir-se-á anualmente, seis meses após o Congresso, será composto por um delegado da base de cada entidade e será convocado pela Coordenação Nacional da Conlutas”.

47.4. No art. 42 das Disposições Transitórias, adicionar, ao seu final, o seguinte: “Este Regimento Interno deverá ser submetido à aprovação do congresso posterior a esta elaboração e terá como prazo final o II Congresso da Conlutas”.

48. recomendar à Conlutas que esta remeta às suas bases um debate mais aprofundado sobre o que está estabelecido no art. 10, referente às instâncias intermediárias de organização, como congressos e coordenações estaduais e regionais/municipais, tomando como referência a experiência dessas instâncias vivida em outras entidades.

49. defender no interior da entidade, que: 

49.1. a Conlutas trabalhe pela constituição do pólo de resistência, aglutinando todos os que resistem e lutam contra as (contra)reformas do governo Lula, em oposição ao neoliberalismo e a sua base, a sociedade capitalista, com autonomia e independência, não apenas em relação ao governo, mas também em relação aos partidos e correntes políticas de seus militantes; 

49.2. a Conlutas trabalhe sempre em coerência com a luta histórica do ANDES-SN para derrubar a atual estrutura sindical, bem como continue lutando para barrar a contra-reforma dessa estrutura proposta pelo governo Lula e pela CUT; 

50. a participação do ANDES-SN nos grupos de trabalho e secretarias da Conlutas por meio da Diretoria e das seções sindicais, a fim de contribuir com os debates que serão promovidos pelas entidades que dela fazem parte respeitando as decisões de seus fóruns deliberativos;

51. a participação das seções sindicais na Conlutas nos estados e colaboração para sua organização onde ela não existir;

52. a ampliação pelo ANDES-SN do debate em sua base sobre a Conlutas e a melhor forma de contribuir para seu fortalecimento dentro e fora do Sindicato. 

53. a manutenção da linha aprovada nos eventos anteriores de trabalhar pela construção de um amplo pólo classista, autônomo e combativo de organizações e movimentos da classe trabalhadora do campo e da cidade em seus setores empregados ou desempregados, formalizados ou precarizados, empregados do setor público ou privado.
54. a participação nos espaços que organizam lutas antineoliberais, defendendo a proposta de construção desse pólo classista para obter a unidade dos que estão dispostos a lutar e para reforçar o movimento sindical autônomo, classistas e combativo. 
55. intensificar as relações com os diversos movimentos sociais e populares em âmbito local e regional com o objetivo de fortalecer os laços de solidariedade e avançar na construção de alternativas de luta contra as políticas de destruição da classe;

56. empenhar-se no fortalecimento da CNESF, intensificando as ações conjuntas em defesa do serviço público e no combate às reformas neoliberais que retirem direitos dos trabalhadores;

57. reafirmar-se como legítimo representante sindical dos professores das IES a partir de suas deliberações soberanas e exigir o respeito a essa representação em todo processo de negociação referente aos interesses de sua base;

58. lutar, em todos os âmbitos políticos e administrativos, tanto do setor público como do privado, pela garantia de políticas salariais que assegurem poder de compra aos trabalhadores e pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora;

59. defender intransigentemente o Regime Jurídico Único – RJU e lutar pelo restabelecimento dos direitos do servidor público suprimidos do texto original da Lei 8112/90;

60. combater a contratação, via CLT/Emprego Público, nas IES públicas, bem como todas as formas de contrato que precarizem o seu trabalho;

61. organizar e implementar ações sistemáticas pela revogação dos instrumentos governamentais vigentes que violentam direitos e conquistas dos trabalhadores, como as reformas sindical e trabalhista do governo Lula;

62. lutar, em conjunto com as entidades do campo da educação, contra o PL nº 337/03, de autoria do dep. Paes Landim (PFL/PI), que propõe uma “minirreforma trabalhista” exclusivamente para o magistério, removendo ou restringindo direitos, o que agravará a precariedade das relações e condições de trabalho dos profissionais da educação;

63. lutar contra todas as propostas de redução da Maioridade Penal que tramitam no Congresso Nacional pela implementação efetiva do Estatuto da Criança e do Adolescente em estados e municípios do país. 

64. lutar pela revogação do Decreto Federal nº 5.261, de 3/11/04, que dispõe sobre a 11ª Brigada de Infantaria Blindada, a 5ª Brigada de Cavalaria Blindada e a 5ª Brigada de Infantaria Blindada para garantia da “Lei e da Ordem”;

65. exigir a retirada do “caveirão” da cidade do Rio de Janeiro e vetar sua utilização em qualquer outra cidade do país;

66. lutar pela integralidade e universalidade da seguridade social mediante políticas que encaminhem as questões de saúde, previdência e assistência social de forma a garantir um conjunto integrado de ações nessas áreas, com planejamento e com orçamento únicos, combatendo as estratégias em curso que fragmentam e mercantilizam essas ações, facilitando a sua privatização;
67. intensificar a luta contra todo modelo previdenciário de caráter privado nos âmbitos federal, estadual e municipal, lutando também pela revogação da EC-20/98, 41/03 e pela não-regulamentação da última em qualquer esfera do Estado;
68. denunciar o assistencialismo presente nas ações focalistas, fragmentadas e pontuais que mitificam a política de Assistência Social e procuram desresponsabilizar o Estado quanto a suas reais funções sociais;

69. combater a mercantilização dos serviços de saúde como flagrante violação do art. 196 da Constituição Federal, no qual está determinado que saúde é direito de todos e dever do Estado e que tem caráter universal e igualitário; 

70. lutar pelo caráter público da Seguridade Social e contra a previdência complementar e os fundos de pensão;

71. denunciar a forma privatista com que, na Lei nº 11302/2006 art. 9º, resultante da conversão da MP 272/05, foi regulada a assistência à saúde dos servidores públicos;
72. manifestar-se formalmente contra toda medida governamental, no âmbito federal, no estadual e no municipal, que implique supressão ou desvirtuamento da aplicação de recursos para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde, aliando à intervenção política o emprego de medidas no campo jurídico, quando se tornarem necessárias;
73. ampliar, em caráter urgente e preferencial, a luta contra a privatização e a precarização dos Hospitais Universitários, que enfrentam crises permanentes, agravadas, na atual conjuntura, pela incapacidade e irresponsabilidade dos governos federal e estaduais de negociar soluções com as entidades representativas de professores, servidores e estudantes, na perspectiva de que essas unidades efetivamente cumpram suas funções acadêmicas e sociais;
74. lutar conjuntamente com a FASUBRA e o SINASEFE em defesa da natureza jurídica dos HUs como autarquias públicas, vinculadas ao MEC e às universidades públicas garantindo os cargos públicos do seu quadro de pessoal, bem como o seu preenchimento imediato por concurso público 
75. lutar conjuntamente com a FASUBRA e o SINASEFE para que o financiamento dos HUs seja viabilizado por recursos oriundos dos orçamentos da Seguridade Social/Saúde, da Ciência e Tecnologia e da Educação de modo a garantir as condições adequadas de funcionamento e sua integração à rede do SUS (Art. 45 da Lei nº 8080/90) assegurando suas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
76. Intensificar a luta pela Previdência Social Pública, única, assegurando a aposentadoria integral para todos os trabalhadores, de forma a garantir esse princípio tanto aos do setor público quanto aos do privado.

II - POLÍTICA EDUCACIONAL

O 26º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN. 

1. defenda intransigentemente a educação pública, gratuita, democrática, laica, de qualidade social e sua universalização em todos os níveis e modalidades como dever do Estado e direito de todos, combatendo todas as formas de sua privatização e mercantilização, dentre as quais a sua inclusão no Acordo Geral de Comércio e Serviços da OMC, denunciando o impacto e as conseqüências que tal medida provocará nas relações do trabalho docente;

2. desenvolva, em conjunto com as entidades do setor da educação e com os movimentos sociais e populares organizados, ações de mobilização e de luta em defesa da educação superior pública, gratuita, laica e de qualidade socialmente referenciada em oposição a todo modelo de educação que fira esses princípios, como o delineado na proposta de reforma universitária do MEC, buscando o apoio de todos aqueles que têm compromisso com a defesa da educação pública; 
3. lute intransigentemente em defesa da universidade pública brasileira e sua autonomia, nos termos do art. 207 da Constituição Federal, bem como dos princípios da indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, do acesso universal com gratuidade plena, do padrão unitário de qualidade, tendo a ampliação do financiamento público estatal e o autogoverno democrático como pilares da expansão e do desenvolvimento das IES públicas, nos marcos referenciais políticos, conceituais e metodológicos da “Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira” (Cadernos ANDES, nº 2, 2003) e nas diretrizes e metas do “PNE: Proposta da Sociedade Brasileira” e nos projetos do ANDES-SN aprovados no 6º CONAD Extraordinário;

4. lute por uma reforma universitária que tenha como referência o conjunto de propostas do ANDES-SN para a universidade brasileira, a partir de amplo, participativo e representativo processo de discussão com o conjunto da sociedade; 

5. reafirme a auto-aplicabilidade do art. 207 da Constituição Federal no que se refere à autonomia universitária; 

6. lute pela valorização do trabalho docente, reivindicando a implementação da carreira única, do Plano Nacional de Capacitação Docente, do piso e da malha salariais propostos pelo ANDES-SN, bem como pela formulação de políticas permanentes de reposição salarial;

7. intensifique a luta da categoria pela Carreira Única e pelo Plano Nacional de Capacitação Docente, propostos pelo ANDES-SN, na perspectiva de implementá-los nas instituições de ensino superior públicas e privadas, atendendo, também, os professores do ensino básico das IFE;

8. denuncie a forma ardilosa com que os governo federal e os estaduais e municipais vêm utilizando a questão de carreira para, a título de atender demandas legítimas dos servidores, subtrair-lhes direitos e minimizar conquistas condicionando a obtenção de pseudovantagens a sua concordância em abrir mão de direitos historicamente conquistados;

9. lute contra todas as formas de precarização do trabalho docente nas IES públicas: sobrecarga de trabalho ocasionada pela falta de nomeação por concurso de servidores, professores e técnicos-administrativos, aumento de contratações por tempo determinado em detrimento de concursos, utilização indevida de bolsas, tais como para aposentados, bolsa de aproveitamento de jovens doutores, aproveitamento de técnicos-administrativos na docência, prestação de serviços via convênios que descaracterizam a carreira docente, redução do número de vagas efetivas e diversas modalidades de trabalho informal e voluntariado;

10. dê continuidade às ações do sindicato em conjunto com a Frente Parlamentar e movimentos sociais em defesa da educação pública, por meio de atos no Congresso Nacional em defesa das IES públicas, com ações nas bases parlamentares e assembléias legislativas; 

11. intensifique o debate na sociedade a partir da Agenda da Educação Superior Brasileira do ANDES-SN e das propostas de projetos de lei e de emenda constitucional aprovados no 6º CONAD Extraordinário;

12. promova ação nacional pela reformulação de estatutos e regimentos das IES, por meio de processos democráticos definidos no âmbito de cada instituição, e que nela se esgotem, tomando como referência o projeto do ANDES-SN que dispõe sobre a gestão democrática nas IES;

13. intensifique a luta para garantir a paridade como princípio mínimo de representação que deve orientar a escolha de reitores e direção de unidades e para a composição de órgãos colegiados das IES;

14. promova debates e denúncias em todos os espaços, demonstrando por intermédio da análise e da divulgação de dados pertinentes, a insuficiência do financiamento público como uma das principais causas dos problemas da educação brasileira;

15. posicione-se contrariamente ao financiamento da educação por meio de políticas de fundos, de caráter pontual, temporário e focalizado que, acima de tudo, têm a função de escamotear o reduzido aporte de recurso da União no financiamento da educação, sem possibilitar o acréscimo necessário para a promoção de uma educação pública de qualidade que só será possível com um novo padrão de financiamento como propõe o ANDES-SN; realize estudos sobre a implantação do FUNDEB - EC nº 53/2006 -, como a materialização das políticas de fundos, com vista a desvelar a real situação do financiamento da educação no país, bem como as condições efetivas da rede pública brasileira de educação básica nas quais irá se dar essa implantação, resgatando e reafirmando dessa forma as propostas de financiamento da educação no país constantes do Plano Nacional de Educação – Proposta da Sociedade Brasileira
16. aprofunde o debate sobre autonomia e financiamento das instituições de ensino superior, em conjunto com as outras entidades do campo da educação, com vista à construção e à implementação de ações que contribuam para: 

16.1 o combate a todas as formas de financiamento que impliquem o comprometimento da autonomia didático-científica, pedagógica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades;

16.2 a defesa do financiamento público/estatal da educação técnica e tecnológica, em contraposição a verbas do PROEP, assim como a auditoria no PROEP, nas fundações de apoio e nas cooperativas;

16.3 a luta pela revogação de normas, resoluções, regimentos, estatutos, decretos e leis que restrinjam o exercício da plena autonomia universitária como, por exemplo, as que definem e regulamentam a avaliação das IES, a escolha de dirigentes e a nomeação de procuradores nas IES;

17. apóie as atividades acadêmicas e a formação dos docentes das IPES  nos termos de seu Caderno 2;

18. exigir que o MEC: 

18.1 estabeleça como critérios para aprovação e renovação das licenças de funcionamento das instituições e dos cursos superiores o respeito aos direitos dos trabalhadores e que a ocorrência de fatos que precarizem o trabalho docente seja impeditivo de reconhecimento e de licença de funcionamento; 
18.2 considere o desrespeito às leis trabalhistas e ao direito de livre associação sindical faltas graves na autorização de cursos superiores;

19. rejeite a vinculação entre avaliação e política de financiamento do ensino público incluindo de pós-graduação e de fomento à C&T;

20. lute por um projeto nacional de avaliação institucional de caráter autônomo e democrático, baseado em critérios não-quantitativos e não-produtivistas, tomando como referência o projeto político-acadêmico da IES e desenvolvido interna e externamente a esta que respeite as especificidades nacionais e regionais e esteja alicerçado em um projeto global para a educação superior brasileira, e este, em um projeto político para o país, como indicado na “Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira”;

21. lute pela revogação da Lei nº 10.861, de 14/4/04, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), por violar a autonomia universitária (art. 207 da Constituição Federal); por ser eixo estruturante da contra-reforma da educação superior; por introduzir, sem definir, os conceitos privatizantes de “responsabilidade social” e “sustentabilidade financeira”; por ter composição majoritária ministerial na CONAES (Comissão Nacional de Avaliação Superior); por dar amplos poderes às CPA (Comissões Próprias de Avaliação), no âmbito das IES; e por centralizar as decisões finais na figura onipresente do ministro da educação;

22. denuncie o SINAES/ENADE por seu caráter compulsório, antidemocrático e inapropriado à avaliação do trabalho acadêmico e legitimador das instituições mercantis, promovendo ações conjuntas com o movimento estudantil contra a sua realização; 

23. realize debates públicos nas IES sobre a Comissão Própria de Avaliação (prevista no SINAES), objetivando ações unitárias em defesa de uma avaliação nos termos de seu Caderno 2 e dos demais instrumentos elaborados em sua trajetória de luta;

24. combata a prática de utilização de serviços de empresas privadas no processo de avaliação das instituições públicas de educação; 

25. combata a utilização do ensino a distância com vista à emissão de diplomas (de técnico e de tecnólogo, graduação e pós-graduação stricto sensu – mestrado e doutorado) e certificados (de técnicos e pós-graduação lato sensu), por entender que essa modalidade de ensino não tem propiciado formação humana e profissional, nos termos defendidos historicamente pelo Movimento Docente e que comprometem o direito ao trabalho quando eliminam postos de trabalho; 

26. denuncie amplamente a substituição paulatina e crescente  dos cursos presenciais de instituições públicas e privadas por cursos a distância como recurso de redução de custos e dispensa de professores, estando, portanto, a serviço da mercantilização da educação e da precarização do trabalho docente;

27. denuncie que a implementação das atuais políticas de EAD insere-se no conjunto das propostas de contra-reforma do ensino superior, significando maior abertura para a mercantilização da educação e penetração do capital estrangeiro no setor, na forma de compra de pacotes tecnológicos, o que gerará subordinação às grandes corporações privadas multinacionais do ensino;

28. denuncie e combata a pseudodemocratização do acesso ao ensino superior por meio da expansão de cursos de formação inicial de professores, prioritariamente a distância,  e lute pela ampliação do número de cursos regulares e presenciais de licenciatura e de pedagogia, em especial em período noturno, nas universidades públicas, com verbas específicas da União e dos estados para a manutenção desses cursos;

29. denuncie o desvio das verbas públicas da educação básica para oferecer cursos a distância supostamente com menor custo e de qualidade questionável via convênios com fundações de direito privado, municípios e Universidade Aberta do Brasil – UAB;

30. promova estudos sobre a situação do ensino a distância no Brasil por meio de levantamento de dados sobre: oferta de cursos, matrículas, número de ingressantes e concluintes, vagas oferecidas, condições de oferta de cursos, material e pessoal, custos e investimentos públicos e outros dados com vista à elaboração de um diagnóstico;

31. realize estudos sobre a intensificação da precarização e da desqualificação do trabalho docente promovido pela ampliação do número de cursos por meio do EaD nas IES públicas e privadas;

32. assuma posição contrária à “Proposta de Políticas Públicas para a Educação Profissional e Tecnológica” e ao “Projeto de Lei Orgânica para a Educação Profissional e Tecnológica”, por seu caráter dualista e privatista, bem como aos Decretos nº 5154, 5224 e 5225 e ao projeto Escola na Fábrica, por anteciparem parte da reforma pretendida para a educação profissional; 

33. posicione-se contrariamente ao reconhecimento de diplomas estrangeiros de cursos oferecidos na modalidade de ensino a distancia;
34. lute contra todas as formas e modalidades de comércio transfronteiriço de educação, tanto por meio de associações com empresas estrangeiras, quanto pela participação direta do capital estrangeiro em instituições de ensino;

35. lute em defesa da expansão e crescimento do setor público da educação superior brasileira para universalizar o acesso, com gratuidade e qualidade socialmente referenciada, incluindo uma avaliação crítica das recentes iniciativas do governo federal de criação de novos campi e expansão de vagas;
36. lute para que o modelo de expansão do ensino no setor público tenha como condição o financiamento nos termos da proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira;

37. lute para que o objetivo da expansão do setor público seja a universalização do pleno direito ao acesso ao ensino superior e garantia de permanência na universidade pública de qualidade, com o provimento das condições para a assistência e permanência dos estudantes e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão nos termos da proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira;
38. continue a lutar por políticas afirmativas, como parte de políticas universalistas, de acesso à educação em seus diferentes níveis e modalidades,  com garantia de permanência, bem como o acesso à pesquisa, ao mercado de trabalho e à mídia;

39. posicione-se contrariamente às políticas de cotas;

40. denuncie as diferentes iniciativas de cooptação dos movimentos sociais pelo Estado, notadamente no que diz respeito às chamadas Políticas de Ação Afirmativa;

41. inclua na luta pela universalização a defesa do ingresso de todos os estudantes que a universidade julgar aptos academicamente, abolindo o caráter classificatório do vestibular e ampliando a pressão para que o Estado assegure condições materiais para a democratização real do acesso à educação superior pública;

42. denuncie e combata as conseqüências de um ciclo básico ranqueador, no contexto da realidade educacional brasileira, com o objetivo de barrar toda iniciativa que resulte na exclusão das camadas mais pobres da população do acesso à educação superior profissionalizante e de qualidade;

43. desenvolva ações que visem a articular as IES com a educação básica pública que contribuam efetivamente para a melhoria do ensino básico, assegurando o ingresso dos estudantes das escolas públicas nas IES públicas;

44. denuncie e combata todas as medidas governamentais de ampliação do número de vagas nas instituições públicas – em especial pela criação de campi universitários e novas instituições tal como está ocorrendo com a recente expansão precarizada das IES públicas – que impliquem aligeiramento da formação e que não estejam lastreadas por recursos orçamentários condizentes com a manutenção e expansão com qualidade das instituições públicas de ensino  superior. Como contraponto a essa política de expansão precarizada, as lutas devem ter como eixo a proposta do ANDES-SN para o financiamento da educação superior brasileira e a realização regular de concursos para docentes e servidores técnico-administrativos;

45. lute contra o aligeiramento expresso no projeto Universidade Nova, defendendo que as inovações curriculares, atributos da autonomia universitária, tenham como referência a garantia a todos os jovens de uma experiência de fato formadora, compreendendo pelo menos 4 anos de trabalho educativo efetivo, presencial;

46. lute, em conjunto com as entidades do movimento estudantil, por uma política de assistência e incentivo ao estudante (alimentação, moradia, transporte, material didático, monitoria, iniciação científica, entre outras), com orçamento definido, revogando as normas que impeçam a alocação de verbas para tal fim;

47. lute pelo preenchimento dos cargos de docentes, vagos nas IES públicas, via concurso público, e pela criação de novos cargos para viabilizar a expansão das universidades públicas, pela instalação de novos campi e criação de novas universidades;
48. organize e implemente ações voltadas à revogação do Programa de Qualificação Institucional – PQI e lute paralelamente pela implementação de seu projeto de capacitação docente;

49. combata os Parâmetros, os Referenciais e as Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho Nacional de Educação - CNE que comprometem a qualidade da educação básica e da educação superior e de suas respectivas modalidades, com o aligeiramento dos cursos e a superficialização dos conteúdos curriculares, além de não terem sido discutidos com a sociedade;

50. lute pela revogação dos Decretos nº 3.276/1999 e nº 3.462/2000, assim como de todas as resoluções do CNE que deslocam a formação dos docentes das faculdades de educação para os institutos superiores de educação (ISE) e os CEFET, buscando apoio, na Câmara dos Deputados, para a apresentação de projeto de decreto legislativo que os revogue;

51. denuncie e combata os conselhos profissionais que, por sua ingerência, firam a autonomia das instituições de ensino superior e restrinjam o livre desenvolvimento da ciência, da tecnologia, da filosofia e das artes;

52. defenda a revogação da legislação que implementa a contra-reforma: Decreto nº 5205/04 e a Portaria Interministerial nº 3185/04; Decretos nº 5.154/04, (extinguindo a separação estabelecida pelo Decreto nº 2.208/97 e resguardando a oferta do Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio, conforme estabelecido na LDB), 5.224/04, 5.225/04; Lei nº 10.861/04 e a Portaria nº 2.051/04; Leis nº 10.973/04, 11.079/04, 11.096/05
;

53. desenvolva, juntamente com o SINASEFE, um processo de análise e discussão dos decretos do governo que alteram a organização dos CEFETs, a proposta de subsistema de educação profissional e tecnológica, correlacionando essas medidas com o projeto de lei da educação superior, com o objetivo de organizar a luta por uma educação profissional que possibilite uma formação omnilateral, cultural e crítica, com sólidos conhecimentos acadêmicos, científicos, éticos e políticos; 

54. dê continuidade à luta pela revogação do Decreto nº 3.276/99, que institui o Curso Normal Superior;

55. lute contra a proposta de resolução do CNE/2005, que institui as Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia, reduzindo a profissionalização do educador a dimensão técnico-instrumental; 
56. acompanhe a tramitação da PEC nº 217/2003, da ex-deputada Selma Schons, que institui cobrança de taxas a ex-alunos de graduação e pós-graduação para financiar a educação superior, objetivando combatê-la; 

57. lute pelo estímulo a pesquisas não vinculadas às demandas do mercado e pela ampliação das verbas orçamentárias para os órgãos de fomento à ciência e à tecnologia, pelo seu pleno controle social e pela participação ativa da comunidade acadêmica na gestão democrática dos órgãos de fomento públicos, na definição das políticas, prioridades e planejamentos do setor; pela alocação de recursos não condicionada a programas governamentais e empresariais;

58. lute contra todas as formas de privatização da pesquisa desenvolvida com recursos públicos; contra o corte de verbas públicas; contra as políticas de favorecimento dos projetos direcionados às demandas de mercado e interesses privados; contra os cursos pagos em instituições oficiais e o favorecimento das fundações de direito privado, denominadas “de apoio” às instituições de ensino superior públicas; pela revogação da legislação que dá suporte jurídico à existência dessas fundações;

59. implemente ações de defesa da produção científica e tecnológica nacional, lutando pela revogação da Lei nº 10.973/04, que trata da Inovação Tecnológica;

60. lute pela democratização da CAPES com vista a:

60.1 combater todas as formas de uso indevido de seus recursos para outras finalidades que não o fomento à qualificação de pessoal e à pesquisa, defendendo a proposta de capacitação presente no Caderno 2;

60.2  fortalecer o apoio aos Programas de Pós-Graduação - PPG ainda não consolidados das IES públicas, e

60.3 denunciar os critérios de avaliação dos PPG, hoje marcadamente produtivistas;

61. lute pelo reajuste do valor das bolsas da CAPES e do CNPQ, tomando como referência os índices de inflação registrados entre 1995 a 2006 conforme cálculos do DIEESE; 

62. deflagre um processo de revisão e atualização do Caderno 2, abrangendo as diversas instâncias do Sindicato a ser coordenado pela Diretoria. O conteúdo da proposta de revisão deverá ser enviado às bases do Sindicato para uma profunda e profícua apreciação, antecedendo os processos de deliberação. 



RELATÓRIO DOS TEMAS II E III DO 52º CONAD - AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO TEMA V DO 26º CONGRESSO - PLANO DE LUTAS

I - PLANO DE LUTAS – EDUCAÇÃO

O 26º CONGRESSO delibera e o 52º CONAD atualiza que o ANDES-SN:

1. lute pela ampliação do financiamento federal, estadual e municipal das IES públicas visando ao aumento de vagas, cursos noturnos, criação de IES públicas e a garantia de assistência estudantil (bolsas de permanência, alimentação, moradia e apoio pedagógico e psicológico); 

2. intensifique o combate a todas as formas de expansão de vagas que ocorram sem a previsão do aporte de recursos adequados à manutenção e ampliação da qualidade da educação superior pública, em particular a expansão da graduação e pós-graduação com a utilização do EaD, especialmente na forma do Sistema UAB e a introdução de estruturas que estendam a competição por vagas na graduação profissionalizante para além do vestibular, sob o pretexto da ampliação de vagas – Universidade Nova

3. envide esforços para a rearticulação do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública - FNDEP a partir da proposição de atividades que congreguem entidades que tenham como princípio a defesa da educação pública, gratuita laica e de qualidade social;
4. trabalhe no sentido da retomada das atividades do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública - FNDEP, objetivando implementar a Agenda Política e o Plano de Lutas aprovados no 5º Congresso Nacional de Educação; 

5. promova, em conjunto com outras entidades (sindicais, acadêmicas, estudantis e movimentos sociais) que tenham como princípio a defesa da educação pública, gratuita, laica e de qualidade socialmente referenciada tendo como referência o PNE: proposta da sociedade brasileira - evento no segundo semestre de 2007 que avalie a implantação do Plano Nacional de Educação - PNE e trace diretrizes a serem defendidas quando da definição do próximo Plano Plurianual - PPA, que o governo federal deve encaminhar ao Congresso Nacional em fevereiro de 2008.
6. desenvolva ações articuladas com entidades sindicais representativas da educação básica para pressionar os governos a implementar o ensino de História e Cultura Africana na educação básica.  
7. lute junto às faculdades de educação, colégios de aplicação, CEFETs e escolas técnicas vinculadas a universidades na elaboração de programas de suporte pedagógico, objetivando  atendimento às escolas localizadas em territórios de maior concentração de exclusão social, nos termos indicados na Agenda para a Educação Superior: uma proposta do ANDES-SN para o Brasil de hoje;

8. construa, em conjunto com os movimentos estudantis (CONLUTE, DCEs, DAs, executivas nacionais de curso, participantes da frente de luta contra a reforma universitária e outras) uma proposta de política de assistência estudantil na perspectiva da universalização para a educação pública em todos os níveis com prazo de conclusão a ser definido no 27º CONGRESSO do ANDES-SN. 

9. organize por meio de suas secretarias regionais e seções sindicais, uma série de debates e atividades com o movimento estudantil, popular e sindical do campo combativo e classista para subsidiar as discussões sobre a política de permanência e assistência estudantil. 

10. apóie a luta pela valorização dos profissionais de educação básica, que se materializa no aumento salarial, qualificação e outras formas de melhoria profissional, bem como por melhores condições de ensino; 

11. dê continuidade à luta pela revogação dos Decretos nº 5.622/05 (regulamentação da EaD) e nº 5.800/06 (criação do sistema UAB), assumindo posição contrária à política do MEC de ampliação de vagas no ensino superior por meio do EaD;

12. combata e denuncie em todos os espaços a iniciativa governamental de criação do Sistema Universidade Aberta do Brasil, o que fere os princípios fundamentais do ensino público de qualidade e os atributos que asseguram a condição universitária, quais sejam: a autonomia e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e a extensão; 

13. lute para que a formação seja presencial em todos os níveis educacionais: no ensino fundamental, no ensino médio, na graduação (licenciatura e bacharelado), na pós-graduação (mestrado e doutorado) e na pós-graduação lato sensu; 

14. combata, no âmbito das IES, iniciativas de reformulação de estatutos regimentos, cursos e currículos as quais, a partir da argumentação falaciosa de democratização do acesso e da modernização dos currículos visam à introdução de um ciclo básico ranqueador;

15. lute contra ações baseadas na competição tanto entre estudantes quanto entre docentes, postura esse incompatível com a atividade acadêmica e profissional de qualidade que demanda solidariedade, cooperação e troca de experiências e informações;
16. fortaleça, na aglutinação de entidades acadêmicas, organizações e movimentos sociais, a Frente de Luta contra a Reforma Universitária, contribuindo para a construção de um calendário comum de ações e de atividades de divulgação e mobilização objetivando:
16.1 informe à comunidade universitária e a população em geral acerca do conteúdo da reforma universitária em tramitação no Congresso Nacional e dos projetos já aprovados, associando-os ao projeto geral do Governo Lula da Silva; 

16.2 realize, via seções sindicais e comitês locais da Frente (por IES, região, estado ou cidade), debates, seminários e atos contra a reforma universitária, associando-os também à discussão sobre o ENADE e seu boicote em 2007; 

16.3 lute pela retirada do PL nº 7200/06 e demais projetos de lei que tramitam em conjunto no Congresso pelo caráter privatista e por reduzirem as verbas para a educação pública.  

17. combata toda proposta para o sistema de ensino superior que desvincule o caráter público do estatal;  

18. promova estudos e discussões regionais sobre o papel das agências de fomento à educação e à pesquisa e sua relação com as universidades públicas; 

19. empenhar-se na consolidação de pólos de resistência e de fóruns que encaminhem lutas unitárias em defesa do ensino superior público e gratuito, dialogando com os movimentos dos estudantes, dos servidores técnico-administrativos, movimentos sociais, sindicais e demais frentes de lutas e, também, com as entidades de reitores e demais organizações acadêmicas;

20. estabelecer como luta prioritária do Sindicato Nacional a implementação da Agenda e dos Projetos do ANDES-SN, buscando alianças com movimentos sociais, com parlamentares, sindicatos e entidades acadêmicas e intensificar o trabalho político nas IES, congregando docentes, técnicos- administrativos e estudantes;

21. lutar para impedir a efetivação nas IES das medidas que mercantilizam a educação e a produção do conhecimento, como as contidas na Lei de Inovação Tecnológica, PPP, ProUni e Sinaes e do Decreto nº 5.205/04 do MEC, que regulamenta as fundações privadas de apoio; 

22. realizar seminários, organizados pelas seções sindicais e pelas secretarias regionais, para discutir os impactos da reforma da Educação Profissional e Tecnológica do governo Lula sobre a educação pública brasileira, com vista a dar ampla visibilidade aos efeitos nefastos dessa reforma, utilizando cartazes, cartilhas e publicações que subsidiem o debate sobre o assunto;

23. construir pela atuação das seções sindicais comitês ou fóruns estaduais em defesa da escola pública, de forma a organizar a luta por mais verbas para garantir educação pública de boa qualidade em todos os níveis;

24. desencadear ações em conjunto com os comitês ou fóruns em defesa da escola pública para promover o dia nacional em defesa da educação pública com atos nos diferentes estados;

25. articular com a Frente de Luta contra a Reforma Universitária, a realização de mobilizações e ações unificadas com estudantes e técnicos-administrativos para barrar, nas universidades brasileiras, os projetos e planos da Universidade Nova;

26. denunciar, por meio de material de divulgação (impresso, entrevistas, palestras), que o PDE, apresentado pelo Executivo Federal no final de abril de 2007, não prevê novos recursos para a educação, sendo um conjunto de decretos, portarias e resoluções que redesenha, autoritariamente, sua organização em todos os níveis, em detrimento de sua qualidade e com descaracterização do atendimento público, processo de desqualificação esse que vem ocorrendo, também, nos estados, como recentemente verificou-se em São Paulo;

27. ampliar as campanhas de denúncia, já em andamento em âmbito nacional, e indique ações semelhantes às seções sindicais, visando o esclarecimento da população e, em particular, da comunidade universitária sobre as conseqüências nefastas da implantação do REUNI (Decreto nº 6.096/07) nas IFES, principalmente se associada ao banco de professores-equivalente e à aprovação do PLP 01/07;

28. lutar pela revogação do Decreto nº 6.096/07, denunciando que o aumento significativo de matrículas dar-se-á por meio da precarização e sobrecarga do trabalho docente, bem como do rebaixamento da qualidade da educação superior pública;

29. denunciar e combater, por intermédio dos mais variados instrumentos, a tática do governo Lula para implementar a contra-reforma universitária por meio do PROUNI, SINAES, UAB, REUNI, IFET, EAD, banco de professores-equivalente, demonstrando ser esse um projeto de destruição da universidade pública;

30. repudiar as propostas de transformação dos atuais CEFET em instituto federal de educação tecnológica, apresentadas pela SETEP/MEC e pelo CONCEFET;

30.1 encaminhar ao GTPE as propostas de transformação, para aprofundamento, estudo, análise e crítica de seu conteúdo. 

30.2 articular com o SINASEFE ações conjuntas para barrar a implementação dessa proposta. 

31. denunciar que a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - IFET dar-se-á simplesmente pela reorganização de instituições já existentes (CEFET, ETF, EAF e escolas técnicas vinculadas às universidades - Decreto nº 6.095/07), sem a garantia de financiamento adicional, mas com a ampliação de suas atribuições e intensificação da subordinação da educação tecnológica aos interesses do mercado. Ao longo desse processo de denúncia, deve ser buscada uma atuação conjunta com o SINASEFE para o encaminhamento das ações em relação à questão;

32. promover seminários e reuniões e produzir documentos, com o concurso das seções sindicais e das secretarias regionais, que objetivem aprofundar a análise das conseqüências da formação de professores para a educação básica, sobretudo os de ciências, nos IFET, e denuncie seus malefícios à qualidade do trabalho pedagógico realizado, bem como o esvaziamento da função da universidade como lócus prioritário de formação de professores;

33. denunciar as conseqüências nefastas para as IFES da Portaria Interministerial MEC-MPOG nº 22 de 30/7/07, bem como o não-preenchimento das vagas abertas no período anterior a dezembro/06;

34. lutar pela revogação da Portaria Interministerial nº 22 de 30/7/07, que institui o banco de professores-equivalente;

35. exigir respeito à autonomia universitária, em todos os níveis da federação, rechaçando, com a construção de movimentos unitários da comunidade universitária, qualquer tentativa de diminuição das prerrogativas que a materializam nas IES. Esse assunto deverá ser pautado em todas as IES, visando à construção de uma semana de manifestações nacionais, preferivelmente em data significativa para o movimento;

36. indicar às seções sindicais que trabalhem, em conjunto com movimentos sociais e estudantis, organizados, estadual e nacionalmente, e com os segmentos já congregados na Frente de Luta Contra a Reforma Universitária, na construção da “Jornada da Educação” – prevista para realizar-se na semana de 20 a 24 de agosto de 2007 – dentro das universidades e em atos nas capitais dos estados e onde for possível. A Jornada tem como grande eixo a defesa da educação pública, com plataforma a ser mais bem detalhada pelo ANDES-SN conjuntamente com os movimentos  que coordenam tal evento;

37. realizar, procurando agregar outras categorias, uma semana nacional em defesa da qualidade da educação pública, autonomia universitária e contra a precarização do trabalho docente, preferivelmente na semana do dia 15 de outubro - Dia do Professor - de 2007.

38. recomendar às seções sindicais a promoção de seminários amplos, tendo como estratégia o envolvimento de setores organizados da sociedade (OAB, igrejas, sindicatos, associação de moradores etc.) com temática específica sobre “A UNIVERSIDADE EM EXPANSÃO: O papel social da universidade e as condições de trabalho docente” e como subtemas “A universidade na ótica da sociedade” e “A universidade vista por ela mesma”;

39. atuar no interior das IES, por meio das seções sindicais, para aprofundar o entendimento quanto às relações de trabalho e a distribuição de recursos orçamentários, de custeio e de capital para o ensino, a pesquisa e a pós-graduação, como subsídios para elaborar estratégias de ação;

40. desenvolver ações junto aos conselhos universitários das IES, com o objetivo de denunciar o poder concedido pela Lei nº 10.861/2004 às Comissões Próprias de Avaliação (CPA) de cada instituição, que transcende o próprio conselho universitário, órgão máximo de deliberação das IES;

41. exigir do MEC a revogação da Portaria nº 1.403, de 9/6/03, que institui o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada dos Professores, e o respectivo Exame Nacional, este último uma reedição do “provão” exclusivo para os estudantes de licenciatura, e uma gratificação de produtividade para os professores da Educação Básica, segundo o resultado obtido no Exame Nacional de Cursos;

42. lutar pela revogação do Decreto n° 5.773 de 9 de maio de 2006, que dispõe sobre a regulação, supervisão e avaliação da educação superior e cursos de graduação e seqüenciais;

43. promover um encontro nacional especificamente dedicado à análise e à discussão dos programas de avaliação institucional vigentes;

44. participar, em conjunto com o movimento estudantil, de eventos que esclareçam o problema nacional dos exames padronizados e combatam seu caráter classificatório, seja das instituições, seja dos próprios estudantes, a exemplo do que vem acontecendo com o ENADE;

45. promover, por meio das secretarias regionais e seções sindicais, amplo debate visando a levar ao conhecimento dos docentes, da comunidade universitária e da sociedade informações sobre o caráter nefasto do Decreto nº 5.773 de 9/5/06;

46. pautar, por meio das seções sindicais, nos conselhos universitários, a discussão sobre o Decreto nº 5.773 de 9/5/06;

47. combater todos os projetos legislativos que propõem regulamentar a autonomia universitária, destruindo-a em sua essência, bem como todas as tentativas de negar a auto-aplicabilidade do art. 207 da Constituição Federal, desenvolvendo ações, no Congresso Nacional, voltadas para o arquivamento das proposições em tramitação;

48. lutar pela revogação da Lei nº 11.096/05, que institui o programa “Universidade para Todos”, que regula a renúncia fiscal e previdenciária, por parte do governo, em benefício das IES privadas, a título de expansão de vagas na educação superior para “grupos socialmente desfavorecidos”, o que representa, na prática, sob o eufemismo “estatização de vagas ociosas”, a transferência de verbas públicas para o setor educacional privado;

49. dar prosseguimento ao debate sobre a política de criação de fundos, em particular o FUNDEB, tendo como referência as propostas de financiamento contidas nos projetos do ANDES-SN;

50. intensificar, política e juridicamente, por meio do Ministério Público Federal, a luta contra a cobrança nas universidades públicas de mensalidades ou anuidades em cursos de pós-graduação lato sensu, indevidamente autorizada pelo Parecer n° 0364/2002 do CNE/CES;

51. intensificar, como uma das prioridades do ANDES-SN no ano de 2007, o combate à privatização das IES públicas, lutando contra as fundações de direito privado, ditas de apoio, e os cursos pagos, que violam os princípios da universalidade e da gratuidade do ensino público;

52. prorrogar o funcionamento do GT Fundações até o próximo congresso, enfatizando em sua pauta o tema das relações público-privadas nas IES; 

53. estimular a formação de GT Fundações nas seções sindicais; 

54. intensificar, política e juridicamente, com denúncias ao Ministério Público Estadual e Federal, a luta contra a cobrança de mensalidades e anuidades nas IES públicas incluindo cursos de pós-graduação, que são ofertados, em sua maioria, com a mediação das fundações privadas de apoio, indevidamente autorizados pelo Parecer nº 0364/2002 do CNE/CES;

55. as secretarias regionais e as seções sindicais do ANDES-SN devem, também, por meio dos comitês locais da Frente de Luta contra a Reforma Universitária, elaborar documentos-denúncia ao Ministério Público e implementar ações judiciais específicas contra os cursos pagos, sustentados em levantamentos sobre funcionamento desses cursos no interior das IFES e IEES e ilegalidades praticadas pelas fundações de apoio;

56. encaminhar, por meio de suas seções sindicais e eventualmente pelas secretarias regionais, às direções das IES públicas, até o final de setembro de 2007, o documento-padrão sobre a ilegalidade das fundações preparado pela Assessoria Jurídica Nacional - AJN, fundamentado no parecer dessa assessoria publicado no Caderno 23 do ANDES-SN, de fevereiro de 2006; 

47. indicar, para os meses de agosto e setembro de 2007, a realização, pelas seções sindicais e pelas secretarias regionais, de debates que objetivem denunciar a situação específica das fundações ditas de apoio na comunidade interna e externa da seção sindical;

58. indicar a realização da 2ª Semana Nacional de luta contra as fundações privadas nas IES públicas para o período de 17 a 22 de setembro de 2007, encaminhando representação ao Ministério Público de todos os estados, denunciando os cursos pagos e declarando posição contrária ao exercício concomitante, por membros da administração universitária, em qualquer nível, de cargos decisórios de qualquer espécie nas fundações privadas ditas de apoio, oferecendo como argumento a minuta elaborada pela AJN, publicada no Caderno 23 do ANDES-SN de fevereiro de 2006;

59. notificar as administrações das IES públicas e, em seguida, apresentar representações no Ministério Público Federal e Estadual, conforme o caso, contra os cursos pagos, indicando uma data para o ingresso das ações e, em seguida, realizar uma “semana nacional de luta contra a violação dos direitos dos estudantes”; 

60. notificar as administrações das IES públicas e, em seguida, entrar com representações no Ministério Público Federal e Estadual, conforme o caso, contra o exercício concomitante, por membros da administração universitária, em qualquer nível, de cargos decisórios de qualquer espécie nas fundações ditas de apoio privadas; 

61. encaminhar, por meio de suas seções sindicais e eventualmente pelas secretarias regionais, as ações de denúncia, com o agendamento de audiências nos Ministérios Públicos Estaduais e no Federal, por ocasião da entrega da representação e da busca de informações sobre os processos em andamento; 

62. encaminhar aos procuradores, por meio de suas seções sindicais e eventualmente pelas secretarias regionais, o conjunto de documentos com suas produções sobre as fundações de apoio por ocasião das audiências e entrega das Representações ao Ministério Público;

63. realizar levantamento sobre o credenciamento e recredenciamento das fundações privadas de apoio no interior das IES públicas, denunciando ao Ministério Público Federal as irregularidades. 

64. intensificar a distribuição da cartilha Universidade Pública X Fundações ditas de Apoio e de todas as outras produções do sindicato que denunciam as ilegalidades praticadas pelas fundações ditas de apoio;

65. dar encaminhamento equivalente aos previstos nos itens anteriores, sempre que for o caso, quanto aos vínculos estabelecidos entre IES e as denominadas associações de amigos e congêneres que com elas interagem. 

66. realizar análise criteriosa do aspecto ético na participação de funcionários públicos federais em atividades resultantes de contratação de serviços, via fundações, para projetos que tenham potencial e conseqüências negativas para a sociedade e para a natureza.

67. exigir ação política das administrações centrais das IES públicas visando à: 

67.1 remoção, respeitadas as regras básicas de controle e transparência no uso do dinheiro público, das dificuldades legais e administrativas que impeçam o bom andamento do trabalho acadêmico e a administração da universidade; 

67.2 veiculação e a implementação dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação, já prevista na Lei n. 8.666/93 (lei das licitações), e nas respectivas leis estaduais e municipais que regulamentam as licitações em favor de projetos de pesquisa, exigindo o posicionamento das entidades que congregam dirigentes das IES públicas; 

68. propor a criação de órgãos centrais para implementar as políticas previstas no item anterior, gerenciar convênios, contratos ou ajustes, assim como para identificar e propor a remoção de entraves burocráticos e administrativos ao desenvolvimento de projetos de ensino, pesquisa e extensão que sejam do interesse acadêmico da instituição. A exemplo, chama-se a atenção para os mecanismos de ingresso no CADIN (Cadastro de Inadimplentes), que não devem e não podem - no sentido da preservação do interesse público - servir de motivo para o bloqueio da instituição como um todo. Os órgãos centrais deverão ter caráter estritamente operacional, não terão competência no que se refere às atividades de formação e pesquisa, seu fim exclusivo é o apoio administrativo; 

69. as secretarias regionais e as seções sindicais do ANDES-SN devem promover debate sobre a transferência da função social da universidade, que se concretiza em suas atividades básicas (pesquisa, ensino e extensão), para as fundações ditas de apoio, que as desenvolvem numa perspectiva mercantilista.

70. as seções sindicais do ANDES-SN devem exigir dos órgãos centrais das IES o cumprimento de sua obrigação legal quanto à implementação das políticas públicas, no estrito respeito aos princípios que norteiam a ação da administração pública (Lei nº 9784/99, art. 2º, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal).

71. incentivar o corpo docente e as unidades das IES públicas a utilizar os órgãos centrais mencionados no item 48 para encaminhar, mediante convênios ou outros mecanismos, a interação com os diversos segmentos da sociedade; 

72. lutar para que as IES públicas, no exercício de sua autonomia, garantam a implementação de políticas de valorização e qualificação profissional nos diferentes setores de sua atuação, entre os quais nos quadros dos órgãos centrais, instituídos para prover a administração eficaz dos aspectos mencionados no item 48, e aqueles criados por conta das demandas tratadas no item 53; 

73. indicar a necessidade de prever um processo de transição dos convênios em andamento para o âmbito da administração institucional; 

74. afirmar, no contexto deste tema, o conceito de Dedicação Exclusiva, defendido pelo ANDES-SN, como regime preferencial de trabalho, e lutar contra o estabelecimento de convênios entre as IES públicas e toda entidade privada que tenha em sua administração ou conselho curador docentes dessas instituições, membros da administração da universidade ou de seu conselho universitário; 

75. lutar pela criação de vagas para concurso público, voltadas à suplementação da demanda de pessoal docente e administrativo nas IES públicas, em número suficiente e qualificada, visando, dentre outros resultados, evitar que funções precípuas dessas instituições sejam executadas irregularmente por pessoal contratado via fundações privadas de apoio; 

76. desencadear ações políticas e jurídicas para impedir o estabelecimento de novos convênios e contratos com fundações privadas de apoio, tipificadas na Lei n. 8.958/94, denunciando os contratos irregulares em vigência, onde for o caso; 

77. articular, com a categoria dos técnicos-administrativos e com as entidades estudantis, a luta contra os vínculos entre as fundações privadas de apoio e as IES públicas; 

78. combater o uso de projetos e convênios com as fundações privadas ditas de apoio, como forma de complementação salarial de docentes, por ferir o conceito de Dedicação Exclusiva defendido pelo ANDES-SN; 

79. lutar pela garantia de recursos orçamentários às IES públicas, destinados à manutenção e à expansão de suas atividades de ensino, de pesquisa e de extensão, nos índices demandados, a fim de eliminar cobrança de quaisquer taxas ou similares. 

80. desenvolver, juntamente com suas seções sindicais, debates sobre o modelo pragmático e competitivo do caráter avaliativo da CAPES acerca dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu;

81. lutar pela revogação da Lei nº 11.502 de 11/7/07 que modifica as competências e estrutura organizacional da CAPES;

82. promover, por intermédio das seções sindicais e secretarias regionais, um amplo debate sobre as novas atribuições da CAPES, denunciando o caráter aligeirado e inconsistente da formação de professores que será promovida por esta, via UAB, bem como a intervenção na autonomia da universidade, configurando-se, inclusive, como parceria público-privada com o desvio de verbas públicas para as IES privadas;

83. participar do GT de Educação da CONLUTAS, com propostas baseadas nas resoluções do ANDES-SN;

84. denunciar às instâncias da universidade e à sociedade, o processo de criminalização ao qual os estudantes estão submetidos, contando para isso com o empenho das suas secretarias regionais e seções sindicais;
85. participar das mobilizações contra a inclusão da educação nos Tratados de Livre Comércio – TCLs; 

86. realizar atividades nacionais e internacionais para discutir a produção do conhecimento novo com movimentos sociais, sindicatos e intelectuais engajados na construção da universidade como espaço público de produção de conhecimento; 

87. intensificar a participação do Sindicato na Rede SEPA - Rede de Solidariedade à Educação Pública na América e na Rede Internacional de Solidariedade Ativa, no sentido de integrar a luta, em âmbito continental, em defesa intransigente da educação pública, laica, gratuita, democrática, de qualidade social e sua universalização em todos os níveis. 

88. participar ativamente, com outras organizações da educação, da jornada continental em defesa da educação pública e contra os exames padronizados, em outubro de 2007, organizada pela Rede SEPA, com ampla divulgação dos materiais das jornadas e promoção de debates que esclareçam os ataques à educação pública que acompanham esses exames;

89. ampliar e estreitar ações articuladas com dos professores da América Latina em luta. 

Recomendação: As secretarias regionais e seções sindicais, na medida de suas possibilidades, devem colaborar e prestar assessoria necessária ao movimento estudantil combativo.

II - PLANO DE LUTAS – DIREITOS E ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES

2.1 GERAL

O 26º CONGRESSO delibera e o 52º CONAD atualiza que o ANDES-SN:

1. amplie sua participação na organização de todos os atos da Jornada Nacional de Lutas, contra as reformas neoliberais e a política econômica do governo Lula, programada para os próximos meses, com ênfase na realização do plebiscito pela anulação do leilão de privatização da Vale do Rio Doce, em setembro, e a Marcha Nacional a Brasília prevista para outubro. 

2. contribua para transformar a plataforma de lutas que foi pactuada na convocatória das mobilizações do dia 23 de maio de 2007 em uma plataforma de reivindicações concretas aos poderes constituídos no país.

3. intensifique sua participação e suas seções sindicais no comitê que organiza a luta pela reestatização da Companhia Vale do Rio Doce; 

4. recolha assinaturas para o abaixo-assinado pleiteando a anulação do leilão, cobrando do governo o retorno desse patrimônio para o povo brasileiro; 

5. participe de forma efetiva, por meio das secretarias regionais e de suas seções sindicais, do PLEBISCITO NACIONAL DA SEMANA DA PÁTRIA – “A VALE É NOSSA”, referendando a cédula composta pelas quatro perguntas aprovadas pelo COMITÊ NACIONAL pela anulação do Leilão da Companhia Vale do Rio Doce. Perguntas que compõem o plebiscito: 1. Você concorda que a Companhia Vale do Rio Doce, patrimônio construído pelo povo brasileiro, e privatizada em 1997, deva continuar nas mãos do capital privado? 2. Você concorda que o governo continue priorizando o pagamento dos juros da dívida pública deixando de investir em trabalho, saúde, educação, moradia, saneamento, reforma agrária, água, energia, transporte, ambiente saudável? 3. Você concorda que a energia elétrica continue sendo explorada pelo capital privado, com o povo pagando até oito vezes mais do que as grandes empresas? 4. Você concorda com a proposta de reforma da Previdência que retira direitos dos trabalhadores?.

6. indique a participação das seções sindicais nas ações de divulgação do plebiscito e que produzam materiais a partir das seguintes proposições: Quanto vale a Soberania? Soberania não tem preço, a Vale também não. O Leilão não vale, a Vale é nossa!

7. participe de todos os atos da campanha. 

8. debata nas seções sindicais em 2007, ano que marca os dez anos de entrega desse patrimônio ao capital internacional, a questão da privatização do patrimônio mineral e o seu controle pela sociedade brasileira; 

9. paute, nas seções sindicais, debate sobre a realização de um plebiscito nacional na semana da pátria – de 1º a 7 de setembro - pela anulação do leilão, que está em discussão no Comitê pela Anulação do Leilão da Companhia Vale do Rio Doce. 

10. participe do Encontro Nacional previsto para julho/2007 pela anulação do leilão da Vale do Rio Doce.

11. posiciona-se em oposição ao chamado PAC, pois este aprofundará os ataques aos direitos dos trabalhadores, ao meio ambiente, à educação pública, aumentará o endividamento público e a dependência do país, e tudo isto voltado para atender exclusivamente às demandas do capital. 

12. participe ativamente da Campanha pelo Limite da Propriedade da Terra, organizada pelo Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo, que visa a avançar na luta pela implementação da reforma agrária no Brasil; 

12.1 apóie a realização do acampamento nacional em Brasília, definido pela Plenária Nacional do Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo, previsto para a 2ª quinzena de setembro de 2007.
13. fomente ações que mobilizem o conjunto dos docentes, em articulação com os diversos movimentos sociais de luta pela terra e pela conservação ambiental, com vista a denunciar e combater as políticas agrárias e ambientais em curso;

14. dê continuidade à realização dos seminários regionais sobre política agrária e meio ambiente, em preparação ao seminário nacional sobre o tema previsto para outubro de 2007;

15. incentive a organização dos GTPA&MA e GTC&T locais, visando, principalmente, a enraizar entre os docentes a discussão dos temas (monocultivos, matriz energética, projetos e políticas públicas) pautados pelo GTPA&MA nacional;

16. exija das universidades o cumprimento da Lei nº 9795/99 (Política Nacional da Educação Ambiental); especialmente no que diz respeito à Educação Ambiental como tema transversal em todos os níveis do ensino brasileiro (como prevêem os arts. 2º e 3º).

17. realize um levantamento e estudos a respeito dos orçamentos executados de C&T no âmbito municipal, no estadual e no federal, objetivando verificar a forma e o destino dos recursos, considerando os aspectos de transparência e adequação, como subsídios para elaborar estratégias de atuação, em articulação com outras entidades sindicais e científicas;

18. lute em defesa da Amazônia e dos demais biomas nacionais, assim como dos recursos hídricos e contra as leis que favorecem a exploração empresarial que causa impactos ambientais e prejudica o solo brasileiro;

19. participe da campanha contra o sigilo dos arquivos estatais como forma de lutar pela efetiva democratização do país e conclama todas as suas seções sindicais a participar desta luta;

20. convoque reunião dos três setores, tendo por pauta a ação intersetorial para consolidação do Sindicato de todos os docentes do ensino superior; carreira única; precarização do trabalho docente e em defesa das liberdades sindicais;

21. enfrente politicamente as iniciativas de deslegitimação e enfraquecimento do ANDES-SN com ações nacionais, regionais e locais; 

22. Intensifique a campanha de sindicalização ao ANDES-SN e a criação de novas seções sindicais, inclusive no campo das IPES, com a participação das secretarias regionais, na forma do seu Estatuto, para elevar o grau de desenvolvimento da organização e da luta dos trabalhadores.
23. delegar à Diretoria Nacional a elaboração e a formatação de uma campanha nacional de divulgação do ANDES-SN a ser deliberada no próximo CONAD;

24. intensifique ações, em conjunto com os movimentos sociais, entidades sindicais, científicas, profissionais e estudantis e demais segmentos que defendem a educação pública, gratuita, laica, de qualidade e socialmente referenciada; 

2.2 DIREITOS SINDICAIS

O 26º CONGRESSO do ANDES-SN aprova e o 52º atualiza: 

1. encaminhar a discussão sobre o afastamento de dirigentes sindicais para que o Grupo de Trabalho de Política e Formação Sindical (GTPFS) do ANDES-SN reconhecendo os danos das situações existentes proponha encaminhamentos; 

2. promover evento nacional, no 2º semestre de 2007, sobre a questão da liberação de dirigentes para exercício de mandato sindical. 

3. realizar estudos que subsidiem proposta de ação político-jurídica para o enfrentamento da questão; 

4. organizar a luta unificada com entidades sindicais do setor público e do privado, em defesa da liberdade e estabilidade sindical e pela liberação de dirigentes para exercício de mandato sindical.

5. lutar, intransigentemente, contra o projeto de regulamentação de greve dos SPF, desmascarando seu caráter antigreve e de criminalização dos trabalhadores no exercício de seus direitos;

6. as secretarias regionais e as seções sindicais em todo o país devem intensificar a luta contra a regulamentação do direito de greve dos servidores públicos federais por meio da realização de seminários, palestras e outras ações que denunciem suas conseqüências nefastas sobre o direito de organização dos trabalhadores e da ação sindical;

7. denunciar amplamente o atentado que se pretende perpetrar contra os direitos dos trabalhadores, especialmente os servidores públicos que tiveram ou terão sentenças que lhes reparem prejuízos, pela tramitação da PEC 12 que, uma vez aprovada, desresponsabilizará os dirigentes dos entes federados pelo pagamento dos precatórios judiciais;

8. articular movimento com os demais servidores públicos de todas as esferas, por meio da CNESF, para desencadear ampla mobilização contra a aprovação da PEC 12, buscando envolver neste movimento a OAB;

9. indicar aos fóruns estaduais de defesa dos serviços públicos que pressionem os parlamentares dos seus estados a posicionar-se contrariamente à PEC 12, acionando também as seccionais da OAB e produzindo repercussão na imprensa;

10. aprofundar, como tarefa fundamental, o debate, no conjunto do sindicato, sobre as formas de mobilização para melhor enfrentamento da repressão às atividades sindicais em todas as instituições particulares de ensino superior;

11. as secretarias regionais deverão realizar visitas às IES que reprimem a livre organização sindical e o direito de greve. As seções sindicais podem indicar docentes para comporem as comissões que realizarão as visitas. As visitas têm como objetivo expor e combater a repressão, organizar seminários regionais e articular formas de lutas para o enfrentamento da repressão e de garantia de liberdade de organização sindical; 

12. articule-se nesta ação, com outros segmentos, especialmente os estudantes e técnicos-administrativos das IES. 

13. que o setor das IPES, a partir de um diagnóstico das necessidades e prioridades dos docentes, elabore um dossiê sobre as condições nas instituições particulares de ensino superior, a ser publicado na forma de caderno especial sobre o terror nas particulares. 

2.3 SEGURIDADE SOCIAL
O 26º CONGRESSO delibera e o 52º CONAD atualiza que o ANDES-SN. 

1. proponha à CNESF que as reuniões do GT/SS realizem-se com periodicidade definida e que organize um plano de trabalho para dar conta da pauta de luta aprovada em Plenária Nacional dos SPF; 

2. participe das atividades do GT de Seguridade Social da CONLUTAS em todas suas instâncias;

3. indique às seções sindicais e às secretarias regionais que se empenhem na construção dos grupos de trabalho regionais de seguridade social da Conlutas, tomando como tarefa central a constituição dos fóruns locais de defesa da seguridade social;

4. realize, em todas as suas instâncias de organização, esforços na perspectiva de estabelecer e aprofundar a articulação com entidades e fóruns que defendem a assistência social como direito e responsabilidade do Estado, participando de atividades e lutas que se desenvolvam no sentido de assegurar plenamente esse princípio;

5. indique às secretarias regionais e às seções sindicais que realizem debates e seminários para discussão dos mecanismos de controle social das políticas de seguridade social, em especial quanto às formas de participação dos representantes dos trabalhadores nos conselhos de saúde e assistência social;

6. lute pela criação e reativação de fóruns nacionais e locais de defesa da seguridade social, envolvendo trabalhadores do setor público e do privado, levando para debate nesses espaços as suas posições sobre as políticas de saúde, assistência e previdência social, em especial 1) a defesa da integralidade da seguridade social; 2) as contribuições para a construção de um regime único de previdência social aprovadas no 22º CONGRESSO; 3) as intervenções na 13ª Conferência Nacional de Saúde e na 6ª Conferência Nacional de Assistência Social, nas etapas municipal, estadual e nacional e 4) as lutas contra a) a transformação dos hospitais públicos em fundações estatais de direito privado; b) a regulamentação do fundo de pensão dos servidores federais, e c) a contra-reforma da Previdência, que está sendo gestada no Fórum Nacional da Previdência Social;

7. lute contra a alteração do cálculo da renda mensal do auxílio-doença proposta no PLS 261/2005, denunciando que a medida não combate fraude alguma e serve apenas para reduzir despesas do governo à custa dos trabalhadores. 

8. lute contra a regulamentação dos fundos de pensão dos servidores, denunciando o seu caráter deletério para toda a sociedade e articulando-se com os demais trabalhadores do setor público e do privado, por meio da criação e reativação de fóruns nacionais e locais de defesa da seguridade social;

9. proponha à CNESF e à CONLUTAS a realização de um seminário nacional com o objetivo de aprofundar a discussão sobre a questão da previdência dos trabalhadores e de estratégias para barrar o curso das contra-reformas neoliberais, em especial a da Previdenciária, e reverter as perdas de conquistas e direitos que foram impostas aos trabalhadores nesse campo das políticas sociais. 

10. participe, por meio das secretarias regionais e seções sindicais, do processo de instalação e funcionamento dos fóruns locais da reforma sanitária brasileira, em articulação com os fóruns locais de defesa da seguridade social, discutindo a agenda de lutas expressa no manifesto “O SUS pra valer: universal, humanizado e de qualidade”, e influindo no seu direcionamento a partir das posições do ANDES-SN;

11. avance na análise das propostas do Governo em relação à questão da seguridade social dos servidores públicos, em particular da Portaria nº 1983 de 5 dezembro de 2006, que regulamenta a Lei nº 11.302 e do Decreto nº 5.961, de 13 novembro de 2006, que cria o sistema integrado de saúde ocupacional dos servidores públicos (SISOSP) buscando integrar ao GT SS docentes especialistas no campo saúde do trabalhador; 

12. proponha à CNESF a realização de um seminário nacional para analisar o tema e propor estratégias articuladas de intervenção para serem levadas à consideração de uma Plenária Nacional dos SPF;

13. indique a realização de um seminário nacional sobre saúde do trabalhador, preferencialmente em São Paulo, no segundo semestre de 2007;

14. recolha, por intermédio das seções sindicais, informações sobre as ações de implementação do SISOSP nas instituições federais de ensino visando à realização de debate, com o subsídio do GTSS/A nacional e local sobre o tema.;

15. articule, em conjunto com movimentos sociais, entidades sindicais, científicas, profissionais e estudantis a defesa do SUS como política de seguridade social: 

15.1. realizando ações em defesa do SUS e do seu suficiente financiamento público para o atendimento das necessidades de saúde da população, conforme o disposto no art. 196 da Constituição Federal e 

15.2. promovendo debates sobre a oportunidade da realização de uma conferência nacional de seguridade social.

15.3 indicando às secretarias regionais e às seções sindicais, articuladamente à Conlutas e outras entidades e movimentos sociais, a realização de debates, seminários, plenárias e outras atividades que organizem a classe trabalhadora para intervir nas conferências de saúde e defender a saúde como direito de todos e responsabilidade do Estado, discutindo, também, a oportunidade da realização de uma conferência nacional de seguridade social;

15.4 intervindo nas conferências municipais, estaduais e 13ª Conferência Nacional de Saúde 

15.5 ações pelo cumprimento do disposto na Lei nº 8142/90.

15.6 participando da Conferência Nacional de Assistência, fórum máximo de deliberação sobre essa política, a ser realizada em 2007

15.7. indicando às seções sindicais a participação na etapa municipal e na estadual da 6ª Conferência Nacional de Assistência Social, reafirmando os princípios que o ANDES-SN tem defendido em relação ao tema;

16. por intermédio das secretarias regionais e as seções sindicais, em caráter urgente, empenhem-se em realizar a coleta de dados solicitados, em formulário, anteriormente enviado, para levantamento dos HUEs;

17. combata, articulando-se com outras entidades, as tentativas do governo de transformar os HUs em fundações estatais de direito privado, assim como em relação ao demais hospitais públicos, e quaisquer outras formas de privatizar as políticas sociais de saúde construídas pelo esforço e pela luta da classe trabalhadora brasileira; 

18. indique, a partir dos debates realizados nas seções sindicais a respeito da natureza pública dos hospitais universitários e seu papel no campo da formação e assistência, a realização de seminários regionais sobre os hospitais universitários, na perspectiva de definir estratégias de luta contra os ataques de que vêm sendo alvo, em particular a sua transformação em fundações estatais de direito privado;

19. lute contra a aprovação do PLC nº 92/07, que define a criação de fundações Estatais de direito privado para os vários órgãos da administração pública, incluindo os HU e Ciência e Tecnologia, que aprofundará a privatização dos serviços públicos no Brasil, articulando-se nesse sentido com todos os movimentos e organizações que combatem essas privatizações.

III - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IPES

O 26º CONGRESSO delibera e o 52º CONAD atualiza:

1. referendar as diretrizes da pauta unificada dos docentes das IPES, aprovada pelo 26º CONGRESSO, que será referência para 2008, com início das negociações previsto para o 2º semestre de 2007;

1.1 Diretrizes gerais - O ANDES-SN, dando conseqüência à luta pela implementação da carreira única e pela melhoria das condições de trabalho nas Instituições Particulares de Ensino Superior - IPES, construiu uma proposta de pauta unificada que vem sendo anualmente atualizada de acordo com a demanda da sua base organizada, tendo como referência as diretrizes gerais que se seguem. 

1.1.1 Gestão democrática - as pautas deverão contemplar reivindicações que garantam o processo de democratização no interior das IPES, como a participação dos docentes em órgãos colegiados, eleições de dirigentes, dentre outras. 

1.1.2 Liberdade de organização sindical com pleno reconhecimento da organização local dos docentes e do sindicato pelo qual optarem, como instância legal e legítima de representação e de negociação coletiva de trabalho da categoria. 

1.2 Carreira e Capacitação Docente - Devem-se tomar como referências o Projeto de Carreira Única para o Magistério das IES e o Plano de Capacitação Docente, constantes da Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira (Cadernos ANDES, nº 2. Vitória -ES, 2003), criando-se estímulos para a sua adequação e implementação, em cada IPES, por intermédio de uma política de valorização da qualificação stricto sensu como defende o ANDES-SN. 

1.2.1 a criação e a implementação dos planos de carreira que contemplem: 

1.2.1.1 o pagamento de adicional diferenciado por titulação; 

1.2.1.2 a contratação por concurso público, devidamente regulamentado pelos órgãos colegiados da instituição, que atenda aos critérios da transparência e do padrão unitário de qualidade; 

1.2.1.3 a progressão funcional periódica, vertical e horizontal; 

1.2.2 criação e implementação do plano de capacitação docente que contemple a garantia das condições necessárias à: 

1.2.2.1 capacitação, com afastamento remunerado integralmente; 

1.2.2.2 participação em eventos acadêmicos e culturais como parte do processo de capacitação. 

1.3 Regime de Trabalho. É fundamental que se avance no sentido da superação das contratações pelo regime horista, instituindo-se o regime de tempo contínuo, conforme a Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira (Cadernos ANDES, nº 2. Vitória - ES, 2003). A transição do regime de trabalho horista para o regime de trabalho contínuo será avaliada pelas assembléias gerais, locais e regionais, objetivando criar as condições de aproximação gradativa do padrão unitário de qualidade defendido pelo ANDES-SN. O regime de trabalho deve contemplar: 

1.3.1 o plano de implementação do regime de tempo contínuo para todos os docentes; 

1.3.2 a inclusão, na jornada de trabalho do docente: 

1.3.2.1 das atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

1.3.2.2 das atividades de administração acadêmica e de participação em órgãos colegiados; 

1.3.2.3 de horas para preparação de suas atividades didáticas (aulas, provas, materiais didáticos etc.), equivalentes a, pelo menos, o número de aulas ministradas. 

1.4 Questões Salariais. Neste item, as pautas de reivindicação devem contemplar: 

1.4.1 o piso salarial de R$ 3.345,12, correspondente a dois salários-mínimos do DIEESE, em valores de abril de 2007, e referente a 20 horas semanais para todos os docentes, independentemente do regime de trabalho (horista ou Regime de Tempo Contínuo);

1.4.2 a reparação das perdas salariais acumuladas no período de vigência de acordos anteriores, cujos índices serão definidos nas assembléias da categoria, com base nos índices do ICV/DIEESE; 

1.4.3 o fornecimento ao docente de documento comprobatório da remuneração total paga, explicitando: número de horas-aula, horas extras, adicional noturno, descontos efetuados, valor líquido pago no mês, valor do depósito do FGTS e demais registros pertinentes; 

1.4.4 a garantia do pagamento, pelo mesmo valor da hora contratada, de horas complementares aos professores horistas, destinadas à preparação de aulas, instrumentos de avaliação, correção de trabalhos em geral e atendimento de alunos; 

1.4.5 o pagamento de hora extra, com 100% de acréscimo, para efeito de remuneração, na convocação fora do horário de trabalho dos docentes; 

1.4.6 a garantia, a todos os docentes, do adicional denominado anuênio, da ordem de 1% (um por cento) sobre seu salário-base, a cada 1 (um) ano de efetivo exercício na IPES, contados a partir da data de contratação; 

1.4.7 a garantia da irredutibilidade da carga horária e da remuneração mensal, assegurada constitucionalmente; 

1.4.8 a remuneração dos docentes contratados em regime de hora-aula, com base no regime de trabalho contratado, sendo o mês constituído de 5,25 (cinco vírgula vinte e cinco) semanas. Já estão aí incluídas as quatro semanas e meia e incluído o repouso semanal remunerado de 1/6 (um sexto); 

1.4.9 o cálculo do desconto das faltas, que será feito multiplicando-se o número de aulas não-dadas pelo valor correspondente à hora contratada; 

1.4.10 a garantia do pagamento de adicional noturno de 25% (vinte e cinco por cento), pelas atividades docentes realizadas a partir das 22 horas, independentemente do regime de trabalho; 

1.4.11 a negociação entre as partes, caso haja alteração na política salarial vigente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da mudança verificada. 

1.5 Estabilidade e Garantia do Emprego. As pautas de reivindicação devem contemplar: 

1.5.1 a garantia de estabilidade de emprego aos professores, aprovada na Convenção nº 158, da Organização Internacional do Trabalho - OIT. Este direito só não subsiste nos casos de demissão por justa causa, precedida de inquérito administrativo, no qual se assegure amplo direito de defesa, os recursos cabíveis e, ainda, a prévia anuência de órgão colegiado, em reunião especificamente convocada para apreciar o ato de demissão e que conte com a aprovação de, no mínimo, 50 % (cinqüenta por cento) mais um dos membros efetivos da unidade acadêmica a que estiver vinculado o docente; 

1.5.2 a garantia de estabilidade à gestante, até seis meses após o término da licença maternidade. Em caso de adoção de criança recém-nascida, será concedida ao adotante estabilidade, por período de seis meses, contados a partir da data de concessão legal da guarda do adotando; 

1.5.3 o pagamento de multa rescisória de 100% (cem por cento) sobre o valor depositado do FGTS, por demissão sem justa causa;

1.5.4 o direito ao docente demitido sem justa causa, no decorrer do ano letivo, de percepção total dos salários calculados até o final do ano, sendo esse direito extensivo ao previsto nos itens 6.1 e 6.2, das Questões Sociais; 

1.5.5 a obrigatoriedade de indicação, pela IPES, na carta-aviso, do motivo que deu origem à dispensa, quando houver demissão por justa causa, nos termos do art. 482, da CLT. Caso contrário, fica descaracterizada a justa causa; 

1.5.6 a desobrigação de firmar contrato de experiência por docente que seja readmitido até 12 (doze) meses após seu desligamento; 

1.5.7 a garantia de empregos e salários aos docentes em vias de aposentadoria, que estejam contratados pela IPES, na proporção de 1 (um) ano de estabilidade para cada 5 (cinco) trabalhados. 

1.6. Questões Sociais - As pautas de reivindicação devem contemplar:

1.6.1 a isenção integral de taxas e mensalidades, em todos os cursos, de todos os níveis, quando houver opção do(a) docente pela matrícula, em seu local de trabalho, para si próprio(a), seu (sua) companheiro(a), filhos(as) e outros dependentes, sem restrições; 

1.6.2 a mantenedora concederá auxílio-creche aos docentes para custear as despesas com creche ou estabelecimento de pré-escola, de acordo com os seguintes critérios: 

1.6.2.1 o auxílio-creche será pago mensalmente ao docente até o final do ano em que seu dependente(s) completar 7 (sete) anos; 

1.6.2.2 o auxílio-creche será creditado juntamente com o salário e corresponderá ao número de dependentes; 

1.6.2.3 o valor do auxílio-creche será definido de acordo com os preços praticados pelos estabelecimentos em cada localidade; 

1.6.3 o transporte do docente residente em outro município, quando se dirigir para atividades na instituição, bem como o pernoite, sempre que necessário, sem ônus para o docente; 

1.6.4 o seguro de vida em grupo; 

1.6.5 a integralização do salário do docente, de modo a completar o benefício do auxílio-doença da Previdência Social, durante o período do seu afastamento. 

1.7 Relações Sindicais - Tendo em vista a importância de garantir as condições para o livre exercício e o fortalecimento da organização sindical, faz-se necessário que seja assegurada ao docente dispensa das atividades acadêmicas, sem prejuízo de funções e vencimentos, quando: 

1.7.1 exercer mandato sindical no ANDES - SN, ou na seção sindical; 

1.7.2 participar de eventos e atividades do Sindicato; 

2. debater no setor a proposta de unificação da data-base em 1º de maio;

3. que o setor das IPES, a partir de um diagnóstico das necessidades e prioridades dos docentes, elabore um dossiê sobre as condições nas instituições particulares de ensino superior, a ser publicado na forma de caderno especial sobre o terror nas particulares;

4. debater a problemática das IPES em reuniões conjuntas com IFES e IEES/IMES, organizadas pelas secretarias regionais; 

5. realizar a segunda reunião intersetorial no segundo semestre de 2007;

6. realizar encontros regionais e estaduais antecedendo a segunda reunião intersetorial, envolvendo docentes dos três setores, com ênfase na mobilização e participação dos docentes das IPES;

7. organizar visitas às IPES locais para ajudar a divulgar o trabalho sindical e auxiliar nos processos de criação de seções sindicais. A ação deverá ser organizada pelas secretarias regionais em articulação com as seções sindicais das IFES e IEES; 

8. organizar atividades nas seções sindicais das IFES e IEES que propiciem a aproximação dos docentes das IPES, tendo em vista a viabilização de condições para a criação de seções sindicais; 

9. estimular a solidariedade intersetorial nas seções sindicais mediante a utilização de seus instrumentos de comunicação como publicações e boletins;

10. lutar pela utilização de todos os veículos de comunicação, inclusive os institucionais das IFES e IEES, para denunciar os problemas dos docentes das IPES;
11. realizar um seminário sobre precarização do trabalho docente com dados dos três setores;

12. divulgar, permanentemente, em veículos de comunicação das seções sindicais das IFES e IEES, as condições e problemas vivenciados pelos docentes das IPES, e, suas ações organizativas; 

13. procurar intelectuais e jornalistas de renome nacional, próximos às causas dos trabalhadores e da educação e solicitar que publiquem nos seus espaços jornalísticos artigo crítico sobre os problemas dos docentes das IPES. Subsidiá-los com todos os documentos de que dispomos;

14. construir plano de ação visando à definição de um dia nacional dedicado à divulgação das ações do ANDES-SN nas IES e na sociedade;

15. produzir um documento que esclareça o teor da denúncia contra o Brasil encaminhada à OIT e as implicações dessa medida na vida dos trabalhadores em geral; conseguir que o referido documento seja subscrito pelo maior número possível de entidades sociais e classistas e, principalmente, pelas do campo da educação e as de direitos humanos; encaminhá-lo à Câmara e ao Senado com solicitação de manifestação de apoio à denúncia feita à OIT;

15.1. traduzi-lo para vários idiomas e enviá-lo a todos os componentes da Mesa da OIT como forma de pressão sobre os representantes brasileiros; apresentá-lo, dia 25/3/07, no Encontro Nacional;

16. divulgar, por meio das seções sindicais, para a sociedade e entidades sindicais, a denúncia produzida pelo ANDES-SN, remetida à OIT. Por ocasião do julgamento, na Conferência Internacional do Trabalho, divulgá-la na mídia local; 

17. que as seções sindicais façam uma ampla divulgação do julgamento que ocorrerá na Conferência Internacional do Trabalho; 

18. divulgar, por meio da Encarregatura de Assuntos Internacionais do ANDES-SN, o teor da denúncia aos representantes brasileiros na OIT, bem como entre entidades sindicais. Por ocasião do julgamento divulgá-lo na mídia nacional; 

19. aprovar que a Semana Nacional em Defesa da Qualidade na Educação Pública, Autonomia Universitária e contra a Precarização do Trabalho Docente, a ser realizada preferivelmente na semana do dia 15 de outubro - Dia do Professor - de 2007, dê especial destaque, em sua agenda de atividades, à questão da defesa da liberdade sindical e dos direitos trabalhistas, principalmente no que diz respeito aos docentes do setor das IPES;

20. aprovar a seguinte planilha de custos que possibilitará às seções sindicais do setor das IPES, sem condições financeiras, participar das reuniões de setor, no período de agosto de 2007 a março de 2008:

	Seção sindical
	Local
	Trecho
	Despesas de deslocamento
	Despesas de hospedagem e alimentação

	SINDESP- SUDOESTE
	Brasília-DF
	Vitória da Conquista/BSB
	690,00
	Categoria ***

Apto. sglb-ñ txs

03 diárias

3 x 149,00 = 447,00



	SINDESP-SUL
	Brasília-DF
	Ilhéus/BSB
	818,00
	

	SINDESP- EXTREMO SUL
	Brasília-DF
	Porto Seguro/BSB
	748,00
	

	SINDESP- STª. CATARINA
	Brasília-DF
	Florianópolis/BSB
	758,00
	

	SINDFAFICA
	Brasília-DF
	Recife/BSB
	728,00
	

	ADUCB
	Brasília-DF
	Brasília/BSB
	-
	

	Totais parciais
	
	
	3.742,00
	2.235,00

	Total p/reunião
	
	
	5.977,00

	Custo total
	
	
	17.931,00





IV - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IEES/IMES
O 26º CONGRESSO delibera e o 52º CONAD atualiza que o ANDES-SN:

1. resista ao ataque à educação superior pública, promovido nos estados e nos municípios, desenvolvendo ações concretas para consolidação do princípio constitucionalidade da autonomia universitária em termos de gestão financeira, administrativa e didático-científica”, por meio: 

1.1 da luta político-jurídica contra as fundações e os cursos pagos, que violam os princípios da universalidade e da gratuidade do ensino público; 

1.2 do conhecimento e análise dos orçamentos públicos e o investimento em educação; 

1.3 da defesa intransigente da proposta do ANDES-SN para a universidade brasileira; 

1.4. da intensificação na base do Movimento Docente, via secretarias regionais e seções sindicais, do debate sobre a reforma universitária expressa, entre outros documentos, no PDE e na Universidade Nova (REUNI), UAB, com ênfase em suas implicações no Setor das IEES/IMES;

1.5 da luta contra a lei de responsabilidade fiscal, denunciando-a junto à sociedade como uma lei de irresponsabilidade social;

1.6 da luta contra a tentativa de cerceamento da liberdade sindical e política nas IEES e IMES. 

2. amplie o movimento pela democratização nas IEES/IMES, por meio de incentivo à revisão de estatutos e regimentos das IES, após amplo debate entre a categoria docente, servidores técnico-administrativos e estudantes, visando os processos estatuintes, com base nos princípios que regem a autonomia defendidos pelo Sindicato (Caderno 2/ANDES-SN);

3. construa uma agenda nacional de discussão sobre temas tais como: produção e democratização do conhecimento; autonomia e democracia como elementos inseparáveis na constituição da universidade pública; autonomia versus financiamento; fundações ditas de apoio e mercantilização do conhecimento; carreira docente e condições de trabalho nas IEES/IMES; ciência & tecnologia; ensino a distância e formação profissional; organização política e sindical;

4. lute pela gratuidade e pelo financiamento público nas IES municipais;
5. lute pela vinculação dos recursos destinados ao ensino público superior à receita tributária ou à totalidade de impostos dos estados e municípios na forma defendida pelo ANDES-SN, bem como pela aplicação desses recursos exclusivamente nessa modalidade de ensino.

6. intensifique na base do Movimento Docente, via secretarias regionais e seções sindicais, a luta pela vinculação e aplicação de percentual da receita tributária, ou da totalidade dos impostos estaduais, ao financiamento pleno das IEES/IMES, por meio do acompanhamento da tramitação da LDO e LOA nas assembléias legislativas dos estados da federação; 

7. lute para que deixem de ser computados no montante de recursos vinculados todos aqueles destinados ao custeio previdenciário e outros que fazem parte das obrigações do Estado e portanto não caracterizados como manutenção e desenvolvimento de ensino das IEES e IMES;

8. lute contra a sonegação, corrupção e evasão fiscal, sobretudo na forma de isenção, que subtraem recursos da educação pública brasileira; 

9. continue a oficiar, por meio de suas seções sindicais, aos respectivos reitores a inconstitucionalidade das fundações ditas de apoio e dos cursos pagos, assim como apresentar denúncia ao Ministério Público estadual e, quando for o caso, ingressar com ação popular, bem como adotar as mesmas medidas para denunciar o desvio de recursos públicos das IEES via fundações para realização de compras e outras despesas sem a devida licitação;

10. notifique os governos estaduais e as assembléias legislativas, por meio das seções sindicais e das secretarias regionais, em conjunto com os fóruns, comitês e instâncias organizativas do Movimento Docente, sobre o grau de precarização das IEES nos estados. Essa ação deverá ser realizada preferencialmente entre os meses de maio e junho de 2007;

11. lute por uma política responsável de expansão, com garantia dos recursos necessários para assegurar qualidade e denuncie a política de expansão irresponsável, vale dizer, sem dotação de recursos financeiros e humanos compatíveis com um ensino público de qualidade, por razões freqüentemente eleitoreiras, que vem sendo promovida por governos estaduais;

12. mantenha a luta contra a precarização do trabalho que, de forma perversa, tem se intensificado nas IEES e IMES, exigindo dos governos estaduais e municipais e das reitorias a abertura de concursos públicos para o corpo docente e o técnico-administrativo, visando à extinção de todos os contratos de trabalho precários e à implantação de plano de carreira, cargos e salários, conforme defendido em sua proposta; 

13. lute pela manutenção da autonomia de gestão administrativa, financeira e didático-científica das universidades estaduais paulistas e contra a intervenção do governo Serra. 

14. lute pela democratização da gestão universitária nas IES municipais, com eleição em todos os níveis;
15. lute pela implementação pelos governos estaduais e municipais do desconto em folha das mensalidades dos sindicalizados, onde ainda não ocorre;

16. lute pela construção de uma pauta unificada nos estados nos quais existam mais de uma IES como forma de construir diretrizes para uma pauta unificada nacional;

17. lute para garantir que o regime de Dedicação Exclusiva seja regime de trabalho e não de complementação salarial;

18. lute pela definição de uma política de incentivo à pesquisa e à capacitação docente nas IES municipais;

19. lute pela garantia da autonomia das IEES e IMES na deliberação sobre o afastamento dos docentes para atividades acadêmicas dentro e fora do país;

20. aprofunde a discussão e lute pelas garantias previdenciárias aos docentes e pensionistas das IES municipais tendo em conta os marcos gerais defendidos pelo Sindicato a respeito do tema; 

21. realize e amplie os debates nas seções sindicais das IES municipais sobre o seu projeto para as universidades com o objetivo de divulgá-lo entre os docentes; 

22. desenvolva uma política de expansão do ANDES-SN nas IES municipais; 

23. promova levantamento exploratório sobre as IMES, com o objetivo de estabelecer estratégias de ação que favoreçam a organização dos docentes dessas instituições. Esse levantamento deverá abordar, entre outros, os seguintes temas: formas de organização das IMES (estatuto e regimento interno), regime de trabalho e número de vagas; 

24. continue, por meio de suas seções sindicais, o levantamento da situação de precarização do trabalho docente com o objetivo de concluir o diagnóstico das IEES. A sistematização do estudo, após ser debatido amplamente com o conjunto do Movimento Docente, será publicada;

25. constitua um processo de mobilização conjunta dos setores das IEES/IMES e IFES para denunciar e combater os ataques promovidos pelos governos das três esferas da federação contra a autonomia das universidades, por meio de medidas administrativas e redução do financiamento, afetando drasticamente suas atividades-fim, de ensino, pesquisa e extensão e também a liberdade de organização sindical de seus docentes. Tal processo deve compreender as seguintes etapas: 

25.1 realização da segunda reunião conjunta dos três setores (IEES/IMES, IFES e IPES), no segundo semestre de 2007, em continuidade ao processo de mobilização e unificação da luta do Movimento Docente;
25.2 mobilização das seções sindicais com envolvimento estratégico das secretarias regionais; 

25.3 construção de um calendário de manifestações de caráter nacional com vista à realização de um dia de paralisação nacional. 

25.4 realização de uma semana nacional em defesa da educação pública e contra a precarização do trabalho docente, no segundo semestre de 2007.




V - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IFES

1. O 26º CONGRESSO e o 52º CONAD, dando conseqüência à construção da pauta articulada e unificada dos docentes das IFES com os demais Servidores Públicos Federais – SPF e, em conformidade com as indicações do setor, deliberam que o ANDES-SN: 

1.1 desenvolva, na campanha salarial de 2007, a luta conjunta dos SPF em conjunto com a luta específica dos docentes das IFES, fundamentada nos seguintes itens: 

1.1.1 reajuste salarial emergencial que seja, no mínimo, correspondente à defasagem salarial resultante das perdas de janeiro de 1999 a dezembro de 2006 pelo índice ICV do DIEESE;

1.1.2 definição de uma política salarial que inclua a incorporação das gratificações com paridade e isonomia de salário e a compensação das perdas salariais acumuladas a partir do Governo FHC. 

1.1.3 definição de diretrizes gerais para o Plano de Carreira dos SPF; 

1.1.4 incorporação imediata do auxílio alimentação pelo maior valor pago ao funcionalismo federal; 

1.1.5 retomada dos anuênios; 

1.1.6 retomada da licença especial; 

1.1.7 rearticulação das coordenações estaduais dos SPF para dar andamento à campanha salarial de 2007; 

1.1.8 luta pela abertura concreta das negociações; 

1.2 luta por uma política salarial para os SPF que valorize o vencimento básico com paridade e isonomia; 

1.3 exigência do cumprimento por parte do governo do dispositivo constitucional que assegura a revisão anual dos vencimentos básicos dos servidores públicos. A revisão deve compensar, no mínimo, as perdas referentes à inflação do ano anterior, de acordo com os índices do DIEESE; 

1.4 defesa da institucionalização do dia 1º de Maio como data–base de reajuste dos SPF; 

1.5 intensificação da luta, sob a coordenação da CNESF e em conjunto com as demais entidades de SPF, contra a ADIn nº 2968 (referente ao art. 243 do RJU), que contesta a passagem automática dos SPF que eram regidos pela CLT para o RJU). Essa luta deve ocorrer nacionalmente, desenvolvendo ações que denunciem aos ministros a injustiça da medida e sensibilizem os servidores e a sociedade sobre os prejuízos para os serviços públicos dela advindos;

1.6 denúncia ampla do tratamento não-isonômico que o governo dá às categorias do SPF, quando responde de forma diferenciada a reivindicações como paridade e reajuste linear; 

2. pauta de reivindicações dos docentes do setor das federais:

2.1 lute pela isonomia entre GED/GEAD pelos seus valores máximos;

2.2. lute pela incorporação da GED/GEAD e GAE no vencimento básico; 

2.3 lute pela isonomia do vencimento básico entre as carreiras do ensino superior e do 1º e do 2º grau;

2.4 lute pela isonomia dos percentuais de titulação entre as carreiras do ensino superior e do 1º e do 2º grau; 

2.5 lute pela paridade entre ativos, aposentados e pensionistas;

2.6 lute pela incorporação da VPI – (Vantagem Pecuniária Individual); 

2.7 lute pela retomada da licença-sabática.
2.8 defenda a manutenção dos aposentados na folha de pagamento das IFES; 

2.9 dê continuidade à luta contra a implantação de critérios produtivistas para a progressão funcional dos docentes das IFES; 

2.10 lute para que os atuais aposentados percebam as vantagens da classe de Professor Associado, na seguinte relação: Adjunto IV como Associado IV, Adjunto III como Associado III, e assim sucessivamente, sem prejuízo dos aposentados sob a égide do art. 192 da Lei nº 8112/90 (RJU); 

2.10.1 lute pela aprovação de um projeto de lei no Congresso Nacional para que os docentes da ativa pertencentes à classe de adjunto nível IV que tenham alcançado os requisitos necessários à progressão para a classe de Professor Associado, instituída pela Lei Federal nº 11.344/06, possam progredir aos níveis da classe de Professor Associado de acordo com o tempo que tenham tido em atividade na condição de Professor Adjunto nível IV;

2.11 atue política, administrativa e judicialmente para que os inativos tenham direito à ascensão à classe de professor Associado conforme lhes assegura o art. 40, § 8º, da Constituição Federal.

2.12 lute contra todas as formas de precarização do trabalho docente nas IES públicas, tais como: aumento de contratações por tempo determinado em detrimento de concursos públicos, programas de excelência para aproveitamento de aposentados, programas de aproveitamento de jovens doutores e estudantes de pós-graduação, distorções do estágio de docência na pós-graduação como alternativa à contratação de professores, aproveitamento de técnicos-administrativos na docência, prestação de serviços via convênios que descaracterizam a carreira docente, redução no número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal e voluntariado como alternativa à realização de concursos públicos para contratação de professores; 

2.13 defenda o preenchimento dos cargos atualmente vagos e a criação de novos cargos, pelo Regime Jurídico Único, para suprir as necessidades da política de expansão das IFES, com a realização imediata de concurso público e com a respectiva dotação orçamentária;
2.14 lute por tratamento isonômico e paritário de todos os benefícios em todos os órgãos e instituições públicas;
2.15 lute para que a contratação de professores substitutos se limite a situações de excepcionalidade, nos termos da Proposta de Carreira Única do ANDES-SN, em especial pela isonomia com a remuneração do quadro permanente das IFES;
2.16 defenda o aumento das dotações orçamentárias exigindo a plena transparência em todas as instâncias, desde a alocação até a aplicação dos recursos, e pela efetiva autonomia das IFES; 

2.17 exija que os recursos públicos sejam destinados exclusivamente às instituições públicas; 

2.18 lute por políticas de incentivo à pesquisa junto aos órgãos financiadores, direcionadas ao ensino técnico e tecnológico.

2.19 denuncie a violação do preceito constitucional da autonomia universitária com a transferência das atribuições das procuradorias jurídicas das IFES para a AGU:

2.19.1 realize estudos sobre o tema para subsidiar a ação política do Movimento Docente no sentido de reverter essa violação à autonomia universitária; 

2.20 denuncie o caráter irresponsável, freqüentemente eleitoreiro, da política de expansão que vem sendo promovida pelo governo federal com a conivência dos reitores das IFES, vale dizer, sem dotação de recursos financeiros e humanos compatíveis com um ensino público de qualidade socialmente referenciada:

2.20.1 realize levantamento sobre a política de expansão - nas diferentes esferas de governo- das IES públicas, com o objetivo de estabelecer um quadro de informações sobre os recursos disponíveis, o número de professores e a natureza de seus contratos, a situação da carreira docente, o ingresso dos estudantes nas IES, bem como a estrutura de funcionamento do ensino, pesquisa e extensão que auxiliem nas ações do ANDES-SN nessas novas instituições;
2.21 aprofunde as discussões sobre as implicações da reforma universitária do governo para a carreira dos docentes das IFES;

2.22 fortaleça a CNESF, reafirmando-a como espaço de intensificação da unidade de luta das entidades que a compõem e a bancada sindical, buscando a negociação conjunta das reivindicações dos SPF junto ao governo federal;

2.23 continue pautando nas plenárias dos SPF a importância da unidade das categorias para o enfrentamento das políticas implementadas pelo governo federal contra os servidores públicos com o objetivo de retirar-lhes direitos, lutando de forma unificada contra a reforma trabalhista, a sindical, a previdenciária e a universitária.

2.24 intensifique a luta contra a regulamentação do direito de greve dos servidores públicos.

2.25 convoque as seções sindicais a envidar todos os esforços para continuar a luta dos SPF pela manutenção do funcionamento dos fóruns estaduais (e implementação destes onde não existam), aglutinando as três esferas do funcionalismo público, no sentido de aprofundar o debate, entre as categorias de servidores, sobre a reforma trabalhista, a sindical, a previdenciária e a universitária para construir ações conjuntas nos estados tanto em relação às reformas, quanto, no caso dos SPF, a campanha salarial de 2007; 

2.26 continue atuando em conjunto com a CNESF e demais entidades dos SPF, na luta contra a implementação da Norma Regulamentadora da Seguridade Social, em defesa da proposta construída pela CNESF e demais entidades de SPF; 
2.27 proponha às entidades que compõem a CNESF um debate que vise a derrotar a tática divisionista do governo (negociando sempre em separado), com objetivo de que as negociações da campanha salarial de 2007 em diante se dêem exclusivamente com a representação da CNESF. 

2.28 defenda junto ao governo o reconhecimento do ANDES-SN como único e legitimo representante dos docentes de 1º e de 2º grau a ele sindicalizados; 

3. divulgue amplamente, a pauta de reivindicações e a malha salarial aprovadas pelos docentes das IFES, trabalhando-as politicamente como expressão da valorização do trabalho docente.

4. exija do governo, em conjunto com os demais servidores públicos federais, uma Mesa em que se estabeleça efetiva negociação da pauta dos SPF e que retire o PLP 01/2007.

5. Agenda da mobilização

5.1. indique a urgência da mobilização no conjunto das seções sindicais visando a implementar a luta na perspectiva de garantir o atendimento da nossa pauta de reivindicações, evitar a perda de mais direitos e defender os serviços públicos, em especial a universidade pública e gratuita, a partir das formulações elaboradas pelo Setor das IFES.

5.2 persista no trabalho político da construção da greve unificada dos SPF, para o segundo semestre de 2007, discutindo seu eixo central, assim como o índice de reajuste salarial a ser reivindicado do governo.

5.3 indique a construção da greve para o segundo semestre de 2007, a partir da intensificação da mobilização e amplo processo de esclarecimento sobre os ataques atuais à universidade pública e aos docentes, com rodada urgente de assembléias para discutir o indicativo de greve. Nesse processo, articular plenárias conjuntas dos três segmentos universitários com definição de pauta comum em defesa da universidade, como também plenárias de SPF nos estados.

5.4 realize reunião do setor para apreciar os resultados das assembléias em 25 de agosto de 2007. 

5.5 o ANDES-SN, como legítimo representante da categoria dos docentes, continue envidando esforços pela abertura de negociações, junto ao governo federal, de sua pauta de reivindicações e exigir, na audiência agendada com o MPOG para o dia 9 de agosto, a instalação de negociação efetiva.

5.6 implemente ações e elabore material de mobilização nas seções sindicais com o objetivo de denunciar a falta de compromisso do MEC com a categoria dos docentes e o caráter irresponsável de sua política de expansão, pautando debates que contemplem questões como: a reafirmação de direitos e reivindicações, carreira docente, combate à contra-reforma universitária, à sindical, à previdenciária e à trabalhista;

6. DPC e carreira única dos docentes das IFE: 

6.1 denuncie o Governo Federal pela forma ardilosa com que vem se utilizando da questão da carreira. Estratégia que, a título de atender demandas legitimas, subtrai direitos e minimiza conquistas dos trabalhadores, chegando ao extremo de torná-los cúmplices dessas perdas, na medida que condiciona o alcance de pseudovantagens a sua concordância em abrir mão de avanços historicamente alcançados; 

6.2 exija do governo, em conjunto com as demais entidades dos servidores públicos federais, a abertura de negociações para tratar das Diretrizes de Planos de Carreiras dos Servidores Públicos Federais (DPC); 

6.3 reivindique a continuidade de funcionamento do GT Carreira do MEC, assim como participação em suas reuniões desde que sejam atendidas as pré-condições, já apresentadas ao MEC na primeira etapa de funcionamento do GT, com vista a eliminar as distorções hoje existentes entre as carreiras e entre ativos e aposentados. Tais condições objetivam avançar no processo de aproximação das carreiras na direção da carreira única; 

6.4 dê continuidade às ações conjuntas com o SINASEFE com vista à construção da carreira única dos docentes das IFE nos termos aprovados pelo 24° Congresso e 50° CONAD, tendo como referência a proposta de carreira do sindicato e o Plano Nacional de Capacitação Docente; 

6.5 proponha, no âmbito da CNESF e das demais entidades de SPF, a realização de um levantamento de todas as perdas decorrentes da reformulação das carreiras, propostas pelo governo, na perspectiva de fundamentar as ações de denúncia pública aos órgãos da justiça, ao parlamento e as entidades de defesa de direitos humanos e trabalhistas, nacionais e internacionais. 

7. Lutar pela imediata realização de concurso público para preenchimento de todas as vagas na carreira de Magistério de 1º e de 2º grau e superior das IFES, ocupadas por professores substitutos; 

8 Implementar discussão sobre a realização de concursos públicos que contemplem professores no início da carreira;

9. combater a discriminação contra os aposentados, mostrando a sua importância na construção da universidade pública existente hoje; 

10. que a proposta do ANDES-SN para transposição dos docentes aposentados das IFE e dos pensionistas na construção de carreira única das IFE será como segue. 

10.1 lutar pela isonomia remuneratória para os docentes da mesma classe e nível, bem como paridade entre pessoal da ativa, aposentados e pensionistas; 

10.2 defender na implantação da carreira única e na definição das normas de transposição para a nova carreira, que os direitos adquiridos sejam respeitados integralmente, inclusive aposentadoria especial para professores do 1º e do 2º grau dos atuais ocupantes de cargo de professor nas IFE, dos aposentados e dos pensionistas, que sejam enquadrados em classe e nível que mantenham e assegurem os direitos adquiridos na carreira anterior quando da transposição para a nova carreira; 

11. continue, em conjunto com suas seções sindicais, sua participação na CONLUTAS e em fóruns como os estaduais de luta, os de defesa dos serviços públicos, aliados aos movimentos sociais, no combate às reformas neoliberais do governo Lula: previdenciária, sindical, trabalhista e universitária e em todos os que estejam buscando a reorganização da classe trabalhadora; 

12. articular-se com todas as forças do movimento sindical com o objetivo de organizar a luta pela não-aprovação da reforma sindical do governo, elaborada a partir da proposta do Fórum Nacional do Trabalho, promovendo a de mobilização das  bases das categorias e a pressão sobre os parlamentares; 

13. desenvolva ações, no Congresso Nacional, contra instrumentos legais que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, bem como intensificar a luta contra a regulamentação do direito de greve dos servidores públicos, articulada com as coordenações estaduais; 

14. exija do governo federal o cumprimento das disposições legais que viabilizam o controle social sobre os contratos relativos às dívidas públicas externa e interna, que o Estado assina em nome do povo brasileiro, em especial do art. 26, das Disposições Constitucionais Transitórias, e os incisos V e VII, do art. 52, da Constituição Federal; 

15. proponha às entidades de defesa dos direitos humanos e aos movimentos dos trabalhadores do campo e da cidade a produção conjunta de um documento de denúncia e a constituição de um FÓRUM NACIONAL CONTRA A CRIMINALIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS; 

16. lute pela reativação e pela participação das entidades sindicais dos servidores públicos (federais, estaduais e municipais) nos comitês e fóruns estaduais em defesa da previdência pública, desenvolvendo, nesta perspectiva, ações unificadas; 

17. integre a Campanha Nacional pela Anulação da Reforma da Previdência, já em andamento, que congrega diversas entidades e movimentos de trabalhadores; 

18. exija do governo a revogação da Orientação Normativa nº 1 de 5/4/06, que trata da aposentadoria por invalidez permanente;

19. intensifique a articulação com os movimentos sociais, entidades sindicais, científicas, profissionais, estudantis e demais segmentos que defendem a saúde como um direito de todos e responsabilidade do Estado, integrando-se ao desenvolvimento de ações em defesa dessa perspectiva em relação à questão da saúde; 

20. articular-se com o movimento de luta em defesa do financiamento da saúde, posicionando-se favoravelmente à recomposição da integralidade do Orçamento da Seguridade Social;




RELATÓRIO DO TEMA IV – QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS

I - REVISÃO DO CADERNO 2

Sobre a Revisão do Caderno 2, o 52º CONAD delibera:

I- COM RELAÇÃO À ESTRUTURA - a estrutura básica para a nova versão revisada do Caderno 2 terá como referência:

A – Universidade e sociedade

1. Educação superior e seu papel

2. Crítica da situação atual

B – Propostas do ANDES-SN para a universidade brasileira

1. A produção do conhecimento como patrimônio socioistórico coletivo: a garantia do padrão unitário de qualidade como direito de todos e dever do Estado.

2. A educação nacional como um sistema: relação entre os diversos níveis, modalidades e esferas de governo.

3. Bases institucionais para a universidade brasileira

4. Autonomia universitária

5. Democracia

5.1 gestão

5.2 acesso

5.3 conteúdo / função

6. Financiamento

7. Carreira docente e política de capacitação

8. Ciência e tecnologia

9. A dimensão metodológica da educação superior 

10. Pós- Graduação

11. Educação Profissional e Tecnológica

12. Educação a Distância

13. Formação de Professores

14. Avaliação 

C – Desafios para o Movimento Docente e para a sociedade brasileira: política de transição para o padrão unitário de qualidade.

1. Instituições particulares

2. Instituições municipais

3. Instituições estaduais

4. Instituições federais

5. O sistema nacional de C & T

II-COM RELAÇÃO AO PROCESSO

1. Comissão coordenada pela Diretoria reorganizará os conteúdos do Caderno 2 atual e outras deliberações de CONGRESSOS e CONAD de acordo com a nova estrutura, além de identificar lacunas e contradições, resguardando-se sua coerência interna.

2. O título atual “A Universidade, seu papel e a crítica da situação atual” continuará sendo tomado como referência provisória para a discussão dos títulos do item B, devendo ser reescrito ao final do processo de revisão considerando o resultado de todo o acúmulo obtido nos debates.

3. A partir do trabalho da comissão, os conteúdos dos itens reestruturados serão remetidos ordenadamente para a discussão nas bases, por meio de sistemática nacionalmente organizada por assunto.

4. Seminários regionais, articulados pelas secretarias regionais, prepararão de seminários nacionais por assunto.

5. Os tópicos nos quais forem identificadas lacunas importantes, ou contradições, serão remetidos aos GTs afins para elaboração de novos subsídios.

6. Os resultados das discussões de base serão sistematizados sob a responsabilidade da Diretoria do ANDES-SN, à medida que avancem, para serem submetidos à aprovação das instâncias deliberativas do Sindicato.

7. Que, no 53º CONAD seja apresentada a atualização e revisão do Caderno 2. 

II - UM BALANÇO DAS CONTAS DO ANDES-SN

O 52º CONAD do ANDES-SN aprova a Prestação de Contas do ano de 2006

Recomendação: Trocar vírgulas por pontos, onde for necessário.

Balanço Patrimonial - Dezembro/2006

	ATIVO
	       5.433.121,17

	ATIVO CIRCULANTE
	       3.511.142,16

	DISPONIBILIDADES
	         111.992,28

	CAIXA GERAL
	             232,19

	CAIXA GERAL
	             232,19

	Caixa - CNM
	              21,90

	Caixa – ANDES-SN
	             210,29

	BANCOS C/ MOVIMENTO
	         111.094,09

	BANCOS CONTAS CORRENTES
	         111.094,09

	BB c/c 403.726-X (ANDES)
	          58.128,83

	BB c/c 437.515-7 (CNM)
	           3.571,66

	BB c/c 437.545-9 (CNG)
	               7,69

	BB c/c 437.735-4 (Fundo de Solidariedade)
	          45.095,97

	BB c/c 437.525-4 (CNESF)
	           3.263,97

	BB c/c 5.551-4 (Publicações)
	             178,31

	CEF c/c 906.430-6
	             232,82

	CEF c/c 1.488-8
	              60,57

	BB c/c 437.864-4 (Eventos)
	             544,27

	BB c/c 437.546-7(CNG - Doações)
	              10,00

	BANCOS A COMPENSAR
	             666,00

	BANCOS DEPÓSITOS A COMPENSAR
	             666,00

	BB c/c 403.726-X (ANDES)
	             666,00

	DIREITOS REAL. A CURTO PRAZO
	       3.225.287,96

	BANCOS CONTAS APLICAÇÃO
	       2.946.849,05

	BANCOS CONTAS APLICAÇÃO
	       2.946.849,05

	BB c/c 437.515-7 (CNM)
	         234.481,89

	BB c/c 437.735-4 (Solid AP 30)
	          35.402,53

	BB c/c 5.551-4 (Publicações)
	           3.505,77

	BB c/c 437.864-4 (Eventos)
	           7.047,41

	BB-c/403.726-X (ANDES R Fixa)
	         550.155,21

	BB-c/437.735-4(SOLID DI LP50)
	         446.936,68

	BB-c/437.735-4(SOLID FIXA 10)
	          86.581,23

	BB-c/437.545-9(CNG FIX EMPRES)
	         110.743,21

	BB-c/403.726-x(ANDES DI LP)
	         636.720,13

	BB-c/437.525-4(CNESF DI Mil)
	          74.211,89

	BB-c/437.515-7(CNM RFx 10Mil)
	         177.106,46

	BB 437.515-7 (CNM LP 50)
	         368.936,89

	BB-c/403.726-X(ANDES RF25 MIL)
	         215.019,75

	DEVEDORES POR EMPRÉSTIMOS
	          57.197,72

	DEVEDORES POR EMPRÉSTIMOS
	          5.197,72

	CNESF
	             726,28

	Fundo de Solidariedade
	          33.188,12

	CNM
	           7.857,00

	CONED Congresso Nac. Educação
	           8.885,99

	SINDURCA
	           1.170,00

	CNG
	               2,59

	ADUNEMAT
	           5.367,74

	CRÉDITOS DIVERSOS
	         124.230,53

	CRÉDITOS DIVERSOS
	         124.230,53

	Cheques Devolvidos
	           5.754,00

	Despesas a Regularizar
	          92.661,06

	Secretaria da Receita Federal
	             697,50

	Cheque em Caução
	           4.745,00

	INSS a Recuperar
	          20.372,97

	DEVEDORES DA ENTIDADE
	          97.010,66

	DEVEDORES DA ENTIDADE
	          97.010,66

	AD's Rateio 22º Congresso
	           1.461,55

	Devedores Diversos
	           1.713,67

	S.Sinds. Rateio 47º CONAD
	           3.228,37

	S.Sinds. Rateio 23º Congresso
	          14.546,39

	S.Sinds. Rateio 48º CONAD
	             938,27

	S.Sinds. Rateio 49° CONAD - Brasília
	           3.093,85

	S.Sinds. Rateio 24º Congresso
	          13.368,91

	S.Sinds. Rateio 6° CONAD Extraordinário
	          11.581,35

	S.Sinds. Rateio 50° CONAD
	           9.156,96

	S.Sinds. Rateio 25° CONGRESSO - MT
	          17.845,40

	S.Sinds. Rateio 51° CONAD
	          20.075,94

	ADIANTAMENTOS
	         173.861,92

	ADIANTAMENTOS
	           2.994,17

	ADIANTAMENTOS A FUNCIONÁRIOS
	           2.994,17

	Alírio Alves da Silva
	             126,04

	Amauri Pereira dos Santos
	             835,61

	Israel Gomes do Nascimento
	             988,01

	Susy Tabory
	           1.044,51

	ADIANTAMENTOS DE FÉRIAS
	          18.394,21

	ADIANTAMENTOS DE FÉRIAS
	          18.394,21

	Carla Júnia R. de França
	           1.683,86

	Glória Maria O. Miranda
	           1.379,97

	Dagma de Fátima Silva
	           1.583,94

	Zoraia Maria Vieira da Cunha
	           2.261,06

	Rogério Teles de Albuquerque
	           2.812,57

	Maria Angélica C. Bezerra
	           2.921,09

	Antônia Ferreira de Sousa
	             872,76

	Jueleide Alves S. dos Anjos
	           2.139,23

	Iara Yamamoto
	           2.739,73

	ADIANTAMENTOS A REGIONAIS
	         127.485,39

	ADIANTAMENTOS A REGIONAIS
	         127.485,39

	Regional Sul
	          12.211,18

	Regional RJ
	          18.804,31

	Regional NE I
	           6.122,36

	Regional NE II
	           9.343,45

	Regional NE III
	           4.882,78

	Regional SP
	          12.769,63

	Regional Leste
	          13.034,07

	Regional Norte I
	          17.013,69

	Regional Norte II
	           3.894,59

	Regional Planalto
	           3.078,31

	Regional Pantanal
	          20.481,65

	Regional RS
	           5.849,37

	ADIANTAMENTOS A DIRETORES
	           3.401,49

	DIRETORES - GESTÃO 96/98
	             585,26

	Zildo Gallo
	             137,03

	Paulo Martins
	             448,23

	DIRETORES - GESTÃO 98/00
	           2.816,23

	Renato Dagnino
	           1.608,60

	Marcos Vinicius B. Silva
	             565,13

	Mary Stella
	             642,50

	ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES
	          21.586,66

	ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES
	          21.586,66

	Adiantamento a fornecedores
	          21.586,66

	ATIVO PERMANENTE
	       1.921.979,01

	IMOBILIZADO
	       1.920.920,17

	IMOBILIZADO
	       1.920.920,17

	BENS MÓVEIS
	         662.411,06

	Mobiliário em Geral
	         117.727,12

	Outros Materiais Uso Duradouro
	           5.138,69

	Biblioteca
	             555,00

	Máquinas, Motores e Aparelhos
	         326.725,84

	Sistemas de Computação
	          10.074,64

	Máquinas, motores e aparelhos CNG
	           9.035,75

	Mobiliário em geral - AN
	           4.603,80

	Máquinas, motores e aparelhos - AN
	           8.653,00

	Equipamentos de informática
	         173.939,22

	Equipamentos p/audio, vídeo e foto
	           5.958.00

	BENS IMÓVEIS
	       1.337.110,21

	Edificações
	       1.007.497,20

	Benfeitorias 3° Andar
	          12.040,80

	Benfeitorias - 5° Andar
	         317.572,21

	BENS INTANGÍVEIS
	          14.256,67

	Programas e Sistemas
	          14.256,67

	DIF. BTNF/IPC - BENS MÓVEIS
	           1.579,99

	Máquinas, motores e aparelhos
	           1.579,99

	DEPRECIAÇÕES ACUMULADAS
	         -94.437,76

	(-) Dep. Acum. Mob. em Geral
	         -20.191,19

	(-) Dep. Acum. Máq., Mot. Apa.
	         -46.328,61

	(-) Dep.Acum.Sist. Computação
	          -5.217,69

	(-)Dep.Acum. Máq., Mot.Ap CNG
	          -1.229,79

	(-) Dep. Acum. Edificações
	         -14.079,52

	(-) Dep. Acum. Benfeitorias
	          -6.272,17

	(-) Dep. Acum. Máq.Mot.Ap.BTNF
	          -1.118,79

	ATIVO DIFERIDO
	           1.058,84

	VALORES DIFERIDOS
	           1.058,84

	VALORES DIFERIDOS
	           1.281,60

	Programas de Proc. de Dados
	           1.281,60

	AMORTIZAÇÕES
	            -222,76

	(-)Programas de Proc. de Dados
	            -222,76

	PASSIVO
	      -5.433.121,17

	PASSIVO CIRCULANTE
	      -2.145.544,13

	EXIGIBILIDADES
	        -559.172,16

	FORNECEDORES
	          -8.856,40

	FORNECEDORES
	          -8.856,40

	Fornecedores Diversos
	          -8.856,40

	OBRIG. TRABALHISTAS E SOCIAIS
	         -38.476,74

	OBRIG. TRABALHISTAS E SOCIAIS
	         -38.476,74

	INSS a Recolher
	         -31.386,41

	FGTS a Recolher
	          -7.090,33

	OBRIG. FISCAIS E TRIBUTÁRIAS
	         -13.917,23

	OBRIG. FISCAIS E TRIBUTÁRIAS
	        -13.917,23

	PIS s/Salários a Recolher
	          -1.133,13

	IRRF a Recolher (Fopag)
	          -6.337,11

	Contribuição Sindical a Recolher
	          -1.496,25

	ISS a Recolher
	          -3.380,82

	IRRF a Recolher Terceiros -PJ
	            -325,38

	Mensalidade Sindical
	             -14,75

	PIS, COFINS e CSLL a Recolher
	            -237,15

	IRRF a Recolher Terceiros- PF
	            -596,64

	PIS a Recolher (5979)
	            -156,00

	CSLL a Recolher (5987)
	            -240,00

	CREDORES POR EMPRÉSTIMOS
	        -368.471,46

	CREDORES POR EMPRÉSTIMOS
	        -368.471,46

	CNM Comando Nac. Mobilização
	          -1.797,34

	Fundo de Solidariedade
	          -3.018,10

	Fundo de Solidariedade Aquis Sede
	        -354.169,00

	CNESF Coord.Nac.Ent.Serv.Feder
	          -9.487,02

	CREDORES DA ENTIDADE
	         -14.162,23

	CREDORES DA ENTIDADE
	         -14.162,23

	Credores Diversos
	          -4.079,80

	Credores Diversos - CONADs
	          -8.424,39

	Credores Diversos - Congressos
	          -2.258,04

	26° CONGRESSO - Campina Grande
	             600,00

	DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS
	        -115.288,10

	DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS
	        -115.288,10

	Depósitos a Identificar
	        -115.288,10

	FUNDOS PARA FINANCiAMENTOS
	      -1.586.371,97

	FUNDOS P/FINANC. DE CAMPANHA
	      -1.586.371,97

	CNM - Comando Nac. Mobilização
	        -784.118,80

	Contribuições Recebidas
	      -1.212.064,69

	Rend. s/Aplic. Financeiras
	        -187.913,27

	Empréstimos Recebidos Fundo de Solidariedade
	          -1.168,23

	(-) Desp. c/Diárias
	         144.388,90

	(-) Desp. c/Passagens
	         276.905,46

	(-) Desp. c/ Hospedagem
	          93.628,25

	(-) Desp. c/Cond. e Transporte
	          11.653,70

	(-) Desp. Bancárias e CPMF
	          12.768,03

	(-) Despesas Gerais
	          32.828,95

	(-) Desp. c/IR s/Apl. Financ.
	          27.339,68

	(-) Desp. c/Impostos
	           1.004,92

	(-) Emp. Concedidos - ANDES
	           1.797,34

	(-) Acordos Concedidos
	               0,01

	(-) Emp. Conced. CNG
	               9,00

	(-) Despesas a Regularizar
	              83,93

	(-) Desp. c/Combustíveis
	             105,00

	(-) Desps. c/Reemb. Kilometragem
	              80,00

	Depósitos a Identificar
	            -716,28

	Empréstimos Recebidos - ANDES
	          -7.857,00

	(-) Emp. Concedido - ADUNEB
	          20.000,00

	(-) Desp. c/Serv. Gráficos
	           3.000,00

	(-) Desp. c/Prest. de Serviços
	               7,50

	CNG Comando Nac. de Greve
	        -110.760,90

	Contribuições Recebidas
	        -581.273,55

	Rendimentos s/Apl. Financeiras
	         -37.313,65

	Doações Recebidas
	          -8.044,35

	(-) Desp. c/Diárias
	          85.515,99

	(-) Desp. c/Passagens
	          61.077,38

	(-) Desp. c/Hospedagem
	          26.153,70

	(-) Desp. c/Cond. e Transporte
	          20.290,18

	(-) Desp. Bancária e CPMF
	           6.630,11

	(-) Desp. c/Contr. e Doações
	          79.808,67

	(-) Desp. c/IR s/Apl. Financ.
	           4.315,74

	(-) Desp. Propag. Publicidade
	          60.801,34

	(-) Desp. c/Prest. de Serviços
	          49.842,56

	(-) Desp. c/Mant e Alimentação
	          32.537,74

	(-) Desp. c/Mat. Expediente
	          40.713,19

	(-) Despesas Diversas
	           7.995,44

	(-) Despesa a Regularizar
	           2.600,00

	(-) Xerox Com. Ind. Ltda
	          10.528,14

	(-) Desp. c/Telefone
	           5.972,91

	(-) Desp. c/Limp.Hig.Conservação
	           1.083,09

	(-) Desp. c/Medic.Utens.Farmácia
	             218,43

	(-) Desp. c/Jornais e Revistas
	             880,50

	Depósitos a Identificar
	          -5.734,85

	(-) Desp. c/ Combustível e Lubrificantes
	             455,54

	Fornecedores Diversos
	            -500,00

	(-) Desp. c/Locações
	          14.887,16

	(-) Desp. c/Serviços Gráficos
	           4.073,00

	(-) Desp. c/Material Permanente
	           4.038,00

	(-) Desp. c/Mat. Consumo Diversos
	           1.467,56

	Empréstimos Recebidos ANDES
	              -2,59

	(-) Desp. c/Juros e/ou Multas
	             221,72

	Fundo de Solidariedade
	        -614.016,41

	Contribuições Recebidas
	      -1.472.320,65

	Rend. s/Apl. Financeiras
	        -448.602,38

	Empréstimos Recebidos ANDES
	         -33.188,12

	(-) Desp. c/Salários
	         913.904,79

	(-) Desp. c/Diárias
	             110,00

	(-) Desp. Bancárias e CPMF
	          24.356,02

	(-) Desp. c/ Cont. e Doações
	           7.000,00

	(-) Desp. IR s/Apl. Financeira
	          10.949,89

	(-) Emprest. Concedidos CNM
	           1.168,23

	(-) Emp. Concedido SINDURCA
	           3.757,00

	(-) Emp. Concedido ANDES
	         357.187,10

	(-) Desp. c/Ação FGTS
	          19.000,00

	(-) Acordos Concedidos
	              40,13

	Depósitos a Identificar
	          -3.383,94

	(-) Desp. a Regularizar
	           6.005,52

	CNESF Coord.Nac.Ent.Serv.Feder
	         -77.475,86

	Contribuições Recebidas
	        -783.119,16

	Rend. s/Apl. Financeiras
	          -7.380,91

	Empréstimos Recebidos ANDES
	            -726,28

	Fornecedores Diversos CNESF
	            -109,00

	(-) Desp. c/Mat. Expediente
	          27.080,37

	(-) Desp. c/Plano Saúde
	           2.980,63

	(-) Desp. c/Fotocópias
	           4.569,70

	(-) Desp. c/Prop. e Publicidade
	          56.134,00

	(-) Desp. c/Juros e  Multas
	           1.873,54

	(-) Desp. c/Telefone
	          47.721,29

	(-) Desp. c/Cond. e Transporte
	           2.455,00

	(-) Desp. c/Água e Esgoto
	             392,16

	(-) Desp. c/Energia Elétrica
	           4.937,09

	(-) Desp. c/Condomínios
	           8.815,00

	(-) Desp. Bancárias e CPMF
	           6.112,85

	(-) Desp. c/Prest. de Serviços
	         146.369,70

	(-) Desp. c/Internet
	           2.325,51

	(-) Desp. Mat. de Limpeza
	           1.511,48

	(-) Desp. c/Gen. Alimentícios
	           7.579,26

	(-) Desp. c/Serv. Gráficos
	          96.399,36

	(-) Desp. c/Locações
	         108.456,70

	(-) Desp. c/ Combustível e Lubrificante
	           1.256,45

	(-) Desp. c/Diárias
	           2.075,00

	(-) Desp. c/Passagens
	          18.669,55

	(-) Desp. c/Gratificações
	             150,00

	(-) Desp. c/Brindes
	              53,98

	(-) Desp. c/Flores e Ornamento
	             265,00

	(-) II Enc.Ent.Ass. de Aposentadoria
	          54.239,98

	(-) Emp. Conced. ANDES
	           9.487,02

	(-) Despesas a Regularizar
	          56.277,79

	(-) Desp. c/ Transportes e Fretes
	           5.530,00

	(-) Desp. c/ Alimentação
	              65,90

	(-) Desp. Assinatura.e Periódicos
	           3.554,29

	(-) Desp. c/ Contribuições e Doações
	          83.342,83

	(-) Empréstimos Concedidos
	             400,00

	(-) Desp. c/Hospedagem
	           2.239,24

	(-) Cheques Devolvidos
	             280,00

	Receitas de Plenárias
	         -48.523,11

	(-) Desp. c/IPTU
	           2.198,79

	Receitas a Identificar
	          -6.166,18

	(-) Desp. IR s/Apl. Financeira
	           1.370,32

	(-) Desp. c/Mat. Uso Duradouro
	           1.379,00

	PATRIMONIO LÍQUIDO
	      -3.287.577,04

	SUPERAVIT OU DEFICIT
	      -3.287.577,04

	SUPERAVIT/DEFICIT ACUMULADOS
	      -3.287.577,04

	SUPERAVIT/DEFICIT ACUMULADOS
	      -1.885.928,97

	Superávit Acumulado
	      -1.885.928,97

	SUPERAVIT/DEFICIT DO EXERCÍCIO
	      -1.401.648,07

	Déficit do Exercício
	          35.397,33

	Superávit do Exercício
	      -1.437.045,40


Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, apresentando um total de R$ 5.433.121,17 (cinco milhões, quatrocentos e trinta e três mil, cento e vinte e um reais  e dezessete centavos), estando de acordo com os documentos entregues à contabilidade pela empresa/entidade, a qual se responsabiliza pela exatidão, veracidade e idoneidade dos documentos. Ressalva-se que a responsabilidade do profissional fica restrita apenas ao aspecto técnico, uma vez que operou com elementos, dados e comprovantes fornecidos pela empresa/entidade.

BRASÍLIA-DF, 31 de Dezembro de 2006.

JOSÉ VITÓRIO ZAGO
          CARLOS ALBERTO MUNIZ

1° TESOUREIRO - CPF 187.120.888 – 20                 CONTADOR - CRC DF 001665/O - 1

                                                                        VIACONSULT AUDITORIA COM.E TR. LTDA

Demonstração do Superávit ou Déficit - Dezembro/2006

	RECEITAS BRUTA OPERACIONAIS
	      -5.692.650,75

	RECEITAS ORDINÁRIAS
	      -5.660.884,81

	RECEITAS SOCIAIS
	      -5.512.851,93

	Contribuições
	      -5.512.851,93

	RECEITAS PATRIMONIAIS
	            -666,00

	Receitas de Aluguéis
	            -666,00

	RECEITAS FINANCEIRAS
	        -147.366,88

	Rend. de Apl. Financeiras
	        -147.366,88

	RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS
	         -31.765,94

	RECEITAS DIVERSAS
	         -31.765,94

	Vendas de Revistas e Jornais
	         -21.935,23

	Receitas Diversas
	          -2.990,00

	Receitas de Eventos
	          -6.343,91

	Descontos Obtidos
	            -496,80

	RECEITAS LÍQUIDA OPERACIONAIS
	      -5.692.650,75

	RESULTADO OPERACIONAL BRUTO
	      -5.692.650,75

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	       1.108.835,84

	DESPESAS COM PESSOAL
	       1.108.835,84

	DESPESAS COM PESSOAL
	         692.065,78

	Ordenados e Salários
	         523.006,95

	Férias
	          48.405,49

	13º Salário
	          50.280,05

	Abono Pecuniário
	           6.423,30

	Horas Extras
	          11.984,00

	1/3 Férias
	          16.094,58

	Reembolso Creche
	           8.332,22

	Aviso Prévio
	           2.359,16

	Estagiários
	          20.947,00

	DSR s/HE
	           4.192,64

	Adicional Noturno
	              40,39

	ENCARGOS SOCIAIS
	         416.770,06

	INSS Patronal
	         158.064,36

	FGTS
	          61.079,59

	PIS s/Folha
	           6.761,83

	Assistência Médica
	              35,00

	Vale Alimentação
	         182.951,48

	Vale Transporte
	           7.877,80

	DIÁRIAS/AJUDA DE CUSTO
	         337.951,52

	DIÁRIAS
	         337.951,52

	DIÁRIAS
	         337.951,52

	Diretores
	         329.511,52

	Funcionários
	             200,00

	Colaboradores
	           8.240,00

	DESPESAS GERAIS
	       2.951.884,13

	MATERIAL DE CONSUMO
	         204.410,62

	MATERIAL DE CONSUMO
	         204.410,62

	Materiais de Expediente
	         150.230,86

	Gás, Combustível e Lubrificantes
	          12.269,84

	Material Limpeza, Higiene e Conservação
	           4.992,68

	Gêneros Alimentícios
	          18.559,43

	Material Copa, Cozinha e Gás
	           1.510,03

	Material de Manutenção e Reparos
	           2.605,69

	Jornais, Revistas e Periódicos
	             124,85

	Material de Uso Duradouro
	             990,10

	Medicamentos e Utensílios de Farmácia
	             245,57

	Equipamentos de Informática
	           2.116,00

	Outros Materiais de Consumo
	           6.930,75

	Vestuários, Uniformes e outros
	           1.290,00

	Material Elétrico e Hidráulico
	           2.544,82

	SERVIÇOS
	       1.894.560,77

	SERVIÇOS DE TERCEIROS
	       1.894.560,77

	Assessoria Jurídica - PF
	          74.421,56

	Assessoria Jurídica - PJ
	         284.540,44

	Assessoria Contábil - PJ
	          57.700,00

	Transportes e Fretes
	          42.261,93

	Conduções e Passag. Urbanas
	          32.843,90

	Passagens. Aéreas, Ter. e Marítima
	         360.874,67

	Hospedagem
	         240.904,22

	Serv. Bibliotecários
	          51.600,00

	Telefone
	         148.854,53

	Energia Elétrica
	          34.760,50

	Água e Esgoto
	           3.348,37

	Alimentação
	           3.981,94

	Aluguel  de Bens Imóveis
	         102.798,19

	Condomínios
	          53.427,04

	Manutenção e Reparos Bens Móveis
	          19.464,80

	Custas e Emolumentos
	           9.629,60

	Propaganda e Publicidade
	           1.260,00

	Serviços Gráficos
	          88.226,00

	Limpeza e Conservação
	           3.133,82

	Segurança e Vigilância
	           1.797,60

	Serviços de Comunicações
	           5.339,26

	Locação Equip. e Veículos
	             520,74

	Despesas em Geral
	             177,00

	Assinaturas e Periódicos
	           3.160,03

	Flores e Ornamentações
	             833,00

	Internet
	          15.420,62

	Cong., Convenções e Feiras
	           2.507,70

	Cursos e Treinamentos Pessoal
	             297,00

	Locação de Telefone
	           6.859,26

	Encadernações
	             100,00

	Fotocópias
	             326,83

	Assinatura TV a Cabo
	           1.481,60

	Serv. Terceiros Diversos
	           7.938,41

	Manut. Sistema de Informática
	          10.597,45

	Correios e Telégrafos
	          45.822,05

	Reembolso de Kilometragem
	          12.360,34

	Xerox Com. e Ind. Ltda
	          26.586,35

	Estacionamentos/Pedágios
	           1.832,17

	Seguros Diversos
	             930,95

	Assessoria de Imprensa
	          15.251,86

	Anúncios e Publicações
	           2.786,49

	Serviços Gráficos - Revista Un
	          65.112,27

	Serviços Gráficos - Jornal Inf
	          19.780,00

	Serviços Terceiros - Fundos
	             561,34

	Locações Diversas
	             530,00

	INSS s/Serviços
	          31.618,94

	DESPESAS TRIBUTÁRIAS
	          61.649,35

	DESPESAS TRIBUTÁRIAS
	          61.649,35

	IPTU/TLP
	           7.455,25

	CPMF/IOF
	          19.911,98

	IR s/Aplic. Financeira
	          23.682,12

	Impostos e Taxas Diversas
	          10.600,00

	DESPESAS FINANCEIRAS
	          19.673,92

	DESPESAS FINANCEIRAS
	          19.673,92

	Despesas Bancárias
	          10.056,94

	Juros, Multas e At. Monetárias
	           9.616,98

	CONTRIBUIÇÕES
	         151.617,43

	CONTRIBUIÇÕES
	         151.617,43

	DIEESE Dep.Inst.Estat.Est.Soci
	          22.638,48

	DIAP Dep.Inters.Ass.Parlam.
	           2.376,00

	CNESF Coord.Nac.Ent.Serv.Feder
	          72.269,06

	Outras Contrib. e Doações
	          19.294,69

	FNDC Fórum Nac.p/Dem.Com
	           1.239,20

	CONLUTAS - Ass.Coord.Nac.Lutas
	          33.800,00

	DESPESAS COM REGIONAIS
	         588.721,03

	DESPESAS COM REGIONAIS
	         588.721,03

	Regional Sul
	          49.282,47

	Regional RJ
	          61.829,54

	Regional NE I
	          51.846,65

	Regional NE II
	          52.906,92

	Regional NE III
	          57.286,72

	Regional SP
	          45.400,61

	Regional Leste
	          61.157,58

	Regional RS
	          45.953,14

	Regional Planalto
	          52.269,38

	Regional Pantanal
	          36.271,90

	Regional Norte I
	          24.631,57

	Regional Norte II
	          49.884,55

	DESPESAS DIVERSAS
	          31.251,01

	DESPESAS DIVERSAS
	          31.251,01

	Despesas de Exerc. Anteriores
	          31.251,01

	Superávit Líquido
	      -1.293.979,26


Reconhecemos a exatidão da presente Demonstração do Superávit ou Déficit, apresentando um superávit de R$ 1.293.979,26 (um milhão, duzentos e noventa e três mil, novecentos e setenta e nove reais, vinte e seis centavos), estando de acordo com os documentos entregues à contabilidade pela empresa/entidade, a qual se responsabiliza pela exatidão, veracidade e idoneidade dos documentos. Ressalva-se que a responsabilidade do profissional fica restrita apenas ao aspecto técnico, uma vez que operou com elementos, dados e comprovantes fornecidos pela empresa/entidade.

BRASÍLIA-DF, 31 de Dezembro de 2006.

JOSÉ VITÓRIO ZAGO 



CARLOS ALBERTO MUNIZ

1° TESOUREIRO - CPF 187.120.888 - 20 
CONTADOR - CRC DF 001665/O – 1

VIACONSULT AUDIT CONS E TREIN LTDA

III – DIVULGAÇÃO DAS CONTAS DO SINDICATO

1- Que a Diretoria torne público na página do ANDES-SN a prestação de contas aprovada, referente ao exercício anterior.

2- No Caderno de Textos dos CONAD seja inserido o repasse das seções sindicais, referente ao exercício anterior e os acordos estabelecidos com as observações cabíveis. 

IV - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA 2008

O 52º CONAD do ANDES-SN aprova a previsão orçamentária para o 1º e para o 2º semestre de 2008.

	Nº
	ITEM
	1º Semestre
	2º Semestre
	Total

	 
	RECEITA
	2.845.000,00
	2.805.000,00
	5.650.000,00

	 
	Receita Contribuição
	2.760.000,00
	2.760.000,00
	5.520.000,00

	 
	Receita Financeira
	80.000,00
	40.000,00
	120.000,00

	 
	Outras Receitas
	5.000,00
	5.000,00
	10.000,00

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	DESPESAS
	2.577.500,00
	2.442.500,00
	5.020.000,00

	 
	 
	 
	 
	 

	1
	Pessoal e Encargos
	655.000,00
	655.000,00
	1.310.000,00

	 
	 
	 
	 
	 

	2
	Diárias
	180.000,00
	180.000,00
	360.000,00

	 
	 
	 
	 
	 

	3
	Material de consumo
	107.500,00
	107.500,00
	215.000,00

	 
	 
	 
	 
	 

	4
	Serviços de Terceiros
	892.500,00
	892.500,00
	1.785.000,00

	 
	Assessoria Contábil
	30.000,00
	30.000,00
	60.000,00

	 
	Assessoria Jurídica Pessoa Física
	40.000,00
	40.000,00
	80.000,00

	 
	Assessoria Jurídica Pessoa Jurídica
	145.000,00
	145.000,00
	290.000,00

	 
	Passagens aéreas
	195.000,00
	195.000,00
	390.000,00

	 
	Hospedagem
	130.000,00
	130.000,00
	260.000,00

	 
	Telefone
	75.000,00
	75.000,00
	150.000,00

	 
	Aluguéis bens imóveis
	55.000,00
	55.000,00
	110.000,00

	 
	Serviços gráficos
	110.000,00
	110.000,00
	220.000,00

	 
	Condomínio
	40.000,00
	40.000,00
	80.000,00

	 
	Correios
	27.500,00
	27.500,00
	55.000,00

	 
	Xerox
	15.000,00
	15.000,00
	30.000,00

	 
	Transportes e Fretes
	30.000,00
	30.000,00
	60.000,00

	5
	Contribuições
	132.500,00
	132.500,00
	265.000,00

	6
	Regionais
	330.000,00
	330.000,00
	660.000,00

	7
	Despesas Tributárias
	32.500,00
	32.500,00
	65.000,00

	8
	Conduções e Passagens Urbanas
	17.500,00
	17.500,00
	35.000,00

	9
	Energia Elétrica
	20.000,00
	20.000,00
	40.000,00

	10
	Outras Despesas
	105.000,00
	75.000,00
	180.000,00

	11
	Recomposição Fundo de Solidariedade
	105.000,00
	0,00
	105.000,00

	 
	Aquisição Sede
	 
	 
	 


	
	Fundo de Reserva
	267.500,00
	362.500,00
	630.000,00


V - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 26º CONGRESSO

O 52º CONAD aprova a prestação de contas do 26º CONGRESSO

	Especificação
	Previsão
	ADUFCG
	ANDES-SN

	
	
	Executado
	Executado

	1-PESSOAL
	 
	 
	 

	ANDES-SN (Secretaria, Tesouraria e Imprensa)
	 
	 
	 

	Passagens aéreas
	3.102,64
	0,00
	3.074,64

	Hospedagem 
	4.140,00
	0,00
	3.150,00

	Diárias 
	3.920,00
	0,00
	3.920,00

	Hora extras
	7.000,00
	0,00
	11.542,10

	Subtotal
	18.162,64
	0,00
	21.686,74

	ADUFCG
	 
	 
	 

	Horas extras 
	1.978,87
	3.792,97
	0,00

	Assessoria de Coordenação da Organização
	700,00
	0,00
	0,00

	Alimentação
	2.793,70
	1.046,63
	0,00

	Monitores
	5.020,00
	5.040,00
	0,00

	Serviço de limpeza
	0,00
	0,00
	0,00

	Segurança
	1.190,00
	1.190,00
	0,00

	Vale transporte (Monitores)
	698,90
	698,90
	0,00

	Táxi 
	41,00
	0,00
	0,00

	CombustÍvel
	601,07
	859,41
	0,00

	Subtotal
	13.023,54
	12.627,91
	0,00

	2 - IMPRENSA E DIVULGAÇAO
	 
	 
	 

	Caderno Textos (papel, transporte, toner)
	8.112,00
	0,00
	11.017,50

	Cartaz-Gráfica (arte e confecção)
	2.720,00
	2.720,00
	0,00

	Faixas
	84,00
	84,00
	0,00

	Banner
	825,00
	825,00
	0,00

	Correio 
	380,56
	372,10
	0,00

	Torre para sustentação de banner
	750,00
	750,00
	0,00

	Folder
	0,00
	460,00
	0,00

	Subtotal
	12.871,56
	5.211,10
	11.017,50

	3 – INFRAESTRUTURA
	 
	 
	 

	Estrutura Física
	 
	 
	 

	Aluguel de auditório
	0,00
	0,00
	0,00

	Aluguel de equipamentos copiadora
	5.000,00
	7.138,00
	0,00

	Aluguel de computadores
	8.550,00
	8.550,00
	0,00

	Instalação de linhas telefônicas
	716,20
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 

	Prestação de Serviços
	 
	 
	 

	Decoração
	1.500,00
	1.500,00
	0,00

	Serviços Café - São Braz
	60,00
	0,00
	0,00

	Coquetel, Coffee Break e Café Regional
	24.814,00
	24.796,70
	0,00

	Grupo Folclórico Raízes
	550,00
	550,00
	0,00

	Banda de Pífano
	300,00
	300,00
	0,00

	Filmagem
	850,00
	999,52
	0,00

	Técnico em Informática
	700,00
	900,00
	0,00

	Telefone
	1.500,00
	2.434,43
	0,00

	Serviços de serigrafia (Camisetas)
	750,00
	750,00
	0,00

	Prestação de serviços - Moto Boy
	450,00
	400,00
	0,00

	Cartório
	0,00
	8,46
	0,00

	Sonorização
	0,00
	300,00
	0,00

	 
	 
	 
	 

	Material de Consumo
	 
	 
	 

	Medicamentos (Farmácia)
	300,00
	376,98
	0,00

	Material de escritório
	1.516,36
	1.836,15
	42,50

	Água Mineral
	200,00
	0,00
	0,00

	Copa e conservação
	300,00
	600,00
	0,00

	Aparelho telefônico 
	65,00
	65,00
	0,00

	Equipamentos de informática
	0,00
	940,00
	0,00

	 
	 
	 
	 

	Material distribuído aos delegados e observadores
	 
	 
	 

	Pastas
	8.048,00
	8.048,00
	0,00

	Camisetas
	6.500,00
	6.500,00
	0,00

	Crachá
	2.971,10
	2.971,10
	0,00

	Confecção de guia
	460,00
	0,00
	0,00

	Canetas
	605,00
	605,00
	0,00

	Blocos
	1.600,00
	1.600,00
	0,00

	Subtotal
	68.305,66
	72.169,34
	42,50

	 
	 
	 
	 

	4 - COMISSÃO ORGANIZADORA
	 
	 
	 

	Diárias 
	600,00
	0,00
	900,00

	Passagens aéreas
	2.470,40
	0,00
	2.754,13

	Subtotal
	3.070,40
	0,00
	3.654,13

	 
	 
	 
	 

	5- Despesa com transporte, de um delegado, por

seção sindical com menos de 100 sindicalizados
	5.845,76
	0,00
	2.871,06

	Subtotal
	5.845,76
	0,00
	2.871,06

	 
	 
	 
	 

	TOTAL
	121.279,56
	90.008,35
	39.271,93

	
	
	
	

	Previsão
	121.279,56
	
	

	Total de despesas
	129.280,28
	
	

	Diferença
	-8.000,72
	
	


VI - ALTERAÇÃO DE NORMA ESTATUTÁRIA SOBRE A REALIZAÇÃO DOS CONAD

O 52º CONAD delibera:

1. As seções sindicais do ANDES-SN deverão realizar discussões relativas à alteração do art. 26 do Estatuto do ANDES-SN, para que seja assegurado, em sua redação, período não inferior a seis meses para o início efetivo das atividades de cada CONAD, contados a partir da data de encerramento do congresso que o antecedeu.

2. Tais discussões, nas seções sindicais, deverão contemplar, também, cronograma de transição para a nova periodicidade, considerando que, a cada dois anos, o CONAD dá posse a uma nova diretoria do ANDES-SN.

3. A matéria constará da pauta do 27º CONGRESSO, quando será objeto de debate e deliberação.

VII - COMISSÃO NACIONAL DE MOBILIZAÇÃO E FUNDO DE MOBILIZAÇÃO

O 52º CONAD, por delegação do 26º CONGRESSO, delibera que:

1. Serão intensificadas as atividades da Comissão Nacional de Mobilização e a utilização do Fundo de Mobilização em consonância com os seus objetivos originais aperfeiçoados pelo presente texto resolução, para o que convergirão iniciativas da Diretoria do ANDES-SN e o compromisso das seções sindicais;

2. a Diretoria do ANDES-SN convocará a CNM, sempre que for necessário, com antecedência mínima de doze dias, admitindo-se a convocação em prazo menor somente em situações excepcionais;

3. a circular de convocação da CNM deverá explicitar: 

3.1  o prazo limite, nunca inferior a 24 h, para manifestação das seções sindicais, por fax ou correio eletrônico dirigido à secretaria do ANDES-SN;

3.2 o período de permanência do docente nos trabalhos da comissão;

3.3 o número de docentes convocados para o período;

4. a composição da CNM de cada período será definida a partir das indicações das seções sindicais, observando-se a seguinte ordem de prioridades:

4.1 a representação dos três setores, salvo quando esteja em evidência questão pertinente a um setor; 

4.2 as seções sindicais com menor número de participações nos últimos 12 meses;

4.3 as seções sindicais com menor número de docentes sindicalizados;

4.4  a ordem de chegada das indicações das seções sindicais;

5. os membros da CNM que participarem de atividades que constem da agenda do ANDES-SN, imediatamente antes ou após o período de convocação da CNM, terão suas despesas com diárias e hospedagens, referentes a essa participação, custeadas por suas respectivas seções sindicais e as despesas decorrentes de passagens (ida e volta) serão custeadas pela CNM, assim como as diárias e hospedagens no período da convocação.

6. O Fundo de Mobilização será utilizado para os seguintes fins:

6.1 despesas com transporte, diárias e hospedagens da Comissão Nacional de Mobilização;

6.2 apoio a mobilizações, campanhas, marchas, manifestações e eventos, definidos como centrais nas lutas do Sindicato, cuja destinação tenha sido definida em congresso ou CONAD;

7. Fica autorizada a Diretoria do ANDES-SN a ordenar despesas destinadas a cobrir necessidades previstas no item anterior, no período compreendido entre agosto de 2007 a janeiro de 2009, até o limite de R$ 450 mil reais;

8. A Diretoria do ANDES-SN apresentará ao 27º Congresso balanço das modificações introduzidas na Comissão Nacional de Mobilização e no Fundo de Mobilização e, em decorrência, propostas de aperfeiçoamento quanto à estrutura, funcionamento e financiamento.

9. Está autorizada a aplicação de recursos do Fundo de Mobilização durante o próximo semestre, conforme prevêem o subitem 6.2 e o item 7 deste TR, na mobilização e realização das seguintes atividades priorizadas em nosso plano de lutas: Jornada Nacional em Defesa da Educação, prevista para agosto, Plebiscito Pela Anulação do Leilão de Privatização da Vale do Rio Doce, previsto para setembro, e na grande Mobilização Nacional, prevista para outubro, incluindo a implementação da marcha e outras atividades.

VIII - CRIAÇÃO DE SEÇÃO SINDICAL

1. PARECER

Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favoravelmente à constituição da Seção Sindical dos Docentes da Universidade do Estado do Amazonas – SIND-UEA, ad referendum do 27º CONGRESSO.

Brasília, 12 de junho de 2007.

Prof. Luiz Henrique Schuch

Secretário Geral

2. PARECER

Em consonância com os dispositivos estatutários do  Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favoravelmente à constituição da Seção Sindical Multiinstitucional dos Docentes do Ensino Superior Particular do Extremo Sul da Bahia - SINDESP-Extremo Sul/BA, ad referendum do 27º CONGRESSO.

Brasília, 12 de junho de 2007.

Prof. Luiz Henrique Schuch

Secretário Geral

3. PARECER

Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favoravelmente a constituição da Seção Sindical dos Docentes da Universidade Federal de Mato Grosso – região leste sul-matogrossense – ADLeste Seção Sindical, ad referendum do 27º CONGRESSO, ressalvando-se o entendimento de que todas as menções a “docentes” consignadas no art. 40 do regimento geral da seção sindical, referem-se a “docentes sindicalizados”

Brasília, 12 de junho de 2007.

Prof. Luiz Henrique Schuch

Secretário Geral

IX - ALTERAÇÃO EM REGIMENTO DE SEÇÃO SINDICAL

PARECER 

Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições do Ensino Superior – ANDES-SN e de acordo com a documentação apresentada pela diretoria da APUB Seção Sindical, o 52º CONAD indica para a Secretaria Regional Nordeste III, em articulação com a APUB Seção Sindical e demais seções sindicais da região, a importância de implementar um esforço político até o próximo congresso, no sentido de constituir seções sindicais do ANDES-SN em cada instituição federal de ensino superior do estado da Bahia, devolvendo o processo de alteração regimental à APUB Seção Sindical para que reapresente oportunamente, em acordo com o Estatuto do ANDES-SN.

X - UM BALANÇO DAS ATIVIDADES DA COMUNICAÇÃO E A CAMPANHA NACIONAL DE DIVULGAÇÃO DO ANDES-SN.

O 52º CONAD delibera encaminhar ao próximo congresso do ANDES-SN, para apreciação e deliberação, o projeto a ser elaborado pela Diretoria Nacional, com o apoio do GT&CA, sobre a Campanha Nacional para divulgação do ANDES SN no contexto da luta.

XI - SEDE DO 53º CONAD

O 53º CONAD se realizará em Palmas –TO, sob a organização pela SESDUFT.




RATEIO DE DESPESAS DO 52º CONAD
  

	Nº
	Seção Sindical
	Nº 
	FATOR
	COTA
	Transporte
	Taxa 
	Pagar

	 
	 
	 Filiados
	 
	 
	 
	Observ.
	Receber (-)

	 
	NORTE I
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1
	ADUA
	823
	8,5
	4.473,21
	2.988,00
	20,00
	1.505,21

	2
	ADUFAC
	431
	4,5
	2.368,17
	5.290,00
	0,00
	-2.921,83

	3
	SESDUF-RR
	161
	2,0
	1.052,52
	5.788,00
	0,00
	-4.735,48

	 
	NORTE II
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4
	ADUFPA
	1.570
	13,0
	6.841,38
	1.694,00
	60,00
	5.207,38

	 
	NORDESTE 1
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5
	SINDCEFET-PI
	48
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	6
	ADUFC
	2.022
	15,5
	8.157,03
	1.906,00
	80,00
	6.331,03

	7
	ADUFPI
	1.287
	11,5
	6.051,99
	98,00
	60,00
	6.013,99

	8
	APRUMA
	998
	10,0
	5.262,60
	0,00
	240,00
	5.502,60

	9
	ADCESP
	269
	3,0
	1.578,78
	98,00
	60,00
	1.540,78

	 
	NORDESTE 2
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10
	ADURN
	2.009
	15,5
	8.157,03
	2.300,00
	40,00
	5.897,03

	11
	ADUFEPE
	1.809
	14,5
	7.630,77
	2.488,00
	80,00
	5.222,77

	12
	ADFURRN/ADUERN
	760
	8,0
	4.210,08
	2.300,00
	20,00
	1.930,08

	13
	ADUFCG
	718
	7,5
	3.946,95
	2.488,00
	20,00
	1.478,95

	 
	NORDESTE 3
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	14
	ADUFS
	680
	7,0
	3.683,82
	3.112,00
	0,00
	571,82

	15
	ADUFAL
	1.149
	11,0
	5.788,86
	3.292,00
	20,00
	2.516,86

	16
	APUB
	2.731
	17,0
	8.946,42
	3.662,00
	0,00
	5.284,42

	17
	ADUCSAL
	419
	4,5
	2.368,17
	3.662,00
	20,00
	-1.273,83

	18
	ADUSB
	531
	5,5
	2.894,43
	4.262,00
	40,00
	-1.327,57

	 
	LESTE
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	19
	SINDCEFET-MG
	443
	4,5
	2.368,17
	3.294,00
	0,00
	-925,83

	20
	ADUFLA
	419
	4,5
	2.368,17
	3.378,00
	0,00
	-1.009,83

	21
	ADUFU
	1.265
	11,5
	6.051,99
	3.066,00
	80,00
	3.065,99

	22
	ASPUV
	876
	9,0
	4.736,34
	3.390,00
	80,00
	1.426,34

	23
	SINDFAFEID
	80
	1,0
	526,26
	3.398,00
	0,00
	-2.871,74

	24
	ADUFES
	1.349
	12,0
	6.315,12
	4.988,00
	20,00
	1.347,12

	25
	ADUFOP
	288
	3,0
	1.578,78
	3.338,00
	20,00
	-1.739,22

	26
	APES-JF
	991
	10,0
	5.262,60
	4.716,00
	40,00
	586,60

	27
	ADUNIFEI
	233
	2,5
	1.315,65
	3.414,00
	0,00
	-2.098,35

	 
	PANTANAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	28
	ADUFDOURADOS
	144
	1,5
	789,39
	3.508,00
	0,00
	-2.718,61

	29
	ADUEMS
	305
	3,5
	1.841,91
	3.514,00
	20,00
	-1.652,09

	30
	ADUFMAT
	1.199
	11,0
	5.788,86
	3.448,00
	60,00
	2.400,86

	31
	ADUFMAT-ROO
	78
	1,0
	526,26
	3.888,00
	0,00
	-3.361,74

	 
	PLANALTO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	32
	SESDUFT
	236
	2,5
	1.315,65
	5.334,00
	20,00
	-3.998,35

	33
	APUG
	238
	2,5
	1.315,65
	5.384,00
	100,00
	-3.968,35

	34
	ADCAJ
	45
	0,5
	263,13
	3.040,00
	0,00
	-2.776,87

	35
	ADUnB
	1.405
	12,5
	6.578,25
	2.754,00
	60,00
	3.884,25

	 
	RIO DE JANEIRO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	36
	ADUR-RJ
	679
	7,0
	3.683,82
	3.392,00
	40,00
	331,82

	37
	ADUFRJ
	3.333
	18,0
	9.472,68
	3.392,00
	20,00
	6.100,68

	38
	ASDUERJ
	1.635
	13,5
	7.104,51
	3.392,00
	20,00
	3.732,51

	39
	ADUFF
	2.291
	16,0
	8.420,16
	3.392,00
	40,00
	5.068,16

	40
	ADUNI-RIO
	630
	6,5
	3.420,69
	3.392,00
	20,00
	48,69

	 
	SÃO PAULO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	41
	ADUNICAMP
	1.990
	15,0
	7.893,90
	3.674,00
	20,00
	4.239,90

	42
	ADUNESP
	1.557
	13,0
	6.841,38
	3.650,00
	20,00
	3.211,38

	43
	ADUSP
	2.817
	17,5
	9.209,55
	3.494,00
	0,00
	5.715,55

	 
	SUL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	44
	APUFPR
	2.556
	16,5
	8.683,29
	4.104,00
	60,00
	4.639,29

	45
	SINDUTF-PR
	964
	10,0
	5.262,60
	4.104,00
	60,00
	1.218,60

	46
	ADUNIOESTE
	178
	2,0
	1.052,52
	4.464,00
	0,00
	-3.411,48

	47
	ADUNICENTRO
	140
	1,5
	789,39
	4.190,00
	20,00
	-3.380,61

	48
	APUFSC
	2.520
	16,5
	8.683,29
	4.222,00
	40,00
	4.501,29

	 
	RGS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	49
	APROFURG
	696
	7,0
	3.683,82
	4.528,00
	20,00
	-824,18

	50
	SEDUFSM
	1.239
	11,5
	6.051,99
	4.612,00
	60,00
	1.499,99

	51
	ADUFPEL
	1.120
	11,0
	5.788,86
	4.622,00
	20,00
	1.186,86

	 
	 
	 
	434,0
	 
	171.904,00
	1.720,00
	 





	Previsão de Despesas do 52º CONAD 
	Previsão 

	 
	 
	 

	Nº
	ITEM
	                    

	1
	Pessoal
	 

	1.1
	ANDES-SN
	 

	 
	Horas Extras
	6.800,00

	 
	Diárias
	2.960,00

	 
	Passagem Aérea
	2.248,60

	 
	Hospedagem
	2.730,00

	 
	SUBTOTAL
	14.738,60

	1.2
	APRUMA
	 

	 
	Horas-Extras
	700,00

	 
	Diária
	160,00

	 
	Prestação de Serviços – apoio
	200,00

	 
	Alimentação do pessoal apoio
	200,00

	 
	SUBTOTAL
	1.260,00

	2
	Imprensa e Divulgação
	 

	 
	Layout, Impressão e envio do Cartaz 
	1.251,70

	 
	Impressão/Crachás
	386,00

	 
	Banner
	180,00

	 
	SUBTOTAL
	1.817,70

	3
	Infra-estrutura
	 

	 
	Reprografia Andes - SN
	1.780,00

	 
	Material de Expediente
	656,55

	 
	Medicamentos / Farmácia
	100,00

	 
	Decoração
	145,25

	 
	Transporte e Fretes (Material do ANDES-SN)
	1.500,00

	 
	Transporte de material - APRUMA
	100,00

	 
	Aluguel Auditório
	3.900,00

	 
	Aluguel Salas
	6.950,00

	 
	Aluguel Copiadora
	2.500,00

	 
	Coffe Break
	5.000,00

	 
	Aluguel de Equipamentos e Filmagem
	6.500,00

	 
	Água Mineral Auditório UFMA - Abertura
	10,50

	 
	Café Auditório UFMA - Abertura
	35,00

	 
	Água Mineral - Hotel
	210,00

	 
	Café - Hotel
	140,00

	 
	SUBTOTAL
	29.527,30

	4
	Material Distribuído para Delegados e Observadores
	 

	 
	Pastas
	1.807,00

	 
	Camisetas
	2.250,00

	 
	Blocos
	250,00

	 
	Canetas
	287,50

	 
	SUBTOTAL
	4.594,50

	5
	Gastos com Comissão Organizadora
	 

	 
	Diárias
	300,00

	 
	Passagem Aérea
	684,26

	 
	SUBTOTAL
	984,26

	 
	 
	 

	 
	TOTAL 
	52.922,36

	
	
	

	
	RESUMO
	 

	
	Total de Gastos na Organização
	52.922,36

	
	Margem de Segurança (10%)
	5.292,24

	
	Transporte de Delegados
	171.904,00

	
	Total de Despesas
	230.118,60

	
	 
	 

	
	Receita de Observadores
	1.720,00

	
	 
	 

	
	Despesa Líquida - Valor a ser rateado
	228.398,60

	
	 
	 

	
	Somatório Fatores de Ponderação
	          434,00 

	
	 
	 

	
	Taxa de rateio
	526,26


José Vitório Zago

Tesouraria do ANDES-SN

José Menezes Gomes

Tesouraria da APRUMA
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Apresentação

O 52º CONAD, a realizar-se em São Luís – MA, no período de 26 a 29 de julho de 2007, será sediado pela APRUMA Seção Sindical e tem o seguinte tema central: EM DEFESA DA EDUCAÇÃO PÚBLICA, CONSTRUIR A UNIDADE, RESISTIR E AVANÇAR A LUTA. Logo após a convocação do evento, a diretoria divulgou, com a Circular nº 102/07, de 2 de maio de 2007, texto de análise da conjuntura, que recebeu como título o tema do 52º CONAD. Verificou-se, na oportunidade, dois movimentos. De um lado, o governo empenhando-se para deslanchar seu Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, do qual faz parte o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE e, parte deste último, um conjunto de medidas para o ensino superior, tais como o Decreto nº 6.096 (24 de abril de 2007), que “institui o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais”, o Decreto nº 6.095 (24 de abril de 2007), sobre a criação dos Institutos Federais de Educação Tecnológica (IFET), a Medida Provisória 361 (28 de março de 2007), que trata da instituição do Auxílio de Avaliação Educacional (AAE) para servidores que participarem de processos de avaliação realizados pelo INEP e CAPES e o Decreto nº 6.092 (24 de abril de 2007) que regulamenta o AAE. A referida análise registrou “a precisão do conjunto de medidas, que se apresenta como uma ‘costura perfeitamente arrematada, na qual não há ponto sem nó’, uma vez que é capaz de abranger- e articular- praticamente todos os elementos sobre os quais é importante que o governo exerça sua intervenção, com ênfase na implantação de uma padronização da educação superior pública brasileira, requisito indispensável para adequá-la, ainda mais, aos ditames do capitalismo globalizado - leia-se: a viabilização, sem empecilhos, da venda transfronteiriça de pacotes de serviços educacionais”. De outro lado, avançava processo de rearticulação dos trabalhadores e movimentos sociais para a construção da luta contra as reformas neoliberais e que havia tido, como expressão mais significativa, o Encontro Nacional Contra as Reformas Neoliberais, realizado no dia 25 de março de 2007, em São Paulo, e que constituiu o Fórum Nacional de Mobilização Contra as Reformas Neoliberais. Também no campo da educação superior, avançava-se na construção da Frente de Lutas Contra a Reforma Universitária, que teve um grande encontro no dia 26 de março de 2007. Concluiu a diretoria com a conclamação aos docentes para “reforçar a mobilização de nossa categoria e a se engajar, decidida e decisivamente, na construção do sucesso das atividades de luta planejadas”.

O Sindicato, no seu conjunto, tem buscado mobilizar a categoria na concretização do plano de lutas, sendo esta a melhor forma de preparação do 52º CONAD. As propostas de resoluções para a atualização do plano de lutas são pouco numerosas, sintéticas e objetivas, como conseqüência da mudança de metodologia de trabalho em nossos eventos introduzida no 26º CONGRESSO. A centralidade da luta, definida por aquele evento, continua atual e deverá guiar os ajustes que se fizerem necessários ao plano de lutas. As seções sindicais são chamadas a analisarem e a apresentarem suas contribuições, enriquecendo assim, o debate do 52º CONAD que democraticamente cumprirá seu o papel.

Até São Luís!

Diretoria do ANDES-SN


PROPOSTA DE PAUTA E CRONOGRAMA DO 52º CONAD

	5ª feira (26/7)
	6ªfeira (27/7)
	Sábado (28/7)
	Domingo (29/7)

	9h às 12h

14h às 18h

Credenciamento

10h

Plenária de Abertura


	9h às 12h

Grupo Misto - Tema II
	9h às 13h

Grupo Misto Tema IV
	9h às 12h

Plenária do Tema III

	15h às 17h

Plenária de Instalação


	14h às 18h

Grupo Misto Tema III
	Livre
	15h às 18h

Plenária do Tema IV

	18h às 21h

Tema I - Plenária Movimento Docente e Conjuntura


	Livre


	19h às 22h

Plenária do Tema II
	19h às 22h

Plenária de Encerramento


TEMÁRIO:

Tema I: Movimento Docente e Conjuntura:avaliação da atuação do ANDES-SN frente às centralidades estabelecidas no 26° CONGRESSO.

Tema II: Avaliação e atualização do plano de lutas: educação, direitos e organização dos trabalhadores.

Tema III: Avaliação e atualização do plano de lutas: Setores.

Tema IV: Questões organizativas e financeiras do ANDES SN.


 
REGIMENTO DO 52º CONAD

Capítulo I

Do 52º CONAD

Art. 1º O 52º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (52º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional), previsto no inciso II, do art. 13, do Estatuto do ANDES-SN, convocado pela Diretoria, conforme o inciso XII, do art. 30, do Estatuto do ANDES-SN, reunir-se-á de 26 a 29 de julho de 2007, na cidade de São Luís, organizado pela APRUMA Seção Sindical. 

Parágrafo único. O período de realização do 52º CONAD poderá ser estendido, pela Plenária de Encerramento, até o dia 30 de julho de 2007. 

Art. 2º O 52º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (52º CONAD do ANDES-SN) tem como finalidade deliberar sobre a PAUTA aprovada no seu início, de acordo com o disposto no art. 27 e seus parágrafos do Estatuto do ANDES-SN.

Art. 3º O 52º CONAD é instância deliberativa intermediária do ANDES-SN, conforme o art. 22, do Estatuto do ANDES-SN.

Capítulo II

Das Atribuições

Art. 4º São atribuições do 52º CONAD:

I - deliberar sobre quaisquer matérias que, por determinação do 26º CONGRESSO do ANDES-SN, lhe foram atribuídas, nos limites dessa atribuição;

II - implementar o cumprimento das deliberações do 26º CONGRESSO do ANDES-SN;

III - regulamentar, quando necessário, as deliberações do 26º CONGRESSO do ANDES-SN;

IV – exercer as funções de conselho fiscal do ANDES-SN nos termos do seu Estatuto;

V – examinar e aprovar, em última instância, os relatórios financeiros, prestações de contas e previsões orçamentárias apresentados pela Diretoria;

VI - decidir sobre os recursos interpostos às decisões da Diretoria;

VII - convocar, extraordinariamente, o CONGRESSO do ANDES-SN;

VIII - aplicar penalidades de advertência e suspensão a sindicalizados(as) do ANDES-SN, conforme o disposto no art. 11 do Estatuto do ANDES-SN;

IX - criar comissões ou grupos de trabalho, permanentes ou temporários, sobre quaisquer questões, indicando seus componentes;

X - alterar a contribuição financeira dos sindicalizados, ad referendum do CONGRESSO do ANDES-SN subseqüente;

XI - homologar a constituição de Seções Sindicais (S.SIND.), bem como a transformação de Associações de Docentes (AD) em Seções Sindicais e as alterações nos seus regimentos, ad referendum do CONGRESSO subseqüente.

Art. 5º Estabelecer, quando houver motivos imperiosos e justificados, diretrizes para a consecução dos objetivos previstos no art. 5º do Estatuto do ANDES-SN.

Parágrafo único. As diretrizes às quais se refere o caput deste artigo não podem contrariar decisões tomadas em CONGRESSOS anteriores do ANDES-SN, ficando sujeitas à ratificação no CONGRESSO do ANDES-SN imediatamente subseqüente.

Capítulo III

Dos Participantes

Art. 6º São participantes do 52º CONAD:

I – um(a) delegado(a) de cada Seção Sindical (S.Sind) ou AD - Seção Sindical (AD-S.Sind.), escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, inciso I, do Estatuto do ANDES-SN), devidamente credenciado(a), com direito a voz e a voto; 

II – um(a) delegado(a) representativo(a) dos(as) sindicalizados(as), via Secretarias Regionais (SR) respectivas, escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, inciso II, do Estatuto do ANDES-SN), devidamente credenciado(a), com direito a voz e a voto;

III – o presidente do ANDES-SN, com direito a voz e a voto;

IV – os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN, devidamente credenciados(as) como observadores(as) pela S.Sind., AD-S.Sind. ou SR respectiva, com direito a voz;

V - os membros das Comissões Organizadora e Diretora do 52º CONAD, com direito a voz;

VI – os(as) convidados(as) pela Comissão Organizadora e pela Comissão Diretora, devidamente credenciados(as) como tal, com direito a voz.

§ 1º Os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN não poderão participar do 52º CONAD como convidados(as), salvo na condição de homenageados(as), pesquisadores(as), participantes de seminários ou para prestar assessoria e/ou esclarecimentos.

§ 2º Cada delegado(a) devidamente credenciado(a) somente poderá ser substituído(a) uma única vez, durante a realização do 52º CONAD, obedecidas as seguintes condições:

I - comprovar a necessidade de se ausentar definitivamente do 52º CONAD e registrar a respectiva substituição junto à Comissão Diretora;

II – os(as) suplentes de delegados(as), indicados(as) para tal pelas Assembléias Gerais das S.Sind ou AD-S.Sind. e pelas Assembléias Gerais dos sindicalizados via SR, devem estar credenciados(as) como observadores(as) ao 52º CONAD;

III - quando o(a) delegado(a) de S.Sind. ou AD-S.Sind. ou de sindicalizados(as) via SR comprovadamente se ausentar sem providenciar a substituição, a Comissão Diretora o fará, respeitando o presente Regimento.

Art. 7º O presidente do ANDES-SN preside o 52º CONAD, com direito a voz e a voto em suas sessões.

Capítulo IV

Do Credenciamento

Art. 8º O credenciamento de delegados(as), observadores(as) e convidado(s) ao 52º CONAD será das 9h (nove horas) às 12h (doze horas) e das 14h (quatorze horas) às 18h (dezoito horas), do dia 26 de julho de 2007, excetuando-se os casos justificados e aprovados pela Plenária de Instalação.

§ 1º Para o credenciamento de delegado(a), será exigida ata (ou de extrato) da assembléia geral que deliberou sobre a escolha, com a respectiva lista de presença.

§ 2º Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind. escolhidos(as) em Assembléia Geral, será exigida ata (ou extrato), e, no caso de não ter havido assembléia geral, será exigido documento da S.Sind. ou AD-S.Sind. que os indicou.

§ 3º Para credenciamento de observadores(as) de sindicalizados(as), via SR, deve ser apresentada a ata da Assembléia Geral que os(as) indicou. 

§ 4º Fica assegurado a qualquer delegado(a) credenciado(a) ter vista e cópias da totalidade dos documentos que credenciam os(as) demais delegados(as) e observadores(as) de qualquer S.Sind, AD-S.Sind. ou SR, mediante requerimento à Comissão Diretora.

§ 5º Quaisquer recursos acerca do credenciamento poderão ser apresentados na Plenária de Instalação, que deverá deliberar sobre os mesmos até o seu final. 

Capítulo V

Do Funcionamento

Seção I

Dos Órgãos

Art. 9º São órgãos do 52º CONAD:

I - Comissão Organizadora;

II - Comissão Diretora;

III - Grupos Mistos;

IV – Plenárias.

§ 1º As Comissões Organizadora e Diretora são criadas a partir da convocação do 52º CONAD.

§ 2º Os demais órgãos têm existência restrita ao período de realização do 52º CONAD.

§ 3º O quorum mínimo para o funcionamento de cada órgão do 52º CONAD é de mais de 50% (cinqüenta por cento) dos seus membros com direito a voto.

§ 4º Passados 15 (quinze) minutos do horário definido para o início dos trabalhos dos órgãos, o quorum de funcionamento se reduz para 30% (trinta por cento) dos seus membros com direito a voto. Deliberações só poderão ocorrer depois de verificado o quorum previsto no § 3( deste artigo.

Seção II

Da Comissão Organizadora

Art. 10. A Comissão Organizadora é constituída por 2 (dois) representantes da APRUMA Seção Sindical e por 2 (dois) diretores(as) do ANDES-SN, estes últimos indicados um pela Secretaria Geral e um pela Tesouraria do ANDES-SN.

Art. 11. É de competência da Comissão Organizadora:

I - preparar a infra-estrutura necessária à realização do 52º CONAD;

II - organizar a sessão de abertura do 52º CONAD;

III – providenciar a reprodução, para o conjunto dos(as) participantes do 52º CONAD, dos textos cuja inclusão na pauta de discussões do evento tenha sido aprovada pela Plenária de Instalação;

IV - responsabilizar-se pelas receitas e despesas do 52º CONAD, organizando o rateio entre as S.Sind e AD- S.Sind.; 

V – realizar, junto com a Comissão Diretora, o credenciamento dos(as) participantes do 52º CONAD.

Seção III

Da Comissão Diretora

Art. 12. A Comissão Diretora do 52º CONAD é composta pela Diretoria do ANDES-SN.

Art. 13. É de competência da Comissão Diretora:

I - responsabilizar-se pelo credenciamento dos(as) participantes do 52º CONAD;

II - efetivar a substituição de delegados(as), de acordo com o disposto no § 2º, do art. 6º, deste Regimento;

III – elaborar a prestação de contas do 52º CONAD, para apreciação no próximo Congresso;

IV - organizar e compor as Mesas Diretoras das Plenárias do 52º CONAD, que deverão ser constituídas por membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN;
V - organizar a composição dos grupos mistos do 52º CONAD, em consonância com o disposto no art. 14, deste Regimento.

Parágrafo único. Das decisões da Comissão Diretora, cabe recurso à Plenária subseqüente.

Seção IV

Dos Grupos Mistos

Art. 14. Os grupos mistos são compostos por:

I – delegados(as) de S.Sind, de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as), via SR, devidamente credenciados(as), e pelo Presidente do ANDES-SN, todos com direito a voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as),via SR, devidamente credenciados(as), com direito a voz;

III – diretores(as) do ANDES-SN, com direito a voz;

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), com direito a voz; 

Parágrafo único. Cada grupo misto será composto de, no máximo, 25 (vinte e cinco) delegados(as), sendo este também o número máximo de observadores(as).

Art. 15. Os grupos mistos são dirigidos por uma Mesa Coordenadora, composta por um(a) Coordenador(a), um(a) Relator(a) e um(a) Secretário(a).

§ 1º Os membros da Mesa Coordenadora de cada grupo misto serão eleitos pelos(as) delegados(as) componentes do mesmo. 

§ 2º O(a) Coordenador(a) da Mesa Coordenadora de cada grupo será eleito(a) entre os(as) delegados(as) componentes do mesmo.

§ 3º O(a) Relator(a) e o(a) Secretário(a) poderão ser observadores(as) credenciados(as).

§ 4º A qualquer momento, os(as) delegados(as) integrantes do grupo poderão deliberar sobre proposta de alteração da Mesa Coordenadora.

Art.16. Compete ao(à) Coordenador(a) dirigir os trabalhos do grupo, orientando os debates e promovendo as votações de acordo com as normas deste Regimento.

Art.17. Compete ao(à) Relator(a):

I - elaborar o relatório dos trabalhos do grupo de acordo com as normas deste Regimento e demais instruções da Comissão Diretora, fazendo constar do relatório o resultado da votação (número de votos favoráveis, contrários e de abstenções) de cada proposta submetida à apreciação;

II – participar dos trabalhos previstos no art. 21, deste Regimento.
Art. 18. Compete ao(à) Secretário(a) auxiliar o(a) Coordenador(a) e o(a) Relator(a) em suas atividades.

Art. 19. As reuniões dos grupos mistos terão início nos horários previstos no cronograma do 52º CONAD, observado o quorum mínimo de mais da metade dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

§ 1º Passados 15 (quinze) minutos do horário previsto para o início das reuniões do grupo, o quorum mínimo será de 30% (trinta por cento) dos(as) delegados(as) participantes do grupo,

§ 2º Passados 30 (trinta) minutos do horário previsto, os trabalhos terão início com qualquer número de delegados(as) presentes, sendo recolhida a 1ª (primeira) lista e aberta uma nova lista de freqüência.

§ 3º As deliberações só serão tomadas com a presença de mais de 50% (cinqüenta por cento) dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

Art. 20. Os(as) Relatores(as) dos grupos mistos dispõem de um prazo máximo de 3 (três) horas, após o encerramento da reunião, para entregar à Comissão Diretora o Relatório Consolidado de seu grupo, digitado, garantidas pela Comissão Organizadora as condições necessárias para tal.

Parágrafo único. Excetuam-se do prazo estabelecido no caput deste artigo relatórios de grupos mistos cujas reuniões terminem após as 19 horas. Para esses casos, o prazo limite é até as 10 horas do dia seguinte.

Art. 21. A consolidação dos relatórios dos grupos mistos será feita em conjunto pelos membros da Comissão Diretora para tal designados e, sempre que necessário, em conjunto com os(as) Relatores(as) dos diversos grupos mistos. 
Art. 22. Dos Relatórios Consolidados que serão apresentados às Plenárias do 52º CONAD constarão, necessariamente:

I - as propostas aprovadas por maioria simples;

II - as propostas que tenham obtido, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos dos(as) delegados(as) presentes em, pelo menos, um dos grupos mistos;

III - as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e, sempre que necessário, por esta última em conjunto com os (as) Relatores(as).

Art. 23. O início das reuniões dos grupos mistos obedecerá aos horários previstos no cronograma do 52º CONAD, improrrogavelmente.

Art. 24. A duração de cada grupo misto, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

a) Grupo Misto do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora ;

b) Grupo Misto do Tema III: 4 (quatro) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora.

c) Grupo Misto do Tema IV: 4 (quatro) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora.

Seção V

Das Plenárias

Art. 25. As Plenárias são compostas por:

I – delegados(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as), via SR, devidamente credenciados(as), e pelo Presidente do ANDES-SN, todos com direito a voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as), via SR, devidamente credenciados, com direito a voz;

III - membros das Comissões Diretora e Organizadora do 52º CONAD, com direito a voz;

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), a critério da Comissão Diretora, com direito a voz.

Art. 26. Os trabalhos das Plenárias do 52º CONAD serão dirigidos por uma Mesa Coordenadora composta por um(a) Presidente, um(a) vice-Presidente, um(a) 1º(1ª) Secretário(a) e um(a) 2º(2ª) Secretário(a).

§ 1º A Comissão Diretora indica, entre os membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN, os(as) componentes da Mesa Coordenadora de cada Plenária.

§ 2º A Plenária poderá, a qualquer momento, deliberar sobre proposta de modificação da Mesa Coordenadora, devendo os membros não-pertencentes à Comissão Diretora do 52º CONAD ser eleitos(as) pelos(as) delegados(as) presentes à Plenária.

Art. 27. Compete ao(à) Presidente da Mesa Coordenadora:

I – preparar, junto com o(a) 1º (1ª) Secretário(a), a ordem dos trabalhos da Plenária; 

II - dirigir a Plenária, orientando os debates e promovendo a votação, de acordo com este Regimento.

Art. 28. Compete ao (à) Vice-Presidente da Mesa Coordenadora:

I - auxiliar o(a) Presidente em suas atividades;

II - substituir o(a) Presidente em suas ausências ou impedimentos.

Art. 29. Compete ao 1º (à 1ª) Secretário(a):

I – preparar, junto com o(a) Presidente, a ordem dos trabalhos da Plenária;

II - elaborar o Relatório Final das deliberações da Plenária;

III – entregar à Comissão Organizadora, até 48 (quarenta e oito) horas após o efetivo encerramento do 52° CONAD, o relatório respectivo, digitado e na forma definitiva.

Parágrafo único No caso das plenárias de Instalação, Inicial e Encerramento, caberá ao 1º secretário a elaboração e acompanhamento do protocolo da sessão.

Art. 30. Compete ao 2º (à 2ª) Secretário(a):

I - auxiliar o(a) 1º (1ª) Secretário(a) em suas atividades

II - elaborar a ata da Plenária.

III – entregar à Comissão Organizadora, até 48 (quarenta e oito) horas após o efetivo encerramento do 52° CONAD, a ata respectiva, digitada e na forma definitiva.

Art. 31. A duração de cada Plenária, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

I - Plenária de Instalação: 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

II - Plenária do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

III - Plenária do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1(uma) hora;

IV - Plenária do Tema III: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

V - Plenária do Tema IV: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

VI - Plenária de Encerramento: 3 (três) horas.

§ 1º A Plenária de Encerramento poderá ser prorrogada a critério do plenário.
§ 2º As questões que não forem deliberadas no prazo estipulado no caput deste artigo terão seu encaminhamento decidido pela Plenária.

§ 3º - Compete à Plenária de Instalação:

I - aprovar o regimento e cronograma do 52º CONAD;

II - deliberar sobre recursos acerca dos credenciamentos ao 52º CONAD;

III - deliberar sobre a inclusão, nas discussões e deliberações do 52º CONAD, de textos encaminhados após o término do prazo para inclusão no Anexo ao Caderno de Textos deste evento.

§ 4º Compete à Plenária Inicial apresentar e discutir os textos de conjuntura.

§ 5º As Plenárias poderão ter seu início antecipado por deliberação da Plenária anterior.

Art. 32. A verificação do quorum, no início das Plenárias do 52º CONAD, será feita por meio de lista de presença, na qual constará o nome do(a) delegado(a), o nome da Seção Sindical ou AD-Seção Sindical ou Secretaria Regional, assinatura do(a) delegado(a) e o horário da assinatura.

Parágrafo único. A verificação de quorum, em qualquer momento do andamento da Plenária, será feita pela contagem de delegados(as), por meio do cartão de voto.

Capítulo VI

Das Discussões e Votações

Art. 33. Quando uma proposição estiver em debate nas reuniões, a palavra somente será concedida, para discuti-la, a quem se inscrever junto à Mesa Coordenadora, respeitada a ordem cronológica de inscrições.

Art. 34. Para a discussão de cada matéria, será estabelecido, a critério do plenário ou do grupo misto, um período de tempo compatível tanto com o atendimento da discussão de todos os tópicos correspondentes quanto com a duração estipulada, neste Regimento, para o funcionamento do grupo ou Plenária.

§ 1º O número de inscrições observará o prazo definido no caput deste artigo.

§ 2º O plenário poderá deliberar, a qualquer momento, sobre a prorrogação ou encerramento das discussões, atendidas as inscrições feitas antes da decisão.

Art. 35. As discussões e votações terão o seguinte procedimento:

I - fase de discussão, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

II - fase de encaminhamento de propostas, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

III - fase de votação, mediante o levantamento do cartão de voto pelos(as) delegados(as), de acordo com o encaminhamento dado pela Mesa Coordenadora, com aprovação do plenário.

§ 1º Na fase prevista no item II, não havendo encaminhamento contrário, não haverá encaminhamento a favor. Havendo posicionamento contrário e a favor, a palavra será concedida para a defesa de cada posição, alternadamente e em igual número de intervenções, com prévio conhecimento do plenário e dos(as) inscritos(as).

§ 2º Somente serão apreciadas e deliberadas nas Plenárias as seguintes propostas:

a) as aprovadas nos grupos mistos;

b) as minoritárias que tenham obtido, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos dos(as) delegados(as) presentes nos grupos mistos; 

c) as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora ou por esta em conjunto com os Relatores, nos termos do art. 22, deste Regimento;

d) as oriundas dos grupos mistos e que resultem em sistematização pelo plenário.

Art. 36. As questões de ordem, encaminhamento e esclarecimento têm precedência sobre as inscrições para discussão, sendo apreciadas pela Mesa Coordenadora, cabendo recurso à Plenária.

§ 1º Na fase de encaminhamento das votações, só serão aceitas questões de ordem e esclarecimento.

§ 2º Na fase de votação, não são aceitas questões de ordem, de encaminhamento e esclarecimento.

Art. 37. As deliberações são adotadas por maioria simples dos(as) delegados(as) presentes em cada sessão, observado o disposto no art. 28, do Estatuto do ANDES - SN.

Capítulo VII

Das Disposições Gerais e Finais

Art. 38. As propostas de moções devem ser entregues, por escrito, na Secretaria do 52º CONAD, até as 19 (dezenove horas), do dia 28 de julho de 2007, endereçadas à Comissão Diretora, sendo especificados(as) os(as) proponentes e os(as) destinatários(as), estes(as) últimos(as) com endereço completo.

§ 1º A Comissão Diretora deve divulgar aos participantes do 52º CONAD o teor das moções propostas, até as 12h (doze horas), do dia 29 de julho de 2007.

§ 2º Excepcionalmente, a critério do plenário, podem ser apresentadas e apreciadas outras moções cuja natureza ou conteúdo justifiquem não terem sido apresentadas no prazo previsto.

Art. 39. As contagens de votos nas Plenárias serão efetuadas pelos integrantes da Comissão Diretora.

Art. 40. Nos grupos mistos e nas Plenárias, somente serão aceitas declarações de voto de delegados(as) que se abstiverem  no momento da votação.

§ 1º Dentre as declarações de voto feitas nas Plenárias, somente constarão do Relatório Final aquelas apresentadas, por escrito, à Mesa Coordenadora.

§ 2º Não cabe declaração de voto em votação referente a propostas de encaminhamento ou a questões de ordem que a Mesa Coordenadora submeta à votação.

Art. 41. A Diretoria tem um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do efetivo encerramento do 52º CONAD, para divulgar o respectivo Relatório Final.

Art. 42. Os casos omissos neste Regimento serão solucionados pela Comissão Diretora, cabendo recurso à Plenária.

Art. 43. Este Regimento entra em vigor a partir de sua aprovação pela Plenária de Instalação do 52º CONAD do ANDES-SN. 
São Luís, 29 de julho de 2007


Atendendo ao disposto no art. 38 do Regimento do 52º CONAD, a Comissão Diretoria sugere que as moções apresentadas no 52º CONAD obedeçam ao seguinte formulário.

FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DE MOÇÃO

Proponente(s)____________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Seção Sindical: __________________________________________________________

Destinatário(s) ________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Endereço(s) do(s) destinatário(s):

_______________________________Cidade ______________Cep.:_____________

Fax: ________________________________ e-mail ___________________________
Fato motivador da Moção: 

________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________

TEXTO DA MOÇÃO

Os delegados ao 52º CONAD do ANDES-SN, realizado de 26 a 29 de julho de 2007, manifestam ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________




TEMA I – MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA: avaliação da atuação do ANDES-SN frente às centralidades estabelecidas no 26º CONGRESSO


TEMA I – MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA: avaliação da atuação do ANDES-SN frente às centralidades estabelecidas no 26º CONGRESSO 

TEXTO 1 
Diretoria do ANDES-SN

MOBILIZAR PARA SUPERAR OS BLOQUEIOS À LUTA UNIFICADA DOS DOCENTES

1. A partir da análise dos desafios que a conjuntura apresentava ao Movimento Docente, o 26º CONGRESSO definiu como centralidade da luta do ANDES-SN para 2007 as seguintes tarefas: 1. reorganizar e unificar a classe trabalhadora, com liberdade de organização e autonomia sindical, para garantir direitos e avançar na conquista de melhores condições de vida e de trabalho; defesa e fortalecimento do ANDES-SN; 2. defender o serviço público, a universidade pública com financiamento público, pela valorização do trabalho docente e recomposição salarial; 3. lutar contra o neoliberalismo e as várias faces da ofensiva do capital à classe trabalhadora, com ênfase para o combate às chamadas “reformas”; 4. fortalecer o trabalho de base para ampliar a participação da categoria no Sindicato. Esses foram os pontos fundamentais sobre os quais o 26º CONGRESSO elaborou o plano de lutas que deverá ser atualizado pelo 52º CONAD.

2. Poucos dias depois do término do 26º CONGRESSO, em 9 de março, George Walker Bush visita o Brasil, iniciando sua mais extensa viagem à América Latina. Foi uma jornada planejada com um critério de seletividade que incluiu Brasil, Uruguai, Colômbia, Guatemala e México. Longe de caracterizar uma dispersão, as particularidades da interlocução que o governo dos Estados Unidos estabeleceu com cada um dos países visitados da região revelam uma ação combinada: a manutenção de um plano de domínio continental: a recolonização. 

3. O plano original de Washington era a ALCA, a Área de Livre Comércio das Américas, com o qual os Estados Unidos pretendiam promover a abertura total dos mercados, colocando em risco as economias de todos os outros países do continente, como ficou demonstrado pela experiência do NAFTA. Também nos Estados Unidos desenvolveram-se resistências à ALCA, tanto da parte patronal quanto de trabalhadores, pelo temor à concorrência de bens produzidos em condições mais baratas e ao risco do desemprego. Em 1997, o então presidente Bill Clinton não conseguiu aprovar no Congresso o chamado “fast track”, que seria a via rápida para a implantação da ALCA. 

4. Diante de tais dificuldades, o governo dos Estados Unidos tem buscado investir em tratados de livre comércio (TLC) diretamente com países selecionados, como já havia tentado firmar com o Chile no início dos anos 90. Recentemente os Estados Unidos firmaram TLC com a Colômbia, com o Peru (no aguardo de aprovação pelos respectivos congressos nacionais) e um acordo de comércio e investimentos com o Uruguai, que abre o caminho para futuro TLC. A essa tática, combinam-se as ações militares e construções de bases que objetivam derrotar as formas de resistência ao domínio imperial. Exemplo disso é a intervenção no Haiti por tropas da ONU sob o comando do exército brasileiro. “A proposta dos Estados Unidos é fazer duas bases militares no Haiti. Uma de frente para Cuba e outra de frente para Venezuela. Estes são os inimigos dos EUA e é dali que pode partir uma contra-ofensiva aos governos que estão propondo a mudança de sistema. Seguir com a ocupação militar é defender o projeto do capitalismo transnacional, é defender a miséria do povo haitiano e de todo o continente. É apostar no fim da possibilidade de uma mudança para os povos da América Latina". (Didier Dominique, sindicalista e professor da Universidad de Haiti, em visita ao Brasil. http://www.adital.com.br) 

5. No Brasil, o Plano de Aceleração do Crescimento - PAC dava seus primeiros passos, ainda na forma de discursos e formulação de medidas administrativas e legais, com o governo disputando o imaginário social com promessas de um futuro - no curto prazo- de geração de empregos e melhoria nas condições de vida. Os delegados do 26º CONGRESSO haviam debatido o assunto e incluído no plano de lutas posicionamento “em oposição ao chamado PAC, pois este aprofundará os ataques aos direitos dos trabalhadores, ao meio ambiente, à educação pública, aumentará o endividamento público e a dependência do país, e tudo isto voltado para atender exclusivamente às demandas do capital”.  O acordo sobre Etanol, firmado entre Lula da Silva e Bush, confirmou as análises do 26º CONGRESSO. Fatos posteriores têm evidenciado a subordinação do PAC aos planos do imperialismo.

6. A fase mais recente da implementação do PAC pode ser identificada na edição da MP nº 366/07, a qual, na prática, significa a destruição do IBAMA, uma vez que facilita a implementação das grandes obras voltadas para o atendimento dos interesses do setor energético, do agronegócio e da siderurgia. Exemplos disso são: transposição do Rio São Francisco, que beneficiará os setores ligados à produção do biodiesel, os grupos siderúrgicos em instalação no Ceará e o agronegócio de fruticultura de exportação e a construção da Usina de Belo Monte (PA), que garantirá maior quantidade de energia elétrica para a produção do alumínio, às custas do desequilibro ecológico e do aumento da pobreza na região. 

7. A terceira etapa da reforma da Previdência, um dos maiores ataques vislumbrados aos direitos dos trabalhadores, é parte integrante do PAC e encontra-se em fase de discussão no Fórum Nacional da Previdência, cuja fase de apresentação de projeto é anunciada para o segundo semestre de 2007.

8. Dentro do PAC, o PLP/01/07 propõe fixar, por um período de 10 anos (2007 a 2016), nova limitação das despesas da União com pessoal, além dos limites já estabelecidos na chamada Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Tal medida consiste em limitar as despesas com pessoal em um exercício fiscal aos valores do exercício anterior corrigido pelo índice de inflação acrescido de 1,5%. Pretende-se uma restrição ainda maior do que a que se verificou nos últimos anos: em 2005, por exemplo, a relação entre a despesa com pessoal e a Receita Corrente Líquida ficou em apenas 27,3%, segundo o Boletim Estatístico de Pessoal do Ministério do Planejamento de setembro de 2006. 

9. Desde 1995, quando estava em 56,2%, esse percentual vem declinando. Isso mostra que os gastos com pessoal estão longe de representar o problema das contas públicas da União. 

10. A análise da participação dos três poderes no total das despesas de pessoal mostra que o Executivo foi o que apresentou menor crescimento de 1997 a 2006. As estimativas são de que as despesas com pessoal têm, hoje, um crescimento vegetativo da ordem de 1,5%. 

11. Assim, a proposta de crescimento da folha em 1,5% acima da inflação pode, na melhor das hipóteses, significar a mera manutenção da situação atual, inviabilizando a recuperação do poder do salário, corroído pelas perdas acumuladas ao longo do governo de Fernando Henrique Cardoso e do primeiro mandato do atual governo (DIEESE - Nota Técnica 44, maio 2007). 

12. Tão grave quanto a não-compensação das perdas salariais é a não-abertura de novas vagas para servidores públicos que, no caso dos professores das IFES, significa aumentar o número de substitutos, bem como intensificar o trabalho dos docentes efetivos, configurada no REUNI e no “banco de professores-equivalente”. 

13. O grande crescimento da receita da União, registrado nos últimos anos, não se destinou aos gastos com pessoal, nem a outros investimentos sociais, mas especialmente ao pagamento dos juros da dívida pública, a verdadeira prioridade nacional. 

14. Em 2007, haverá aumento do pagamento dos juros da dívida pública, pois 59,5% dos recursos do orçamento federal serão destinados ao refinanciamento, amortização ou pagamento de juros dessa dívida. O governo pretende sustentar o PAC com os recursos retirados dos trabalhadores via FGTS, orçamento da Seguridade e FAT. Para tanto, mantém a DRU, o que lhe possibilita continuar usando as verbas vinculadas para outros fins que não aqueles constitucionalmente estabelecidos. Tudo isso, como já enfatizado, para atender às demandas do capital por investimentos em infra-estrutura.

15. Também, no âmbito da educação, o governo Lula aprofunda o seu programa neoliberal com o lançamento do Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE, englobando todos os níveis do ensino. Anuncia-o como mais uma proposta "inovadora" para melhorar a qualidade da educação brasileira. Em relação ao ensino superior, o PDE representa a aceleração da reforma universitária expressa no REUNI, com o aprofundamento da reestruturação educacional de viés mercantilista e a criação do “banco de professores-equivalente”, que significa maior precarização do trabalho docente, e nos IFETs que, dentre outras novidades, deverão formar professores para a educação básica. Essas iniciativas, em conjunto com as medidas anteriores, podem significar o fim definitivo da autonomia universitária.

16. Ciente de que os ataques de seu governo aos direitos e salários dos trabalhadores encontrarão resistência dos movimentos organizados, Lula procura, a qualquer custo, impedir o avanço da mobilização dos trabalhadores, acenando com a reforma sindical e trabalhista e, no caso dos servidores públicos, ameaçando com uma lei de restrição ao direito de greve. Os servidores públicos federais encontram-se em campanha salarial, lançada unificadamente em 15 de março, sem que, até o momento, tenha havido qualquer negociação com o governo. Houve a tentativa de construção de uma greve unificada, que não se concretizou, apesar dos esforços feitos pela unidade do movimento, por várias razões, entre as quais, a postura de algumas entidades que têm insistido na prioridade de pautas específicas em oposição à mobilização conjunta dos servidores, necessária para exigir negociação. Greves vieram a ser deflagradas em várias categorias de base da CONDSEF (IBAMA, INCRA, Cultura) e na base da FASUBRA, na qual a adesão tem se mostrado ampla, atingindo mais de quarenta universidades.

17. Recusando-se a negociar a pauta de reivindicações com as entidades de servidores, o governo restringe o diálogo, reduzindo-o ao debate sobre a institucionalização da negociação coletiva e o direito de greve, visando a impossibilitar a utilização desse instrumento de luta duramente conquistado ao longo da história. Nessa mesma direção, a reforma sindical, que visa a retirar a autonomia das entidades em relação a patrões e governos, abre caminhos para a reforma trabalhista, já iniciada com o Supersimples. 

18. Além disso, o governo se utiliza, cada vez mais, do método autoritário de conduzir sua política por meio de decretos e medidas provisórias, mesmo com o amplo arco de alianças dos partidos que compõem a sua base no parlamento. Pela mesma via, intensifica a repressão e a criminalização dos movimentos sociais. Por outro lado, é perceptível que essa atitude demonstra certa fragilidade do governo, já que precisa responder, com urgência, à agenda neoliberal, antes de ter de enfrentar uma grande resistência da classe trabalhadora, que, hoje, sobressai na sua reorganização, contando para isso com o rompimento de importantes sindicatos com a CUT.

19. Além disso, Lula encontra-se novamente mergulhado em mais um escândalo de corrupção desvendado pela Operação Navalha, realizada pela Policia Federal, envolvendo importantes figuras ligadas diretamente ao seu governo como Renan Calheiros, Presidente do Senado; Silas Rondeau, Ministro das Minas e Energia, que pediu exoneração do cargo, e, por fim, o episódio da Operação Xeque-mate, que apontou a participação de seu próprio irmão na máfia das máquinas de jogos caça-níqueis.

20. Com sua filiação à CONLUTAS, o ANDES-SN, que já vinha atuando nos espaços de luta contra as reformas, passa a contribuir de forma bastante integrada com a articulação e a construção do bem-sucedido Encontro Nacional Contra as Reformas Neoliberais, que reuniu seis mil pessoas em São Paulo, no dia 25 de março, chamado pela CONLUTAS, Intersindical e Pastorais da Igreja Católica e que constituiu o Fórum Nacional de Mobilização Contra as Reformas Neoliberais. Parte do mesmo processo de aglutinação de forças, a Frente de Lutas contra a Reforma Universitária reuniu-se no dia seguinte, também em São Paulo, com a participação de mais de mil pessoas. Cumpre registrar o papel desempenhado pela CONLUTAS no esforço de articulação da unidade dos trabalhadores evidenciando a prática democrática de sua construção, destituída de qualquer viés de autoproclamação. O encontro do dia 25 de março assume significado histórico por promover, pela primeira vez, nos últimos quatro anos, um espaço qualificado de luta antineoliberal e anticapitalista. A partir dele, foi colocado em prática o calendário de ações unificadas com o objetivo de fortalecer as manifestações do MST, em 17 de abril, os atos classistas no 1º de maio e culminar com a jornada do dia 23 de maio.

21. A consolidação de um amplo leque de forças fez com que a CUT e a UNE aderissem à convocação dessa jornada, muito embora tenham tentado descaracteriza-la. As manifestações reuniram, pelo menos, um milhão e meio de trabalhadores e jovens estudantes da cidade e do campo em todo País. Caracterizou-se pela realização de diferentes formas de protestos tais como: greves, paralisações, atos de ruas, ocupações de prédios públicos e reitorias, trancamentos de estradas e avenidas, aulas públicas, manifestações culturais, dentre outras ações. 

22. Ao passo que se generalizam os mais diversos enfrentamentos como greves, ocupações de reitorias, passeatas e reuniões de trabalhadores, como o 5º Congresso do MST, o Fórum Nacional de Mobilização Contra as Reformas Neoliberais dava prosseguimento à iniciativa de aglutinação de forças propondo que, do conteúdo da convocatória do dia 23, seja elaborada uma plataforma de exigências ao governo com uma nova agenda de ações que se inicia com manifestação no Rio de Janeiro, por ocasião dos jogos panamericanos, rumo a uma grande manifestação em Brasília no mês de outubro.

23. A CONLUTAS, por sua vez, a partir do dia 25 de março, aproveitando a presença das delegações estrangeiras, buscou estreitar seus laços de articulação internacional, o que culminou com a assinatura conjunta com a Central Obrera Boliviana - COB da convocatória de um encontro internacional de caráter sindical e popular com realização prevista para abril de 2008, no Brasil, com o objetivo de estabelecer uma plataforma comum de ações e definir um plano de lutas. O caráter internacionalmente articulado da ofensiva neoliberal evidencia que para barrá-la é de fundamental importância a conquista de espaços democráticos de unificação das lutas dos trabalhadores de todo o continente. Nesse campo, cabe registrar o avanço das lutas dos trabalhadores em cada um dos países da América Latina e do Caribe e valorizar iniciativas como a que foi aqui caracterizada. Nos últimos anos, generalizaram-se no Continente processos de lutas populares de resistência à implantação da agenda neoliberal; de defesa da soberania dos povos; de defesa dos recursos naturais e contra a ofensiva do capital e os planos imperiais de domínio dos Estados Unidos sobre a região.
24. Expressão da atual conjuntura no país, em que se fortalece a resistência contra as políticas neoliberais, é a ocupação da reitoria da USP pelo movimento estudantil, contra os decretos de Serra que atentam contra a autonomia e o financiamento das universidades estaduais paulistas, que culminou com a greve dos três seguimentos. O movimento se generalizou entre as demais universidades paulistas também com greves e ocupações de reitorias. Esse expressivo movimento se adensa com as lutas dos docentes das instituições estaduais da Bahia, já em greve, do Ceará e do Paraná, onde há indicativo de paralisação. Enquanto isso, o movimento estudantil continua crescendo em mobilização, ocupando diversas reitorias pelo país afora tendo a Frente de Lutas contra a Reforma Universitária exercido papel importante nessas ações.

25. Ante o quadro descrito, é forçoso concluir que a luta dos docentes pelo atendimento de suas reivindicações salariais deve estar profundamente articulada com a luta em defesa do projeto de universidade pública, gratuita, laica, democrática e socialmente referenciada, ou seja, com o enfrentamento das medidas que vêm sendo implementadas como materialização da contra-reforma universitária.   

26. A conjuntura se mostra complexa: por um lado, o governo busca apressar as reformas que, no seu conjunto, significam o maior ataque já desferido contra os salários e direitos dos trabalhadores, o ensino e a saúde pública; por outro lado, setores cada vez maiores da classe trabalhadora se colocam no campo da oposição e da luta.

27. No âmbito do ANDES-SN, o necessário esforço de enraizamento e unificação das lutas traduziu-se, neste período, pela realização da reunião conjunta dos três setores no dia 4 de maio. Nela, foram discutidas as questões que unificam as lutas em seu interior, bem como sua manifestação nas especificidades de cada um dos setores: defesa da autonomia universitária, luta contra a precarização do trabalho docente e liberdade e fortalecimento da ação sindical. Ao 52º CONAD compete dar continuidade qualificada ao processo então deflagrado. A reversão das demissões na UNIMEP, ocorridas a partir da greve ali realizada, constitui uma vitória para toda a categoria docente, assim como o são as conquistas decorrentes das campanhas salariais e dos movimentos em defesa da universidade como o ocorrido nas estaduais paulistas. É nessa perspectiva, em consonância com nossas centralidades, que o 52º CONAD deve atualizar o plano de lutas do Sindicato. 

28. Os docentes das IFES estão apresentando ao MEC e ao MPOG pauta de reivindicações com a tabela salarial. Temos a clareza de que, sem uma grande luta contra o PAC e as reformas, não seremos atendidos em nossas reivindicações. É necessário e urgente avançar na mobilização de nossas bases, com as direções de nossas sessões sindicais cumprindo um importante papel nessa tarefa. É de suma importância esclarecer os docentes quanto ao real perigo que se encontra hoje sobre nossas cabeças. Se implementados, os projetos do governo significarão um imenso retrocesso em nossa condição de vida, em nossos direitos e no aumento da precarização de nosso trabalho.

29. Assim, este 52º CONAD deve, também, configurar-se como vigoroso espaço para o Sindicato chamar a categoria para o fortalecimento da campanha salarial, na defesa da universidade pública e gratuita. A possibilidade do atendimento de nossas reivindicações exige um significativo avanço na mobilização. Nossa luta pode significar um freio na destruição das IES públicas, na desvalorização do trabalho docente e no processo de mercantilização do conhecimento.




TEXTO 2 
Contribuição do prof.  Zezineto Mendes de Oliveira  - Sindicalizado ADUERN

UMA VELA PARA DEUS E OUTRA PARA O DIABO

Para que exista planificação, pois, as forças populares devem avançar sobre os meios de produção, tomá-los e colocá-los à disposição do povo.

Che Guevara.

Nossa abordagem tem como fonte originária, porque não dizer inspiradora, uma frase dita por um professor
 durante a plenária de abertura do 26º. Congresso do Andes realizado em Campina Grande/PB, quando o mesmo fazia uma análise da conjuntura brasileira em detrimento das políticas econômicas desenvolvidas pelo Governo Lula.

Uma vela para Deus e outra para o diabo, refere-se ao modo como o atual governo vem conduzindo as políticas econômicas, sociais e de desenvolvimento do Brasil. Tais políticas, acabaram criando situações que expressam os riscos que a sociedade brasileira poderá enfrentar a partir de suas ações.

De um lado, o atual governo criou programas assistencialistas para as camadas mais pobres visando diminuir, ou enfrentar, problemas tão antigos quanto à própria idade cronológica do Brasil. Problemas como desnutrição, miséria, pobreza, falta de emprego, moradia, educação, saúde entre outros; os quais tornaram-se o foco das ações do atual governo no sentido de diminuí-los ou elimina-los, através da criação e manutenção de programas especiais visando o melhoramento deste cenário. Programas como Bolsa Escola, Bolsa Família, Bolsa Renda, Auxilio Maternidade entre outros (outros governos também fizeram uso desse tipo de expediente); têm como pano de fundo o melhoramento das condições de vida das pessoas que participam desses programas e assim, elas poderem galgar novos e melhores padrões de vida. Na verdade, a dinâmica de funcionamento e os resultados apresentados a partir da aplicação dos mesmos, revelaram realidades que puseram a sociedade brasileira – ou pelo menos parte dela – em estado de alerta. Destaca-se nesse quadro, a revelação de que esses programas serviram para o atual governo, como instrumento de captação de votos (os quais revelaram-se extremamente eficientes pois garantiram a reeleição do Governo Lula), demonstrando algo novo, nos fazendo refletir sobre nossa atual realidade econômica, política e social. Segundo, os resultados que estão sendo apresentados por esses programas, tornam o cenário ainda mais perturbador. O que se buscava de avanços sociais a partir de suas ações, como melhoria de condições de vida, diminuição da pobreza, oportunidades de inserção no mercado de trabalho e melhoria no padrão de vida da sociedade; está revelando algo assustador, a sustentabilidade na pobreza, ou seja; ao invés de mudar o indivíduo de sua condição de vida, no sentido de seu melhoramento em termos gerais, o mantém em seu “habitat” com condições mínimas de subsistência; tirando-lhe a possibilidade de perspectivas melhores. Este cenário – que mais parece um filme de drama social – nos faz lembrar do trecho de uma música em que diz: a gente não quer só comida...(Titãs); dessa forma, a busca por transformação do cenário que ora se apresenta, torna-se algo necessário e emergente, antes que seja tarde demais, principalmente para àqueles que estão fazendo parte desse filme.

Analisando a atual conjuntura assistimos – meio que perplexos (ou desapontados, decepcionados...) – o governo atual manter políticas econômicas ortodoxas, que atendem principalmente aos interesses do capital dominante, caracterizado pelos grandes capitais financeiro, agroindustrial, industrial e especulativo. Na realidade, a dinâmica de atuação da política econômica desenvolvida por este governo, é de uma obediência ao grande capital, que nos leva a refletir se outros governos brasileiros, cujos caminhos seguidos levavam sempre à direita, se comportavam com tanta obediência - para não dizer subserviência - aos ditames desses grupos dominantes. Na verdade, essa reflexão toma ares de indignação, quando lembramos que o atual governo brasileiro, foi criado e moldado, ao longo de mais de 25 anos, em ideais de movimentos sociais de base, pelo movimento das classes trabalhadoras, pessoas, artistas e intelectuais identificados com os ideais de esquerda, que sonhavam e lutavam pela criação de uma sociedade mais justa e igualitária, tendo como objetivo maior a construção de um mundo socialista. O sonho que virou esperança, que venceu o medo, transformou-se em tristeza. A política econômica atual, mantêm os privilégios do capital financeiro, permitindo o alcance de lucros recordes, nunca vistos na história do país, por bancos que só fazem aumentar seu valor acionário e patrimonial; enquanto impõem aos seus trabalhadores, salários baixos e extensa carga horária de trabalho, reduzindo seus direitos e provocando uma situação de instabilidade que enfraquece a categoria. É o governo dos “trabalhadores” permitindo e contribuindo com a exploração daqueles que o construiu.

Uma vela para Deus e outra para o diabo, torna-se então, uma frase que expressa de forma direta e acertada o comportamento do atual governo no desenvolvimento de sua política econômica. Consegue, de uma forma, agradar a população carente e pobre, pois seus programas assistencialistas, permitem a estes terem o que comer – o que pelo resultado das últimas eleições, isto parece ser o suficiente – mantendo-os ao lado ou apoiando o governo. De outra forma, mantêm e atende aos interesses do grande capital, dando continuidade e incentivos ao seu processo de expansão e acumulação; resultando como conseqüência dessa dinâmica de atuação, algo já bastante conhecido pela sociedade brasileira, manutenção e surgimento de desigualdades sociais.

Para os que não são nem “deuses” nem “diabos”, fica a sensação de serem “anjos”, pois velas não são acesas para estes. Mas, como “anjos”, sabem levar e disseminar suas mensagens. Mesmo que essa mensagem já seja um tanto conhecida, e às vezes, usada equivocadamente, torna-se necessário disseminá-la nesses tempos difíceis: A LUTA CONTINUA.



TEMA II – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS: educação, direitos e organização dos trabalhadores.


TEMA II – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS: educação, direitos

1 – Plano de Lutas - educação

TEXTO 3 
Diretoria do ANDES-SN

UM BALANÇO PARA AVANÇAR NA LUTA!

TEXTO DE APOIO

Tendo em vista o papel estatutário atribuído aos CONAD, consideramos indispensável dar a este texto de apresentação das propostas de resolução referentes à atualização do Plano de Lutas- Educação, no âmbito específico da Política Educacional, o cunho de um balanço avaliativo da implementação das ações deliberadas pelo 26º CONGRESSO até o presente momento.

Nessa implementação, podemos caracterizar um período inicial, no qual principalmente as deliberações relativas ao campo da reforma universitária, em sentido amplo e em termos de conteúdo, foram sendo regularmente efetivadas, bem como as ações que dizem respeito a nossa inserção, ainda mais orgânica e articulada, notadamente junto aos setores mais atuantes do movimento estudantil, na Frente de Luta contra a Reforma Universitária.

Nessa perspectiva, o Sindicato produziu e buscou socializar, o mais amplamente possível, um conjunto de documentos crítico-analíticos das propostas em circulação e da política já implementada pelo governo, seja no sentido da sua abordagem, seja no do aprofundamento de outros, anteriormente elaborados (por exemplo, Universidade Nova a face oculta da contra-reforma universitária, Análise do Projeto de Lei 7200/ 2006- A educação Superior em perigo!, ANDESPECIAL- Fundações ditas de apoio), assim como participou/ promoveu atividades e eventos de caráter mobilizador (Plenária Nacional da Educação contra a Reforma Universitária- 26 de março- São Paulo,SP, palestras e debates nos encontros de diversas secretarias regionais, por exemplo).

Desse período, ainda, cabe mencionar que várias ações, referentes a processos de articulação mais ampla, seja entre entidades e movimentos vinculados à temática educacional nacionais estrangeiros e internacionais-  como, por exemplo, a rearticulação do FNDEP e a participação na Rede SEPA-, seja entre aspectos abrangidos pela questão universitária- como é o caso da relação entre ENAD/ SINAES e Reforma Universitária-, não foram desenvolvidas com a efetividade necessária. Além disso, a continuidade da abordagem da questão EAD/ UAB, que vinha sendo feita anteriormente, revelou-se insuficiente para implementar as ações deliberadas pelo 26º CONGRESSO, que aqui reafirmamos.

Uma inflexão na implementação do Plano de Lutas do 26º CONGRESSO ocorre com a divulgação do PDE, no final de abril. Ainda que uma parte substancial do conteúdo do conjunto de decretos, portarias e resoluções do PDE relativos à educação superior já tenha sido objeto de trabalho do Sindicato, ele traz elementos novos como é o caso da criação do “banco de professores-equivalente” - Portaria Interministerial MEC-MPOG n° 22 - e, além disso, um aspecto extremamente grave: sob a aparência e justificativa de um procedimento ágil para viabilizar o exercício da autonomia, o conjunto, na verdade, mostra-se como um pacote autoritariamente articulado que materializa ataques frontais à autonomia universitária. Essas questões fizeram com que, a partir daí, fosse incorporado ao que vinha sendo desenvolvido, alterando a ênfase anteriormente atribuída, um esforço de aprofundamento e de mobilização sobre esses fatos novos. Nesse esforço, inclui-se a produção, pelo GTPE, de uma contribuição ao debate sobre o tema, “As novas faces da Reforma Universitária do governo Lula e os impactos do PDE sobre a educação superior”, e o seminário realizado em co-promoção com a ADUnB-SSIND nos dias 14 e 15 de junho último.

O conjunto de propostas de resolução que se segue tem o propósito de qualificar a intervenção do Sindicato nesse campo, no sentido de superar as deficiências identificadas em nossas ações e ampliar a efetividade daquelas que já vêm sendo desenvolvidas, frente à nova configuração da conjuntura.

Desse conjunto de propostas, consideramos necessário destacar, para maior clareza, aquela que diz respeito à denúncia dos exames padronizados com caráter classificatório, em suas duas vertentes. A primeira delas busca estabelecer, de modo mais nítido, a articulação entre aspectos da política educacional para a educação superior. A segunda, intensificar nossa vinculação a movimentos internacionais em defesa da educação pública e de sua qualidade. Sobre essa última, consideramos necessários alguns esclarecimentos adicionais. A rede SEPA, apoiada em entidades sindicais, definiu como eixo de uma jornada a ser realizada em outubro deste ano a denúncia dos exames padronizados de avaliação da educação que são adotados na ampla maioria dos países das três Américas e Caribe. Essa padronização, tanto na educação básica quanto na educação superior, é, hoje,um dos meios de rebaixamento da qualidade da educação pois esta passa a ser direcionada à mera preparação para provas. Na jornada, pretende-se, ainda, denunciar a desvalorização do trabalho docente que acompanha a orientação curricular adaptada aos exames padronizados, bem como a mercantilização associada a esses processos, em todos os países. Os exames padronizados, na maioria dos países, têm sido delegados a monopólios privados que detêm o controle do mercado de livros didáticos e que pretendem a padronização, também, transnacionalmente, como condição para a comercialização de pacotes educacionais. Assim, os debates sobre os exames padronizados, no Brasil, devem ser enriquecidos por uma dimensão internacional, sem o que, faz-se impossível compreender integralmente a essência de tais exames. A jornada proposta pela Rede SEPA é uma oportunidade importante para a divulgação e popularização da defesa da educação pública, em oposição aos exames padronizados.

TR - 3

O 52º CONAD delibera que o ANDES-SN:

1. denuncie, por meio de material de divulgação (impresso, entrevistas, palestras etc), que o PDE apresentado pelo Executivo Federal no final de abril de 2007, não prevê novos recursos para a educação, sendo um conjunto de decretos, portarias e resoluções que redesenha, autoritariamente, a organização em todos os níveis, em detrimento de sua qualidade e com descaracterização do atendimento público;

2. amplie as campanhas de denúncia e esclarecimento, já em andamento, visando a alertar a comunidade universitária para o caráter deletério do REUNI, mais uma faceta da contra-reforma universitária para as IFES, assumindo uma posição incisiva contra o Decreto nº 6.096/07, que visa a ampliar, de modo significativo, o número de matrículas nas IFES sem o correspondente aporte financeiro, destacando que isso se dará por meio da sobrecarga dos docentes e do rebaixamento da qualidade da educação superior pública;

3. denuncie que a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia- IFETs dar-se-á simplesmente pela reorganização de instituições já existentes (CEFET, ETF, EAF e escolas técnicas vinculadas às universidades - Decreto nº 6.095/ 07), sem garantia de financiamento adicional, mas com ampliação de suas atribuições e intensificação da subordinação da educação tecnológica aos interesses do mercado. Ao longo desse processo de denúncia, deve ser buscada uma atuação conjunta com o SINASEFE para o encaminhamento das ações em relação à questão;

4. promova seminários e reuniões e produza documentos, com o concurso das seções sindicais e das secretarias regionais, que objetivem aprofundar a análise sobre as conseqüências da formação de professores para a educação básica, sobretudo os de ciências, nos IFET, e denuncie seus efeitos sobre a qualidade do trabalho pedagógico realizado, bem como o esvaziamento da função da universidade como lócus prioritário para a formação de professores;

5. denuncie as conseqüências para as IFES do congelamento do “banco de professores-equivalente”, nos termos da Portaria Interministerial MEC -MPOG n° 22, de 30/4/07, em um contexto de grande expansão de vagas e de matrículas, considerando, ainda, que há mais de 30% de professores substitutos, situação que levará, inquestionavelmente, a uma maior precarização do trabalho dos docentes e à substituição crescente de posições em tempo integral e dedicação exclusiva pelas em regime de 20h, com acentuado comprometimento da qualidade do trabalho acadêmico;

6. participe do GT de Educação da CONLUTAS, com propostas baseadas em suas resoluções;

7. exija respeito à autonomia universitária, em todos os níveis da Federação, rechaçando, com a construção de movimentos unitários da comunidade universitária, qualquer tentativa de diminuição das prerrogativas que a materializam nas IES. Esse assunto deverá ser pautado em todas as IES, visando à construção de uma semana de manifestações nacionais, preferivelmente em data significativa para o movimento.

8. Construa, no âmbito da Frente de Luta contra a Reforma Universitária e em conjunto com outras organizações e movimentos sociais, uma grande jornada ou marcha, ainda no segundo semestre de 2007, preferivelmente em Brasília, DF, em repúdio às iniciativas do governo federal que descaracterizam a educação superior pública;

9. participe, em conjunto com o movimento estudantil, de eventos que esclareçam o problema nacional dos exames padronizados e combatam seu caráter classificatório, seja das instituições, seja dos próprios estudantes, a exemplo do que vem acontecendo com o ENADE;

10. participe ativamente, com outras organizações da educação, da jornada continental em defesa da educação pública e contra os exames padronizados, em outubro de 2007, organizada pela Rede SEPA, com ampla divulgação dos materiais das jornadas e promoção de debates que esclareçam os ataques à educação pública que acompanham esses exames;

11. realize, procurando agregar outras categorias, uma semana nacional em defesa da qualidade da educação pública, autonomia universitária e contra a precarização do trabalho docente, preferivelmente na semana do dia 15 de outubro - Dia do(a) Professor(a) - de 2007.

TEXTO 4 
Diretoria do ANDES-SN

INTENSIFICAR A LUTA PARA IMPEDIR O AVANÇO DAS FUNDAÇÕES DE APOIO

TEXTO DE APOIO

A privatização da educação superior, em particular via fundações de apoio, alcança patamares históricos.  No primeiro mandato do governo Lula e no início do segundo, a propaganda do aumento do número de vagas nas universidades públicas, com os vários programas de inclusão, somadas ao alardeado programa de investimentos com a criação de fundos específicos para os vários níveis da educação, não recebe a contrapartida orçamentária suficiente. Ao contrário, não há novos recursos para cobrir as despesas decorrentes das ações governamentais.

O ANDES-SN tem, reiteradamente, denunciado o descomprometimento do governo com financiamento da educação, e o avanço acelerado da privatização interna das universidades, via fundações de apoio, e a transferência do papel social da universidade para as fundações privadas. Não bastando a privatização, as fundações ditas de apoio praticam toda sorte de ilegalidades, desde o desrespeito à Constituição Federal e à LDB e  uso dos bens públicos até a conivência de servidores das instituições públicas de ensino apoiadas.   

Na tentativa de frear tal privatização, o Sindicato não tem poupado esforços na definição de ações para denunciar as ilegalidades e o avanço dessas instituições privadas no interior das IES.

Neste sentido, tem insistido nas denúncias junto aos reitores e ao Ministérios Público Federal e aos Estaduais. Nesta perspectiva, tem buscado trabalhar, mediante a atuação de suas seções sindicais, junto com os técnicos-administrativos e com os estudantes. No entanto, apesar de todo esforço que o ANDES-SN tem tentado envidar tanto para impedir a privatização como para intensificar as denúncias das ilegalidades praticadas pelas fundações ditas de apoio, a resposta ainda tem sido tímida. As ações definidas em nossos eventos nacionais não têm tido a celeridade necessária nas suas implementações, o que tem se constituído em elemento facilitador no avanço dessas instituições privadas, apesar de todas as irregularidades praticadas por estas. 

Com as novas medidas do governo federal, o Plano de Desenvolvimento da Educação, no caso das IFES, a exemplo do previsto no PL nº 7.200/06, o REUNI, e a criação dos IFETs trarão certamente um maior reforço no papel maléfico que as fundações têm desempenhado no avanço da privatização interna das IES. 

Mas, apesar da resposta, ainda que insuficiente do ponto de vista de impedir as mazelas praticadas pelas fundações ditas de apoio, é necessário ressaltar a importância dos resultados até então obtidos.  Não são poucos os que chegam ao conhecimento do ANDES-SN, de auditorias determinadas pelo Tribunal de Contas da União, pelos Ministérios Públicos Estaduais e pelo Federal ou por ações de estudantes contra a cobrança de taxas nas IES públicas.  Para além disto, o Ministério Público Federal, por ação do ANDES-SN, solicitou informações às IES sobre as fundações, o que resultou em um volume significativo de respostas.

Neste sentido, é de fundamental importância não só dar continuidade, mas também intensificar a luta contra o avanço das fundações privadas, buscando em cada seção sindical e regional do ANDES-SN o empenho na implementação das ações já definidas, com as suas atualizações apresentadas no TR subseqüente, em conjunto  com estudantes e  técnicos. 

TR - 4 
O 52º CONAD delibera que: 

1. as secretarias regionais e as seções sindicais do ANDES-SN devem, também, por meio dos comitês locais da Frente de Luta contra a Reforma Universitária, construir documentos-denúncia ao Ministério Público e de campanha contra os cursos pagos, sustentados em levantamentos sobre funcionamento desses cursos no interior das universidades e ilegalidades praticadas pelas fundações de apoio;

2. o ANDES-SN intensifique a distribuição da cartilha Universidade Pública X Fundações ditas de Apoio e de todas as outras produções do sindicato que denunciam as ilegalidades praticadas pelas fundações ditas de apoio;

3. atualização do item 41 do Plano de Lutas - Educação aprovado no 26º CONGRESSO: o ANDES-SN encaminhe às direções das IES públicas, até o final de setembro de 2007, o documento-padrão sobre a ilegalidade das fundações preparado pela Assessoria Jurídica Nacional - AJN, fundamentado no Parecer desta assessoria publicado no Caderno 23 do ANDES-SN, de fevereiro de 2006; 

4. atualização do item 42 do Plano de Lutas- Educação aprovado no 26º CONGRESSO: o ANDES-SN indique, para os meses de agosto e setembro de 2007, a realização, pelas seções sindicais e pelas secretarias regionais, de debates que objetivem denunciar a situação específica das fundações ditas de apoio na comunidade interna e externa da seção sindical;

5. atualização do item 43 do Plano de Lutas- Educação aprovado no 26º CONGRESSO: o ANDES-SN indique a realização da 2ª Semana Nacional de luta contra as fundações privadas nas IES públicas para o período de 17 a 22 de setembro de 2007, encaminhando representação ao Ministério Público de todos os estados, denunciando os cursos pagos e declarando posição contrária ao exercício concomitante, por membros da administração universitária, em qualquer nível, de cargos decisórios de qualquer espécie nas fundações privadas ditas de apoio, oferecendo como argumento a minuta elaborada pela AJN, publicada no Caderno 23 do ANDES-SN de fevereiro de 2006;

6. o ANDES-SN intensifique as ações de denúncia, com o agendamento de audiências nos Ministérios Públicos Estaduais e no Federal, por ocasião da entrega da representação e/ou da busca de informações sobre os processos em andamento; 

7. o ANDES-SN repasse, aos procuradores, o conjunto de documentos com suas produções sobre as fundações de apoio por ocasião das audiências e entrega das Representações ao Ministério Público;

8. as secretarias regionais e as seções sindicais do ANDES-SN desencadeiem o debate sobre a transferência da função social da universidade, que se concretiza em suas atividades básicas (pesquisa, ensino e extensão), para as fundações ditas de apoio, que as desenvolvem numa perspectiva mercantilista.

9. as seções sindicais do ANDES-SN devem exigir dos órgãos centrais das IES o cumprimento de sua obrigação legal quanto à implementação das políticas públicas, no estrito respeito aos princípios que norteiam a ação da administração pública (Lei nº 9784/99, art. 2º, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal).

O subitem 13.3 e o item 16 do Plano de Lutas – Educação, aprovado no 26º CONGRESSO, foram considerados superados pela Diretoria do ANDES-SN


2 – Plano de Lutas – direitos e organização dos trabalhadores

2.1 Geral

TEXTO 5
Diretoria do ANDES-SN

A QUESTÃO AGRÁRIA E A AMBIENTAL: por políticas públicas comprometidas com as lutas sociais

TEXTO DE APOIO

Entre as políticas neoliberais em curso no país, destaca-se a política agrária que tem como um de seus objetivos reconcentrar a propriedade fundiária a partir do incremento de monocultivos voltados à exportação, determinando a forma de inserção do Brasil no mercado mundial. Isso implica uma reprimarização da economia, em pleno século XXI, que cria condições para a recolonização e provoca intensa degradação social e ambiental.

A principal conseqüência dessa política é o desencadear de um processo de descomprometimento da Ciência e da Tecnologia com as demandas sociais, na medida em que passam a atender aos interesses do grande capital para o qual toda forma de conhecimento deve ser direcionada para a geração de lucros. Nessa ciranda, nem sequer a educação é poupada, antes torna-se um dos melhores alvos da ganância dos empresários da área que, apoiados na ausência de controle por parte do poder público, promovem sua mercantilização, oferecendo-a, em discutíveis esquemas (EaD, Universidade Nova) como forma de escamotear que a produção do conhecimento e a formação dos profissionais está balizada pelas demandas do mercado. 

Por isso, é estratégico para o ANDES-SN atuar para a mudança das políticas agrárias e ambientais, estabelecendo uma articulação mais estreita com as entidades e movimentos sociais de luta pela terra e pela defesa da conservação ambiental. A reativação do Grupo de Trabalho de Política Agrária e Meio Ambiente do ANDES-SN (GTPA&MA), a partir de abril do corrente ano, visa a qualificar nossa interlocução com esses movimentos, nossa participação em espaços de articulação como o Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo, mobilizando o potencial presente no conjunto dos docentes sindicalizados no ANDES-SN.

O GTPA&MA discutiu a necessidade de incrementar a mobilização em prol de uma verdadeira reforma agrária no país. Destacou a importância da contribuição dos docentes na discussão da questão agrária e da ambiental e na formulação de novas propostas de políticas públicas comprometidas com os anseios da classe trabalhadora. Sinalizou como estratégico a avaliação crítica de temas como: monocultivos (eucaliptos, cana-de-açúcar, soja), matriz energética (baseada na construção de hidrelétricas; biocombustíveis) e projetos e políticas públicas (PAC, Transposição das Águas do Rio São Francisco). Concretizam essa orientação a realização dos seminários organizados pela Secretaria Regional Norte 1, em Porto Velho, em maio de 2007, que abordou a construção das hidrelétricas do Rio Madeira, e pela Secretaria Regional Rio Grande do Sul e SEDUFSM, em Santa Maria, em junho de 2007, que discutiu o monocultivo do eucalipto.
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O 52o CONAD indica às seções sindicais, secretarias regionais e à Direção Nacional do ANDES-SN que:

1. participem ativamente da campanha pelo Limite da Propriedade da Terra, organizada pelo Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo, que visa a avançar na luta pela implementação da reforma agrária no Brasil; 

2. fomentem ações que mobilizem o conjunto dos docentes, em articulação com os diversos movimentos sociais de luta pela terra e pela conservação ambiental, com vista a denunciar e combater as políticas agrárias e ambientais em curso;

3. dêem continuidade à realização dos seminários regionais sobre política agrária e meio ambiente, em preparação da realização do seminário nacional sobre o tema, previsto para outubro de 2007;

4. incentivem a organização dos GTPA&MA locais, visando, principalmente, a enraizar entre os docentes a discussão dos temas (monocultivos, matriz energética, projetos e políticas públicas) pautados pelo GTPA&MA nacional.

TEXTO 6
Diretoria do ANDES-SN

O LEILÃO NÃO VALE, A VALE É NOSSA!

TEXTO DE APOIO

A luta pela reestatização da Companhia Vale do Rio Doce está em pauta no ANDES-SN desde 2005. O 26º CONGRESSO, além de manter a deliberação de participação do ANDES-SN no comitê que organiza ações pela anulação do leilão fraudulento, indicou novas tarefas: participação das seções sindicais nos comitês estaduais; recolhimento de assinaturas para o abaixo-assinado pela anulação do leilão; organização de debate sobre a privatização do patrimônio mineral e o seu controle pela sociedade brasileira e, por fim, organização do plebiscito popular pela anulação do leilão que entregou a Vale ao empresariado.

A partir da privatização a Vale intensificou seu projeto de exploração do patrimônio mineral brasileiro. A aplicação na Vale tornou-se um dos investimentos mais seguros do planeta, considerando o longo período de vida útil das jazidas dos minerais que a Cia. está autorizada a explorar.

O presidente da companhia alardeou que, em função da previsão de falta de energia nos próximos 10 anos, os investimentos na exploração de alguns minerais seriam suspensos, o que impediria planos de expansão. Ele colocou em evidência que o padrão energético brasileiro não sustentaria o crescimento industrial, como uma forma de pressionar o governo em relação à construção e à concessão de operação privada de Usina Hidroelétrica. É o caso de Belo Monte (PA), com graves impactos sobre o Rio Xingu, para atender uma nova fábrica de alumínio da Companhia , por exemplo. Projeto que, há mais de uma década, enfrenta a resistência de setores organizados da sociedade.

O governo procura garantir condições para o desenvolvimento industrial e atendimento ao grande capital. Para o Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, R$ 274 bilhões serão utilizados em projetos energéticos dos R$ 504 bilhões previstos. O esforço será para mudar o padrão energético oferecendo garantias de investimento ao capital. Na Amazônia, os movimentos sociais estão resistindo à destruição de seus rios, fontes de vida e trabalho.

Na luta pela anulação do leilão da Vale, há a possibilidade de desenvolver uma ação pedagógica, mediante o debate de temas co-relacionados com o padrão energético, o PAC, a dívida, preservação da Amazônia, dívida externa, dentre outros, em conjunto com  entidades e movimentos sociais organizados. 
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O 52º CONAD delibera:

1. recomendar às seções sindicais que proponham aos comitês organizadores da campanha pela anulação do Leilão da Vale, estaduais e locais, a articulação desta com temas que despertem especial interesse regional e também impliquem a defesa do patrimônio público brasileiro.

2. indicar a participação das seções sindicais nas ações de divulgação do plebiscito e que produzam materiais a partir das seguintes proposições: Quanto vale a Soberania? Soberania não tem preço, a Vale também não. O Leilão não vale, a Vale é nossa!

3. participar de todos os atos da campanha. 

TEXTO 7
Diretoria do ANDES-SN

AVANÇAR NAS LUTAS UNIFICADAS DA CLASSE TRABALHADORA PARA COMBATER AS REFORMAS NEOLIBERAIS

TEXTO DE APOIO

O êxito das manifestações do dia 23 de maio – Dia Nacional de Lutas – mostrou que foi correta a orientação de construção de ampla unidade de classe para o enfrentamento das reformas do governo Lula que retiram direitos dos trabalhadores, definida no Encontro Nacional do dia 25 de março de 2007, em São Paulo. É importante alcançar êxito ainda maior nos atos programados para os próximos meses.
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O 52º CONAD delibera que:

1. o conjunto do Sindicato amplie sua participação na organização de todos os atos da Jornada Nacional de Lutas, contra as reformas neoliberais e a política econômica do governo Lula, programada para os próximos meses, com ênfase na realização do plebiscito pela anulação do leilão de privatização da Vale do Rio Doce, em setembro, e a Marcha Nacional a Brasília prevista para outubro. 

2. o ANDES-SN contribua para transformar a plataforma de lutas que foi pactuada na convocatória das mobilizações do dia 23 de maio de 2007 em uma plataforma de reivindicações concretas aos poderes constituídos no país.

O item 2 do Plano de Lutas – Direitos e Organização dos Trabalhadores – 5.1 Geral, aprovado no 26º Congresso, foi considerado superado pela Diretoria do ANDES-SN




2.2 Direitos Sindicais

TEXTO 8
Diretoria do ANDES-SN

LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES PARA EXERCÍCIO DE MANDATO SINDICAL

TEXTO DE APOIO

Diante das dificuldades crescentes relativas à liberação de dirigentes para exercício de mandato sindical, o 26º CONGRESSO aprovou (item 5.2.2 do Plano Geral de Lutas) a realização de um evento nacional sobre o tema, na semana do trabalhador, entre 1º e 4 de maio de 2007. O conjunto de atividades organizadas pelo movimento sindical nacional nessa semana impediu articular essa proposta.
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O 52º CONAD delibera:

1. Atualização do item 2 do Plano de lutas – 5.2 Direitos Sindicais: promover evento nacional, no 2º semestre de 2007, sobre a questão da liberação de dirigentes para exercício de mandato sindical. 


2.3 Seguridade Social

TEXTO 9
Diretoria do ANDES-SN

AMPLIAR E FORTALECER A UNIDADE ENTRE OS TRABALHADORES PARA DEFENDER A SEGURIDADE SOCIAL

TEXTO DE APOIO

Na Constituição Federal (art. 194), "a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social." Apesar desta formulação constitucional, as políticas de cada uma das três vertentes da seguridade estão cada vez mais fragmentadas, como se fossem destinadas a grupos distintos de pessoas, perdendo assim muito da sua eficácia, além de se tornarem mais facilmente privatizáveis. A defesa do caráter público e da qualidade da seguridade social confunde-se, portanto, com a defesa da sua integralidade, tal como fazem o ANDES-SN e outras entidades sindicais, populares, acadêmicas, científicas e profissionais.

As recentes iniciativas governamentais de aprofundamento da contra-reforma liberal na organização dos serviços públicos de proteção social, bem como as ações empreendidas pelo ANDES-SN para implementar o plano de lutas aprovado pelo 26º CONGRESSO mostraram a necessidade de atualizar alguns itens do plano relativos à seguridade social, com o objetivo de indicar a realização de ações de esclarecimento e mobilização da categoria docente e de buscar uma melhor integração das lutas com as demais entidades representativas da classe trabalhadora.

Nesse sentido, é imperativo que os fóruns locais e nacionais em defesa da previdência social, cuja criação e/ou reativação foi aprovada no 26º CONGRESSO, ampliem sua pauta assumindo a defesa da seguridade social como um todo, e que se tornem os espaços preferenciais para a articulação das lutas dos movimentos sociais ligados à área.

Dessas, merecem destaque as lutas contra a transformação dos hospitais públicos em fundações estatais de direito privado, projeto do governo federal, que ganhou contornos mais definidos depois da realização do 26º CONGRESSO; contra as reduções de direitos previdenciários dos trabalhadores do setor privado, em formulação no Fórum Nacional da Previdência Social, e contra a regulamentação da previdência complementar dos servidores federais, que o governo propõe implantar também por meio de uma fundação estatal.

Recomenda que os fóruns de defesa da seguridade social empenhem-se na articulação dos movimentos para as suas intervenções nas várias etapas (municipal, estadual e nacional) da 13ª Conferência Nacional de Saúde e da 6ª Conferência Nacional de Assistência Social, já convocadas pelos respectivos conselhos nacionais, e na organização de debates sobre as formas em vigor de controle social sobre as políticas da seguridade social, especialmente quanto ao papel dos representantes dos trabalhadores nos conselhos municipais, estaduais e nacionais de assistência social e de saúde.

Na retomada do movimento da reforma sanitária brasileira em curso no país, surgem contradições entre as entidades e entre militantes que, apesar de defenderem a saúde como direito de todos e responsabilidade do Estado, são, por vezes, permeáveis a propostas de formas de gestão de hospitais e outros órgãos públicos de cunho neoliberal, como a terceirização de serviços públicos e a transformação de órgãos públicos em fundações estatais de direito privado. Essas contradições levaram o 26º CONGRESSO a aprovar a participação do ANDES-SN neste movimento, simultaneamente à orientação de que buscasse orientar seus posicionamentos na direção dos princípios por ele defendidos e dos interesses da classe trabalhadora em geral. Por isso, é preciso viabilizar a participação nos fóruns da reforma sanitária de entidades e movimentos de representação dos trabalhadores, tarefa na qual deverão desempenhar papel fundamental os fóruns de defesa da seguridade social.

TR – 9 

a) O 52º CONAD atualiza o Plano de Lutas (Direitos e Organização dos Trabalhadores - Seguridade Social), aprovado pelo 26º CONGRESSO, com o acréscimo dos itens que seguem.

O 52º CONAD delibera que o ANDES-SN:

4. lute pela criação e/ou reativação de fóruns nacionais e locais de defesa da seguridade social, envolvendo trabalhadores do setor público e do privado, levando para debate nesses espaços as suas posições sobre as políticas de saúde, assistência e previdência social, em especial 1) a defesa da integralidade da seguridade social; 2) as  contribuições para a construção de um regime único de previdência social aprovadas no 22º CONGRESSO; 3) as intervenções na 13ª Conferência Nacional de Saúde e na 6ª Conferência Nacional de Assistência Social, nas etapas municipal, estadual e nacional e 4) as lutas contra a) a transformação dos hospitais públicos em fundações estatais de direito privado; b) a regulamentação do fundo de pensão dos servidores federais, e c) a contra-reforma da previdência que está sendo gestada no Fórum Nacional da Previdência Social;

6. lute contra a regulamentação dos fundos de pensão dos servidores, denunciando o seu caráter deletério para toda a sociedade e articulando-se com os demais trabalhadores do setor público e do privado, por meio da criação e/ou reativação de fóruns nacionais e locais de defesa da seguridade social;

9. participe, envolvendo também as secretarias regionais e seções sindicais, do processo de instalação e funcionamento dos fóruns locais da reforma sanitária brasileira, em articulação com os fóruns locais de defesa da seguridade social, discutindo a agenda de lutas expressa no manifesto “O SUS pra valer: universal, humanizado e de qualidade”, e influindo no seu direcionamento a partir das posições do ANDES-SN;

13.2 promoção de debates sobre a oportunidade da realização de uma conferência nacional de seguridade social.

b) O 52º CONAD delibera indicar:

1. às seções sindicais e às secretarias regionais que se empenhem na construção dos grupos de trabalho regionais de seguridade social da Conlutas, tomando como tarefa central a constituição dos fóruns locais de defesa da seguridade social;

2. às seções sindicais a participação na etapa municipal e na estadual da 6ª Conferência Nacional de Assistência Social, reafirmando os princípios que o ANDES-SN tem defendido em relação ao tema;

3. a realização de um seminário nacional sobre saúde do trabalhador, a realizar-se em São Paulo, no segundo semestre de 2007;

4. às secretarias regionais e às seções sindicais, articuladamente à Conlutas e outras entidades e movimentos sociais, a realização de debates, seminários, plenárias e outras atividades que organizem a classe trabalhadora para intervir nas conferências de saúde e defender a saúde como direito de todos e responsabilidade do Estado, discutindo, também, a oportunidade da realização de uma conferência nacional de seguridade social;

5. que as secretarias regionais e as seções sindicais realizem debates e seminários para discussão dos mecanismos de controle social das políticas de seguridade social, em especial quanto às formas de participação dos representantes dos trabalhadores nos conselhos de saúde e assistência social;

6. a partir dos debates realizados nas seções sindicais a respeito da natureza pública dos hospitais universitários e seu papel no campo da formação e assistência, a realização de seminários regionais sobre os hospitais universitários, na perspectiva de definir estratégias de luta contra os ataques de que vêm sendo alvo, em particular a sua transformação em fundações estatais de direito privado.

O item 7 do Plano de Lutas – Direitos e Organização dos Trabalhadores -  5.3  Seguridade Social, aprovado no 26º CONGRESSO, foi considerado superado pela Diretoria do ANDES-SN 




TEMA III – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS DOS SETORES


1 – PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IPES

TEXTO 10 
Diretoria do ANDES-SN

“CONSTRUIR A UNIDADE, RESISTIR E AVANÇAR NA LUTA”.

TEXTO DE APOIO

O mote expressa, da melhor forma, o que foi vivenciado pelo Sindicato no dia 4 de maio de 2007. A reunião intersetorial que tratou da expansão sem qualidade, liberdade sindical e das agressões à autonomia universitária, trabalhou a construção da resistência com unidade de ação intersetorial.

Os ataques contra o ensino superior público se sucedem. Estatísticas revelam que 80% das vagas oferecidas para a educação superior estão no setor das IPES, e as respostas precisam ser dadas com a unificação das ações do Sindicato.  A expansão sem controle degrada a educação pública e abre novas rotas mercantis para o setor privado. 

São sinais da degradação, a formação vinculada às demandas do mercado, o empresariamento da educação de qualidade duvidosa, os mecanismos que impedem a organização estudantil e dos docentes, vítimas do patronato, tanto no trabalho acadêmico quanto na organização sindical.

Nos três setores organizados no ANDES-SN, identificam-se intensificação da perda de direitos, sobrecarga de trabalho, instabilidade no emprego, flexibilização da legislação favorecendo o patronato, condições responsáveis pelo aumento de doenças ocupacionais, violenta agressão à autonomia universitária e dotação insuficiente de recursos para a expansão das IFE com garantia de qualidade. Ao setor privado, no Plano de Aceleração do Crescimento - PAC, o governo concedeu dez anos para saldar bilionárias dívidas tributárias e previdenciárias, com vantagens imperdíveis. Como se tudo isso não bastasse, está sendo configurada no meio empresarial a educação como um vantajoso negócio transnacional.

Na gênese da universidade, está a autonomia. Desde sempre foi preciso defender a instituição dos ataques dos poderes constituídos. O projeto do Estado, há décadas, é retirar das IFES e IEES sua autonomia. Com legislação espúria, autoritária, governos vêm promovendo sucessivas alterações que, em conjunto, constituem, na prática, a implementação da reforma universitária em andamento, que ameaça a autonomia universitária.

O estrangulamento da expansão no setor público, como política de Estado, permanece desde a década de 60. A abertura promovida pela LDB/96, que reconhece a educação como serviço, abriu as comportas para o empresariado. E os governos deram suporte por meio de políticas públicas de favorecimento à mercantilização da educação superior.

Ao setor privado, foi dada total liberdade de ação e concedido reconhecimento de instituições de caráter mercantil. O Estado, além de descumprir, cada vez mais, seu dever de propiciar ensino gratuito de qualidade a toda a sociedade, atua autoritariamente no sentido de destruir a pouca autonomia que restou às instituições públicas de ensino superior com uma falsa política de expansão materizalizada pelo REUNI.

O conjunto de ações do governo no sentido de abolir a autonomia universitária nas IES públicas, a expansão do setor das IPES, a expansão precarizada das IFES e a expansão eleitoreira das IEES e IMES exigem do ANDES-SN uma luta unificada. Foi o que concluíram, por unanimidade, os sindicalizados dos três setores no dia 4/5/07.

Para o ANDES-SN, a unificação das lutas significa reforçar a defesa do projeto de universidade e de nação que as reformas pretendem destruir. As propostas governamentais são agressoras e estão servindo aos propósitos do grande capital. O reconhecimento dessas condições fortalece a disposição para a construção de um plano conjunto de ação.

O 52o CONAD atualiza, com os itens que seguem, o plano de lutas do setor das IPES, deliberado pelo 26º CONGRESSO.
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O 52º CONAD delibera que o ANDES-SN:

1. realize a segunda reunião intersetorial no segundo semestre de 2007;

2. construa plano de ação, visando à definição de um dia nacional dedicado à divulgação de suas ações nas IES e na sociedade;

3. debata no setor a sua proposta de unificação da data-base em 1º de maio;

4. estimule a solidariedade intersetorial nas seções sindicais mediante a utilização de seus instrumentos de comunicação como publicações e boletins;

5. realize um seminário sobre precarização do trabalho docente com dados dos 3 setores;

6. Atualização do item 1 do Plano de Lutas do Setor das IPES: referendar as diretrizes da pauta unificada  dos docentes das IPES, aprovada pelo 26º CONGERSSO, que será referência para as negociações em 2008, com início previsto para o 2º semestre de 2007. 

7. Atualização do subitem 1.4.1: o piso salarial de R$ 3.345,12, correspondente a dois salários-mínimos do DIEESE, em valores de abril de 2007, e referente a 20 horas semanais para todos os docentes, independentemente do regime de trabalho (horista ou Regime de Tempo Contínuo)

TEXTO 11 
Diretoria do ANDES-SN

FIM DE SEMESTRE: TEMPORADA DE CAÇA AOS DOUTORES NAS IPES

TEXTO DE APOIO

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 determinou a qualificação dos docentes das IES e o percentual que passaria a ser exigido para os processos avaliativos do MEC. Essa exigência legal significou um problema em razão da inexistência de programas de apoio à qualificação docente.

Os docentes das IFES, forçados pelas reformas da Previdência, no auge de sua capacidade e maturidade acadêmica, pediram aposentadoria. O contingente de aposentados deslocou-se para as IPES, concorrendo para dois desdobramentos: 1 – o patronato não precisou investir na qualificação dos seus quadros; 2 – docentes do setor ainda sem qualificação, assim permaneceram ou fizeram pós-graduação assumindo seus custos.

Nos últimos dois anos, novas determinações legais acenaram aos empresários da educação com a possibilidade de reduzir o percentual de docentes com titulação. Os patrões, alegando os custos para manter docentes qualificados nos seus quadros são altos, começaram então o enxugamento.

Nesse contexto, os portadores de diploma de mestre e doutor foram alvos preferenciais. Para continuar trabalhando, precisaram ocultar sua qualificação e submeter-se ao rebaixamento salarial.

O patronato atuou no sentido de manter o mínimo exigido pela LDB nos seus quadros. Os que permaneceram foram orientados para o empreendedorismo e captação de recursos para a instituição. Os novos docentes contratados não precisariam de qualificação que, internamente, não seria estimulada. Com a qualidade acadêmica não faz parte das preocupações dos empresários, as avaliações oficiais seriam realizadas sem maiores problemas.

O MEC, para autorizar a abertura de novas IPES, exige percentuais mínimos de mestre e doutores. Por outro lado, as comissões de reconhecimento de curso, consideram o nível de qualificação do corpo docente um importante item da avaliação. As denúncias recebidas no ANDES-SN sobre o que se processa após a visita da comissão são preocupantes. Dentre as mais graves, está a demissão de docentes com mestrado e doutorado.

Os patrões espalham tensão semestralmente, alardeando uma suposta crise financeira gerada pela concorrência, inadimplência e outros tantos problemas que justificam cortes freqüentes no quadro de pessoal. As demissões ocorrem no encerramento do semestre, gerando para os docentes a necessidade de sair em busca de novos postos de trabalho.

Com os direitos trabalhistas ultrajados e a liberdade sindical cerceada, os docentes são silenciados. A situação dos docentes é totalmente ignorada pelo Ministério da Educação e pelo Ministério do Trabalho e Emprego. A autonomia conferida à IPES e o poder do patronato permitem a promoção de todo tipo de arbitrariedade. Em tempos de reforma universitária, os patrões  tratam de implementar suas versões, a exemplo das reformas curriculares para diminuir carga horária e eliminar disciplinas. Inventam mecanismos como EaD e cursos interdisciplinares para resolver problema de turmas pequenas.

As IPES tradicionais, que negociavam com os docentes e respeitavam os acordos coletivos também passaram a flexibilizar os direitos trabalhistas. Demitem mestres e doutores sob alegação de crise econômica, e os estudantes sofrem as conseqüências de tal política. Por outro lado, o marketing para vender vagas/vestibular divulga falaciosamente que um de seus maiores méritos é o corpo docente composto por mestres e doutores.

Na reunião intersetorial do ANDES-SN, tratou-se de um conjunto de problemas que envolvem os docentes das IPES: atraso nos salários; flexibilização da CLT; as atividades extraclasse não são remuneradas; os direitos trabalhistas não são pagos no ato da demissão. A lista de problemas pode ser aumentada significativamente e novas medidas vêm sendo implementadas observando apenas os parâmetros mercadológicos dos patrões.

As entidades patronais, sabendo o que ocorre com suas filiadas, fortalecem as práticas arbitrárias contra os docentes. Ao Sindicato cumpre a denunciar os fatos e apoiar os companheiros docentes. O setor das IPES, considerando a problemática descrita, propõe ao 52º CONAD combater e denunciar a situação dos docentes das IPES.
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O 52º CONAD aprova que a Semana Nacional em Defesa da Qualidade na Educação Pública, Autonomia Universitária e contra a Precarização do Trabalho Docente, a ser realizada preferivelmente na semana do dia 15 de outubro - Dia do(a) Professor(a) - de 2007, dê especial destaque, em sua agenda de atividades, à questão da defesa da liberdade sindical e dos direitos trabalhistas, principalmente no que diz respeito aos docentes do setor das IPES. 


2 – PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IEES

TEXTO 12 
Diretoria do ANDES-SN

SUPERAR A FRAGMENTAÇÃO E AVANÇAR NA LUTA 

TEXTO DE APOIO

Se, para as IFES, os ataques à autonomia universitária vieram de modo dissimulado, utilizando, para tanto, os instrumentos da cooptação e da coerção, para as IEES, neste primeiro semestre de 2007, acumularam-se ataques frontais a esse princípio, secularmente consagrado como necessário à livre expressão do pensamento crítico. 

Logo no primeiro dia do ano, o governador de S. Paulo, José Serra, do PSDB, ele mesmo, ex-líder estudantil, e, por algum tempo, professor da UNICAMP, promoveu uma série de investidas contra a educação pública superior. Por meio de dois decretos, tentou reestruturar completamente a relação das três maiores universidades estaduais com o poder executivo do estado. O primeiro deles (Decreto nº 51.460), comprometia, ainda mais, o que deveria ser um sistema unificado de educação. Haveria, a partir de então, três Secretarias de Estado responsáveis pelo ensino em São Paulo: a Secretaria de Educação, com atuação restrita ao Ensino Básico, a Secretaria de Desenvolvimento, antes Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico, que aglutinaria o importante Sistema de Educação Tecnológica “Paula Souza”, a FAPESP, o IPT e o IPEN, e a Secretaria de Ensino Superior, curiosamente, originada da Secretaria de Turismo, que abrigaria, além da USP, UNICAMP e UNESP, duas faculdades de medicina estadualizadas há alguns anos (uma em Marília e a outra em São José do Rio Preto) e a Fundação Memorial da América Latina. O segundo decreto (nº 51.461) organizou a Secretaria de Ensino Superior de maneira a não deixar dúvidas quanto à intenção do executivo em direcionar as atividades das universidades, em especial, quanto aos seus objetivos: na área da pesquisa, seriam privilegiadas as pesquisas “operacionais” e, no ensino, seriam privilegiadas “formas alternativas (leia-se ensino a distância) adequadas ao atual estágio tecnológico”, para promover a expansão sem qualidade. Em seqüência, entre os dias 2 de janeiro e 28 de fevereiro, ocorreu em São Paulo a promulgação de um conjunto de mais de duas dezenas de decretos, vários deles atingindo as universidades.

Em todo o país, o clima não foi muito diferente. No Paraná, o governador Requião, do PMDB, retomou o ataque à autonomia universitária, por meio do Decreto nº 848/07, publicado no final do mês de maio. Por meio desse dispositivo, ampliou decisão, revogada no mandato anterior, que proibia os docentes das universidades do estado ausentar-se de suas instituições durante o ano letivo, ainda que para participar de congressos científicos e outras atividades acadêmicas, tanto no exterior, como no país, em ingerência explícita à forma de gestão das atividades universitárias.

Além do ocorrido em S. Paulo e no Paraná, cabe mencionar o que vem ocorrendo em outros estados. Se houve, inicialmente, expectativa favorável frente aos governadores em primeiro mandato, tal atitude logo se desfez, tanto na Bahia, com Jacques Wagner (PT), quanto com Cid Gomes (PSB) no Ceará. Diante do descaso desses governantes com a implementação de medidas em defesa da educação pública em geral, muitas delas já acordadas anteriormente, o MD rearticulou-se, rapidamente, para opor-se aos ataques por eles promovidos, especialmente contra as suas IEES. Três das quatro universidades baianas entraram em greve, em 28 de maio, contra a lei que fere a autonomia universitária e pela incorporação de gratificações aos vencimentos básicos, entre outras questões. No Ceará, a retomada do movimento grevista de 2006 está em construção, atestando o fim da trégua concedida ao executivo cearense, na expectativa de que as universidades estaduais pudessem conquistar o direito de decidir autonomamente sobre a própria organização interna frente às suas necessidades acadêmicas, a começar pela urgência em aprovar o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos docentes das IEES do estado. No Rio Grande do Norte, a UERN está em greve desde o mês de maio, reivindicando, entre outros itens, autonomia financeira e o repasse do índice estabelecido no orçamento estadual para a universidade, nos termos acordados ao final da greve de 2006, além da incorporação de exigências do movimento estudantil. Outras comunidades universitárias também se mobilizam, em seus estados e municípios, com fins muito semelhantes, a exemplo da UESPI.

Vale a pena destacar a situação da UERGS como um exemplo emblemático da falta de compromisso dos governos estaduais para com as IEES, desde a criação da instituição, salientando os efeitos perversos disso sobre a sociedade em geral e sobre os estudantes em particular. Criada em 2001, a UERGS entrou em funcionamento no ano seguinte, sem as condições mínimas para um desenvolvimento seguro e crescente, segundo os pressupostos que embasaram a sua criação: ser uma universidade pública, autônoma e voltada às demandas sociais em âmbito local e regional. Ao contrário, ao longo de cinco anos de funcionamento, o que se viu foi o aprofundamento de uma crise estrutural e financeira que, no momento atual, ameaça a sua própria existência, além de provocar insegurança em 23 municípios do Rio Grande do Sul que abrigam as suas unidades de ensino. A pequena descrição de alguns aspectos da situação vivida pela instituição ajuda a configurar a gravidade da questão: a) o quadro funcional da instituição foi constituído em caráter emergencial mediante contratações sem concurso público, contestadas, posteriormente, pelo poder judiciário, o que determinou demissões e impediu novas admissões, reduzindo o quadro docente a um número muito inferior ao necessário; b) as 1720 vagas, abertas, em 2002 foram reduzidas a 720, em 2006, e a realização de vestibular está suspensa; c) os cursos de formação de professores foram abandonados; d) a precária situação financeira da instituição determinou a suspensão de convênios, como no município de Montenegro, o que resultou na paralisação do Curso de Artes, e suas dívidas chegam a quase R$ 12 milhões. Diante do exposto, o reitorado da instituição, nomeado pelos governadores, anuncia aproximações da universidade com o setor industrial, atrelando o compromisso da instituição com os interesses do grande capital em detrimento de demandas expressas pelos interesses sociais de caráter público. 

Contra os ataques descritos e outros vivenciados rotineiramente nas IES em todo o país, há em curso uma reação firme e crescente em defesa da qualidade e do caráter público das universidades brasileiras, protagonizada, em alguns casos, pelo movimento estudantil que renasce por fora das orientações da UNE. A ocupação da reitoria da USP pelos estudantes e a greve de seus funcionários e professores, associadas às paralisações e manifestações de estudantes, funcionários e professores, também, na UNICAMP e na UNESP, forçaram o governador Serra a emitir o chamado “Decreto Declaratório nº 1”, instrumento com caráter de explicação e revisão de medidas adotadas pelo poder executivo, ato inédito até então. Com esse outro dispositivo, o governador revogou parte do decreto que criou a Secretaria de Ensino Superior, deixando, por ora, o seu titular sem função definida; declarou, ainda, que as limitações quanto a contratações de docentes e funcionários e à proibição de transferências de recursos entre alíneas do orçamento, que só poderiam ocorrer, excepcionalmente, com a anuência explícita do governador, segundo o decreto, não atingem as universidades. Embora parcial, essa vitória deve ser avaliada positivamente tendo em vista as intenções incontestes do governo paulista, explicitadas pela pressa e pela força com a qual procurou limitar, via decretos, a autonomia universitária. Nessa mesma direção, é oportuno destacar que no Paraná já há, também, declarações oficiais de que a inclusão das universidades no texto do Decreto nº 848/07 foi um “lapso”, graças à mobilização dos docentes daquele estado, no sentido de restabelecer às IEES as prerrogativas da autonomia que lhes foram confiscadas.

Diante desses e de outros fatos relacionados ao ataque constante de governos, em suas várias esferas, à universidade pública a fim de adequar a sua estrutura administrativa e acadêmica nos ditames do mercado no processo de reestruturação do capital, aos moldes impostos pela nova ordem global, o ANDES-SN vem desenvolvendo, firmemente, um conjunto de ações na perspectiva de reverter o processo em curso, ou seja, impedir a universidade pública brasileira de, pela redução de seu papel social, tornar-se mera implementadora e reprodutora de tecnologias desenvolvidas nos países centrais, em detrimento dos interesses e necessidades da grande maioria dos brasileiros. Nessa linha, destacamos, a título de exemplo, a participação do Sindicato na Plenária da Frente de Luta conta a Reforma Universitária, realizada no dia 26 de março, em São Paulo, aglutinando forças em defesa do caráter público, laico e socialmente referenciado das IES em todo o país. Com esse mesmo objetivo, foi realizada a reunião conjunta dos três Setores do ANDES-SN (IPES, IEES/IMES, IFES), no dia 4 de maio próximo passado e o IV Encontro do Setor das IEES/IMES, nos dias 5 e 6 de maio, com o propósito de aprofundar o debate sobre autonomia universitária e o financiamento público destinado às IES e suas implicações. A discussão dessa questão reforçou a compreensão de que a autonomia universitária está umbilicalmente ligada à gestão democrática das IES, tímida nas IEES e IMES e, praticamente, inexistente nas IPES. Foram abordadas, ainda, questões relativas à precarização do trabalho docente e à expansão sem qualidade no setor. 

Em especial, a Reunião Conjunta dos Três Setores estimulou o intercâmbio de experiências, bem como possibilitou a identificação de problemas semelhantes vivenciados pelo Movimento Docente em suas IES. Dentre as ações conjuntas a serem implementadas com base no eixo de luta do ANDES-SN, aprovado no 26° CONGRESSO, destacou-se a importância da participação de todos no ato do dia 23 de maio de 2007, realizado em todos os estados, sob a coordenação do Fórum Nacional de Lutas contra as Reformas Neoliberais e outras entidades, com destaque para a luta contra a reforma universitária em curso. Quanto ao IV Encontro do Setor das IEES/IMES, há um destaque especial para a necessidade de implementar uma série de ações voltadas para o fortalecimento da unidade da luta empreendida pelas IEES/IMES de todo o país. A avaliação final revelou que, em diversas iniciativas, a intermediação das secretarias regionais do ANDES-SN é essencial para a efetivação de ações coordenadas nos estados e em âmbito nacional. Para tanto, é fundamental a finalização do diagnóstico sobre o Setor, com a máxima urgência. Por último, a tomada de consciência acerca das dificuldades colocadas nesta conjuntura para as IES, em geral e para o Setor em particular, reforçou a compreensão sobre a importância da articulação das ações do ANDES-SN com outras entidades comprometidas com as lutas populares, especialmente acerca da importância do enraizamento da participação do ANDES-SN na CONLUTAS, na perspectiva do fortalecimento de ambos. 

Os Textos-Resolução a seguir complementam o entendimento, já construído nos eventos anteriores do Sindicato, quanto às lutas a empreender, e trazem novas propostas, visando a uma crescente inserção do Setor na problemática nacional.   
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O 52º CONAD delibera que o ANDES-SN:

1. amplie o movimento pela democratização nas IEES/IMES, por meio de incentivo à revisão de estatutos e regimentos das IES, após amplo debate entre a categoria docente, servidores técnico-administrativos e estudantes, visando a processos estatuintes, com base nos princípios que regem a autonomia defendidos pelo Sindicato (Caderno 2/ANDES-SN);

2. intensifique na base do Movimento Docente, via secretarias regionais e seções sindicais, a luta pela vinculação e aplicação da receita tributária, ou totalidade dos impostos estaduais, ao financiamento das IEES/IMES, por meio do acompanhamento da tramitação da LDO e LOA nas assembléias legislativas dos estados da federação; 

3. intensifique na base do Movimento Docente, via secretarias regionais e seções sindicais, o debate sobre a reforma universitária expressa, entre outros documentos, no PDE e na Universidade Nova (REUNI), UAB, com ênfase em suas implicações no Setor das IEES/IMES;

4. construa uma agenda nacional de discussão sobre temas tais como: produção e democratização do conhecimento; autonomia e democracia como elementos inseparáveis na constituição da universidade pública; autonomia versus financiamento; fundações ditas de apoio e mercantilização do conhecimento; carreira docente e condições de trabalho nas IEES/IMES; ciência & tecnologia; ensino a distância e formação profissional; organização política e sindical; 

5. realize uma segunda reunião conjunta dos três setores (IEES/IMES, IFES e IPES), no segundo semestre de 2007, em continuidade ao processo de mobilização e unificação da luta do Movimento Docente; 

6. realize uma semana nacional em defesa da educação pública e contra a precarização do trabalho docente, no segundo semestre de 2007.

7. Compatibilização dos itens 3 e 4 do Plano de Lutas do Setor das IEES/IMES: lute pela vinculação dos recursos destinados ao ensino público superior à receita tributária ou à totalidade de impostos dos estados e municípios na forma defendida pelo ANDES-SN, bem como pela aplicação desses recursos exclusivamente nessa modalidade de ensino.

O subitem 23.1 e o item 24 do Plano de Lutas do Setor das IEES/IMES, aprovado no 26º CONGRESSO, foram considerados superados pela Diretoria do ANDES-SN


3 – PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IFES

TEXTO 13 
Diretoria do ANDES-SN

ACOMODAR, JAMAIS: a vitória exige mobilização e radicalização da luta

TEXTO DE APOIO 

O plano de lutas do Setor das Federais, aprovado no 26º CONGRESSO, contempla várias frentes de trabalho. Entre elas, destacamos cinco, por considerá-las de grande significado para a defesa da proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira, comprometida com a defesa do projeto de universidade pública, laica, democrática, gratuita, de qualidade e socialmente referenciada, e para a garantia das condições de trabalho e dos direito dos docentes. A primeira aborda nossa intervenção na construção da pauta articulada e unificada com os servidores públicos federais. A segunda indica as reivindicações da pauta especifica dos docentes do Setor das Federais, centrada na defesa de uma política salarial e na proposta de carreira do ANDES-SN. A terceira versa sobre a nossa agenda de mobilização. A quarta aborda questões relacionadas com a proposta de carreira única e DPC, e a ultima, não menos importante, ocupa-se das deliberações e encaminhamentos necessários à defesa dos serviços públicos e à implementação da luta contra as reformas neoliberais do governo Lula. 

A atualização do plano de lutas implica a realização de um balanço do que foi realizado e a definição de novas tarefas que serão propostas para aprovação no 52º CONAD.

Com relação à pauta articulada e unificada com os SPF, cabe referir que, após ter sido aprovada no 26º CONGRESSO, passou por intenso trabalho de discussão na CNESF e nas Plenárias dos SPF. As intervenções nesses âmbitos têm reafirmado a convicção de que constituem espaço político de elaboração de estratégias que busquem a unificação e a unidade dos servidores públicos. Ante o entendimento de que a unidade é fundamental para garantir sucesso na negociação das reivindicações dos SPF junto ao Governo Federal, é apontada a necessidade de derrotar a tática divisionista do governo, expressa na estratégia de implementar a interlocução em separado com os segmentos dos servidores. O Setor das Federais tem defendido, ainda, a ampliação de esforços para a organização das coordenações estaduais, aglutinando o funcionalismo público, para aprofundar o debate sobre a reforma trabalhista, a sindical, a previdenciária e a universitária. Dando conseqüência à luta, no dia 15 de março, por ocasião de manifestação conjunta promovida pela CNESF, no ato de lançamento da campanha salarial dos SPF, uma comissão de representantes das entidades fez a entrega, na Casa Civil, da pauta de reivindicações. 

O momento político é delicado para a organização da luta dos servidores públicos federais e se encontra repleto de contradições. Provavelmente a principal das contingências se expressa pela presença, dentro das organizações sindicais dos servidores públicos, de forças políticas que participam do governo federal, muitas vezes comprometendo sua atuação no campo próprio de defesa dos interesses das suas categorias e da classe que deveriam representar e funcionando, mesmo que disfarçadamente, como correia de transmissão do interesse do governo. Há incursões deste tipo em todas as categorias, mas dificuldades extraordinárias aparecem quando assumem posição majoritária em alguma entidade. Nestes casos, é corrente passarem a atuar, sob a batuta da CUT, com o objetivo velado de dissipar iniciativas do movimento que tenham, pelo menos potencialmente, a capacidade de confrontar os planos do governo. Governo que, para os servidores públicos, é o patrão. No entanto, até mesmo em muitos desses casos, o que tem ocorrido é que essas direções têm sido atropeladas pela base que percebe que sem luta não haverá conquistas.

Essas diferentes condutas em relação a como dar conseqüência à luta unificada ficam muito claras na dualidade de opiniões a respeito de qual posição cada grupo vai apontar na questão da participação no GT indicado pela SRH/MOPG com o objetivo de elaborar proposta para a institucionalização de um sistema de relações de trabalho no serviço público que abranja três grandes temas – negociação coletiva, solução de conflitos e mandato classista. Num primeiro momento, existiu certa unanimidade sobre a expectativa de que o governo deveria imediatamente abrir negociações acerca da pauta geral de reivindicações, no entanto, a divisão vai-se dar a partir do momento em que alguns aceitam apenas a negociação em separado das reivindicações e a participação no GT da SRH/MOPG sem apresentar precondições, enquanto outros exigem que o governo retire o PLP 01/07 da pauta do Congresso Nacional; a abertura efetiva de negociações e que a regulamentação do direito de greve, expressa no tema “solução de conflitos”, não seja discutida no âmbito do GT. Essa ambigüidade tem dificultado a unidade de toda a categoria dos servidores públicos, fator que beneficia o governo que aposta na divisão para enfraquecer a categoria. 

Em relação à pauta específica dos docentes, o setor das IFES do ANDES-SN elaborou uma proposta de malha salarial baseada na compensação de perdas inflacionárias, incorporação de todas as gratificações, isonomia entre as carreiras de 1º e de 2º grau e magistério superior, paridade entre ativos, aposentados e pensionistas, além da recomposição da progressão salarial entre classes e níveis. 

Nos encontros com o Secretário da SESU, foram entregues documentos, contendo a pauta de reivindicações dos docentes das IFES, a tabela com a proposta de malha salarial, e foram levantadas as preocupações do Sindicato com o financiamento da educação, com as medidas que compõem o Plano de Desenvolvimento da Educação e a Reforma Universitária. Os representantes do Sindicato afirmaram esperar ver, nas ações da Secretaria, sinalizações que indicassem uma efetiva interlocução para responder às reivindicações da categoria, visto que essa não tinha sido a posição assumida pela SESU até agora. Caminhando nesta direção, o ANDES-SN apontou a necessidade de reativar o GT Carreira do MEC. Sobre esse assunto, o Secretário comprometeu-se a estudar o caso e a envidar esforços para que o processo fosse retomado com a participação do MPOG.   

Relevante destacar, para referendar nossas demandas salariais, os dados constantes de editais de concurso públicos recentemente divulgados que apontam salários iniciais de R$ 3.252,00 para nível médio e de R$ 9.008,00 para nível superior, na Câmara Federal, por exemplo. Para a Polícia Rodoviária Federal, a remuneração inicial de nível médio é de R$ 5.098,00, enquanto para auditor do TCU é de R$ 22.111,25. Isso demonstra claramente que, desde a reforma de Bresser Pereira, o Estado brasileiro vem, cada vez mais, valorizando as funções de aparelhos repressivos do Estado, enquanto que as categorias que trabalham com políticas públicas, cada vez mais, têm seus salários achatados. Outra questão que demonstra essa contradição é o caso de professores universitários que precisam receber complementação no salário-base, que, às vezes, são inferiores ao salário-mínimo. 

Em decorrência das últimas deliberações de nossas instâncias que apontaram para a necessidade da articulação política com o SINASEFE na construção de uma proposta de carreira única para docentes de 1º, do 2º e do 3º grau das IFEs, as questões da carreira docente estão sendo discutidas no âmbito do Setor das Federais. 

Essa tarefa tem se efetivado de maneira satisfatória na medida em que a Comissão Nacional de Carreira ANDES/SINASEFE já se instituiu e, em sua primeira reunião, deflagrou o processo de discussão nas bases sindicais, para a construção de uma proposta de carreira única.

Embora haja uma avaliação positiva do trabalho dos GT Carreira das entidades, os encaminhamentos que estão sendo propostos só se consolidarão se as seções sindicais se envolverem nesse processo. 

Para dar concretude ao enraizamento desse debate, a Comissão sistematizou documentos, elaborou textos e um calendário nacional que, além de prever reuniões e seminários, sinaliza para o final de 2007 a elaboração de uma proposta de carreira única. 

Vivemos hoje um momento emblemático em que os servidores públicos da educação são atacados via precarização do trabalho, aviltamento de salários e perda de seus direitos. Não são menores os ataques desferidos à educação pública. 

A reforma universitária que vem sendo implementada já há algum tempo se aprofunda a cada medida anunciada pelo governo, que, ao contrário do que apregoa, molda o sistema nacional de ensino superior às conveniências e aos interesses do setor privado de educação. As análises produzidas pelo Sindicato dão conta de desvendar essa lógica e expõe o papel que cada uma dessas propostas, expressas em portarias, decretos e planos, cumpre no articulado processo de desmonte da educação. Assim a contra-reforma universitária avança no interior de nossas IFES, instalando uma lógica de funcionamento que fere os princípios norteadores do fazer docente, como os da autonomia e da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

Entre as medidas anunciadas pelo governo, devemos centrar forças na denúncia do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - REUNI, que se apresenta como a grande inovação e na verdade propõe uma falsa autonomia no que tange aos conselhos universitários que serão responsáveis pela implantação do decreto 6.096/24/04/2007.

O banco de professores-equivalente é apresentado como a saída para a carência de docentes nas universidades, pois o dirigente terá autonomia para contratar docentes com base em banco de dados que tem como referência o número de docentes registrados no SIAPE em 31 de dezembro de 2006. A falsa vantagem de ter autonomia para contratar docentes esconde o viés economicista da proposta de expansão do ensino superior público, da qual o projeto de professor-equivalente faz parte. A expansão no modelo proposto torna-se viável a partir da contratação de professores substitutos que, por serem regidos por contratos precarizados, são vantajosos em termos da relação custo/benefício.

As vagas públicas propagadas  pelo governo se tornam reais  por meio de um processo duvidoso, que é a Educação a Distância, materializada via UAB, evidenciada como um grande mercado de compra e venda de produtos que envolve desde o Ministério da Educação até as prefeituras municipais, e, como mediadores do processo, as universidades e seus docentes que se submetem a essa forma de complementação salarial.

Acobertado por um maciço esquema de mídia e por processos ideologizantes, o governo apregoa valores produtivistas, empreendedoristas, empresariais e de servilismo aos interesses do capital, como sinônimo de contribuição à modernidade e ao desenvolvimento; consegue atrelar o trabalho docente a um processo alienado tanto de produção do conhecimento como de formação profissional. 

Mediante a introdução de esquemas de financiamento e suporte privatizantes nas atividades de ensino, o governo instala, no interior das universidades, a competição e a quebra da produção solidária, levando ao individualismo e à busca de saídas que rompem com os pressupostos éticos no trabalho público. Corta e dificulta o exercício do mandato sindical, procura cercear o legítimo instrumento do exercício da greve e apóia a criação de entidades chapas brancas que cumprem o papel de facilitar o trabalho de cooptação dos trabalhadores. 

O governo tenta, com essa estratégia, quebrar a histórica resistência que os docentes têm oferecido às propostas governamentais que distanciam a universidade de sua função primordial, que é a construção de uma sociedade, democrática, justa e soberana. É evidente que o caminho passivo de adesão a essa ordem, no imediatismo que atualmente rege a sociedade, aparenta ser o mais fácil e mais lucrativo, razão pela qual tem avançado no interior do sistema, levando parte de nossa categoria ao comprometimento com essas medidas. A desmobilização que se percebe presente na categoria, em parte, é decorrente disso, o que faz mais árdua a tarefa dos militantes que trabalham pela conscientização e pela construção da resistência e defesa de um outro projeto de universidade. Porém, quanto maior o desafio mais esses docentes têm dado mostra de sua capacidade de resistir. 

A jornada de luta, com a realização de atos, manifestações, debates , seminários e outras formas de trabalho político como o de fortalecimento e constituição de fóruns de articulação dos trabalhadores, entidades e movimentos sociais é um claro exemplo disso. A luta é viva. Mas, a cada avanço nosso, mais dura se torna a resposta do governo, que vê ameaçado seu projeto. Isso explica sua política de não-negociação e esclarece também as tentativas que, por meio de leis, criam maiores impedimento e limites às demandas dos trabalhadores. Exemplos disso é a Lei de Responsabilidade Fiscal para a esfera pública e o PLC 01/07, que congela por dez anos o salário dos servidores públicos.

Na perspectiva de impedir a intensificação da mobilização dos SPFs o governo estabelece um simulacro de tensão interna que, no caso dos docentes das IFES, expressa-se pela postura receptiva do MEC à inflexibilidade do MPOG em relação às negociações. É preciso que se perceba que essa aparente contradição é parte da estratégia/tática do governo para não atender às reivindicações gerais dos SPF e as específicas de cada categoria, na medida em que essas reivindicações se contrapõem frontalmente à sua política econômica.

Nessas circunstâncias, só resta aos trabalhadores a radicalização da luta em defesa de seus direitos e reivindicações. Assim, é de suma importância que busquemos ampliar a  mobilização da categoria, sinalizando ao governo que, ao persistir em sua intransigência, os docentes, num recurso extremo de luta, poderão ir à greve. Esta é pois a discussão que poderá estar posta para apreciação e deliberação da categoria no CONAD. 

TR – 13

O 52o CONAD atualiza o plano de lutas do setor das IFES, deliberado pelo 26º CONGRESSO, com os itens que se seguem.

O ANDES –SN deverá:

1. continuar pautando nas Plenárias dos SPFs a necessidade da unidade das categorias para o enfrentamento das políticas implementadas pelo governo federal contra o funcionalismo público com o objetivo de retirar-lhes direitos, lutando de forma unificada contra a reforma trabalhista, a sindical, a previdenciária e a universitária.

2. exigir do governo, em conjunto com os demais servidores públicos federais, uma Mesa em que se estabeleça efetiva negociação da pauta dos SPF e que retire o PLP 01, pois tal iniciativa é a própria negação da possibilidade de negociação. Nessa mesa e com essa condição, debater a institucionalização do direito à negociação coletiva no serviço público    

3. dar ampla divulgação à pauta de reivindicação e à malha salarial aprovadas pelos docentes das IFES, trabalhando-as politicamente como expressão da valorização do trabalho docente. 

4. exigir a revogação da Portaria Interministerial nº 22, de abril de 2007, que institui o “banco de professores equivalentes”, já que, em conjunção com as recentes iniciativas do governo federal, como a introdução do Ensino a Distância no formato do sistema UAB, para grandes contingentes, e do Programa REUNI, de expansão do ensino de graduação com qualidade rebaixada, pois a sua aplicação significará desqualificação e precarização ainda maior do trabalho docente nas IFES e induzirá para instituições em que uma fração grande dos professores, que trabalha em regime de 20h, se ocupará quase exclusivamente do ensino, descaracterizando o tripé: ensino, pesquisa e extensão, sobre o qual se apóia o fazer docente. 

5. indicar a necessidade urgente da intensificação da mobilização no conjunto das seções sindicais visando a implementar a luta na perspectiva de garantir o atendimento de nossa pauta de reivindicações, evitar a perda de mais direitos e defender os serviços públicos, em especial a universidade pública e gratuita, a partir das formulações elaboradas pelo Setor das IFES.

Os subitens 3.1 e 4.5 do Plano de Lutas do Setor das IFES, aprovado no 26º CONGRESSO, foram considerados superados pela Diretoria do ANDES-SN



TEXTO 14 
Contribuição dos professores Maria Beatriz de Morais Carnielutti, Sonia Tolfo, Ester Wayne Nogueira, Carlitos Schallenberg, Diniz Fronza e Cícero Nogueira – sindicalizados da  SEDUFSM.

TRANSPOSIÇÃO DOS PROFESSORES APOSENTADOS E PENSIONISTAS NA CONSTRUÇÃO DE CARREIRA ÚNICA

TEXTO DE APOIO

No 26º CONGRESSO realizado em Campina Grande, na Paraíba, foi aprovada a TR 32. Dando continuidade a este trabalho, estamos apresentando a proposta, para fins de análise e aprovação neste CONAD. Abaixo transcrevemos a TR 32:

“A proposta do ANDES-SN para a transposição dos docentes aposentados das IFES e dos pensionistas na construção de carreira única das IFES será como segue: 

1. Haverá isonomia remuneratória para os docentes da mesma classe e nível, bem como paridade entre pessoal da ativa, aposentados e pensionistas;

2. Na implantação da carreira única e na definição das normas de transposição para a nova carreira os direitos adquiridos, inclusive aposentadoria especial para professoras de 1º e 2º graus dos atuais ocupantes de cargo de professor nas IFE’s, dos aposentados e pensionistas, serão respeitados integralmente.

3. Serão enquadrados em classe e nível, que mantenham e assegurem os direitos adquiridos na carreira anterior quando da transposição para a nova carreira.”

Esta proposta justifica-se por:

Na greve de 2005 foi negociada, com o MEC, a figura do professor associado, embora não se apresente como mudança de carreira, na realidade foi o que acorreu. Os professores inativos e pensionistas foram esquecidos na implantação pelo Ministério.

 De posse do Parecer dos advogados Carlos Souza Coelho, OAB/RS 31.761 e Rogério Viola Coelho, OAB/RS 4.655, sobre Servidores Públicos Inativos, com base no artigo 40, §8º da Constituição Federal, quando respondem à consulta a eles dirigida pelo Sindicato dos Auditores de Finanças Públicas do Rio Grande do Sul – SINDAF, passamos à defesa de nossa posição sobre o enquadramento..

Os advogados apresentam a opinião do Ministro Carlos Velloso: “Os servidores públicos aposentados não deixam de ser servidores públicos: são, como bem afirmou Haroldo Valadão, servidores públicos inativos.” Termo que passaremos a apresentar daqui para frente. Segundo Carlos e Rogério Coelho “... independentemente de qual destas duas significações se atribua ao vocábulo carreira é possível afirmar que o servidor público inativo permanece vinculado à sua carreira... Em outras palavras, caso se entenda por carreira uma estrutura escalonada, que pode compreender várias categorias funcionais, não se poderá negar que o servidor inativo permanece vinculado à sua carreira. E caso se entenda o vocábulo carreira como sinônimo de categoria funcional também estará correta a afirmação de que o servidor público permanece vinculado à sua carreira.” Prosseguindo...” De fato, tanto na disponibilidade quanto na aposentadoria o servidor público está afastado do exercício de suas funções, mas permanece vinculado à Administração. Além disso, em ambos os casos o servidor mantém um vínculo com a sua carreira, sendo-lhe garantido o seu status funcional – ou os benefícios de dignidade funcional, como prefere Oswaldo A.B.de Mello... O mesmo ocorre com o servidor inativo. Embora esse servidor deixe de ocupar um cargo público em sentido concreto, ele permanece vinculado à sua carreira, sendo-lhe garantido o seu status funcional. Como vimos, em seus assentos funcionais consta a carreira à qual está vinculado (o que encontra repercussão no próprio contracheque do servidor inativo), os seus proventos têm tratamento idêntico aos vencimentos dos servidores em atividade (em face do disposto no artigo 40, §8º, da Constituição Federal) etc.”

Continuando a apresentar a nossa defesa de amparo a tese apresentada no 26º Congresso, transcrevemos o Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº. 141.189-9, 2ª. Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, STF, julgado em 09.06.92, publicado no DJU em 14.08.92. 
“Isonomia – Ativos e Inativos – Parágrafo 4º do Artigo 40 da Constituição Federal - Aplicabilidade.

A garantia insculpida no parágrafo 4º do artigo 40 da Constituição Federal é de eficácia imediata. A revisão dos proventos da aposentadoria e a extensão aos inativos de quaisquer benefícios e vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade pressupõem, tão somente, a existência de lei prevendo-os em relação a estes últimos. O silêncio do diploma legal quanto aos inativos não é de molde a afastar a observância da igualação, sob pena de relegar-se o preceito constitucional a plano secundário, potencializando-se a atuação do legislador ordinário como se a este fosse possível introduzir, no cenário jurídico, temperamento à igualdade. Uma vez editada a lei que implique autorga de direito aos servidores em atividade, dá-se, pela existência da norma constitucional, a repercussão no campo patrimonial dos aposentados. A locução contida na parte final do par. 4º em comento – na forma da lei – apenas submete a situação dos inativos às balizas impostas na outorga do direito aos servidores da ativa.” A seguir segundo os advogados Carlos e Rogério: “Com efeito, reza a norma do §8º do artigo 40 da Constituição Federal que devem ser estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.”

Os advogados citados se reportam, também, ao Estatuto do Servidor Público,do RS, vejamos: “O Estatuto do Servidor Público Civil do Estado (Lei Complementar nº10. 098/94) em seu artigo 85, fixa as espécies de vantagens que poderão ser pagas aos servidores por ela regidos...   Cumpre neste momento indagar qual o sentido que deve ser atribuído aos termos vantagens e benefícios, empregados na norma constitucional em exame... A opção pelo termo vantagens já indica que o constituinte pretendeu instituir uma isonomia ampla, não restrita aos aspectos pecuniários (o grifo é nosso)... Com efeito, se não fosse esta a intenção do constituinte, não haveria razão para acrescentar o termo benefícios no texto da norma constitucional, e ainda o qualificativo quaisquer, visto que o vocábulo vantagens já possui uma significação bastante abrangente. Ademais, é regra elementar de hermenêutica, identificada de há muito entre nós por Carlos Maximiliano, que não se presumem na lei palavras inúteis.”

Acompanhando a defesa dos advogados Carlos e Rogério onde abordam o direito do inativo de obtar pela nova carreira, destacamos:

“A análise que fizemos do princípio inserido no artigo 40,§8º, da Constituição Federal nos permite afirmar que mesmo que a interpretação sistemática da Lei Complementar nº10.933/97 não conduzisse À conclusão de que o direito à opção pela nova carreira se estende aos servidores inativos – hipótese que se admite para argumentar -, ainda assim os funcionários inativos que integram a carreira, colocada em extinção, de Auditor de Finanças Públicas, teriam direito a esta opção pela nova carreira. Isto porque a norma do artigo 40,§8º, da Constituição Federal é auto aplicável, como já afirmou reiteradas vezes o Supremo Tribunal Federal.” Prosseguem: “De outra parte, a mesma norma constitucional impõe também ao Estado a aplicação, para os servidores inativos, das normas regulamentares contidas no Decreto nº37,179/97. Como vimos é pacífico no Pretório Excelso o entendimento de que basta a existência de norma conferindo um direito ao servidor em atividade para que a mesma norma seja aplicável ao inativo, em face do princípio constitucional consagrado no artigo 40,§8º da CF. Não poderá o Estado invocar, portanto a inexistência de norma regulamentar para se eximir do dever de propiciar aos servidores inativos a opção pela nova carreira.”
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Pelo exposto, propomos como proposta de luta imediata o seguinte:

1. Atuar junto ao MEC para promover a imediata implementação da TR32, no que se refere a classe de Professor Associado e o direito de opção à ascensão, conforme lhe assegura o artigo 40, §8, da Constituição Federal.

2. Não sendo viável a proposta anterior, protocolar pedido de ação administrativa em todas IFES, na mesma época, solicitando a implantação da TR 32.

3. Não se obtendo sucesso, entrar na Justiça com petição para que se de a implantação da TR 32 , na mesma data e em todas as Secções Sindicais, como um ato paralelo de mobilização dos professores ativos, dos inativos e dos pensionistas.



TEMA IV - QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS



TEMA IV - QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS

TEXTO 15 
Diretoria do ANDES-SN

REVISÃO DO CADERNO 2

TEXTO DE APOIO

Cumprindo deliberação do 26º CONGRESSO, a Diretoria submete ao 52º CONAD a proposta de uma nova ESTRUTURA para organizar os conteúdos das “Propostas do ANDES-SN para a Universidade Brasileira” e as bases de um PROCESSO para chegar a essa nova versão. Nessa proposta, foram considerados os pressupostos que se seguem.

1. O processo deverá resultar em uma estrutura do Caderno 2 do qual seja possível retirar, também, instrumentos temáticos de luta, sem que, necessariamente, o caderno tenha que ser levado em conta sempre em seu todo.

2. O processo deverá resultar na estrutura do Caderno 2 que tenha um corpo conceitual mais duradouro, distinto dos aspectos mais variáveis conjunturalmente, tanto de diagnóstico, como da crítica à situação atual e do plano de lutas em direção ao padrão unitário de qualidade.

3. A estrutura proposta deve facilitar atualizações sistemáticas por tema ou capítulo, mantida a unidade de seu conjunto, sem que isso implique a necessidade de uma revisão geral do Caderno 2.

4. A estrutura proposta se divide em três grandes blocos: A) Universidade e sociedade- evolução histórica, conjuntura em que se encontra o ensino superior e seu papel, crítica à situação atual (este bloco deve refletir a justificativa e uma síntese das propostas como um todo); B) Conceituação - o conteúdo das propostas do sindicato e suas justificativas; C) Os desafios, estratégias e táticas para imprimir a transformação da situação atual em direção às propostas apontadas no bloco B.

5. Incorporação da compreensão de que as Propostas do ANDES-SN para a Universidade Brasileira não são uma fórmula ou uma receita, mas uma referência para a constituição, pela própria comunidade universitária - no concreto de cada instituição específica, com base na autonomia e na democracia -, de sua identidade e de seu compromisso social.

6. O entendimento de que o significado político das propostas é servir como alavanca de transformação da condição atual em direção ao que propugnamos. Assim, leva em consideração a realidade e suas contingências, mas não se determina por elas. Não são propostas para a universidade da sociedade ideal, nem partem da premissa que é originalmente da universidade que brotará a “revolução”, mas também não são propostas de adaptação à ordem atual, ao contrário, se organizam na lógica de impulsionar a sua ruptura.

7. O processo de construção das bases da proposta não parte de postulados ou dogmas; essas bases instauram-se com certa estabilidade a partir de uma reflexão politicamente comprometida e responsável, no sentido caracterizado no pressuposto anterior, de nossa experiência histórica de lutas e elaboração sobre a base empírica , o que também implica a necessidade de uma permanente atenção ao que diz respeito à sua atualidade.

A partir dessas considerações propomos o que se segue.
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Sobre a Revisão do Caderno 2, o 52º CONAD delibera:

I-COM RELAÇÃO À ESTRUTURA - a estrutura básica para a nova versão revisada do Caderno 2 será:

A – Universidade e sociedade

1 – Educação superior e seu papel

2 – Crítica da situação atual

B – Propostas do ANDES-SN para a universidade brasileira

1 – A produção do conhecimento como patrimônio socioistórico coletivo: a garantia do padrão unitário de qualidade como direito de todos e dever do Estado.

2 – A educação nacional como um sistema: relação entre os diversos níveis, modalidades e esferas de governo.

3 – Bases institucionais para a universidade brasileira

4 – Autonomia universitária

5 – Democracia

5.1 – gestão

5.2 – acesso

5.3 – conteúdo / função

6 – Financiamento

7 – Carreira docente e política de capacitação

8 – Ciência e tecnologia

9 – A dimensão metodológica da educação superior

10 - Avaliação

C – Desafios para o Movimento Docente e para a sociedade brasileira: política de transição para o padrão unitário de qualidade.

1 – Instituições particulares

2 – Instituições municipais

3 – Instituições estaduais

4 – Instituições federais

5 – O sistema nacional de C & T

II-COM RELAÇÃO AO PROCESSO

1. Comissão coordenada pela Diretoria reorganizará os conteúdos do Caderno 2 atual e outras deliberações de CONGRESSOS e CONAD de acordo com a nova estrutura, além de identificar lacunas e contradições.

2. O título atual “A Universidade, seu papel e a crítica da situação atual” continuará sendo tomado como referência provisória para a discussão dos títulos do item B, devendo ser reescrito ao final do processo de revisão considerando o resultado de todo o acúmulo obtido nos debates.

3. A partir do trabalho da comissão, os conteúdos dos itens reestruturados serão remetidos ordenadamente para a discussão nas bases, por meio de sistemática nacionalmente organizada por assunto.

4. Seminários regionais, articulados pelas secretarias regionais, prepararão de seminários nacionais por assunto.

5. Os tópicos nos quais forem identificadas lacunas importantes, ou contradições, serão remetidos aos GTs afins para elaboração de novos subsídios.

6. Os resultados das discussões de base serão sistematizados sob a responsabilidade da Diretoria do ANDES-SN, à medida que avancem, para serem submetidos à aprovação das instâncias deliberativas do Sindicato.

TEXTO 16
Diretoria do ANDES-SN
UM BALANÇO DAS CONTAS DO ANDES-SN

Texto de Apoio
Como pode ser depreendido do balanço patrimonial e do demonstrativo de receitas e despesas, a situação financeira do ANDES-SN é boa. Todavia, é preciso alertar os companheiros que, pela avaliação de conjuntura, os próximos anos podem trazer dificuldades ao sindicato. Caso seja aprovado o PLP-01, haverá dez anos de arrocho salarial pela frente, o que implicará o uso das reservas acumuladas até aqui na sustentação da luta reivindicatória e política do Sindicato, principalmente se for levada a cabo a intenção do governo Lula de restringir o direito de greve do funcionalismo público. Por isso, a política financeira do ANDES-SN continuará sob a orientação de contenção de gastos, mantendo, dentro de limites preventivos, as despesas referentes à implementação das decisões emanadas de CONAD e congressos. 

O balanço mostra que, em dezembro de 2006, havia aproximadamente 3 milhões de reais em reservas distribuídas pelos fundos de solidariedade e de mobilização e pelo próprio caixa do Sindicato. A recomposição do fundo de solidariedade usado para a compra do 5º andar está sendo feita mensalmente e terminará no 1º semestre de 2008. A reforma do 5º andar foi feita utilizando as receitas correntes do Sindicato, sem a necessidade de recursos das reservas acumuladas. 

Na previsão orçamentária para 2008, está sendo previsto para as receitas o mesmo montante de 2006. As despesas previstas serão maiores que as realizadas em 2006, mais ainda cabem com folga no orçamento. O término das obras no 3º andar ajudará a economizar nas despesas com eventos que hoje estão sendo realizados em hotéis, mas implicará a contratação de mais um funcionário. Além disso, será contratado um assessor de documentação para o CEDOC, em razão da rescisão de contrato com a firma que hoje realiza essa atividade e mais um jornalista para cuidar da nova página na Internet. Por isso, foi previsto um aumento maior para as despesas de pessoal. Houve um investimento grande em computadores usados como servidores, e há previsão de compra de mais uma máquina de reprografia.

A prestação de contas por atividades desenvolvidas pelo Sindicato no 2º semestre de 2006 será apresentada no Caderno Anexo do 52º CONAD, a ser publicado no dia 13 de julho de 2007.

Balanço Patrimonial - Dezembro/2006

	ATIVO
	       5,433,121.17

	ATIVO CIRCULANTE
	       3,511,142.16

	DISPONIBILIDADES
	         111,992.28

	CAIXA GERAL
	             232.19

	CAIXA GERAL
	             232.19

	Caixa - CNM
	              21.90

	Caixa – ANDES-SN
	             210.29

	BANCOS C/ MOVIMENTO
	         111,094.09

	BANCOS CONTAS CORRENTES
	         111,094.09

	BB c/c 403.726-X (ANDES)
	          58,128.83

	BB c/c 437.515-7 (CNM)
	           3,571.66

	BB c/c 437.545-9 (CNG)
	               7.69

	BB c/c 437.735-4 (Fundo de Solidariedade)
	          45,095.97

	BB c/c 437.525-4 (CNESF)
	           3,263.97

	BB c/c 5.551-4 (Publicações)
	             178.31

	CEF c/c 906.430-6
	             232.82

	CEF c/c 1.488-8
	              60.57

	BB c/c 437.864-4 ( Eventos)
	             544.27

	BB c/c 437.546-7(CNG - Doações)
	              10.00

	BANCOS A COMPENSAR
	             666.00

	BANCOS DEPÓSITOS A COMPENSAR
	             666.00

	BB c/c 403.726-X (ANDES)
	             666.00

	DIREITOS REAL. A CURTO PRAZO
	       3,225,287.96

	BANCOS CONTAS APLICAÇÃO
	       2,946,849.05

	BANCOS CONTAS APLICAÇÃO
	       2,946,849.05

	BB c/c 437.515-7 (CNM)
	         234,481.89

	BB c/c 437.735-4 (Solid AP 30)
	          35,402.53

	BB c/c 5.551-4 (Publicações)
	           3,505.77

	BB c/c 437.864-4 (Eventos)
	           7,047.41

	BB-c/403.726-X (ANDES R Fixa)
	         550,155.21

	BB-c/437.735-4(SOLID DI LP50)
	         446,936.68

	BB-c/437.735-4(SOLID FIXA 10)
	          86,581.23

	BB-c/437.545-9(CNG FIX EMPRES)
	         110,743.21

	BB-c/403.726-x(ANDES DI LP)
	         636,720.13

	BB-c/437.525-4(CNESF DI Mil)
	          74,211.89

	BB-c/437.515-7(CNM RFx 10Mil)
	         177,106.46

	BB 437.515-7 (CNM LP 50)
	         368,936.89

	BB-c/403.726-X(ANDES RF25 MIL)
	         215,019.75

	DEVEDORES POR EMPRÉSTIMOS
	          57,197.72

	DEVEDORES POR EMPRÉSTIMOS
	          57,197.72

	CNESF
	             726.28

	Fundo de Solidariedade
	          33,188.12

	CNM
	           7,857.00

	CONED Congresso Nac. Educação
	           8,885.99

	SINDURCA
	           1,170.00

	CNG
	               2.59

	ADUNEMAT
	           5,367.74

	CRÉDITOS DIVERSOS
	         124,230.53

	CRÉDITOS DIVERSOS
	         124,230.53

	Cheques Devolvidos
	           5,754.00

	Despesas a Regularizar
	          92,661.06

	Secretaria da Receita Federal
	             697.50

	Cheque em Caução
	           4,745.00

	INSS a Recuperar
	          20,372.97

	DEVEDORES DA ENTIDADE
	          97,010.66

	DEVEDORES DA ENTIDADE
	          97,010.66

	AD's Rateio 22º Congresso
	           1,461.55

	Devedores Diversos
	           1,713.67

	S.Sinds. Rateio 47º CONAD
	           3,228.37

	S.Sinds. Rateio 23º Congresso
	          14,546.39

	S.Sinds. Rateio 48º CONAD
	             938.27

	S.Sinds. Rateio 49° CONAD - Brasília
	           3,093.85

	S.Sinds. Rateio 24º Congresso
	          13,368.91

	S.Sinds. Rateio 6° CONAD Extraordinário
	          11,581.35

	S.Sinds. Rateio 50° CONAD
	           9,156.96

	S.Sinds. Rateio 25° Congresso - MT
	          17,845.40

	S.Sinds. Rateio 51° CONAD
	          20,075.94

	ADIANTAMENTOS
	         173,861.92

	ADIANTAMENTOS
	           2,994.17

	ADIANTAMENTOS A FUNCIONÁRIOS
	           2,994.17

	Alírio Alves da Silva
	             126.04

	Amauri Pereira dos Santos
	             835.61

	Israel Gomes do Nascimento
	             988.01

	Susy Tabory
	           1,044.51

	ADIANTAMENTOS DE FÉRIAS
	          18,394.21

	ADIANTAMENTOS DE FÉRIAS
	          18,394.21

	Carla Junia R. de França
	           1,683.86

	Glória Maria O. Miranda
	           1,379.97

	Dagma de Fátima Silva
	           1,583.94

	Zoraia Maria Vieira da Cunha
	           2,261.06

	Rogério Teles de Albuquerque
	           2,812.57

	Maria Angélica C. Bezerra
	           2,921.09

	Antônia Ferreira de Sousa
	             872.76

	Jueleide Alves S. dos Anjos
	           2,139.23

	Iara Yamamoto
	           2,739.73

	ADIANTAMENTOS A REGIONAIS
	         127,485.39

	ADIANTAMENTOS A REGIONAIS
	         127,485.39

	Regional Sul
	          12,211.18

	Regional RJ
	          18,804.31

	Regional NE I
	           6,122.36

	Regional NE II
	           9,343.45

	Regional NE III
	           4,882.78

	Regional SP
	          12,769.63

	Regional Leste
	          13,034.07

	Regional Norte I
	          17,013.69

	Regional Norte II
	           3,894.59

	Regional Planalto
	           3,078.31

	Regional Pantanal
	          20,481.65

	Regional RS
	           5,849.37

	ADIANTAMENTOS A DIRETORES
	           3,401.49

	DIRETORES - GESTÃO 96/98
	             585.26

	Zildo Gallo
	             137.03

	Paulo Martins
	             448.23

	DIRETORES - GESTÃO 98/00
	           2,816.23

	Renato Dagnino
	           1,608.60

	Marcos Vinicius B. Silva
	             565.13

	Mary Stella
	             642.50

	ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES
	          21,586.66

	ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES
	          21,586.66

	Adiantamento a fornecedores
	          21,586.66

	ATIVO PERMANENTE
	       1,921,979.01

	IMOBILIZADO
	       1,920,920.17

	IMOBILIZADO
	       1,920,920.17

	BENS MÓVEIS
	         662,411.06

	Mobiliário em Geral
	         117,727.12

	Outros Materiais Uso Duradouro
	           5,138.69

	Biblioteca
	             555.00

	Máquinas, Motores e Aparelhos
	         326,725.84

	Sistemas de Computação
	          10,074.64

	Máquinas, motores e aparelhos CNG
	           9,035.75

	Mobiliário em geral - AN
	           4,603.80

	Máquinas, motores e aparelhos - AN
	           8,653.00

	Equipamentos de informática
	         173,939.22

	Equipamentos p/audio, vídeo e foto
	           5,958.00

	BENS IMÓVEIS
	       1,337,110.21

	Edificações
	       1,007,497.20

	Benfeitorias 3° Andar
	          12,040.80

	Benfeitorias - 5° Andar
	         317,572.21

	BENS INTANGÍVEIS
	          14,256.67

	Programas e Sistemas
	          14,256.67

	DIF. BTNF/IPC - BENS MÓVEIS
	           1,579.99

	Máquinas, motores e aparelhos
	           1,579.99

	DEPRECIAÇÕES ACUMULADAS
	         -94,437.76

	(-) Dep. Acum. Mob. em Geral
	         -20,191.19

	(-) Dep. Acum. Máq., Mot. Apa.
	         -46,328.61

	(-) Dep.Acum.Sist. Computação
	          -5,217.69

	(-)Dep.Acum. Máq., Mot.Ap CNG
	          -1,229.79

	(-) Dep. Acum. Edificações
	         -14,079.52

	(-) Dep. Acum. Benfeitorias
	          -6,272.17

	(-) Dep. Acum. Máq.Mot.Ap.BTNF
	          -1,118.79

	ATIVO DIFERIDO
	           1,058.84

	VALORES DIFERIDOS
	           1,058.84

	VALORES DIFERIDOS
	           1,281.60

	Programas de Proc. de Dados
	           1,281.60

	AMORTIZAÇÕES
	            -222.76

	(-)Programas de Proc. de Dados
	            -222.76

	PASSIVO
	      -5,433,121.17

	PASSIVO CIRCULANTE
	      -2,145,544.13

	EXIGIBILIDADES
	        -559,172.16

	FORNECEDORES
	          -8,856.40

	FORNECEDORES
	          -8,856.40

	Fornecedores Diversos
	          -8,856.40

	OBRIG. TRABALHISTAS E SOCIAIS
	         -38,476.74

	OBRIG. TRABALHISTAS E SOCIAIS
	         -38,476.74

	INSS a Recolher
	         -31,386.41

	FGTS a Recolher
	          -7,090.33

	OBRIG. FISCAIS E TRIBUTÁRIAS
	         -13,917.23

	OBRIG. FISCAIS E TRIBUTÁRIAS
	        -13,917.23

	PIS s/Salários a Recolher
	          -1,133.13

	IRRF a Recolher (Fopag)
	          -6,337.11

	Contribuição Sindical a Recolher
	          -1,496.25

	ISS a Recolher
	          -3,380.82

	IRRF a Recolher Terceiros -PJ
	            -325.38

	Mensalidade Sindical
	             -14.75

	PIS, COFINS e CSLL a Recolher
	            -237.15

	IRRF a Recolher Terceiros- PF
	            -596.64

	PIS a Recolher (5979)
	            -156.00

	CSLL a Recolher (5987)
	            -240.00

	CREDORES POR EMPRÉSTIMOS
	        -368,471.46

	CREDORES POR EMPRÉSTIMOS
	        -368,471.46

	CNM Comando Nac. Mobilização
	          -1,797.34

	Fundo de Solidariedade
	          -3,018.10

	Fundo de Solidariedade Aquis Sede
	        -354,169.00

	CNESF Coord.Nac.Ent.Serv.Feder
	          -9,487.02

	CREDORES DA ENTIDADE
	         -14,162.23

	CREDORES DA ENTIDADE
	         -14,162.23

	Credores Diversos
	          -4,079.80

	Credores Diversos - CONADs
	          -8,424.39

	Credores Diversos - Congressos
	          -2,258.04

	26° CONGRESSO - Campina Grande
	             600.00

	DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS
	        -115,288.10

	DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS
	        -115,288.10

	Depósitos a Identificar
	        -115,288.10

	FUNDOS PARA FINANCiAMENTOS
	      -1,586,371.97

	FUNDOS P/FINANC. DE CAMPANHA
	      -1,586,371.97

	CNM - Comando Nac. Mobilização
	        -784,118.80

	Contribuições Recebidas
	      -1,212,064.69

	Rend. s/Aplic. Financeiras
	        -187,913.27

	Empréstimos Recebidos Fundo de Solidariedade
	          -1,168.23

	(-) Desp. c/Diárias
	         144,388.90

	(-) Desp. c/Passagens
	         276,905.46

	(-) Desp. c/ Hospedagem
	          93,628.25

	(-) Desp. c/Cond. e Transporte
	          11,653.70

	(-) Desp. Bancárias e CPMF
	          12,768.03

	(-) Despesas Gerais
	          32,828.95

	(-) Desp. c/IR s/Apl. Financ.
	          27,339.68

	(-) Desp. c/Impostos
	           1,004.92

	(-) Emp. Concedidos - ANDES
	           1,797.34

	(-) Acordos Concedidos
	               0.01

	(-) Emp. Conced. CNG
	               9.00

	(-) Despesas a Regularizar
	              83.93

	(-) Desp. c/Combustíveis
	             105.00

	(-) Desps. c/Reemb. Kilometragem
	              80.00

	Depósitos a Identificar
	            -716.28

	Emprestimos Recebidos - ANDES
	          -7,857.00

	(-) Emp. Concedido - ADUNEB
	          20,000.00

	(-) Desp. c/Serv. Gráficos
	           3,000.00

	(-) Desp. c/Prest. de Serviços
	               7.50

	CNG Comando Nac. de Greve
	        -110,760.90

	Contribuições Recebidas
	        -581,273.55

	Rendimentos s/Apl. Financeiras
	         -37,313.65

	Doações Recebidas
	          -8,044.35

	(-) Desp. c/Diárias
	          85,515.99

	(-) Desp. c/Passagens
	          61,077.38

	(-) Desp. c/Hospedagem
	          26,153.70

	(-) Desp. c/Cond. e Transporte
	          20,290.18

	(-) Desp. Bancária e CPMF
	           6,630.11

	(-) Desp. c/Contr. e Doações
	          79,808.67

	(-) Desp. c/IR s/Apl. Financ.
	           4,315.74

	(-) Desp. Propag. Publicidade
	          60,801.34

	(-) Desp. c/Prest. de Serviços
	          49,842.56

	(-) Desp. c/Mant e Alimentação
	          32,537.74

	(-) Desp. c/Mat. Expediente
	          40,713.19

	(-) Despesas Diversas
	           7,995.44

	(-) Despesa a Regularizar
	           2,600.00

	(-) Xerox Com. Ind. Ltda
	          10,528.14

	(-) Desp. c/Telefone
	           5,972.91

	(-) Desp. c/Limp.Hig.Conservação
	           1,083.09

	(-) Desp. c/Medic.Utens.Farmácia
	             218.43

	(-) Desp. c/Jornais e Revistas
	             880.50

	Depósitos a Identificar
	          -5,734.85

	(-) Desp. c/ Combustível e Lubrificantes
	             455.54

	Fornecedores Diversos
	            -500.00

	(-) Desp. c/Locações
	          14,887.16

	(-) Desp. c/Serviços Gráficos
	           4,073.00

	(-) Desp. c/Material Permanente
	           4,038.00

	(-) Desp. c/Mat. Consumo Diversos
	           1,467.56

	Empréstimos Recebidos ANDES
	              -2.59

	(-) Desp. c/Juros e/ou Multas
	             221.72

	Fundo de Solidariedade
	        -614,016.41

	Contribuições Recebidas
	      -1,472,320.65

	Rend. s/Apl. Financeiras
	        -448,602.38

	Empréstimos Recebidos ANDES
	         -33,188.12

	(-) Desp. c/Salários
	         913,904.79

	(-) Desp. c/Diárias
	             110.00

	(-) Desp. Bancárias e CPMF
	          24,356.02

	(-) Desp. c/ Cont. e Doações
	           7,000.00

	(-) Desp. IR s/Apl. Financeira
	          10,949.89

	(-) Emprest. Concedidos CNM
	           1,168.23

	(-) Emp. Concedido SINDURCA
	           3,757.00

	(-) Emp. Concedido ANDES
	         357,187.10

	(-) Desp. c/Ação FGTS
	          19,000.00

	(-) Acordos Concedidos
	              40.13

	Depósitos a Identificar
	          -3,383.94

	(-) Desp. a Regularizar
	           6,005.52

	CNESF Coord.Nac.Ent.Serv.Feder
	         -77,475.86

	Contribuições Recebidas
	        -783,119.16

	Rend. s/Apl. Financeiras
	          -7,380.91

	Empréstimos Recebidos ANDES
	            -726.28

	Fornecedores Diversos CNESF
	            -109.00

	(-) Desp. c/Mat. Expediente
	          27,080.37

	(-) Desp. c/Plano Saúde
	           2,980.63

	(-) Desp. c/Fotocópias
	           4,569.70

	(-) Desp. c/Prop. e Publicidade
	          56,134.00

	(-) Desp. c/Juros e  Multas
	           1,873.54

	(-) Desp. c/Telefone
	          47,721.29

	(-) Desp. c/Cond. e Transporte
	           2,455.00

	(-) Desp. c/Água e Esgoto
	             392.16

	(-) Desp. c/Energia Elétrica
	           4,937.09

	(-) Desp. c/Condomínios
	           8,815.00

	(-) Desp. Bancárias e CPMF
	           6,112.85

	(-) Desp. c/Prest. de Serviços
	         146,369.70

	(-) Desp. c/Internet
	           2,325.51

	(-) Desp. Mat. de Limpeza
	           1,511.48

	(-) Desp. c/Gen. Alimentícios
	           7,579.26

	(-) Desp. c/Serv. Gráficos
	          96,399.36

	(-) Desp. c/Locações
	         108,456.70

	(-) Desp. c/ Combustível e Lubrificante
	           1,256.45

	(-) Desp. c/Diárias
	           2,075.00

	(-) Desp. c/Passagens
	          18,669.55

	(-) Desp. c/Gratificações
	             150.00

	(-) Desp. c/Brindes
	              53.98

	(-) Desp. c/Flores e Ornamento
	             265.00

	(-) II Enc.Ent.Ass. de Aposentadoria
	          54,239.98

	(-) Emp. Conced. ANDES
	           9,487.02

	(-) Despesas a Regularizar
	          56,277.79

	(-) Desp. c/ Transportes e Fretes
	           5,530.00

	(-) Desp. c/ Alimentação
	              65.90

	(-) Desp. Assinatura.e Periódicos
	           3,554.29

	(-) Desp. c/ Contribuições e Doações
	          83,342.83

	(-) Empréstimos Concedidos
	             400.00

	(-) Desp. c/Hospedagem
	           2,239.24

	(-) Cheques Devolvidos
	             280.00

	Receitas de Plenárias
	         -48,523.11

	(-) Desp. c/IPTU
	           2,198.79

	Receitas a Identificar
	          -6,166.18

	(-) Desp. IR s/Apl. Financeira
	           1,370.32

	(-) Desp. c/Mat. Uso Duradouro
	           1,379.00

	PATRIMONIO LÍQUIDO
	      -3,287,577.04

	SUPERAVIT OU DEFICIT
	      -3,287,577.04

	SUPERAVIT/DEFICIT ACUMULADOS
	      -3,287,577.04

	SUPERAVIT/DEFICIT ACUMULADOS
	      -1,885,928.97

	Superávit Acumulado
	      -1,885,928.97

	SUPERAVIT/DEFICIT DO EXERCÍCIO
	      -1,401,648.07

	Déficit do Exercício
	          35,397.33

	Superávit do Exercício
	      -1,437,045.40


Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, apresentando um total de R$ 5,433,121.17 (cinco milhões, quatrocentos e trinta e três mil, cento e vinte e um reais  e dezessete centavos), estando de acordo com os documentos entregues à contabilidade pela empresa/entidade, a qual se responsabiliza pela exatidão, veracidade e idoneidade dos documentos. Ressalva-se que a responsabilidade do profissional fica restrita apenas ao aspecto técnico, uma vez que

operou com elementos, dados e comprovantes fornecidos pela empresa/entidade.

BRASÍLIA-DF, 31 de Dezembro de 2006
JOSÉ VITÓRIO ZAGO
CARLOS ALBERTO MUNIZ
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Demonstração do Superávit ou Déficit - Dezembro/2006

	RECEITAS BRUTA OPERACIONAIS
	      -5,692,650.75

	RECEITAS ORDINÁRIAS
	      -5,660,884.81

	RECEITAS SOCIAIS
	      -5,512,851.93

	Contribuições
	      -5,512,851.93

	RECEITAS PATRIMONIAIS
	            -666.00

	Receitas de Aluguéis
	            -666.00

	RECEITAS FINANCEIRAS
	        -147,366.88

	Rend. de Apl. Financeiras
	        -147,366.88

	RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS
	         -31,765.94

	RECEITAS DIVERSAS
	         -31,765.94

	Vendas de Revistas e Jornais
	         -21,935.23

	Receitas Diversas
	          -2,990.00

	Receitas de Eventos
	          -6,343.91

	Descontos Obtidos
	            -496.80

	RECEITAS LÍQUIDA OPERACIONAIS
	      -5,692,650.75

	RESULTADO OPERACIONAL BRUTO
	      -5,692,650.75

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	       1,108,835.84

	DESPESAS COM PESSOAL
	       1,108,835.84

	DESPESAS COM PESSOAL
	         692,065.78

	Ordenados e Salários
	         523,006.95

	Férias
	          48,405.49

	13º Salário
	          50,280.05

	Abono Pecuniário
	           6,423.30

	Horas Extras
	          11,984.00

	1/3 Férias
	          16,094.58

	Reembolso Creche
	           8,332.22

	Aviso Prévio
	           2,359.16

	Estagiários
	          20,947.00

	DSR s/HE
	           4,192.64

	Adicional Noturno
	              40.39

	ENCARGOS SOCIAIS
	         416,770.06

	INSS Patronal
	         158,064.36

	FGTS
	          61,079.59

	PIS s/Folha
	           6,761.83

	Assistência Médica
	              35.00

	Vale Alimentação
	         182,951.48

	Vale Transporte
	           7,877.80

	DIÁRIAS/AJUDA DE CUSTO
	         337,951.52

	DIÁRIAS
	         337,951.52

	DIÁRIAS
	         337,951.52

	Diretores
	         329,511.52

	Funcionários
	             200.00

	Colaboradores
	           8,240.00

	DESPESAS GERAIS
	       2,951,884.13

	MATERIAL DE CONSUMO
	         204,410.62

	MATERIAL DE CONSUMO
	         204,410.62

	Materiais de Expediente
	         150,230.86

	Gás, Combust. e Lubrificantes
	          12,269.84

	Mat. Limpeza, Hig. e Conservação
	           4,992.68

	Generos Alimentícios
	          18,559.43

	Mat. Copa, Cozinha e Gás
	           1,510.03

	Mat. de Manut. e Reparos
	           2,605.69

	Jornais, Revistas e Períodicos
	             124.85

	Mat. de Uso Duradouro
	             990.10

	Medic. e Utens. de Farmácia
	             245.57

	Eqptos. de Informática
	           2,116.00

	Outros Materiais de Consumo
	           6,930.75

	Vestuários, Uniformes e outros
	           1,290.00

	Material Elétrico e Hidráulico
	           2,544.82

	SERVIÇOS
	       1,894,560.77

	SERVIÇOS DE TERCEIROS
	       1,894,560.77

	Assessoria Jurídica - PF
	          74,421.56

	Assessoria Jurídica - PJ
	         284,540.44

	Assessoria Contábil - PJ
	          57,700.00

	Transportes e Fretes
	          42,261.93

	Conduções e Passag. Urbanas
	          32,843.90

	Passag. Áereas, Ter. e Maritim
	         360,874.67

	Hospedagem
	         240,904.22

	Serv. Bibliotecários
	          51,600.00

	Telefone
	         148,854.53

	Energia Elétrica
	          34,760.50

	Água e Esgoto
	           3,348.37

	Alimentação
	           3,981.94

	Aluguel  de Bens Imóveis
	         102,798.19

	Condomínios
	          53,427.04

	Manut. e Rep. Bens Móveis
	          19,464.80

	Custas e Emolumentos
	           9,629.60

	Propaganda e Publicidade
	           1,260.00

	Serviços Gráficos
	          88,226.00

	Limpeza e Conservação
	           3,133.82

	Segurança e Vigilância
	           1,797.60

	Serv. de Comunicações
	           5,339.26

	Locação Equip. e Veículos
	             520.74

	Despesas em Geral
	             177.00

	Assinaturas e Periódicos
	           3,160.03

	Flores e Ornamentações
	             833.00

	Internet
	          15,420.62

	Cong., Convenções e Feiras
	           2,507.70

	Cursos e Treinamentos Pessoal
	             297.00

	Locação de Telefone
	           6,859.26

	Encadernações
	             100.00

	Fotocópias
	             326.83

	Assinatura TV a Cabo
	           1,481.60

	Serv. Terceiros Diversos
	           7,938.41

	Manut. Sistema de Informática
	          10,597.45

	Correios e Telégrafos
	          45,822.05

	Reembolso de Kilometragem
	          12,360.34

	Xerox Com. e Ind. Ltda
	          26,586.35

	Estacionamentos/Pedágios
	           1,832.17

	Seguros Diversos
	             930.95

	Assessoria de Imprensa
	          15,251.86

	Anúncios e Publicações
	           2,786.49

	Serviços Gráficos - Revista Un
	          65,112.27

	Serviços Gráficos - Jornal Inf
	          19,780.00

	Serviços Terceiros - Fundos
	             561.34

	Locações Diversas
	             530.00

	INSS s/Serviços
	          31,618.94

	DESPESAS TRIBUTÁRIAS
	          61,649.35

	DESPESAS TRIBUTÁRIAS
	          61,649.35

	IPTU/TLP
	           7,455.25

	CPMF/IOF
	          19,911.98

	IR s/Aplic. Financeira
	          23,682.12

	Impostos e Taxas Diversas
	          10,600.00

	DESPESAS FINANCEIRAS
	          19,673.92

	DESPESAS FINANCEIRAS
	          19,673.92

	Despesas Bancárias
	          10,056.94

	Juros, Multas e At. Monetárias
	           9,616.98

	CONTRIBUIÇÕES
	         151,617.43

	CONTRIBUIÇÕES
	         151,617.43

	DIEESE Dep.Inst.Estat.Est.Soci
	          22,638.48

	DIAP Dep.Inters.Ass.Parlam.
	           2,376.00

	CNESF Coord.Nac.Ent.Serv.Feder
	          72,269.06

	Outras Contrib. e Doações
	          19,294.69

	FNDC Fórum Nac.p/Dem.Com
	           1,239.20

	CONLUTAS - Ass.Coord.Nac.Lutas
	          33,800.00

	DESPESAS COM REGIONAIS
	         588,721.03

	DESPESAS COM REGIONAIS
	         588,721.03

	Regional Sul
	          49,282.47

	Regional RJ
	          61,829.54

	Regional NE I
	          51,846.65

	Regional NE II
	          52,906.92

	Regional NE III
	          57,286.72

	Regional SP
	          45,400.61

	Regional Leste
	          61,157.58

	Regional RS
	          45,953.14

	Regional Planalto
	          52,269.38

	Regional Pantanal
	          36,271.90

	Regional Norte I
	          24,631.57

	Regional Norte II
	          49,884.55

	DESPESAS DIVERSAS
	          31,251.01

	DESPESAS DIVERSAS
	          31,251.01

	Despesas de Exerc. Anteriores
	          31,251.01

	Superávit Líquido
	      -1,293,979.26


Reconhecemos a exatidão da presente Demonstração do Superávit ou Déficit, apresentando um superávit de R$ 1.293.979,26 (um milhão, duzentos e noventa e três mil, novecentos e setenta e nove reais, vinte e seis centavos), estando de acordo com os documentos entregues à contabilidade pela empresa/entidade, a qual se responsabiliza pela exatidão, veracidade e idoneidade dos documentos. Ressalva-se que a responsabilidade do profissional fica restrita apenas ao aspecto técnico, uma  vez que operou com elementos, dados e comprovantes fornecidos pela empresa/entidade.

BRASÍLIA-DF, 31 de Dezembro de 2006

JOSÉ VITÓRIO ZAGO 
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O 52º CONAD do ANDES-SN aprova a Prestação de Contas do ano de 2006

TEXTO 17
Diretoria do ANDES-SN
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA 2008

	Nº
	ITEM
	1º Semestre
	2º Semestre
	Total

	 
	RECEITA
	2.845.000,00
	2.805.000,00
	5.650.000,00

	 
	Receita Contribuição
	2.760.000,00
	2.760.000,00
	5.520.000,00

	 
	Receita Financeira
	80.000,00
	40.000,00
	120.000,00

	 
	Outras Receitas
	5.000,00
	5.000,00
	10.000,00

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	DESPESAS
	2.577.500,00
	2.442.500,00
	5.020.000,00

	 
	 
	 
	 
	 

	1
	Pessoal e Encargos
	655.000,00
	655.000,00
	1.310.000,00

	 
	 
	 
	 
	 

	2
	Diárias
	180.000,00
	180.000,00
	360.000,00

	 
	 
	 
	 
	 

	3
	Material de consumo
	107.500,00
	107.500,00
	215.000,00

	 
	 
	 
	 
	 

	4
	Serviços de Terceiros
	892.500,00
	892.500,00
	1.785.000,00

	 
	Assessoria Contábil
	30.000,00
	30.000,00
	60.000,00

	 
	Assessoria Jurídica Pessoa Física
	40.000,00
	40.000,00
	80.000,00

	 
	Assessoria Jurídica Pessoa Jurídica
	145.000,00
	145.000,00
	290.000,00

	 
	Passagens aéreas
	195.000,00
	195.000,00
	390.000,00

	 
	Hospedagem
	130.000,00
	130.000,00
	260.000,00

	 
	Telefone
	75.000,00
	75.000,00
	150.000,00

	 
	Aluguéis bens imóveis
	55.000,00
	55.000,00
	110.000,00

	 
	Serviços gráficos
	110.000,00
	110.000,00
	220.000,00

	 
	Condomínio
	40.000,00
	40.000,00
	80.000,00

	 
	Correios
	27.500,00
	27.500,00
	55.000,00

	 
	Xerox
	15.000,00
	15.000,00
	30.000,00

	 
	Transportes e Fretes
	30.000,00
	30.000,00
	60.000,00

	5
	Contribuições
	132.500,00
	132.500,00
	265.000,00

	6
	Regionais
	330.000,00
	330.000,00
	660.000,00

	7
	Despesas Tributárias
	32.500,00
	32.500,00
	65.000,00

	8
	Conduções e Passagens Urbanas
	17.500,00
	17.500,00
	35.000,00

	9
	Energia Elétrica
	20.000,00
	20.000,00
	40.000,00

	10
	Outras Despesas
	105.000,00
	75.000,00
	180.000,00

	11
	Recomposição Fundo de Solidariedade
	105.000,00
	0,00
	105.000,00

	 
	Aquisição Sede
	 
	 
	 


	
	Fundo de Reserva
	267.500,00
	362.500,00
	630.000,00




TR – 17

O 52º CONAD do ANDES-SN aprova a previsão orçamentária para o 1º e para o 2º semestre de 2008.

TEXTO 18
Diretoria do ANDES-SN
PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 26º CONGRESSO

	Especificação
	Previsão
	ADUFCG
	ANDES-SN

	
	
	Executado
	Executado

	1-PESSOAL
	 
	 
	 

	ANDES-SN (Secretaria, Tesouraria e Imprensa)
	 
	 
	 

	Passagens aéreas
	3.102,64
	0,00
	3.074,64

	Hospedagem 
	4.140,00
	0,00
	3.150,00

	Diárias 
	3.920,00
	0,00
	3.920,00

	Hora extras
	7.000,00
	0,00
	11.542,10

	Subtotal
	18.162,64
	0,00
	21.686,74

	ADUFCG
	 
	 
	 

	Horas extras 
	1.978,87
	3.792,97
	0,00

	Assessoria de Coordenação da Organização
	700,00
	0,00
	0,00

	Alimentação
	2.793,70
	1.046,63
	0,00

	Monitores
	5.020,00
	5.040,00
	0,00

	Serviço de limpeza
	0,00
	0,00
	0,00

	Segurança
	1.190,00
	1.190,00
	0,00

	Vale transporte (Monitores)
	698,90
	698,90
	0,00

	Táxi 
	41,00
	0,00
	0,00

	CombustÍvel
	601,07
	859,41
	0,00

	Subtotal
	13.023,54
	12.627,91
	0,00

	2 - IMPRENSA E DIVULGAÇAO
	 
	 
	 

	Caderno Textos (papel, transporte, toner)
	8.112,00
	0,00
	11.017,50

	Cartaz-Gráfica (arte e confecção)
	2.720,00
	2.720,00
	0,00

	Faixas
	84,00
	84,00
	0,00

	Banner
	825,00
	825,00
	0,00

	Correio 
	380,56
	372,10
	0,00

	Torre para sustentação de banner
	750,00
	750,00
	0,00

	Folder
	0,00
	460,00
	0,00

	Subtotal
	12.871,56
	5.211,10
	11.017,50

	3 – INFRA-ESTRUTURA
	 
	 
	 

	Estrutura Física
	 
	 
	 

	Aluguel de auditório
	0,00
	0,00
	0,00

	Aluguel de equipamentos copiadora
	5.000,00
	7.138,00
	0,00

	Aluguel de computadores
	8.550,00
	8.550,00
	0,00

	Instalação de linhas telefônicas
	716,20
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 

	Prestação de Serviços
	 
	 
	 

	Decoração
	1.500,00
	1.500,00
	0,00

	Serviços Café - São Braz
	60,00
	0,00
	0,00

	Coquetel, Coffee Break e Café Regional
	24.814,00
	24.796,70
	0,00

	Grupo Folclórico Raízes
	550,00
	550,00
	0,00

	Banda de Pífano
	300,00
	300,00
	0,00

	Filmagem
	850,00
	999,52
	0,00

	Técnico em Informática
	700,00
	900,00
	0,00

	Telefone
	1.500,00
	2.434,43
	0,00

	Serviços de serigrafia (Camisetas)
	750,00
	750,00
	0,00

	Prestação de serviços - Moto Boy
	450,00
	400,00
	0,00

	Cartório
	0,00
	8,46
	0,00

	Sonorização
	0,00
	300,00
	0,00

	 
	 
	 
	 

	Material de Consumo
	 
	 
	 

	Medicamentos (Farmácia)
	300,00
	376,98
	0,00

	Material de escritório
	1.516,36
	1.836,15
	42,50

	Água Mineral
	200,00
	0,00
	0,00

	Copa e conservação
	300,00
	600,00
	0,00

	Aparelho telefônico 
	65,00
	65,00
	0,00

	Equipamentos de informática
	0,00
	940,00
	0,00

	 
	 
	 
	 

	Material distribuído aos delegados e observadores
	 
	 
	 

	Pastas
	8.048,00
	8.048,00
	0,00

	Camisetas
	6.500,00
	6.500,00
	0,00

	Crachá
	2.971,10
	2.971,10
	0,00

	Confecção de guia
	460,00
	0,00
	0,00

	Canetas
	605,00
	605,00
	0,00

	Blocos
	1.600,00
	1.600,00
	0,00

	Subtotal
	68.305,66
	72.169,34
	42,50

	 
	 
	 
	 

	4 - COMISSÃO ORGANIZADORA
	 
	 
	 

	Diárias 
	600,00
	0,00
	900,00

	Passagens aéreas
	2.470,40
	0,00
	2.754,13

	Subtotal
	3.070,40
	0,00
	3.654,13

	 
	 
	 
	 

	5- Despesa com transporte, de um delegado, por

seção sindical com menos de 100 sindicalizados
	5.845,76
	0,00
	2.871,06

	Subtotal
	5.845,76
	0,00
	2.871,06

	 
	 
	 
	 

	TOTAL
	121.279,56
	90.008,35
	39.271,93

	
	
	
	

	Previsão
	121.279,56
	
	

	Total de despesas
	129.280,28
	
	

	Diferença
	-8.000,72
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O 52º CONAD aprova a prestação de contas do 26º CONGRESSO

TEXTO 19
Contribuição dos sindicalizados Aloísio Ferreira (ASPUV-SSind.), Angela M. S. Ferreira (ASPUV-SSind.), Antonio Luiz Andrade (ADUNESP-SSind.), Célia Regina Otranto (ADUR-RJ-SSind.), Dileno Dustan (ASPUV-SSind.), Frederico Falcão (ADUR-RJ-SSind.), Janete Luzia Leite (ADUFRJ-SSind.), Marcelo C. Barreto (ADUFEPE-SSind.), Marilia L. Washington (ADUFSCar-SSind.), Mary Jane Teixeira (ASDUERJ), Vera L. Jacob Chaves (ADUFPA-SSind.), Zenilde Moraes (ADUFERPE-SSind.).

ALTERAÇÃO DE NORMA ESTATUTÁRIA SOBRE A REALIZAÇÃO DOS CONAD
TEXTO DE APOIO

A discussão sobre a realização de um único CONAD por ano ocupou, ao longo dos tempos, vários eventos deliberativos nacionais do ANDES-SN. Finalmente, o 24º CONGRESSO (Curitiba/PR, 2005) aprovou a seguinte resolução de alteração no Estatuto do ANDES-SN, sobre essa matéria: “Art. 26. O CONAD se reúne: I – ordinariamente, uma vez por ano, entre os meses de junho e agosto, em data e local fixados pelo CONAD anterior.” (24º CONGRESSO do ANDES-SN. Relatório Final, p.141).

Assim, já em 2005, o 50º CONAD (Fortaleza/CE) foi iniciado em 15 de julho, distando 4 meses e alguns dias do encerramento do 24º CONGRESSO. Padrão semelhante se verifica no interregno entre o 25º CONGRESSO (Cuiabá, MT) e o 51º CONAD (Juiz de Fora, MG) e, agora, para o espaço de tempo transcorrido entre o encerramento do 26º CONGRESSO (Campina Grande, PB) e este 52º CONAD.

Tendo os CONAD, entre outras, a função de avaliar e atualizar o Plano de Lutas aprovado no Congresso que o antecedeu, e considerando-se, de um lado, a extensão e a complexidade dos planos de luta de nosso Sindicato e, de outro, a dinâmica e, também, a complexidade da adversa conjuntura que vimos enfrentando, uma avaliação dessas duas variáveis e de suas inúmeras inter-relações aponta para a insuficiência de tempo para que as ações políticas e sindicais decorrentes daqueles planos sejam efetivamente implementadas.

Não podemos nem devemos desconsiderar as profícuas discussões nos onze grupos mistos do 24º CONGRESSO, cinco dos quais aprovaram, por votação, que a adoção de um único CONAD anual deveria ser acompanhada de uma avaliação a ser feita por Congresso subseqüente, alguns indicando, para tal, o 25º CONGRESSO, outros, o 26º (24º CONGRESSO do ANDES-SN. Relatório Final. Ata da Plenária do Tema II, p. 65). Independentemente do resultado da votação dessa matéria, na Plenária do Tema II, que não aprovou a avaliação, permanece a correta compreensão de todos aqueles que a defenderam. Ou seja, qualquer inovação deve, necessariamente, ser objeto de acompanhamento e avaliação, ao final de certo tempo de sua implementação, e, preferencialmente, ao longo desta última.

Se, informalmente que seja, fizermos, hoje, essa avaliação, é muito provável que venhamos a constatar que tão curto período entre o Congresso e o CONAD de determinado ano acarreta dificuldades operacionais e, portanto, conseqüências de diversas ordens que afetam a dinâmica de funcionamento e a ação política do Sindicato.

Diante disso, entendemos que o 52º CONAD se apresenta como um momento adequado para que as seções sindicais do ANDES-SN sejam solicitadas a retomar essa discussão e considerem a perspectiva de alteração do Art. 26, do Estatuto do ANDES-SN, deixando claro, na redação do mesmo, o imperativo de que seis meses tenham transcorrido, desde o encerramento do Congresso, para que sejam efetivamente iniciadas as atividades do CONAD daquele ano. O resultado de tais discussões, na base, deverão ser objeto de debate e deliberação do 27º CONGRESSO (Aracaju/SE, 2008).
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O 52º CONAD delibera:

1. As seções sindicais do ANDES-SN deverão realizar discussões relativas à alteração do Art. 26, do Estatuto do ANDES-SN, para que seja assegurado, em sua redação, período não inferior a seis meses para o início efetivo das atividades de cada CONAD, contados a partir da data de encerramento do Congresso que o antecedeu.

2. Tais discussões, nas seções sindicais, deverão contemplar, também, cronograma de transição para a nova periodicidade, considerando que, a cada dois anos, o CONAD dá posse a uma nova diretoria do ANDES-SN.

3. A matéria constará da pauta do 27º CONGRESSO, quando será objeto de debate e deliberação.




A N E X O

PLANO DE LUTAS APROVADO NO 26º CONGRESSO DO ANDES-SINDICATO NACIONAL

Campina Grande - PB, 27 de fevereiro a 4 de março de 2007.
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RELATÓRIO DO TEMA II - CENTRALIDADE DA LUTA EM 2007 DO 26º CONGRESSO DO ANDES-SINDICATO NACIONAL

A partir da análise do tema Movimento Docente e Conjuntura, o 26º CONGRESSO delibera que a centralidade da luta do ANDES-SN para 2007 seja:

1. reorganizar e unificar a classe trabalhadora, com liberdade de organização e autonomia sindical, para garantir direitos e avançar na conquista de melhores condições de vida e de trabalho; defesa e fortalecimento do ANDES-SN;

2. defender o serviço público, da universidade pública com financiamento público, pela valorização do trabalho docente e recomposição salarial;

3. lutar contra o neoliberalismo e as várias faces da ofensiva do capital à classe trabalhadora, com ênfase para o combate às chamadas “reformas”;

4. fortalecer o trabalho de base para ampliar a participação da categoria no sindicato.

RELATÓRIO TEMA III – POLÍTICAS SOCIAIS DO 26º CONGRESSO DO ANDES-SINDICATO NACIONAL

I. POLÍTICAS GERAIS E SOBRE DIREITOS E ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES

O 26º CONGRESSO do ANDES-SN aprova:

1. fortalecer a luta pela construção por uma sociedade socialista e radicalmente democrática, cuja construção requer a derrota do imperialismo, por meio da unidade internacional dos trabalhadores, visando a independência nacional dos povos oprimidos e a expropriação do grande capital internacional pelos trabalhadores;

2. denunciar a campanha internacional do imperialismo estadunidense e seus aliados contra os direitos, a autonomia e a independência dos povos;

3. combater a intervenção imperialista no Oriente Médio, na Ásia Central, nas Américas e na África, assim como o ataque aos direitos civis, sociais e humanos e a criminalização dos movimentos sociais e da luta dos trabalhadores e minorias oprimidas em todos os países;

4. combater a ofensiva capitalista contra os trabalhadores do mundo, encabeçada por entidades como FMI, Banco Mundial e OMC e inspirada pelo Consenso de Washington, o Fórum de Davos e outras convenções e fóruns de interesse do capital, intensificando as lutas contra o pagamento da dívida externa e os tratados de livre comércio que operam medidas econômicas e sociais responsáveis pela exploração dos trabalhadores e a promoção da miséria em larga escala em nosso país e fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital;

5. reforçar a unidade da classe trabalhadora, internacionalmente e, em particular, na América Latina, por meio de iniciativas concretas a serem tomadas pelo ANDES-SN para a unificação da luta do movimento docente universitário da América do Sul, em especial do Cone Sul;

6. apoiar a luta dos povos oprimidos em defesa da sua liberdade e autodeterminação frente ao imperialismo, recomendando às seções sindicais que se engajem nos comitês de solidariedade e promovam debates que visem a esclarecer os motivos dos massacres, em especial dos povos palestino, iraquiano e nações indígenas, bem como as conseqüências da ação do imperialismo no continente africano;

7. denunciar todos os acordos que visem à subordinação militar ao imperialismo, sejam eles de caráter bilateral ou celebrados no quadro das instituições internacionais como a OEA e a ONU, posicionando-se contrariamente à “integração militar latino-americana” e lutar pela unidade latino-americana baseada na solidariedade dos trabalhadores e setores excluídos;
8. lutar pelo retorno imediato de tropas brasileiras do Haiti e denunciar o governo brasileiro por adotar, em flagrante desrespeito ao princípio de autodeterminação dos povos, medida de colaboração com o imperialismo estadunidense;
9. exigir a retirada imediata das tropas e bases militares norte-americanas de toda América Latina;

10. lutar pela instituição de um Tribunal Internacional para julgar os crimes do imperialismo;

11. defender uma política externa autônoma, visando a ampliar as relações multilaterais de comércio com vista a romper com os laços de subordinação à hegemonia dos EUA na América Latina, particularmente em Cuba;
12. apoiar os trabalhadores bolivianos e solidarizar-se com a sua luta pela estatização das empresas de petróleo e gás, incluindo a Petrobras, a maior empresa do setor na Bolívia;

13. lutar contra toda medida que vise a impedir que os trabalhadores bolivianos exerçam controle sobre as riquezas naturais de seu país;

14. organizar firme oposição à continuidade da subordinação das políticas macroeconômicas do governo Lula às determinações do FMI, BID e Banco Mundial cujas conseqüências mais imediatas são o aprofundamento do arrocho salarial e o sucateamento do serviço público;

15. intensificar a participação do ANDES-SN como protagonista das ações políticas que se desenvolvem nos fóruns e movimentos organizados, tais como no Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, Fórum Social Mundial, Fórum Mundial da Educação, Fórum contra a ALCA;

16. realizar seminários e encontros de abrangência internacional, nacional, regional e local, enfatizando os impactos da ALCA sobre a classe trabalhadora e a organização sindical, exigindo a realização de um plebiscito oficial, forçando a retirada do governo das discussões em curso;

17. aprofundar a discussão sobre as conseqüências da ALCA na educação pública, em geral, e na universidade pública, em especial, intensificando a luta do Sindicato contra a mercantilização da educação e pela retirada da educação do Acordo Geral do Comércio e Serviços – AGCS / GATS da Organização Mundial do Comércio – OMC;

18. lutar contra as reformas do governo Lula que retirem direitos dos trabalhadores, com destaque para as reformas universitária, sindical e trabalhista;

19. lutar pela revogação da Desvinculação das Receitas da União – DRU, medida que permite ao executivo retirar 20% de verbas da saúde e da educação;

20. lutar contra toda proposta de reforma administrativa que objetive a privatização dos serviços públicos, a eliminação da estabilidade, a quebra da isonomia entre servidores e a redução das funções sociais do Estado;

21. lutar por uma reforma tributária que seja verdadeiramente progressiva, que diminua a carga tributária dos trabalhadores e da população de menor poder aquisitivo e que aumente os tributos sobre as altas rendas, o capital e as grandes fortunas;

22. intensificar a luta do Sindicato contra qualquer proposta de autonomia do Banco Central e pelo não-pagamento da dívida externa; 

23. continuar denunciando o processo histórico de ocupação do território nacional brasileiro, que se vem perpetuando com a expropriação das terras públicas pelas classes dominantes, agravado pela violência com o qual o latifúndio e o agronegócio impõem-se como um modelo social de produção e reprodução da lógica do capital. Por esse processo, redefinem-se os espaços para o avanço das frentes de expansão capitalista, praticam-se o genocídio e a expulsão dos povos indígenas de seus territórios: caminho aberto para a imposição do trabalho escravo, aprofundando a barbárie;

24. continuar combatendo a política de prioriorização do agronegócio adotada pelo governo Lula, sob o comando do FMI, como uma das soluções para a economia brasileira, cuja conseqüência imediata é a falta de assistência à agricultura familiar e a outras formas alternativas da produção desrespeitando o meio ambiente, a saúde e a identidade cultural;

25. exigir dos governos estaduais e do federal providências no sentido de viabilizar e implementar políticas públicas que conduzam a uma reforma agrária consistente, maciça e capaz de reorganizar a estrutura fundiária, fazendo cumprir a função social da terra impedindo a ação monopólica do capital;

26. exigir do governo federal a imediata concessão da titulação de propriedade da terra às comunidades remanescentes dos quilombos, proporcionando-lhes assistência técnica e apoio em suas lutas;

27. incentivar a articulação dos movimentos dos trabalhadores do campo e da cidade visando a fortalecer as lutas pela construção de uma sociedade socialista e radicalmente democrática;

28. combater a política de submissão e subserviência do Brasil às orientações de organismos internacionais que vêm determinando a mercantilização e a privatização da educação, da ciência e da tecnologia e da Seguridade Social;

29. participar da formação e da estruturação do Conselho Político da Auditoria Cidadã da Dívida, com o objetivo de lutar pelo cancelamento da dívida pública, externa e interna; 

30. posicionar-se contrariamente à proposta de conversão da dívida em financiamento da educação, por considerar que, por esse arranjo, fica a dívida reconhecida como legítima;

31. construir, em conjunto com entidades e movimentos organizados da sociedade civil, a luta pelo controle social dos meios de comunicação e pela garantia do direito coletivo e difuso à comunicação, compreendendo: 

31.1. a capacitação da sociedade para o conhecimento e a ação sobre a comunicação; 

31.2 a luta por uma política nacional de comunicação que priorize o sistema público de comunicação, democratize a gestão estatal e reprima a demanda histórica institucionalizada do sistema privado, além de garantir mecanismos democráticos de controle social sobre os meios de comunicação privados existentes; 

31.3 a ocupação, em conjunto com as entidades e movimento sociais, do espaço público das ondas de radiofusão, de sons e imagens, de baixa potência, nas localidades onde as universidades estão inseridas, para democratizar, em perspectiva, a comunicação e a sociedade;

32. lutar, em conjunto com entidades e movimentos organizados da sociedade civil, principalmente o Fórum Nacional, pela Democratização da Comunicação – FNDC, para apresentar um programa político para o setor de comunicações, considerando o debate dos projetos que se encontram em tramitação no Legislativo e no Executivo Federais, na disputa pela regulamentação da radiodifusão, da TV digital e demais tecnologias visando ao desenvolvimento de uma tecnologia que contemple os interesses da sociedade brasileira;

33. lutar por uma política nacional que introduza o desenvolvimento de softwares livres e de código aberto, rompendo o ciclo de dependência onerosa de governos, IES, sindicatos e pessoas físicas do monopólio do mercado de softwares no mundo;

34. lutar pela supressão do acordo que estabelece a manutenção do superávit primário, em razão desta  implicar crescente diminuição dos gastos em serviços públicos no Brasil;  
35. participar de eventos internacionais que discutam e defendam a liberdade a autonomia e a soberania dos povos;

36. lutar contra opressões, desigualdades e discriminações que envolvam classe, etnia, cultura, raça, religião, gênero, orientação sexual, idade, nacionalidade, origem regional, necessidades especiais ou doenças, intensificando a construção de estratégias para a inserção do ANDES-SN nessas lutas mais gerais com o conjunto dos movimentos organizados;

37. intensificar, juntamente com suas seções sindicais, a análise e o enfrentamento das conseqüências perversas que a reforma sindical em curso possa trazer para a organização sindical em geral e, em particular, para os docentes das instituições de ensino superior públicas e privadas;

38. lutar contra a PEC-29/03, de autoria dos deputados Vicentinho e Maurício Rands, denunciando seu potencial de corromper a concepção de liberdade sindical, verticalizar a estrutura sindical e fortalecer a burocracia das centrais em detrimento das deliberações de base;

39. lutar pelo direito à liberdade de organização e manifestação sindical; contra todas as formas de cerceamento desse direito no setor privado e no setor público; contra toda regulamentação, em especial no setor público, do direito de greve, e contra todo instrumento legal e toda medida que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, combatendo todo ato de intimidação, perseguição ou punição a membros da comunidade acadêmica, em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais;

40. defender intransigentemente junto aos movimentos sociais e populares os princípios da autonomia e da independência diante do governo, dos partidos políticos e das classes dominantes, chamando todas as entidades a romper integralmente com o governo neoliberal de Lula e atuar efetivamente na reconstrução da unidade da classe trabalhadora com plena liberdade de organização;

41. reafirmar seus princípios de autonomia e liberdade frente aos partidos, Estado, patrões e credos religiosos;
42. repudiar toda forma de ação sindical colaboracionista a serviço da divisão da classe trabalhadora, em particular a que vem sendo tentada na base do ANDES-SN;

43. repudiar toda arbitrariedade do governo e patrões em relação à liberdade de organização sindical dos docentes;

44. defender e praticar intransigentemente a democracia como alicerce sobre o qual os interesses dos trabalhadores, de fato, se expressem nas organizações sindicais, com plena compreensão de que as manobras divisionistas e organizações paralelas que vêm sendo utilizadas por alguns grupos como instrumento de enfraquecimento da luta do Sindicato devem ser rejeitadas com veemência;

45. a filiação do ANDES-SN à Conlutas;

46. a participação do ANDES-SN no processo de avaliação do Estatuto e do Regimento da Conlutas, vigentes ao longo do primeiro ano de funcionamento da entidade, para ratificá-los ou modificá-los. Este tema deverá ser objeto de pauta do II Congresso da Conlutas e, antes, encaminhado à base do Sindicato para debate, com a participação do GTPFS, e incluído na pauta do 27º CONGRESSO do ANDES-SN;

47. a apresentação das seguintes sugestões de alteração no Estatuto e no Regimento da Conlutas:

47.1. com referência ao § 5º do art. 5º, sugerimos a seguinte mudança:

“§ 5º A democracia e a unidade na ação. A Conlutas irá pautar o seu funcionamento por meio de formas e processos que assegurem a ampla participação do conjunto dos trabalhadores em suas deliberações em todas as instâncias, de maneira horizontal, que assegurem a democracia e um rico e saudável debate interno, respeitando a diversidade política existente em seu interior. Os processos....”;

47.2. Parágrafo único do art. 11: “Compete à Coordenação Nacional definir os critérios com base nos quais se elegerão os delegados”. A sugestão é de que esta deliberação passe para o próprio congresso, substituindo o parágrafo único por:

“§1º O Congresso Nacional será convocado pela Coordenação Nacional da Conlutas, por meio de edital publicado em órgão de circulação nacional e por convocatória amplamente divulgada em toda sua base territorial.

§2º Compete ao Congresso Nacional aprovar os critérios com base nos quais se elegerão os delegados para o Congresso do ano posterior. Compete à Coordenação Nacional elaborar proposta para esses critérios.

§3º Compete ao Congresso Nacional aprovar as normas que nortearão a sua organização sendo estas submetidas à aprovação, na abertura dos trabalhos.“

Adotando-se esta mudança, dever-se-ia incluir o seguinte artigo no Capítulo XIV, das Disposições Transitórias:

“A competência de aprovação dos critérios com base nos quais se elegerão os delegados, que é tratada no art. 11, § 2º, poderá ser da Coordenação Nacional até o II Congresso da Conlutas.“

Também para manter a coerência com as demais instâncias, estas mudanças devem ser aplicadas ao Congresso Estadual e ao Regional/Municipal.

47.3. Com relação ao Congresso e Encontro Nacional:

Alteração do art. 11, passando a: “O Congresso Nacional é a instância máxima de decisão da Conlutas e reunir-se-á a cada ano...”

Alteração do art. 13: “O Encontro Nacional reunir-se-á anualmente, seis meses após o Congresso, será composto por um delegado da base de cada entidade e será convocado pela Coordenação Nacional da Conlutas”.

47.4. No art. 42 das Disposições Transitórias, adicionar, ao seu final, o seguinte: “Este Regimento Interno deverá ser submetido à aprovação do congresso posterior a esta elaboração e terá como prazo final o II Congresso da Conlutas”.

48. a recomendação à Conlutas que esta remeta às suas bases um debate mais aprofundado sobre o que está estabelecido no art. 10, referente às instâncias intermediárias de organização, como congressos e coordenações estaduais e regionais/municipais, tomando como referência a experiência dessas instâncias vivida em outras entidades.

49. a defesa no interior da entidade, que: 

49.1. a Conlutas trabalhe pela constituição do pólo de resistência, aglutinando todos os que resistem e lutam contra as (contra)reformas do governo Lula, em oposição ao neoliberalismo e a sua base, a sociedade capitalista, com autonomia e independência, não apenas em relação ao governo, mas também em relação aos partidos e correntes políticas de seus militantes; 

49.2. a Conlutas trabalhe sempre em coerência com a luta histórica do ANDES-SN para derrubar a atual estrutura sindical, bem como continue lutando para barrar a contra-reforma dessa estrutura proposta pelo governo Lula e pela CUT; 

50. a participação do ANDES-SN nos grupos de trabalho e secretarias da Conlutas por meio da Diretoria e das seções sindicais, a fim de contribuir com os debates que serão promovidos pelas entidades que dela fazem parte respeitando as decisões de seus fóruns deliberativos;

51. a participação das seções sindicais na Conlutas nos estados e colaboração para sua organização onde ela não existir;

52. a ampliação pelo ANDES-SN do debate em sua base sobre a Conlutas e a melhor forma de contribuir para seu fortalecimento dentro e fora do Sindicato. 

53. a manutenção da linha aprovada nos eventos anteriores de trabalhar pela construção de um amplo pólo classista, autônomo e combativo de organizações e movimentos da classe trabalhadora do campo e da cidade em seus setores empregados ou desempregados, formalizados ou precarizados, empregados do setor público ou privado.
54. a participação nos espaços que organizam lutas antineoliberais, defendendo a proposta de construção desse pólo classista para obter a unidade dos que estão dispostos a lutar e para reforçar o movimento sindical autônomo, classistas e combativo. 
55. intensificar as relações com os diversos movimentos sociais e populares em âmbito local e regional com o objetivo de fortalecer os laços de solidariedade e avançar na construção de alternativas de luta contra as políticas de destruição da classe;

56. empenhar-se no fortalecimento da CNESF, intensificando as ações conjuntas em defesa do serviço público e no combate às reformas neoliberais que retirem direitos dos trabalhadores;

57. reafirmar-se como legítimo representante sindical dos professores das IES a partir de suas deliberações soberanas e exigir o respeito a essa representação em todo processo de negociação referente aos interesses de sua base;

58. lutar, em todos os âmbitos políticos e administrativos, tanto do setor público como do privado, pela garantia de políticas salariais que assegurem poder de compra aos trabalhadores e pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora;

59. defender intransigentemente o Regime Jurídico Único – RJU e lutar pelo restabelecimento dos direitos do servidor público suprimidos do texto original da Lei 8112/90;

60. combater a contratação, via CLT/Emprego Público, nas IES públicas, bem como todas as formas de contrato que precarizem o seu trabalho;

61. organizar e implementar ações sistemáticas pela revogação dos instrumentos governamentais vigentes que violentam direitos e conquistas dos trabalhadores, como as reformas sindical e trabalhista do governo Lula;

62. lutar, em conjunto com as entidades do campo da educação, contra o PL nº 337/03, de autoria do dep. Paes Landim (PFL/PI), que propõe uma “minirreforma trabalhista” exclusivamente para o magistério, removendo ou restringindo direitos, o que agravará a precariedade das relações e condições de trabalho dos profissionais da educação;

63. lutar contra todas as propostas de redução da Maioridade Penal que tramitam no Congresso Nacional pela implementação efetiva do Estatuto da Criança e do Adolescente em estados e municípios do país. 

64. lutar pela revogação do Decreto Federal nº 5.261, de 3/11/04, que dispõe sobre a 11ª Brigada de Infantaria Blindada, a 5ª Brigada de Cavalaria Blindada e a 5ª Brigada de Infantaria Blindada para garantia da “Lei e da Ordem”;

65. exigir a retirada do “caveirão” da cidade do Rio de Janeiro e vetar sua utilização em qualquer outra cidade do país;

66. lutar pela integralidade e universalidade da seguridade social mediante políticas que encaminhem as questões de saúde, previdência e assistência social de forma a garantir um conjunto integrado de ações nessas áreas, com planejamento e com orçamento únicos, combatendo as estratégias em curso que fragmentam e mercantilizam essas ações, facilitando a sua privatização;
67. intensificar a luta contra todo modelo previdenciário de caráter privado nos âmbitos federal, estadual e municipal, lutando também pela revogação da EC-20/98, 41/03 e pela não-regulamentação da última em qualquer esfera do Estado;
68. denunciar o assistencialismo presente nas ações focalistas, fragmentadas e pontuais que mitificam a política de Assistência Social e procuram desresponsabilizar o Estado quanto a suas reais funções sociais;

69. combater a mercantilização dos serviços de saúde como flagrante violação do art. 196 da Constituição Federal, no qual está determinado que saúde é direito de todos e dever do Estado e que tem caráter universal e igualitário; 

70. lutar pelo caráter público da Seguridade Social e contra a previdência complementar e os fundos de pensão;

71. denunciar a forma privatista com que, na Lei nº 11302/2006 art. 9º, resultante da conversão da MP 272/05, foi regulada a assistência à saúde dos servidores públicos;
72. manifestar-se formalmente contra toda medida governamental, no âmbito federal, no estadual e no municipal, que implique supressão ou desvirtuamento da aplicação de recursos para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde, aliando à intervenção política o emprego de medidas no campo jurídico, quando se tornarem necessárias;
73. ampliar, em caráter urgente e preferencial, a luta contra a privatização e a precarização dos Hospitais Universitários, que enfrentam crises permanentes, agravadas, na atual conjuntura, pela incapacidade e irresponsabilidade dos governos federal e estaduais de negociar soluções com as entidades representativas de professores, servidores e estudantes, na perspectiva de que essas unidades efetivamente cumpram suas funções acadêmicas e sociais;
74. lutar conjuntamente com a FASUBRA e o SINASEFE em defesa da natureza jurídica dos HUs como autarquias públicas, vinculadas ao MEC e às universidades públicas garantindo os cargos públicos do seu quadro de pessoal, bem como o seu preenchimento imediato por concurso público 
75. lutar conjuntamente com a FASUBRA e o SINASEFE para que o financiamento dos HUs seja viabilizado por recursos oriundos dos orçamentos da Seguridade Social/Saúde, da Ciência e Tecnologia e da Educação de modo a garantir as condições adequadas de funcionamento e sua integração à rede do SUS (Art. 45 da Lei nº 8080/90) assegurando suas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
76. Intensificar a luta pela Previdência Social Pública, única, assegurando a aposentadoria integral para todos os trabalhadores, de forma a garantir esse princípio tanto aos do setor público quanto aos do privado.

II - POLÍTICA EDUCACIONAL

O 26º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN:

1. defenda intransigentemente a educação pública, gratuita, democrática, laica, de qualidade social e sua universalização em todos os níveis e modalidades como dever do Estado e direito de todos, combatendo todas as formas de sua privatização e mercantilização, dentre as quais a sua inclusão no Acordo Geral de Comércio e Serviços da OMC, denunciando o impacto e as conseqüências que tal medida provocará nas relações do trabalho docente;

2. desenvolva, em conjunto com as entidades do setor da educação e com os movimentos sociais e populares organizados, ações de mobilização e de luta em defesa da educação superior pública, gratuita, laica e de qualidade socialmente referenciada em oposição a todo modelo de educação que fira esses princípios, como o delineado na proposta de reforma universitária do MEC, buscando o apoio de todos aqueles que têm compromisso com a defesa da educação pública; 
3. lute intransigentemente em defesa da universidade pública brasileira e sua autonomia, nos termos do art. 207 da Constituição Federal, bem como dos princípios da indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, do acesso universal com gratuidade plena, do padrão unitário de qualidade, tendo a ampliação do financiamento público estatal e o autogoverno democrático como pilares da expansão e do desenvolvimento das IES públicas, nos marcos referenciais políticos, conceituais e metodológicos da “Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira” (Cadernos ANDES, nº 2, 2003) e nas diretrizes e metas do “PNE: Proposta da Sociedade Brasileira” e nos projetos do ANDES-SN aprovados no 6º CONAD Extraordinário;

4. lute por uma reforma universitária que tenha como referência o conjunto de propostas do ANDES-SN para a universidade brasileira, a partir de amplo, participativo e representativo processo de discussão com o conjunto da sociedade; 

5. reafirme a auto-aplicabilidade do art. 207 da Constituição Federal no que se refere à autonomia universitária; 

6. lute pela valorização do trabalho docente, reivindicando a implementação da carreira única, do Plano Nacional de Capacitação Docente, do piso e da malha salariais propostos pelo ANDES-SN, bem como pela formulação de políticas permanentes de reposição salarial;

7. intensifique a luta da categoria pela Carreira Única e pelo Plano Nacional de Capacitação Docente, propostos pelo ANDES-SN, na perspectiva de implementá-los nas instituições de ensino superior públicas e privadas, atendendo, também, os professores do ensino básico das IFE;

8. denuncie a forma ardilosa com que os governo federal e os estaduais e municipais vêm utilizando a questão de carreira para, a título de atender demandas legítimas dos servidores, subtrair-lhes direitos e minimizar conquistas condicionando a obtenção de pseudovantagens a sua concordância em abrir mão de direitos historicamente conquistados;

9. lute contra todas as formas de precarização do trabalho docente nas IES públicas: sobrecarga de trabalho ocasionada pela falta de nomeação por concurso de servidores, professores e técnicos-administrativos, aumento de contratações por tempo determinado em detrimento de concursos, utilização indevida de bolsas, tais como para aposentados, bolsa de aproveitamento de jovens doutores, aproveitamento de técnicos-administrativos na docência, prestação de serviços via convênios que descaracterizam a carreira docente, redução do número de vagas efetivas e diversas modalidades de trabalho informal e voluntariado;

10. dê continuidade às ações do sindicato em conjunto com a Frente Parlamentar e movimentos sociais em defesa da educação pública, por meio de atos no Congresso Nacional em defesa das IES públicas, com ações nas bases parlamentares e assembléias legislativas; 

11. intensifique o debate na sociedade a partir da Agenda da Educação Superior Brasileira do ANDES-SN e das propostas de projetos de lei e de emenda constitucional aprovados no 6º CONAD Extraordinário;

12. promova ação nacional pela reformulação de estatutos e regimentos das IES, por meio de processos democráticos definidos no âmbito de cada instituição, e que nela se esgotem, tomando como referência o projeto do ANDES-SN que dispõe sobre a gestão democrática nas IES;

13. intensifique a luta para garantir a paridade como princípio mínimo de representação que deve orientar a escolha de reitores e direção de unidades e para a composição de órgãos colegiados das IES;

14. promova debates e denúncias em todos os espaços, demonstrando por intermédio da análise e da divulgação de dados pertinentes, a insuficiência do financiamento público como uma das principais causas dos problemas da educação brasileira;

15. posicione-se contrariamente ao financiamento da educação por meio de políticas de fundos, de caráter pontual, temporário e focalizado que, acima de tudo, têm a função de escamotear o reduzido aporte de recurso da União no financiamento da educação, sem possibilitar o acréscimo necessário para a promoção de uma educação pública de qualidade que só será possível com um novo padrão de financiamento como propõe o ANDES-SN; realize estudos sobre a implantação do FUNDEB - EC nº 53/2006 -, como a materialização das políticas de fundos, com vista a desvelar a real situação do financiamento da educação no país, bem como as condições efetivas da rede pública brasileira de educação básica nas quais irá se dar essa implantação, resgatando e reafirmando dessa forma as propostas de financiamento da educação no país constantes do Plano Nacional de Educação – Proposta da Sociedade Brasileira
16. aprofunde o debate sobre autonomia e financiamento das instituições de ensino superior, em conjunto com as outras entidades do campo da educação, com vista à construção e à implementação de ações que contribuam para: 

16.1 o combate a todas as formas de financiamento que impliquem o comprometimento da autonomia didático-científica, pedagógica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades;

16.2 a defesa do financiamento público/estatal da educação técnica e tecnológica, em contraposição a verbas do PROEP, assim como a auditoria no PROEP, nas fundações de apoio e nas cooperativas;

16.3 a luta pela revogação de normas, resoluções, regimentos, estatutos, decretos e leis que restrinjam o exercício da plena autonomia universitária como, por exemplo, as que definem e regulamentam a avaliação das IES, a escolha de dirigentes e a nomeação de procuradores nas IES;

17. apóie as atividades acadêmicas e a formação dos docentes das IPES  nos termos de seu Caderno 2;

18. exigir que o MEC: 

18.1 estabeleça como critérios para aprovação e renovação das licenças de funcionamento das instituições e dos cursos superiores o respeito aos direitos dos trabalhadores e que a ocorrência de fatos que precarizem o trabalho docente seja impeditivo de reconhecimento e de licença de funcionamento; 
18.2 considere o desrespeito às leis trabalhistas e ao direito de livre associação sindical faltas graves na autorização de cursos superiores;

19. rejeite a vinculação entre avaliação e política de financiamento do ensino público incluindo de pós-graduação e de fomento à C&T;

20. lute por um projeto nacional de avaliação institucional de caráter autônomo e democrático, baseado em critérios não-quantitativos e não-produtivistas, tomando como referência o projeto político-acadêmico da IES e desenvolvido interna e externamente a esta que respeite as especificidades nacionais e regionais e esteja alicerçado em um projeto global para a educação superior brasileira, e este, em um projeto político para o país, como indicado na “Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira”;

21. lute pela revogação da Lei nº 10.861, de 14/4/04, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), por violar a autonomia universitária (art. 207 da Constituição Federal); por ser eixo estruturante da contra-reforma da educação superior; por introduzir, sem definir, os conceitos privatizantes de “responsabilidade social” e “sustentabilidade financeira”; por ter composição majoritária ministerial na CONAES (Comissão Nacional de Avaliação Superior); por dar amplos poderes às CPA (Comissões Próprias de Avaliação), no âmbito das IES; e por centralizar as decisões finais na figura onipresente do ministro da educação;

22. denuncie o SINAES/ENADE por seu caráter compulsório, antidemocrático e inapropriado à avaliação do trabalho acadêmico e legitimador das instituições mercantis, promovendo ações conjuntas com o movimento estudantil contra a sua realização; 

23. realize debates públicos nas IES sobre a Comissão Própria de Avaliação (prevista no SINAES), objetivando ações unitárias em defesa de uma avaliação nos termos de seu Caderno 2 e dos demais instrumentos elaborados em sua trajetória de luta;

24. combata a prática de utilização de serviços de empresas privadas no processo de avaliação das instituições públicas de educação; 

25. combata a utilização do ensino a distância com vista à emissão de diplomas (de técnico e de tecnólogo, graduação e pós-graduação stricto sensu – mestrado e doutorado) e certificados (de técnicos e pós-graduação lato sensu), por entender que essa modalidade de ensino não tem propiciado formação humana e profissional, nos termos defendidos historicamente pelo Movimento Docente e que comprometem o direito ao trabalho quando eliminam postos de trabalho; 

26. denuncie amplamente a substituição paulatina e crescente  dos cursos presenciais de instituições públicas e privadas por cursos a distância como recurso de redução de custos e dispensa de professores, estando, portanto, a serviço da mercantilização da educação e da precarização do trabalho docente;

27. denuncie que a implementação das atuais políticas de EAD insere-se no conjunto das propostas de contra-reforma do ensino superior, significando maior abertura para a mercantilização da educação e penetração do capital estrangeiro no setor, na forma de compra de pacotes tecnológicos, o que gerará subordinação às grandes corporações privadas multinacionais do ensino;

28. denuncie e combata a pseudodemocratização do acesso ao ensino superior por meio da expansão de cursos de formação inicial de professores, prioritariamente a distância,  e lute pela ampliação do número de cursos regulares e presenciais de licenciatura e de pedagogia, em especial em período noturno, nas universidades públicas, com verbas específicas da União e dos estados para a manutenção desses cursos;

29. denuncie o desvio das verbas públicas da educação básica para oferecer cursos a distância supostamente com menor custo e de qualidade questionável via convênios com fundações de direito privado, municípios e Universidade Aberta do Brasil – UAB;

30. promova estudos sobre a situação do ensino a distância no Brasil por meio de levantamento de dados sobre: oferta de cursos, matrículas, número de ingressantes e concluintes, vagas oferecidas, condições de oferta de cursos, material e pessoal, custos e investimentos públicos e outros dados com vista à elaboração de um diagnóstico;

31. realize estudos sobre a intensificação da precarização e da desqualificação do trabalho docente promovido pela ampliação do número de cursos por meio do EaD nas IES públicas e privadas;

32. assuma posição contrária à “Proposta de Políticas Públicas para a Educação Profissional e Tecnológica” e ao “Projeto de Lei Orgânica para a Educação Profissional e Tecnológica”, por seu caráter dualista e privatista, bem como aos Decretos nº 5154, 5224 e 5225 e ao projeto Escola na Fábrica, por anteciparem parte da reforma pretendida para a educação profissional; 

33. posicione-se contrariamente ao reconhecimento de diplomas estrangeiros de cursos oferecidos na modalidade de ensino a distancia;
34. lute contra todas as formas e modalidades de comércio transfronteiriço de educação, tanto por meio de associações com empresas estrangeiras, quanto pela participação direta do capital estrangeiro em instituições de ensino;

35. lute em defesa da expansão e crescimento do setor público da educação superior brasileira para universalizar o acesso, com gratuidade e qualidade socialmente referenciada, incluindo uma avaliação crítica das recentes iniciativas do governo federal de criação de novos campi e expansão de vagas;
36. lute para que o modelo de expansão do ensino no setor público tenha como condição o financiamento nos termos da proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira;

37. lute para que o objetivo da expansão do setor público seja a universalização do pleno direito ao acesso ao ensino superior e garantia de permanência na universidade pública de qualidade, com o provimento das condições para a assistência e permanência dos estudantes e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão nos termos da proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira;
38. continue a lutar por políticas afirmativas, como parte de políticas universalistas, de acesso à educação em seus diferentes níveis e modalidades,  com garantia de permanência, bem como o acesso à pesquisa, ao mercado de trabalho e à mídia;

39. posicione-se contrariamente às políticas de cotas;

40. denuncie as diferentes iniciativas de cooptação dos movimentos sociais pelo Estado, notadamente no que diz respeito às chamadas Políticas de Ação Afirmativa;

41. inclua na luta pela universalização a defesa do ingresso de todos os estudantes que a universidade julgar aptos academicamente, abolindo o caráter classificatório do vestibular e ampliando a pressão para que o Estado assegure condições materiais para a democratização real do acesso à educação superior pública;

42. denuncie e combata as conseqüências de um ciclo básico ranqueador, no contexto da realidade educacional brasileira, com o objetivo de barrar toda iniciativa que resulte na exclusão das camadas mais pobres da população do acesso à educação superior profissionalizante e de qualidade;

43. desenvolva ações que visem a articular as IES com a educação básica pública que contribuam efetivamente para a melhoria do ensino básico, assegurando o ingresso dos estudantes das escolas públicas nas IES públicas;

44. denuncie e combata todas as medidas governamentais de ampliação do número de vagas nas instituições públicas – em especial pela criação de campi universitários e novas instituições tal como está ocorrendo com a recente expansão precarizada das IES públicas – que impliquem aligeiramento da formação e que não estejam lastreadas por recursos orçamentários condizentes com a manutenção e expansão com qualidade das instituições públicas de ensino  superior. Como contraponto a essa política de expansão precarizada, as lutas devem ter como eixo a proposta do ANDES-SN para o financiamento da educação superior brasileira e a realização regular de concursos para docentes e servidores técnico-administrativos;

45. lute contra o aligeiramento expresso no projeto Universidade Nova, defendendo que as inovações curriculares, atributos da autonomia universitária, tenham como referência a garantia a todos os jovens de uma experiência de fato formadora, compreendendo pelo menos 4 anos de trabalho educativo efetivo, presencial;

46. lute, em conjunto com as entidades do movimento estudantil, por uma política de assistência e incentivo ao estudante (alimentação, moradia, transporte, material didático, monitoria, iniciação científica, entre outras), com orçamento definido, revogando as normas que impeçam a alocação de verbas para tal fim;

47. lute pelo preenchimento dos cargos de docentes, vagos nas IES públicas, via concurso público, e pela criação de novos cargos para viabilizar a expansão das universidades públicas, pela instalação de novos campi e criação de novas universidades;
48. organize e implemente ações voltadas à revogação do Programa de Qualificação Institucional – PQI e lute paralelamente pela implementação de seu projeto de capacitação docente;

49. combata os Parâmetros, os Referenciais e as Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho Nacional de Educação - CNE que comprometem a qualidade da educação básica e da educação superior e de suas respectivas modalidades, com o aligeiramento dos cursos e a superficialização dos conteúdos curriculares, além de não terem sido discutidos com a sociedade;

50. lute pela revogação dos Decretos nº 3.276/1999 e nº 3.462/2000, assim como de todas as resoluções do CNE que deslocam a formação dos docentes das faculdades de educação para os institutos superiores de educação (ISE) e os CEFET, buscando apoio, na Câmara dos Deputados, para a apresentação de projeto de decreto legislativo que os revogue;

51. denuncie e combata os conselhos profissionais que, por sua ingerência, firam a autonomia das instituições de ensino superior e restrinjam o livre desenvolvimento da ciência, da tecnologia, da filosofia e das artes;

52. defenda a revogação da legislação que implementa a contra-reforma: Decreto nº 5205/04 e a Portaria Interministerial nº 3185/04; Decretos nº 5.154/04, (extinguindo a separação estabelecida pelo Decreto 2.208/97 e resguardando a oferta do Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio, conforme estabelecido na LDB), 5.224/04, 5.225/04; Lei nº 10.861/04 e a Portaria nº 2.051/04; Leis nº 10.973/04, 11.079/04, 11.096/05
;

53. desenvolva, juntamente com o SINASEFE, um processo de análise e discussão dos decretos do governo que alteram a organização dos CEFETs, a proposta de subsistema de educação profissional e tecnológica, correlacionando essas medidas com o projeto de lei da educação superior, com o objetivo de organizar a luta por uma educação profissional que possibilite uma formação omnilateral, cultural e crítica, com sólidos conhecimentos acadêmicos, científicos, éticos e políticos; 

54. dê continuidade à luta pela revogação do Decreto nº 3.276/99, que institui o Curso Normal Superior;

55. lute contra a proposta de resolução do CNE/2005, que institui as Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia, reduzindo a profissionalização do educador a dimensão técnico-instrumental; 
56. acompanhe a tramitação da PEC nº 217/2003, da ex-deputada Selma Schons, que institui cobrança de taxas a ex-alunos de graduação e pós-graduação para financiar a educação superior, objetivando combatê-la; 

57. lute pelo estímulo a pesquisas não vinculadas às demandas do mercado e pela ampliação das verbas orçamentárias para os órgãos de fomento à ciência e à tecnologia, pelo seu pleno controle social e pela participação ativa da comunidade acadêmica na gestão democrática dos órgãos de fomento públicos, na definição das políticas, prioridades e planejamentos do setor; pela alocação de recursos não condicionada a programas governamentais e empresariais;

58. lute contra todas as formas de privatização da pesquisa desenvolvida com recursos públicos; contra o corte de verbas públicas; contra as políticas de favorecimento dos projetos direcionados às demandas de mercado e/ou interesses privados; contra os cursos pagos em instituições oficiais e o favorecimento das fundações de direito privado, denominadas “de apoio” às instituições de ensino superior públicas; pela revogação da legislação que dá suporte jurídico à existência dessas fundações;

59. implemente ações de defesa da produção científica e tecnológica nacional, lutando pela revogação da Lei nº 10.973/04, que trata da Inovação Tecnológica;

60. lute pela democratização da CAPES com vista a:

60.1 combater todas as formas de uso indevido de seus recursos para outras finalidades que não o fomento à qualificação de pessoal e à pesquisa, defendendo a proposta de capacitação presente no Caderno 2;

60.2  fortalecer o apoio aos Programas de Pós-Graduação - PPG ainda não consolidados das IES públicas, e

60.3 denunciar os critérios de avaliação dos PPG, hoje marcadamente produtivistas;

61. lute pelo reajuste do valor das bolsas da CAPES e do CNPQ, tomando como referência os índices de inflação registrados entre 1995 a 2006 conforme cálculos do DIEESE; 

62. deflagre um processo de revisão e atualização do Caderno 2, abrangendo as diversas instâncias do Sindicato a ser coordenado pela Diretoria. O conteúdo da proposta de revisão deverá ser enviado às bases do Sindicato para uma profunda e profícua apreciação, antecedendo os processos de deliberação. 



RELATÓRIO DO TEMA V – PLANO DE LUTAS do 26º CONGRESSO DO ANDES-SINDICATO NACIONAL

I - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IPES

O 26º CONGRESSO delibera: 

1. referendar as diretrizes para a pauta unificada dos docentes das IPES aprovada no 51º CONAD atualizando-a para 2007.

1.1 Diretrizes gerais. O ANDES-SN, dando conseqüência à luta pela implementação da carreira única e pela melhoria das condições de trabalho nas Instituições Particulares de Ensino Superior - IPES, construiu uma proposta de pauta unificada que vem sendo anualmente atualizada de acordo com a demanda da sua base organizada, tendo como referência as diretrizes gerais que se seguem. 

1.1.1 Gestão democrática - as pautas deverão contemplar reivindicações que garantam o processo de democratização no interior das IPES, como a participação dos docentes em órgãos colegiados, eleições de dirigentes, dentre outras. 

1.1.2 Liberdade de organização sindical com pleno reconhecimento da organização local dos docentes e do sindicato pelo qual optarem, como instância legal e legítima de representação e de negociação coletiva de trabalho da categoria. 

1.2 Carreira e Capacitação Docente. Devem-se tomar como referências o Projeto de Carreira Única para o Magistério das IES e o Plano de Capacitação Docente, constantes da Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira (Cadernos ANDES, nº 2. Vitória -ES, 2003), criando-se estímulos para a sua adequação e implementação, em cada IPES, por intermédio de uma política de valorização da qualificação stricto sensu como defende o ANDES-SN. 

1.2.1 a criação e a implementação dos planos de carreira que contemplem: 

1.2.1.1 o pagamento de adicional diferenciado por titulação; 

1.2.1.2 a contratação por concurso público, devidamente regulamentado pelos órgãos colegiados da instituição, que atenda aos critérios da transparência e do padrão unitário de qualidade; 

1.2.1.3 a progressão funcional periódica, vertical e horizontal; 

1.2.2 criação e implementação do plano de capacitação docente que contemple a garantia das condições necessárias à: 

1.2.2.1 capacitação, com afastamento remunerado integralmente; 

1.2.2.2 participação em eventos acadêmicos e culturais como parte do processo de capacitação. 

1.3 Regime de Trabalho. É fundamental que se avance no sentido da superação das contratações pelo regime horista, instituindo-se o regime de tempo contínuo, conforme a Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira (Cadernos ANDES, nº 2. Vitória - ES, 2003). A transição do regime de trabalho horista para o regime de trabalho contínuo será avaliada pelas assembléias gerais, locais e regionais, objetivando criar as condições de aproximação gradativa do padrão unitário de qualidade defendido pelo ANDES-SN. O regime de trabalho deve contemplar: 

1.3.1 o plano de implementação do regime de tempo contínuo para todos os docentes; 

1.3.2 a inclusão, na jornada de trabalho do docente: 

1.3.2.1 das atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

1.3.2.2 das atividades de administração acadêmica e de participação em órgãos colegiados; 

1.3.2.3 de horas para preparação de suas atividades didáticas (aulas, provas, materiais didáticos etc.), equivalentes a, pelo menos, o número de aulas ministradas. 

1.4 Questões Salariais. Neste item, as pautas de reivindicação devem contemplar: 

1.4.1 o piso salarial de R$ 3.128,04, correspondente a dois salários-mínimos do DIEESE, em valores de dezembro de 2006, e referente a 20 horas semanais para todos os docentes, independentemente do regime de trabalho (horista ou Regime de Tempo Contínuo)

1.4.2 a reparação das perdas salariais acumuladas no período de vigência de acordos anteriores, cujos índices serão definidos nas assembléias da categoria, com base nos índices do ICV/DIEESE; 

1.4.3 o fornecimento ao docente de documento comprobatório da remuneração total paga, explicitando: número de horas-aula, horas extras, adicional noturno, descontos efetuados, valor líquido pago no mês, valor do depósito do FGTS e demais registros pertinentes; 

1.4.4 a garantia do pagamento, pelo mesmo valor da hora contratada, de horas complementares aos professores horistas, destinadas à preparação de aulas, instrumentos de avaliação, correção de trabalhos em geral e atendimento de alunos; 

1.4.5 o pagamento de hora extra, com 100% de acréscimo, para efeito de remuneração, na convocação fora do horário de trabalho dos docentes; 

1.4.6 a garantia, a todos os docentes, do adicional denominado anuênio, da ordem de 1% (um por cento) sobre seu salário-base, a cada 1 (um) ano de efetivo exercício na IPES, contados a partir da data de contratação; 

1.4.7 a garantia da irredutibilidade da carga horária e da remuneração mensal, assegurada constitucionalmente; 

1.4.8 a remuneração dos docentes contratados em regime de hora-aula, com base no regime de trabalho contratado, sendo o mês constituído de 5,25 (cinco vírgula vinte e cinco) semanas. Já estão aí incluídas as quatro semanas e meia e incluído o repouso semanal remunerado de 1/6 (um sexto); 

1.4.9 o cálculo do desconto das faltas, que será feito multiplicando-se o número de aulas não-dadas pelo valor correspondente à hora contratada; 

1.4.10 a garantia do pagamento de adicional noturno de 25% (vinte e cinco por cento), pelas atividades docentes realizadas a partir das 22 horas, independentemente do regime de trabalho; 

1.4.11 a negociação entre as partes, caso haja alteração na política salarial vigente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da mudança verificada. 

1.5 Estabilidade e Garantia do Emprego. As pautas de reivindicação devem contemplar: 

1.5.1 a garantia de estabilidade de emprego aos professores, aprovada na Convenção nº 158, da Organização Internacional do Trabalho - OIT. Este direito só não subsiste nos casos de demissão por justa causa, precedida de inquérito administrativo, no qual se assegure amplo direito de defesa, os recursos cabíveis e, ainda, a prévia anuência de órgão colegiado, em reunião especificamente convocada para apreciar o ato de demissão e que conte com a aprovação de, no mínimo, 50 % (cinqüenta por cento) mais um dos membros efetivos da unidade acadêmica a que estiver vinculado o docente; 

1.5.2 a garantia de estabilidade à gestante, até seis meses após o término da licença maternidade. Em caso de adoção de criança recém-nascida, será concedida ao adotante estabilidade, por período de seis meses, contados a partir da data de concessão legal da guarda do adotando; 

1.5.3 o pagamento de multa rescisória de 100% (cem por cento) sobre o valor depositado do FGTS, por demissão sem justa causa;

1.5.4 o direito ao docente demitido sem justa causa, no decorrer do ano letivo, de percepção total dos salários calculados até o final do ano, sendo esse direito extensivo ao previsto nos itens 6.1 e 6.2, das Questões Sociais; 

1.5.5 a obrigatoriedade de indicação, pela IPES, na carta-aviso, do motivo que deu origem à dispensa, quando houver demissão por justa causa, nos termos do art. 482, da CLT. Caso contrário, fica descaracterizada a justa causa; 

1.5.6 a desobrigação de firmar contrato de experiência por docente que seja readmitido até 12 (doze) meses após seu desligamento; 

1.5.7 a garantia de empregos e salários aos docentes em vias de aposentadoria, que estejam contratados pela IPES, na proporção de 1 (um) ano de estabilidade para cada 5 (cinco) trabalhados. 

1.6. Questões Sociais. As pautas de reivindicação devem contemplar:

1.6.1 a isenção integral de taxas e mensalidades, em todos os cursos, de todos os níveis, quando houver opção do(a) docente pela matrícula, em seu local de trabalho, para si próprio(a), seu (sua) companheiro(a), filhos(as) e outros dependentes, sem restrições; 

1.6.2 a mantenedora concederá auxílio-creche aos docentes para custear as despesas com creche ou estabelecimento de pré-escola, de acordo com os seguintes critérios: 

1.6.2.1 o auxílio-creche será pago mensalmente ao docente até o final do ano em que seu dependente(s) completar 7 (sete) anos; 

1.6.2.2 o auxílio-creche será creditado juntamente com o salário e corresponderá ao número de dependentes; 

1.6.2.3 o valor do auxílio-creche será definido de acordo com os preços praticados pelos estabelecimentos em cada localidade; 

1.6.3 o transporte do docente residente em outro município, quando se dirigir para atividades na instituição, bem como o pernoite, sempre que necessário, sem ônus para o docente; 

1.6.4 o seguro de vida em grupo; 

1.6.5 a integralização do salário do docente, de modo a completar o benefício do auxílio-doença da Previdência Social, durante o período do seu afastamento. 

1.7 Relações Sindicais. Tendo em vista a importância de garantir as condições para o livre exercício e o fortalecimento da organização sindical, faz-se necessário que seja assegurada ao docente dispensa das atividades acadêmicas, sem prejuízo de funções e vencimentos, quando: 

1.7.1 exercer mandato sindical no ANDES - SN, ou na seção sindical; 

1.7.2 participar de eventos e atividades do Sindicato; 

2. que o setor das IPES, a partir de um diagnóstico das necessidades e prioridades dos docentes, elabore um dossiê sobre as condições nas instituições particulares de ensino superior, a ser publicado na forma de caderno especial sobre o terror nas particulares;

3. debater a problemática das IPES em reuniões conjuntas com IFES e IEES/IMES, organizadas pelas secretarias regionais; 

4. organizar visitas às IPES locais para ajudar a divulgar o trabalho sindical e/ou auxiliar nos processos de criação de seções sindicais. A ação deverá ser organizada pelas secretarias regionais em articulação com as seções sindicais das IFES e IEES; 

5. organizar atividades nas seções sindicais das IFES e IEES que propiciem a aproximação dos docentes das IPES, tendo em vista a viabilização de condições para a criação de seções sindicais; 

6. lutar pela utilização de todos os veículos de comunicação, inclusive os institucionais das IFES e IEES, para denunciar os problemas dos docentes das IPES.
7. divulgar, permanentemente, em veículos de comunicação das seções sindicais das IFES e IEES, as condições e problemas vivenciados pelos docentes das IPES, e/ou, suas ações organizativas; 

8. procurar intelectuais e jornalistas de renome nacional próximos às causas dos trabalhadores e da educação e solicitar que publiquem nos seus espaços jornalísticos artigo crítico sobre os problemas dos docentes das IPES. Subsidiá-los com todos os documentos de que dispomos;

9. produzir um documento que esclareça o teor da denúncia contra o Brasil encaminhada à OIT e as implicações dessa medida na vida dos trabalhadores em geral; conseguir que o referido documento seja subscrito pelo maior número possível de entidades sociais e classistas e, principalmente, pelas do campo da educação e as de direitos humanos; encaminhá-lo à Câmara e ao Senado com solicitação de manifestação de apoio à denúncia feita à OIT;

9.1. traduzí-lo para vários idiomas e enviá-lo a todos os componentes da Mesa da OIT como forma de pressão sobre os representantes brasileiros; apresentá-lo, dia 25/3/07, no Encontro Nacional;

10. divulgar, por meio das seções sindicais, para a sociedade e entidades sindicais, a denúncia produzida pelo ANDES-SN, remetida à OIT. Por ocasião do julgamento, na Conferência Internacional do Trabalho, divulgá-la na mídia local; 

11. que as seções sindicais façam uma ampla divulgação do julgamento que ocorrerá na Conferência Internacional do Trabalho; 

12 divulgar, por meio da Encarregatura de Assuntos Internacionais do ANDES-SN, o teor da denúncia aos representantes brasileiros na OIT, bem como entre entidades sindicais. Por ocasião do julgamento divulgá-lo na mídia nacional. 

II - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IEES/IMES
O 26º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN: 

1. resista ao ataque à educação superior pública, promovido nos estados e nos municípios, desenvolvendo ações concretas para consolidação do princípio constitucionalidade da autonomia universitária em termos de gestão financeira, administrativa e didático-científica”, por meio: 

1.1 da luta político-jurídica contra as fundações e os cursos pagos, que violam os princípios da universalidade e da gratuidade do ensino público; 

1.2 do conhecimento e análise dos orçamentos públicos e o investimento em educação; 

1.3 da defesa intransigente da proposta do ANDES-SN para a universidade brasileira; 

1.4 da luta contra a lei de responsabilidade fiscal, denunciando-a junto à sociedade como uma lei de irresponsabilidade social;

1.5 da luta contra a tentativa de cerceamento da liberdade sindical e política nas IEES e IMES. 

2. lute pela gratuidade e pelo financiamento público nas IES municipais;
3. lute pela efetiva vinculação do percentual da receita do Estado a ser destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino público na forma defendida pelo ANDES-SN; 

4. lute pela vinculação dos recursos destinados ao ensino público superior à receita tributária ou a totalidade de impostos dos estados e municípios;

5. lute para que deixem de ser computados no montante de recursos vinculados todos aqueles destinados ao custeio previdenciário e outros que fazem parte das obrigações do Estado e portanto não caracterizados como manutenção e desenvolvimento de ensino das IEES e IMES;

6. lute contra a sonegação, corrupção e evasão fiscal, sobretudo na forma de isenção, que subtraem recursos da educação pública brasileira; 

7. continue a oficiar, por meio de suas seções sindicais, aos respectivos reitores a inconstitucionalidade das fundações ditas de apoio e dos cursos pagos, assim como apresentar denúncia ao Ministério Público estadual e, quando for o caso, ingressar com ação popular, bem como adotar as mesmas medidas para denunciar o desvio de recursos públicos das IEES via fundações para realização de compras e outras despesas sem a devida licitação;

8. notifique os governos estaduais e as assembléias legislativas, por meio das seções sindicais e das secretarias regionais, em conjunto com os fóruns, comitês e instâncias organizativas do Movimento Docente, sobre o grau de precarização das IEES nos estados. Essa ação deverá ser realizada preferencialmente entre os meses de maio e junho de 2007;

9. lute por uma política responsável de expansão, com garantia dos recursos necessários para assegurar qualidade e denuncie a política de expansão irresponsável, vale dizer, sem dotação de recursos financeiros e humanos compatíveis com um ensino público de qualidade, por razões freqüentemente eleitoreiras, que vem sendo promovida por governos estaduais;

10. mantenha a luta contra a precarização do trabalho que, de forma perversa, tem se intensificado nas IEES e IMES, exigindo dos governos estaduais e municipais e das reitorias a abertura de concursos públicos para o corpo docente e o técnico-administrativo, visando à extinção de todos os contratos de trabalho precários e à implantação de plano de carreira, cargos e salários, conforme defendido em sua proposta; 

11. lute pela manutenção da autonomia de gestão administrativa, financeira e didático-científica das universidades estaduais paulistas e contra a intervenção do governo Serra. 

12. lute pela democratização da gestão universitária nas IES municipais, com eleição em todos os níveis;
13. lute pela implementação pelos governos estaduais e municipais do desconto em folha das mensalidades dos sindicalizados, onde ainda não ocorre;

14. lute pela construção de uma pauta unificada nos estados nos quais existam mais de uma IES como forma de construir diretrizes para uma pauta unificada nacional;

15. lute para garantir que o regime de Dedicação Exclusiva seja regime de trabalho e não de complementação salarial;

16. lute pela definição de uma política de incentivo à pesquisa e à capacitação docente nas IES municipais;

17. lute pela garantia da autonomia das IEES e IMES na deliberação sobre o afastamento dos docentes para atividades acadêmicas dentro e fora do país;

18. aprofunde a discussão e lute pelas garantias previdenciárias aos docentes e pensionistas das IES municipais tendo em conta os marcos gerais defendidos pelo Sindicato a respeito do tema; 

19. realize e amplie os debates nas seções sindicais das IES municipais sobre o seu projeto para as universidades com o objetivo de divulgá-lo entre os docentes; 

20. desenvolva uma política de expansão do ANDES-SN nas IES municipais; 

21. promova levantamento exploratório sobre as IMES, com o objetivo de estabelecer estratégias de ação que favoreçam a organização dos docentes dessas instituições. Esse levantamento deverá abordar, entre outros, os seguintes temas: formas de organização das IMES (estatuto e regimento interno), regime de trabalho e número de vagas; 

22. continue, por meio de suas seções sindicais, o levantamento da situação de precarização do trabalho docente com o objetivo de concluir o diagnóstico das IEES. A sistematização do estudo, após ser debatido amplamente com o conjunto do Movimento Docente, será publicada;

23. constitua um processo de mobilização conjunta dos setores das IEES/IMES e IFES para denunciar e combater os ataques promovidos pelos governos das três esferas da federação contra a autonomia das universidades, por meio de medidas administrativas e redução do financiamento, afetando drasticamente suas atividades-fim, de ensino, pesquisa e extensão e também a liberdade de organização sindical de seus docentes. Tal processo deve compreender as seguintes etapas: 

23.1 realização de uma reunião conjunta dos setores das IFES e IEES/IMES; (SUPERADO) 
23.2 mobilização das seções sindicais com envolvimento estratégico das secretarias regionais; 

23.3 construção de um calendário de manifestações de caráter nacional com vista à realização de um dia de paralisação nacional. 

24. realize o 4º Encontro Nacional do Setor das IEES, assegurando a participação das seções sindicais com dificuldades financeiras devido a um baixo número de docentes filiados, para discutir: financiamento, precarização do trabalho docente, expansão com garantia de qualidade, gestão democrática, fundações ditas de apoio, carreira, EAD, avaliação da forma de encaminhamento das lutas dos docentes das IEES pelo ANDES-SN. O encontro será realizado em Brasília, preferencialmente no primeiro semestre de 2007, conforme planilha a seguir;

Planilha de Previsão de Despesas para o 4º Encontro Nacional das IEES

	SEÇÃO SINDICAL
	Trechos
	Despesa com Deslocamento
	Despesa com Hospedagem

	Norte 1
	
	
	

	UEA (em consolidação)
	Manaus/BSB/Manaus
	R$ 1.100,00
	R$ 180,00

	UERR (convidada)
	Boa Vista/BSB/Boa Vista
	R$ 650,00
	R$ 180,00

	Norte 2
	
	
	

	SINDUEPA
	BEL/BSB/BEL
	R$ 930,00
	R$ 180,00

	Nordeste 1
	
	
	

	SINDURCA
	FOR/BSB/FOR
	R$ 620,00
	R$ 180,00

	SINDIUVA
	FOR/BSB/FOR
	R$ 620,00
	R$ 180,00

	SINDUECE
	FOR/BSB/FOR
	R$ 620,00
	R$ 180,00

	Nordeste 2
	
	
	

	ADESA-PE
	REC/BSB/REC
	R$ 800,00
	R$ 180,00

	ADESB-PE
	REC/BSB/REC
	R$ 800,00
	R$ 180,00

	FUNESO-PE (convidada)
	REC/BSB/REC
	R$ 800,00
	R$ 180,00

	Nordeste 3
	
	
	

	SINDFUNESA
	MCZ/BSB/MCZ
	R$ 740,00
	R$ 180,00

	Leste
	
	
	

	ADUNIMONTES
	BHZ/BSB/BHZ
	R$ 500,00
	R$ 180,00

	SINDUEMG
	BHZ/BSB/BHZ
	R$ 500,00
	R$ 180,00

	Planalto
	
	
	

	ADUEG
	GYN/BSB/GYN
	
	R$ 180,00

	APUG
	GYN/BSB/GYN
	
	R$ 180,00

	SESDFIMES
	GYN/BSB/GYN
	
	R$ 180,00

	São Paulo
	
	
	

	APESFUNEC
	SAO/BSB/SAO
	R$ 520,00
	R$ 180,00

	ADEEP
	Piracic./BSB/Piracic.
	R$ 670,00
	R$ 180,00

	Sul
	
	
	

	ADESSC
	Florianóp./BSB/Florianóp.
	R$ 560,00
	R$ 180,00

	Totais
	
	R$ 10.430,00
	R$ 3.240,00

	TOTAL
	
	R$ 13.670,00


Fonte: ANDES-SN – Setor das IEES/IMES, Jan/07 
Para a confecção da planilha, foram considerados os seguintes critérios: a freqüência das seções sindicais aos eventos do ANDES-SN e sua capacidade de arrecadação. Esses critérios foram os mesmos que orientaram as planilhas referentes ao 2º e 3º Encontros Nacionais do Setor das IEES. Para o 4º encontro foram incluídas como convidadas duas instituições (Universidade Estadual de Roraima e Fundação de Ensino Superior de Olinda-PE), que estão em processo de formação de seção sindical. (SUPERADO)
III - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IFES

1. O 26º CONGRESSO, dando conseqüência à construção da pauta articulada e unificada dos docentes das IFES com os Servidores Públicos Federais – SPF e, em conformidade com as indicações do setor, delibera que o ANDES-SN: 

1.1 desenvolva, na campanha salarial de 2007, a luta conjunta dos SPF em conjunto com a luta específica dos docentes das IFES, fundamentada nos seguintes itens: 

1.1.1 reajuste salarial emergencial que seja, no mínimo, correspondente à defasagem salarial resultante das perdas de janeiro de 1999 a dezembro de 2006 pelo índice ICV do DIEESE;

1.1.2 definição de uma política salarial que inclua a incorporação das gratificações com paridade e isonomia de salário e a compensação das perdas salariais acumuladas a partir do Governo FHC. 

1.1.3 definição de diretrizes gerais para o Plano de Carreira dos SPF; 

1.1.4 incorporação imediata do auxílio alimentação pelo maior valor pago ao funcionalismo federal; 

1.1.5 retomada dos anuênios; 

1.1.6 retomada da licença especial; 

1.1.7 rearticulação das coordenações estaduais dos SPF para dar andamento à campanha salarial de 2007; 

1.1.8 luta pela abertura concreta das negociações; 

1.2 luta por uma política salarial para os SPF que valorize o vencimento básico com paridade e isonomia; 

1.3 exigência do cumprimento por parte do governo do dispositivo constitucional que assegura a revisão anual dos vencimentos básicos dos servidores públicos. A revisão deve compensar, no mínimo, as perdas referentes à inflação do ano anterior, de acordo com os índices do DIEESE; 

1.4 defesa da institucionalização do dia 1º de Maio como data–base de reajuste dos SPF; 

1.5 intensificação da luta, sob a coordenação da CNESF e em conjunto com as demais entidades de SPF, contra a ADIn nº 2968 (referente ao art. 243 do RJU), que contesta a passagem automática dos SPF que eram regidos pela CLT para o RJU). Essa luta deve ocorrer nacionalmente, desenvolvendo ações que denunciem aos ministros a injustiça da medida e sensibilizem os servidores e a sociedade sobre os prejuízos para os serviços públicos dela advindos;

1.6 denúncia ampla do tratamento não-isonômico que o governo dá às categorias do SPF, quando responde de forma diferenciada a reivindicações como paridade e reajuste linear; 

2. pauta de reivindicações dos docentes do setor das federais:

2.1 lute pela isonomia entre GED/GEAD pelos seus valores máximos;

2.2. lute pela incorporação da GED/GEAD e GAE no vencimento básico; 

2.3 lute pela isonomia do vencimento básico entre as carreiras do ensino superior e do 1º e do 2º grau;

2.4 lute pela isonomia dos percentuais de titulação entre as carreiras do ensino superior e do 1º e do 2º grau; 

2.5 lute pela paridade entre ativos, aposentados e pensionistas;

2.6 lute pela incorporação da VPI – (Vantagem Pecuniária Individual); 

2.7 lute pela retomada da licença-sabática.
2.8 defenda a manutenção dos aposentados na folha de pagamento das IFES; 

2.9 dê continuidade à luta contra a implantação de critérios produtivistas para a progressão funcional dos docentes das IFES; 

2.10 lute para que os atuais aposentados percebam as vantagens da classe de Professor Associado, na seguinte relação: Adjunto IV como Associado IV, Adjunto III como Associado III, e assim sucessivamente, sem prejuízo dos aposentados sob a égide do art. 192 da Lei nº 8112/90 (RJU); 

2.10.1 lute pela aprovação de um projeto de lei no Congresso Nacional para que os docentes da ativa pertencentes à classe de adjunto nível IV que tenham alcançado os requisitos necessários à progressão para a classe de Professor Associado, instituída pela Lei Federal nº 11.344/06, possam progredir aos níveis da classe de Professor Associado de acordo com o tempo que tenham tido em atividade na condição de Professor Adjunto nível IV;

2.11 lute contra todas as formas de precarização do trabalho docente nas IES públicas, tais como: aumento de contratações por tempo determinado em detrimento de concursos públicos, programas de excelência para aproveitamento de aposentados, programas de aproveitamento de jovens doutores e estudantes de pós-graduação, distorções do estágio de docência na pós-graduação como alternativa à contratação de professores, aproveitamento de técnicos-administrativos na docência, prestação de serviços via convênios que descaracterizam a carreira docente, redução no número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal e voluntariado como alternativa à realização de concursos públicos para contratação de professores; 

2.12 defenda o preenchimento dos cargos atualmente vagos e a criação de novos cargos, pelo Regime Jurídico Único, para suprir as necessidades da política de expansão das IFES, com a realização imediata de concurso público e com a respectiva dotação orçamentária;
2.13 lute por tratamento isonômico e paritário de todos os benefícios em todos os órgãos e instituições públicas;
2.14 lute para que a contratação de professores substitutos se limite a situações de excepcionalidade, nos termos da Proposta de Carreira Única do ANDES-SN, em especial pela isonomia com a remuneração do quadro permanente das IFES;
2.15 defenda o aumento das dotações orçamentárias exigindo a plena transparência em todas as instâncias, desde a alocação até a aplicação dos recursos, e pela efetiva autonomia das IFES; 

2.16 exija que os recursos públicos sejam destinados exclusivamente às instituições públicas; 

2.17 lute por políticas de incentivo à pesquisa junto aos órgãos financiadores, direcionadas ao ensino técnico e tecnológico.

2.18 denuncie a violação do preceito constitucional da autonomia universitária com a transferência das atribuições das procuradorias jurídicas das IFES para a AGU:

2.18.1 realize estudos sobre o tema para subsidiar a ação política do Movimento Docente no sentido de reverter essa violação à autonomia universitária; 

2.19 denuncie o caráter irresponsável, freqüentemente eleitoreiro, da política de expansão que vem sendo promovida pelo governo federal com a conivência dos reitores das IFES, vale dizer, sem dotação de recursos financeiros e humanos compatíveis com um ensino público de qualidade socialmente referenciada:

2.19.1 realize levantamento sobre a política de expansão - nas diferentes esferas de governo- das IES públicas, com o objetivo de estabelecer um quadro de informações sobre os recursos disponíveis, o número de professores e a natureza de seus contratos, a situação da carreira docente, o ingresso dos estudantes nas IES, bem como a estrutura de funcionamento do ensino, pesquisa e extensão que auxiliem nas ações do ANDES-SN nessas novas instituições;
2.20 aprofunde as discussões sobre as implicações da reforma universitária do governo para a carreira dos docentes das IFES;

2.21 fortaleça a CNESF, reafirmando-a como espaço de intensificação da unidade de luta das entidades que a compõem e a bancada sindical, buscando a negociação conjunta das reivindicações dos SPF junto ao governo federal;

2.22 convoque as seções sindicais a envidar todos os esforços para continuar a luta dos SPF pela manutenção do funcionamento dos fóruns estaduais (e implementação destes onde não existam), aglutinando as três esferas do funcionalismo público, no sentido de aprofundar o debate, entre as categorias de servidores, sobre a reforma trabalhista, a sindical, a previdenciária e a universitária para construir ações conjuntas nos estados tanto em relação às reformas, quanto, no caso dos SPF, a campanha salarial de 2007; 

2.23 continue atuando em conjunto com a CNESF e demais entidades dos SPF, na luta contra a implementação da Norma Regulamentadora da Seguridade Social, em defesa da proposta construída pela CNESF e demais entidades de SPF; 
2.24 proponha às entidades que compõem a CNESF um debate que vise a derrotar a tática divisionista do governo (negociando sempre em separado), com objetivo de que as negociações da campanha salarial de 2007 em diante se dêem exclusivamente com a representação da CNESF. 

2.25 defenda junto ao governo o reconhecimento do ANDES-SN como único e legitimo representante dos docentes de 1º e de 2º grau a ele sindicalizados; 

3. Agenda da mobilização

3.1. indique às seções sindicais que se empenhem no sentido de participar da Plenária dos SPF, que será realizada no dia 14 de março de 2007, em Brasília, quando será deliberado sobre os eixos do Plano de Lutas dos SPF, bem como a participação no ato de lançamento da campanha salarial marcado para o dia 15 de março, com manifestações em todo território nacional; (SUPERADO)
3.2. implemente ações e elabore material de mobilização nas seções sindicais com o objetivo de denunciar a falta de compromisso do MEC com a categoria dos docentes e o caráter irresponsável de sua política de expansão, pautando debates que contemplem questões como: a reafirmação de direitos e reivindicações, carreira docente, combate à contra-reforma universitária, à sindical, à previdenciária e à trabalhista;

4. DPC e carreira única dos docentes das IFE: 

4.1 denuncie o Governo Federal pela forma ardilosa com que vem se utilizando da questão da carreira. Estratégia que, a título de atender demandas legitimas, subtrai direitos e minimiza conquistas dos trabalhadores, chegando ao extremo de torná-los cúmplices dessas perdas, na medida que condiciona o alcance de pseudovantagens a sua concordância em abrir mão de avanços historicamente alcançados; 

4.2 exija do governo, em conjunto com as demais entidades dos servidores públicos federais, a abertura de negociações para tratar das Diretrizes de Planos de Carreiras dos Servidores Públicos Federais (DPC); 

4.3 reivindique a continuidade de funcionamento do GT Carreira do MEC, assim como participação em suas reuniões desde que sejam atendidas as pré-condições, já apresentadas ao MEC na primeira etapa de funcionamento do GT, com vista a eliminar as distorções hoje existentes entre as carreiras e entre ativos e aposentados. Tais condições objetivam avançar no processo de aproximação das carreiras na direção da carreira única; 

4.4 dê continuidade às ações conjuntas com o SINASEFE com vista à construção da carreira única dos docentes das IFE nos termos aprovados pelo 24° Congresso e 50° CONAD, tendo como referência a proposta de carreira do sindicato e o Plano Nacional de Capacitação Docente; 

4.5 aprove a instituição da Comissão Nacional de Carreira com a participação de representantes de sua base e da base do SINASEFE, indicados por suas diretorias nacionais, cuja função deverá ser a de coordenar as ações conjuntas voltadas para a discussão nas bases dos sindicatos, para elaborar uma proposta de carreira única que atenda consensualmente toda a base das duas entidades, com consulta às seções sindicais e deliberações nas instâncias de cada uma das entidades; (SUPERADO)

4.6 proponha, no âmbito da CNESF e das demais entidades de SPF, a realização de um levantamento de todas as perdas decorrentes da reformulação das carreiras, propostas pelo governo, na perspectiva de fundamentar as ações de denúncia pública aos órgãos da justiça, ao parlamento e as entidades de defesa de direitos humanos e trabalhistas, nacionais e internacionais. 

5. Lutar pela imediata realização de concurso público para preenchimento de todas as vagas na carreira de Magistério de 1º e de 2º grau e superior das IFES, ocupadas por professores substitutos; 

6 Implementar discussão sobre a realização de concursos públicos que contemplem professores no início da carreira;

7. combater a discriminação contra os aposentados, mostrando a sua importância na construção da universidade pública existente hoje; 

8. que a proposta do ANDES-SN para transposição dos docentes aposentados das IFE e dos pensionistas na construção de carreira única das IFE será como segue. 

8.1 lutar pela isonomia remuneratória para os docentes da mesma classe e nível, bem como paridade entre pessoal da ativa, aposentados e pensionistas; 

8.2 defender na implantação da carreira única e na definição das normas de transposição para a nova carreira, que os direitos adquiridos sejam respeitados integralmente, inclusive aposentadoria especial para professores do 1º e do 2º grau dos atuais ocupantes de cargo de professor nas IFE, dos aposentados e dos pensionistas, que sejam enquadrados em classe e nível que mantenham e assegurem os direitos adquiridos na carreira anterior quando da transposição para a nova carreira; 

9. continue, em conjunto com suas seções sindicais, sua participação na CONLUTAS e em fóruns como os estaduais de luta, os de defesa dos serviços públicos, aliados aos movimentos sociais, no combate às reformas neoliberais do governo Lula: previdenciária, sindical, trabalhista e universitária e em todos os que estejam buscando a reorganização da classe trabalhadora; 

10. articular-se com todas as forças do movimento sindical com o objetivo de organizar a luta pela não-aprovação da reforma sindical do governo, elaborada a partir da proposta do Fórum Nacional do Trabalho, promovendo a de mobilização das  bases das categorias e a pressão sobre os parlamentares; 

11. desenvolva ações, no Congresso Nacional, contra instrumentos legais que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, bem como intensificar a luta contra a regulamentação do direito de greve dos servidores públicos, articulada com as coordenações estaduais; 

12. exija do governo federal o cumprimento das disposições legais que viabilizam o controle social sobre os contratos relativos às dívidas públicas externa e interna, que o Estado assina em nome do povo brasileiro, em especial do art. 26, das Disposições Constitucionais Transitórias, e os incisos V e VII, do art. 52, da Constituição Federal; 

13. proponha às entidades de defesa dos direitos humanos e aos movimentos dos trabalhadores do campo e da cidade a produção conjunta de um documento de denúncia e a constituição de um FÓRUM NACIONAL CONTRA A CRIMINALIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS; 

14. lute pela reativação e pela participação das entidades sindicais dos servidores públicos (federais, estaduais e municipais) nos comitês e fóruns estaduais em defesa da previdência pública, desenvolvendo, nesta perspectiva, ações unificadas; 

15. integre a Campanha Nacional pela Anulação da Reforma da Previdência, já em andamento, que congrega diversas entidades e movimentos de trabalhadores; 

16. exija do governo a revogação da Orientação Normativa nº 1 de 5/4/06, que trata da aposentadoria por invalidez permanente;

17. intensifique a articulação com os movimentos sociais, entidades sindicais, científicas, profissionais, estudantis e demais segmentos que defendem a saúde como um direito de todos e responsabilidade do Estado, integrando-se ao desenvolvimento de ações em defesa dessa perspectiva em relação à questão da saúde; 

18. articular-se com o movimento de luta em defesa do financiamento da saúde, posicionando-se favoravelmente à recomposição da integralidade do Orçamento da Seguridade Social;

RECOMENDAÇÃO. O 26º CONGRESSO do ANDES-SN recomenda que, até o 52º CONAD, as seções sindicais encaminhem à Diretoria do ANDES-SN as Normas Regulamentadoras da progressão para a classe de professor associado, tendo em vista a realização de estudo acerca da atual situação de implementação do processo de progressão, relatando as situações de quebra de direitos e irregularidades.
IV - PLANO DE LUTAS – EDUCAÇÃO

O 26º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN: 

1. lute pela ampliação do financiamento federal, estadual e municipal das IES públicas visando ao aumento de vagas, cursos noturnos, criação de IES públicas e a garantia de assistência estudantil (bolsas de permanência, alimentação, moradia e apoio pedagógico e psicológico); 

2. intensifique o combate a todas as formas de expansão de vagas que ocorram sem a previsão do aporte de recursos adequados à manutenção e ampliação da qualidade da educação superior pública, em particular a expansão da graduação e pós-graduação com a utilização do EaD, especialmente na forma do Sistema UAB e/ou a introdução de estruturas que estendam a competição por vagas na graduação profissionalizante para além do vestibular, sob o pretexto da ampliação de vagas – Universidade Nova

3. envide esforços para a rearticulação do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública - FNDEP a partir da proposição de atividades que congreguem entidades que tenham como princípio a defesa da educação pública, gratuita laica e de qualidade social;
4. promova, em conjunto com outras entidades (sindicais, acadêmicas, estudantis e movimentos sociais) que tenham como princípio a defesa da educação pública, gratuita, laica e de qualidade socialmente referenciada tendo como referência o PNE: proposta da sociedade brasileira - evento no segundo semestre de 2007 que avalie a implantação do Plano Nacional de Educação - PNE e trace diretrizes a serem defendidas quando da definição do próximo Plano Plurianual - PPA, que o governo federal deve encaminhar ao Congresso Nacional em fevereiro de 2008.
5. desenvolva ações articuladas com entidades sindicais representativas da educação básica para pressionar os governos a implementar o ensino de História e Cultura Africana na educação básica.  
6. lute junto às faculdades de educação, colégios de aplicação, CEFETs e escolas técnicas vinculadas a universidades na elaboração de programas de suporte pedagógico, objetivando  atendimento às escolas localizadas em territórios de maior concentração de exclusão social, nos termos indicados na Agenda para a Educação Superior: uma proposta do ANDES-SN para o Brasil de hoje;
7. apóie a luta pela valorização dos profissionais de educação básica, que se materializa no aumento salarial, qualificação e outras formas de melhoria profissional, bem como por melhores condições de ensino; 

8. dê continuidade à luta pela revogação dos Decretos nº 5.622/05 (regulamentação da EaD) e nº 5.800/06 (criação do sistema UAB), assumindo posição contrária à política do MEC de ampliação de vagas no ensino superior por meio do EaD;

9. combata e denuncie em todos os espaços a iniciativa governamental de criação do Sistema Universidade Aberta do Brasil, o que fere os princípios fundamentais do ensino público de qualidade e os atributos que asseguram a condição universitária, quais sejam: a autonomia e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e a extensão; 

10. lute para que a formação seja presencial em todos os níveis educacionais: no ensino fundamental, no ensino médio, na graduação (licenciatura e bacharelado), na pós-graduação (mestrado e doutorado) e na pós-graduação lato sensu; 

11. combata, no âmbito das IES, iniciativas de reformulação de estatutos regimentos, cursos e currículos as quais, a partir da argumentação falaciosa de democratização do acesso e da modernização dos currículos visam à introdução de um ciclo básico ranqueador;

12. lute contra ações baseadas na competição tanto entre estudantes quanto entre docentes, postura esse incompatível com a atividade acadêmica e profissional de qualidade que demanda solidariedade, cooperação e troca de experiências e informações;
13. fortaleça, na aglutinação de entidades acadêmicas, organizações e movimentos sociais, a Frente de Luta contra a Reforma Universitária, contribuindo para a construção de um calendário comum de ações e de atividades de divulgação e mobilização objetivando:
13.1 informe à comunidade universitária e a população em geral acerca do conteúdo da reforma universitária em tramitação no Congresso Nacional e dos projetos já aprovados, associando-os ao projeto geral do Governo Lula da Silva; 

13.2 realize, via seções sindicais e comitês locais da Frente (por IES, região, estado ou cidade), debates, seminários e atos contra a reforma universitária, associando-os também à discussão sobre o ENADE e seu boicote em 2007; 

13.3 construa uma plenária nacional de educação (indicativo: entre março e abril) e, posteriormente, uma grande marcha ou ato nacional, preferencialmente no primeiro semestre de 2007, com o lançamento de um manifesto da Frente de Luta Contra a Reforma Universitária, a partir da articulação com as entidades que venham a compô-la; (SUPERADO)

13.4 lute pela retirada do PL nº 7200/06 e demais projetos de lei que tramitam em conjunto no Congresso pelo caráter privatista e por reduzirem as verbas para a educação pública.  

14. combata toda proposta para o sistema de ensino superior que desvincule o caráter público do estatal;  

15. promova estudos e discussões regionais sobre o papel das agências de fomento à educação e à pesquisa e sua relação com as universidades públicas; 

16. realize o Seminário Nacional de Ciência e Tecnologia do ANDES-SN, como atividade paralela à 59ª. Reunião Anual da SBPC, em Belém-PA, de 8 a 13 de julho de 2007, com o apoio da ADUFPA-Seção Sindical do ANDES-SN. (SUPERADO)

17. empenhar-se na consolidação de pólos de resistência e de fóruns que encaminhem lutas unitárias em defesa do ensino superior público e gratuito, dialogando com os movimentos dos estudantes, dos servidores técnico-administrativos, movimentos sociais, sindicais e demais frentes de lutas e, também, com as entidades de reitores e demais organizações acadêmicas;

18. trabalhar no sentido da retomada das atividades do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública - FNDEP, objetivando implementar a Agenda Política e o Plano de Lutas aprovados no 5º Congresso Nacional de Educação; 

19. estabelecer como luta prioritária do Sindicato Nacional a implementação da Agenda e dos Projetos do ANDES-SN, buscando alianças com movimentos sociais, com parlamentares, sindicatos e entidades acadêmicas e intensificar o trabalho político nas IES, congregando docentes, técnicos- administrativos e estudantes.;

20. lutar para impedir a efetivação nas IES das medidas que mercantilizam a educação e a produção do conhecimento, como as contidas na Lei de Inovação Tecnológica, PPP, ProUni e Sinaes e do Decreto nº 5.205/04 do MEC, que regulamenta as fundações privadas de apoio; 

21. realizar seminários, organizados pelas seções sindicais e pelas secretarias regionais, para discutir os impactos da reforma da Educação Profissional e Tecnológica do governo Lula sobre a educação pública brasileira, com vista a dar ampla visibilidade aos efeitos nefastos dessa reforma, utilizando cartazes, cartilhas e publicações que subsidiem o debate sobre o assunto. 

22. construir pela atuação das seções sindicais comitês ou fóruns estaduais em defesa da escola pública, de forma a organizar a luta por mais verbas para garantir educação pública de boa qualidade em todos os níveis. 

23. desencadear ações em conjunto com os comitês ou fóruns em defesa da escola pública para promover o dia nacional em defesa da educação pública com atos nos diferentes estados.

24. desenvolver ações junto aos conselhos universitários das IES, com o objetivo de denunciar o poder concedido pela Lei nº 10.861/2004 às Comissões Próprias de Avaliação (CPA) de cada instituição, que transcende o próprio conselho universitário, órgão máximo de deliberação das IES. 

25. exigir do MEC a revogação da Portaria nº 1.403, de 9/6/2003, que institui o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada dos Professores, e o respectivo Exame Nacional, este último uma reedição do “provão” exclusivo para os estudantes de licenciatura, e uma gratificação de produtividade para os professores da Educação Básica, segundo o resultado obtido no Exame Nacional de Cursos. 

26. lutar pela revogação do Decreto n° 5.773 de 9 de maio de 2006, que dispõe sobre a regulação, supervisão e avaliação da educação superior e cursos de graduação e seqüenciais;

27. promova um encontro nacional especificamente dedicado à análise e à discussão dos programas de avaliação institucional vigentes. 

28. promover, por meio das secretarias regionais e seções sindicais, amplo debate visando a levar ao conhecimento dos docentes, da comunidade universitária e da sociedade informações sobre o caráter nefasto do Decreto nº 5.773 de 9/5/06;

29. pautar, por meio das seções sindicais, nos conselhos universitários, a discussão sobre o Decreto nº 5.773 de 9/5/06. 13. Combater todos os projetos legislativos que propõem regulamentar a autonomia universitária, destruindo-a em sua essência, bem como todas as tentativas de negar a auto-aplicabilidade do art. 207 da Constituição Federal, desenvolvendo ações, no Congresso Nacional, voltadas para o arquivamento das proposições em tramitação;

30. intensificar, como uma das prioridades do ANDES-SN no ano de 2007, o combate à privatização das IES públicas, lutando contra as fundações de direito privado, ditas de apoio, e os cursos pagos, que violam os princípios da universalidade e da gratuidade do ensino público 

31. intensificar, política e juridicamente, por meio do Ministério Público Federal, a luta contra a cobrança nas universidades públicas de mensalidades ou anuidades em cursos de pós-graduação lato sensu, indevidamente autorizada pelo Parecer n° 0364/2002 do CNE/CES;

32. lutar pela revogação da Lei nº 11.096/05, que institui o programa “Universidade para Todos”, que regula a renúncia fiscal e previdenciária, por parte do governo, em benefício das IES privadas, a título de expansão de vagas na educação superior para “grupos socialmente desfavorecidos”, o que representa, na prática, sob o eufemismo “estatização de vagas ociosas”, a transferência de verbas públicas para o setor educacional privado;

33. dar prosseguimento ao debate sobre a política de criação de fundos, em particular o FUNDEB, tendo como referência as propostas de financiamento contidas nos projetos do ANDES-SN;

34. participar das mobilizações contra a inclusão da educação nos Tratados de Livre Comércio – TCLs; 

35. realizar atividades nacionais e internacionais para discutir a produção do conhecimento novo com movimentos sociais, sindicatos e intelectuais engajados na construção da universidade como espaço público de produção de conhecimento; 

36. intensificar a participação do Sindicato na Rede SEPA - Rede de Solidariedade à Educação Pública na América e na Rede Internacional de Solidariedade Ativa, no sentido de integrar a luta, em âmbito continental, em defesa intransigente da educação pública, laica, gratuita, democrática, de qualidade social e sua universalização em todos os níveis. 

37. repudiar as propostas de transformação dos atuais CEFETs em instituto federal de educação tecnológica, apresentadas pela SETEP/MEC e pelo CONCEFET

37.1 encaminhar ao GTPE as propostas de transformação, para aprofundamento, estudo, análise e crítica de seu conteúdo. 

37.2 articular com o SINASEFE ações conjuntas para barrar a implementação dessa proposta. 

38. prorrogar o funcionamento do GT Fundações até o próximo congresso, enfatizando em sua pauta o tema das relações público-privadas nas IES; 

39. estimular a formação de GT Fundações nas seções sindicais; 

40. intensificar, política e juridicamente, com denúncias ao Ministério Público Estadual e Federal, a luta contra a cobrança de mensalidades e/ou anuidades nas IES públicas incluindo cursos de pós-graduação, que são ofertados, em sua maioria, com a mediação das fundações privadas de apoio, indevidamente autorizados pelo Parecer nº 0364/2002 do CNE/CES. 

41. encaminhar às direções das IES públicas, até o final de abril/2007, o documento-padrão sobre a ilegalidade das fundações preparado pela Assessoria Jurídica Nacional - AJN, fundamentado no Parecer desta publicado no Caderno 23 do ANDES-SN, de fevereiro de 2006; 

42. indicar, para os meses de abril e maio/2007, a realização, pelas seções sindicais e pelas secretarias regionais, de debates que objetive denunciar a situação específica das fundações ditas de apoio na comunidade interna e externa da seção sindical. 

43. indicar a realização da semana nacional de luta contra as fundações privadas nas IES públicas para o período de 28 de maio a 2 de junho, encaminhando representação ao Ministério Público, de todos os estados, denunciando os cursos pagos e declarando posição contrária ao exercício concomitante, por membros da administração universitária, em qualquer nível, de cargos decisórios de qualquer espécie nas fundações privadas ditas de apoio, oferecendo como argumento a minuta elaborada pela AJN, publicada no Caderno 23 do ANDES-SN de fevereiro de 2006; 

44. notificar as administrações das IES públicas e, em seguida, apresentar representações no Ministério Público Federal e Estadual, conforme o caso, contra os cursos pagos, indicando uma data para o ingresso das ações e, em seguida, realizar uma “semana nacional de luta contra a violação dos direitos dos estudantes”; 

45. notificar as administrações das IES públicas e, em seguida, entrar com representações no Ministério Público Federal e Estadual, conforme o caso, contra o exercício concomitante, por membros da administração universitária, em qualquer nível, de cargos decisórios de qualquer espécie nas fundações ditas de apoio privadas; 

46. realizar levantamento sobre o credenciamento e recredenciamento das fundações privadas de apoio no interior das IES públicas, denunciando ao Ministério Público Federal as irregularidades. 

47. dar encaminhamento equivalente aos previstos nos itens anteriores, sempre que for o caso, quanto aos vínculos estabelecidos entre IES e as denominadas associações de amigos e congêneres que com elas interagem. 

48. realizar análise criteriosa do aspecto ético na participação de funcionários públicos federais em atividades resultantes de contratação de serviços, via fundações, para projetos que tenham potencial e conseqüências negativas para a sociedade e para a natureza.

49. exigir ação política das administrações centrais das IES públicas visando à: 

50.1 remoção, respeitadas as regras básicas de controle e transparência no uso do dinheiro público, das dificuldades legais e administrativas que impeçam o bom andamento do trabalho acadêmico e a administração da universidade; 

50.2 veiculação e a implementação dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação, já prevista na Lei n. 8.666/93 (lei das licitações), e nas respectivas leis estaduais e municipais que regulamentam as licitações em favor de projetos de pesquisa, exigindo o posicionamento das entidades que congregam dirigentes das IES públicas; 

51. propor a criação de órgãos centrais para implementar as políticas previstas no item anterior, gerenciar convênios, contratos ou ajustes, assim como para identificar e propor a remoção de entraves burocráticos e administrativos ao desenvolvimento de projetos de ensino, pesquisa e extensão que sejam do interesse acadêmico da instituição. A exemplo, chama-se a atenção para os mecanismos de ingresso no CADIN (Cadastro de Inadimplentes), que não devem e não podem - no sentido da preservação do interesse público - servir de motivo para o bloqueio da instituição como um todo. Os órgãos centrais deverão ter caráter estritamente operacional, não terão competência no que se refere às atividades de formação e pesquisa, seu fim exclusivo é o apoio administrativo; 

52. incentivar o corpo docente e as unidades das IES públicas a utilizar os órgãos centrais mencionados no item 48 para encaminhar, mediante convênios ou outros mecanismos, a interação com os diversos segmentos da sociedade; 

53. lutar para que as IES públicas, no exercício de sua autonomia, garantam a implementação de políticas de valorização e qualificação profissional nos diferentes setores de sua atuação, entre os quais nos quadros dos órgãos centrais, instituídos para prover a administração eficaz dos aspectos mencionados no item 48, e aqueles criados por conta das demandas tratadas no item 53; 

54. indicar a necessidade de prever um processo de transição dos convênios em andamento para o âmbito da administração institucional; 

55. afirmar, no contexto deste tema, o conceito de Dedicação Exclusiva, defendido pelo ANDES-SN, como regime preferencial de trabalho, e lutar contra o estabelecimento de convênios entre as IES públicas e toda entidade privada que tenha em sua administração ou conselho curador docentes dessas instituições, membros da administração da universidade ou de seu conselho universitário; 

56. lutar pela criação de vagas para concurso público, voltadas à suplementação da demanda de pessoal docente e administrativo nas IES públicas, em número suficiente e qualificada, visando, dentre outros resultados, evitar que funções precípuas dessas instituições sejam executadas irregularmente por pessoal contratado via fundações privadas de apoio; 

57. desencadear ações políticas e jurídicas para impedir o estabelecimento de novos convênios e contratos com fundações privadas de apoio, tipificadas na Lei n. 8.958/94, denunciando os contratos irregulares em vigência, onde for o caso; 

58. articular, com a categoria dos técnicos-administrativos e com as entidades estudantis, a luta contra os vínculos entre as fundações privadas de apoio e as IES públicas; 

59. combater o uso de projetos e convênios com as fundações privadas ditas de apoio, como forma de complementação salarial de docentes, por ferir o conceito de Dedicação Exclusiva defendido pelo ANDES-SN; 

60. lutar pela garantia de recursos orçamentários às IES públicas, destinados à manutenção e à expansão de suas atividades de ensino, de pesquisa e de extensão, nos índices demandados, a fim de eliminar cobrança de quaisquer taxas ou similares. 

61. articular com a Frente de Luta contra a Reforma Universitária, a realização, ainda no 1º semestre, mobilizações e ações unificadas com estudantes e técnicos-administrativos para barrar, nas universidades brasileiras, os projetos e planos da Universidade Nova. 

62. realizar um levantamento e estudos a respeito dos orçamentos executados de C&T no âmbito municipal, no estadual e no federal, objetivando verificar a forma e o destino dos recursos, considerando os aspectos de transparência e adequação, como subsídios para elaborar estratégias de atuação, em articulação com outras entidades sindicais e científicas. 

63. atuar no interior das IES, por meio das seções sindicais, para aprofundar o entendimento quanto às relações de trabalho e a distribuição de recursos orçamentários, de custeio e de capital para o ensino, a pesquisa e a pós-graduação, como subsídios para elaborar estratégias de ação. 

V - PLANO DE LUTAS – DIREITOS E ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES

5.1 GERAL

O 26º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN:

1. no espírito da reorganização e unidade dos trabalhadores, decide que o Sindicato Nacional e suas seções sindicais se empenhem para que nas suas respectivas cidades se realizem, em 1º de maio, atos unificados, reunindo todos os que lutam contra as reformas neoliberais e os governos que as implementam. 

2. participe ativamente do Encontro Nacional da Classe Trabalhadora: construir a unidade em defesa da aposentadoria e dos direitos sociais, sindicais e trabalhistas, a ser realizado no dia 25 de março de 2007 e da Reunião da Frente de Luta contra a Reforma Universitária, no dia 26 de março de 2007, em São Paulo. (SUPERADO)
3. intensifique sua participação e suas seções sindicais no comitê que organiza a luta pela reestatização da Companhia Vale do Rio Doce; 

4. recolher assinaturas para o abaixo-assinado pleiteando a anulação do leilão, cobrando do governo o retorno desse patrimônio para o povo brasileiro; 

5. debater nas seções sindicais em 2007, ano que marca os dez anos de entrega desse patrimônio ao capital internacional, a questão da privatização do patrimônio mineral e o seu controle pela sociedade brasileira; 

6. pautar, nas seções sindicais, debate sobre a realização de um plebiscito nacional na semana da pátria – de 1º a 7 de setembro - pela anulação do leilão, que está em discussão no Comitê pela Anulação do Leilão da Companhia Vale do Rio Doce. 

7. participe do Encontro Nacional previsto para julho/2007 pela anulação do leilão da Vale do Rio Doce.

8. posiciona-se em oposição ao chamado PAC, pois este aprofundará os ataques aos direitos dos trabalhadores, ao meio ambiente, à educação pública, aumentará o endividamento público e a dependência do país, e tudo isto voltado para atender exclusivamente às demandas do capital. 

9. participe da campanha contra o sigilo dos arquivos estatais como forma de lutar pela efetiva democratização do país e conclama todas as suas seções sindicais a participar desta luta. 

10. convocar reunião dos três setores, tendo por pauta a ação intersetorial para consolidação do Sindicato de todos os docentes do ensino superior; carreira única; precarização do trabalho docente e em defesa das liberdades sindicais;

11. enfrentar politicamente as iniciativas de deslegitimação e enfraquecimento do ANDES-SN com ações nacionais, regionais e locais; 

12. Intensifique a campanha de sindicalização ao ANDES-SN e a criação de novas seções sindicais, inclusive no campo das IPES, com a participação das secretarias regionais, na forma do seu Estatuto, para elevar o grau de desenvolvimento da organização e da luta dos trabalhadores.
13. delegar à Diretoria Nacional a elaboração e a formatação de uma campanha nacional de divulgação do ANDES-SN a ser deliberada no próximo CONAD;

14. intensifique ações, em conjunto com os movimentos sociais, entidades sindicais, científicas, profissionais e estudantis e demais segmentos que defendem a educação pública, gratuita, laica, de qualidade e socialmente referenciada; 

5.2 DIREITOS SINDICAIS

O 26º CONGRESSO do ANDES-SN aprova: 

1. encaminhar o tema para que o Grupo de Trabalho de Política e Formação Sindical (GTPFS) do ANDES-SN reconheça as situações existentes em relação aos danos decorrentes do afastamento de dirigentes sindicais; 

2. promover evento nacional sobre o tema, em articulação com entidades sindicais, na semana do trabalhador, entre 1º e 4 de maio de 2007; 

3. realizar estudos que subsidiem proposta de ação político-jurídica para o enfrentamento da questão; 

4. organizar a luta unificada com entidades sindicais do setor público e do privado, em defesa da liberdade e estabilidade sindical e pela liberação de dirigentes para exercício de mandato sindical.

5. denunciar amplamente o atentado que se pretende perpetrar contra os direitos dos trabalhadores, especialmente os servidores públicos que tiveram ou terão sentenças que lhes reparem prejuízos, pela tramitação da PEC 12 que, uma vez aprovada, desresponsabilizará os dirigentes dos entes federados pelo pagamento dos precatórios judiciais. 

6. articular movimento com os demais servidores públicos de todas as esferas, por meio da CNESF, para desencadear ampla mobilização contra a aprovação da PEC 12, buscando envolver neste movimento a OAB. 

7. indicar aos fóruns estaduais de defesa dos serviços públicos que pressionem os parlamentares dos seus estados a posicionar-se contrariamente à PEC 12, acionando também as seccionais da OAB e produzindo repercussão na imprensa. 

8. aprofundar, como tarefa fundamental, o debate, no conjunto do sindicato, sobre as formas de mobilização para melhor enfrentamento da repressão às atividades sindicais em todas as instituições particulares de ensino superior

9. As secretarias regionais deverão realizar visitas às IES que reprimem a livre organização sindical e o direito de greve. As seções sindicais podem indicar docentes para comporem as comissões que realizarão as visitas. As visitas têm como objetivo expor e combater a repressão, organizar seminários regionais e articular formas de lutas para o enfrentamento da repressão e de garantia de liberdade de organização sindical; 

10. articule-se nesta ação, com outros segmentos, especialmente os estudantes e técnicos-administrativos das IES. 

11. que o setor das IPES, a partir de um diagnóstico das necessidades e prioridades dos docentes, elabore um dossiê sobre as condições nas instituições particulares de ensino superior, a ser publicado na forma de caderno especial sobre o terror nas particulares. 

12. lutar em defesa da Amazônia e dos demais biomas nacionais, assim como dos recursos hídricos e contra as leis que favorecem a exploração empresarial que causa impactos ambientais e prejudica o solo brasileiro. 

5.3 SEGURIDADE SOCIAL
O 26º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN. 

1. proponha à CNESF que as reuniões do GT/SS realizem-se com periodicidade definida e que organize um plano de trabalho para dar conta da pauta de luta aprovada em Plenária Nacional dos SPF; 

2. participe das atividades do GT de Seguridade Social da CONLUTAS em todas suas instâncias. 

3. realize, em todas as suas instâncias de organização, esforços na perspectiva de estabelecer e aprofundar a articulação com entidades e fóruns que defendem a assistência social como direito e responsabilidade do Estado, participando de atividades e lutas que se desenvolvam no sentido de assegurar plenamente esse princípio. 

4. lute pela criação e/ou reativação de fóruns nacionais e locais de defesa da previdência social, envolvendo trabalhadores do setor público e do privado, levando para debate nestes espaços as suas contribuições para a construção de um Regime Único de Previdência social, aprovadas no 22º CONGRESSO. 

5. lute contra a alteração do cálculo da renda mensal do auxílio-doença proposta no PLS 261/2005, denunciando que a medida não combate fraude alguma e serve apenas para reduzir despesas do governo à custa dos trabalhadores. 

6. lute contra a regulamentação dos fundos de pensão dos servidores, denunciando o seu caráter deletério para toda a sociedade e articulando-se com os demais trabalhadores do setor público e do privado, por meio da criação e/ou reativação de fóruns nacionais e locais de defesa da previdência social. 

7. realize o XII Encontro sobre Assuntos de Aposentadoria do ANDES-SN até o final de abril de 2007, em Brasília, com o tema “ A aposentadoria frente à terceira fase da contra-reforma previdenciária”. (SUPERADO)
8. proponha à CNESF e à CONLUTAS a realização de um seminário nacional com o objetivo de aprofundar a discussão sobre a questão da previdência dos trabalhadores e de estratégias para barrar o curso das contra-reformas neoliberais, em especial a da Previdenciária, e reverter as perdas de conquistas e direitos que foram impostas aos trabalhadores nesse campo das políticas sociais. 

9. participe, juntamente com as secretarias regionais e seções sindicais, do processo de instalação e funcionamento dos fóruns locais da reforma sanitária brasileira, discutindo a agenda de lutas expressa no manifesto “O SUS pra valer: universal, humanizado e de qualidade”, e influindo no seu direcionamento a partir das posições do ANDES-SN. 

10. avance na análise das propostas do Governo em relação à questão da seguridade social dos servidores públicos, em particular da portaria número nº 1983 de 5 dez 2006, que regulamenta a lei n 11.302 e do decreto nº 5.961, de 13 novembro de 2006, que cria o sistema integrado de saúde ocupacional dos servidores públicos (SISOSP)  buscando integrar ao GT SS docentes especialistas no campo saúde do trabalhador. 

11. proponha à CNESF a realização de um seminário nacional para analisar o tema e propor estratégias articuladas de intervenção para serem levadas à consideração de uma Plenária Nacional dos SPF. 

12. recolha, por intermédio das seções sindicais,  informações sobre as ações de implementação do SISOSP nas instituições federais de ensino visando à realização de debate, com o subsídio do GTSS/A nacional e local sobre o tema. 

13. articule, em conjunto com movimentos sociais, entidades sindicais, científicas, profissionais e estudantis a defesa do SUS como política de seguridade social: 

13.1. realizando ações em defesa do SUS e do seu suficiente financiamento público para o atendimento das necessidades de saúde da população, conforme o disposto no art. 196 da Constituição Federal e 
13.2 promoção de debates sobre a oportunidade da realização de uma conferência nacional de seguridade social e da 13ª Conferência Nacional de Saúde. 

13.3 intervenções nas conferências municipais, estaduais e 13º Conferência Nacional de Saúde 

13.4 ações pelo cumprimento do disposto na Lei 8142/90.

13.5 participação na Conferência Nacional de Assistência, fórum máximo de deliberação sobre essa política, a ser realizada em 2007

14. por intermédio das secretarias regionais e as seções sindicais, em caráter urgente, empenhem-se em realizar a coleta de dados solicitados, em formulário, anteriormente enviado, para levantamento dos HUEs.

15. combata, articulando-se com outras entidades, as tentativas do governo de transformar os HUs em fundações estatais de direito privado, assim como em relação ao demais hospitais públicos, e quaisquer outras formas de privatizar as políticas sociais de saúde construídas pelo esforço e pela luta da classe trabalhadora brasileira. 
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TEMA I – MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA: avaliação da atuação do ANDES-SN frente às centralidades estabelecidas no 26º CONGRESSO


TEMA I – MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA: avaliação da atuação do ANDES-SN frente às centralidades estabelecidas no 26º CONGRESSO 

TEXTO 20 
Contribuição da Diretoria da APRUMA – Seção Sindical
PARA AVANÇAR A LUTA, IR PARA A OFENSIVA!

As vitórias dos últimos eventos organizados pela CONLUTAS, CONLUTE e outras organizações, principalmente o encontro de 25 de março, o dia 23 de maio e as ocupações de várias reitorias por estudantes, possibilitaram novas referências de lutas para os trabalhadores e a juventude no Brasil. Mas, como identificado no tema do nosso 52º CONAD, é preciso avançar a luta. Para isso é preciso mais ousadia também pelo movimento docente. 

Para definirmos as táticas mais apropriadas em nossa luta é fundamental considerarmos algumas tendências relativas à economia mundial e as bases de apoio do governo Lula. Neste texto trabalharemos alguns aspectos gerais deste último ponto.

Refletindo uma bem articulada aliança entre o agronegócio, os rentistas, as transnacionais e pelegos dos movimentos sindical e popular, o governo Lula segue relativamente forte em termos de apoio nas instituições e entre setores mais desinformados da população. 

No âmbito das relações externas, apesar de eventuais divergências, como as verificadas nas negociações na OMC, o governo Lula consegue atender aos interesses do imperialismo e ao mesmo tempo não se incompatibilizar com governos nacionalistas burgueses, como os de Chávez (Venezuela) e Evo Morales (Bolívia). Dentre os principais mecanismos de manutenção de boas relações com o imperialismo podemos destacar as políticas monetária e fiscal, a regularidade no pagamento da chamada dívida pública, a abertura ao capital estrangeiro e o incentivo à produção de biocombustíveis. Com este ultimo elemento, aliás, consegue atender ao agronegócio e as transnacionais com interesses no setor e, “de quebra”, fazer uma campanha ufanista com apelo popular, nos moldes das propagandas da época da ditadura no Brasil.

Não podemos esquecer, evidentemente, do serviço prestado ao imperialismo pelo governo Lula no Haiti, onde as tropas brasileiras estão a pretexto de garantir tranqüilidade, mas existem denúncias de violação de direitos humanos e abusos por parte das tropas.

Com os autoproclamados “socialistas do século XXI” o governo Lula também segue mantendo relações cordiais, e algumas vezes intermediando divergências destes com o imperialismo. Ressalta-se, de passagem, que apesar dos discursos e jogos de cena, os “novos socialistas” também continuam alimentando o sistema financeiro internacional através do mecanismo da dívida e preservam propriedades de grandes grupos transnacionais. No caso do presidente venezuelano, por exemplo, que hoje tem a simpatia de muitos grupos de esquerda na América Latina, há um enfrentamento com a RCTV e ao mesmo tempo uma convivência pacífica com outros grupos burgueses, como a Venevisión, do também golpista Cisneros.

Internamente, em termos de grupos capitalistas, além dos seus usineiros heróis, o governo Lula conta com outros setores do agronegócio, capitalistas dos serviços públicos privatizados e grupos que especulam com títulos públicos. Por outro lado, a crescente desvalorização do dólar, com conseqüente redução de exportações e quebra de empresas industriais de médio porte pode reduzir o apoio de parte da chamada classe média.

Caso estejam corretas algumas pesquisas encomendadas por organizações empresariais, os inúmeros casos de corrupção, o caos aéreo e o aumento da barbárie nos centros urbanos, não têm sido suficientes para consolidar a desaprovação do governo Lula pela maior parte da população. Todavia, em termos de movimentos sindical e popular, o governo Lula está cada vez mais indefensável, e os setores governistas estão sendo obrigados a rearticularem discursos e simularem algumas lutas.

Embora permaneçam defendendo a ridícula tese de “governo em disputa”, alguns dirigentes do MST e de outras organizações campesinas, principalmente em função de pressões dos trabalhadores e trabalhadoras que estão nos enfrentamentos diretos, são obrigados a criticarem a submissão do governo Lula aos latifundiários. Essas críticas, entretanto, não impedem problemáticas relações institucionais com Lula e governos estaduais identificados como progressistas, como, por exemplo, o de Jackson Lago (PDT) no Maranhão. Este governo, aliás, está atacando violentamente direitos históricos dos servidores públicos, principalmente dos docentes, mas foi saudado como libertador no último congresso do MST. 

No movimento sindical a CUT e outras centrais governistas seguem perdendo espaço, mas ainda conseguem inviabilizar mobilizações de categorias estratégicas e praticamente abdicaram de campanhas nacionais sincronizadas. O dia 23 de maio, que formalmente se comprometeram a encampar, não foi encaminhado em alguns Estados e em outros foi cinicamente transformado em ato de apoio ao governo. No âmbito dos servidores públicos federais a CUT faz um esforço sistemático para evitar movimentos conjuntos das categorias de servidores.

O PL 01/2007 e a Lei antigreve do governo Lula se constituem em razões suficientes para greves e mobilizações unificadas. Mas os governistas, até o momento, estão vitoriosos na estratégia de destacarem apenas pautas supostamente especificas em detrimento de uma pauta unificada. Isso se manifesta, por exemplo, nas greves do IBAMA, INCRA, IPHAN e técnicos administrativos das universidades e nos parcos resultados das plenárias nacionais dos servidores públicos federais. Obviamente as categorias que já entraram em greve têm motivos legítimos para tanto, mas com as direções que possuem fica configurada a dificuldade de se engajarem nas lutas de interesse geral, principalmente no caso de se sentirem contempladas com alguma proposta do governo.

No movimento estudantil os governistas se desmoralizam a cada dia. O comunicado ao governo “dia de ocupação de reitorias” pela UNE não passou de um teatro de má qualidade. Já a CONLUTE, outras organizações e independentes obtiveram importantes vitórias, inclusive com pontos de pauta do movimento docente.

Consideramos as questões descritas como centrais a serem considerados para definir táticas para avançar a luta pelo movimento docente.

Do ponto de vista dos conflitos interburgueses, obviamente, nada pode ser feito além de observar os movimentos e eventualmente explorar melhor alguma contradição. Mas do ponto de vista das organizações da classe trabalhadora, o ANDES – SN pode e deve ousar mais em algumas táticas, principalmente no que diz respeito ao que podemos chamar “trabalho de base” com a comunidade universitária e alianças com outras categorias de trabalhadores, principalmente servidores públicos federais. Em ambas as perspectivas as seções sindicais devem ter um papel mais ativo e uma atuação mais sincronizada.

Quanto às ações nas universidades deve ser feito um trabalho mais ostensivo no sentido de convencer os três segmentos de que o governo Lula e os governos estaduais querem acabar com a universidade pública. Neste caso, mesmo respeitando as organizações formais dos técnicos e estudantes, devemos fazer o chamado diretamente a essas categorias nos locais em que suas direções sejam governistas ou estejam inertes. Onde já existirem os comitês contra a chamada reforma universitária estes devem ser impulsionados pelas seções sindicais do ANDES-SN.

As seções sindicais devem fazer um esforço para aglutinar sua militância a fim de viabilizar contatos e diálogos mais individualizados e em assembléias departamentais, sem abrir mão do fórum mais coletivo das assembléias gerais. Numa outra perspectiva, provavelmente as seções sindicais têm mais facilidade que a diretoria do ANDES-SN em ocuparem espaços nas mídias locais, e essa perspectiva deve ser melhor aproveitada. Devemos também ser mais incisivos nas campanhas através de material publicitário, inclusive aproveitando espaços de rádios universitárias e comunitárias.

Na maior parte das universidades as direções sindicais dos técnicos administrativos são governistas, o que dificulta ações conjuntas. As seções sindicais do ANDES-SN devem chamar diretamente essa categoria. No caso dos estudantes a situação é um pouco diferente, como ficou expresso nas deliberações do encontro nacional realizado na USP. Dezenas de lideranças estudantis de todo o Brasil disseram: “a UNE não fala mais em nosso nome”. Portanto, caso também sejamos mais ofensivos, é possível construir ações mais radicalizadas com os estudantes, além de uma eventual greve.

Também é fundamental o movimento docente estreitar laços com outras categorias, principalmente através da CONLUTAS, que, aliás, demanda um apoio mais regular, inclusive material, por parte das seções sindicais do ANDES-SN. Em especial devem ser buscadas mobilizações em conjunto com os que enfrentam o agronegócio, e os atingidos por projetos relacionados ao PAC e por políticas dos governos estaduais, paralelamente às campanhas salarial e contra a “reforma universitária”. Devem ser construídos grandes atos e mobilizações nacionais para destacar as falácias do governo Lula e o seu caráter de classe.

O movimento docente das instituições federais de ensino, em particular, deve fazer uma ampla campanha direcionada aos servidores públicos federais. Nesta perspectiva as questões mais importantes no momento são evidentemente o PL 01/2007 e a lei antigreve.

Dada à força do individualismo, é provável que a lei antigreve sensibilize uma parcela mais limitada de trabalhadores, menos disposta a engajamento em projetos mais coletivos. Mas não pode ser dito o mesmo em relação ao PL 01/2007, que atinge todos, porém ainda não foi compreendido pela maioria dos servidores públicos federais. E o PL 01/2007 ainda não foi compreendido principalmente porque muitas direções sindicais não cumprem o papel de denunciá-lo como deveriam e, em alguns casos, talvez até contribuam conscientemente para um entendimento equivocado acerca do mesmo na base.

É evidente que o ANDES-SN é um dos poucos sindicatos que tem uma direção autônoma em relação ao governo Lula, e faz todo um esforço em denunciar as reformas neoliberais. Por isso, aliás, sofre uma verdadeira perseguição por parte dos governistas, inclusive no movimento sindical. Mas precisamos reconhecer a necessidade de sermos mais ofensivos, principalmente no sentido de também usar nossas análises para propaganda e agitação.

Na atual conjuntura poderíamos estar mais adiantados no debate sobre a possibilidade de greve e outras formas de mobilizações. Nossa pauta foi entregue em março, não temos dúvidas que não existe possibilidade de qualquer negociação com o governo sem um amplo movimento nacional, o PL 01/2007 já é um fato, vários elementos da contra-reforma universitária já foram impostos através de decretos, medidas provisórias e portarias. Mas as mobilizações nas universidades federais estão muito aquém do que deveria.

A reunião do setor das IFES ocorrida no dia 30 de junho representou um avanço em relação às imediatamente anteriores, pois foram aprovadas importantes indicações. Precisamos intensificar as campanhas e debates, e fazer um amplo chamado aos estudantes e técnicos administrativos para enfrentarmos a contra-reforma universitária, com greve geral dos três segmentos e ações mais radicalizadas.

Paralelamente, sem prejuízo de contatos com direções sindicais de outros servidores, devemos fazer a máxima agitação junto às categorias, inclusive, participando de suas mobilizações e assembléias. Devemos agitar amplamente a bandeira da greve geral de todos os servidores públicos federais em defesa dos serviços públicos e contra o PL 01/2007 e a lei antigreve do governo Lula. Que a brisa de São Luís e a sua fama de “ilha rebelde” nos estimule a fazer do 52º CONAD um marco para acelerar e avançar a luta!

TEXTO 21
Contribuição dos sindicalizados Aloizio Soares Ferreira (ASPUV-SSind.), Angela Maria Soares Ferreira (ASPUV-SSind.), Antonio Luiz Andrade (ADUNESP-SSind.), Célia Regina Otranto (ADUR-RJ-SSind.), Dileno Dustan Lucas de Souza (ASPUV-SSind.), Frederico José Falcão (ADUR-RJ-SSind), Janete Luzia Leite (ADUFRJ-SSind), Laura Pronsato (ASPUV-SSind.), Luís Mauro S. Magalhães (ADUR-RJ-SSind.), Marcelo Castanheira (ADUNIRIO), Marilia Leite Washington (ADUFSCar-SSind.), Milton Vieira do Prado Junior (ADUNESP-SSind.), Vera Lucia Jacob Chaves (ADUFPA-SSind.)

NA LUTA, A LONGO PRAZO, NÃO ESTAREMOS TODOS MORTOS!

“[...] um país dominado, ou anteriormente dominado, que não modifica a sua situação na divisão capitalista do trabalho internacional não faz senão reproduzir a sua situação desfavorável: quanto mais cresce a produção dos produtos que o seu ‘lugar’ lhe atribui, mais participa no agravamento da sua situação desfavorável. [...].” (Charles Bettelheim)
1. A análise da conjuntura dos primeiros meses de 2007 demonstra que a onda de conservadorismo político continua imperando. Dos resultados das eleições francesas aos tímidos enfrentamentos da maioria parlamentar democrata nos Estados Unidos da América, frente às ações belicistas de Bush Filho, o painel é de aprofundamento de situações já de algum tempo em curso. Mesmo as transferências de comando no Labour Party e no governo inglês não indicam mais do que um toque cosmético, um lustre na permanência em face do desgaste do casamento da antiga social-democracia com políticas guerreiras e neoliberais. Ao fim e ao cabo, não ocorreram mudanças significativas na situação internacional. 

2. Esvaem-se ilusões de que, no centro político do imperialismo, os Estados Unidos da América, as derrotas eleitorais de Bush possam representar mais do que o reflexo de um desgaste profundo de suas ações militares e do receituário neoliberal. Seus oponentes institucionais não se capacitam como reais representantes dos desejos de mudança da maioria da população. O recuo dos parlamentares democratas na votação de novos fundos, abarcando condicionantes cujo teor não necessita ser cumprido, na prática, pelo Executivo, voltados à manutenção das tropas de ocupação no Iraque, demonstra a pusilanimidade dessa “oposição” e o quanto o eleitorado americano vive neste jogo de cartas marcadas, no qual a vontade popular vale pouco diante dos interesses das grandes corporações. Alienação político-eleitoral, cerceamento econômico de possíveis alternativas (para eleger-se, há que contar com verdadeira fortuna) e controle do poder por plutocratas e gerentes de empresas imperialistas: eis um quadro do funcionamento da “maior democracia do globo terrestre”.

3. Enquanto isso, a continuidade de ações militares fracassadas impõe, em seu teatro de operações, um painel macabro de mortes e destruição sempre sujeito a agravamento. A estabilidade político-social prometida por Bush Filho para o Iraque e o Afeganistão não é mais do que mera retórica e esbulho da verdade. O sofrimento das famílias dos atingidos por tal tragédia consta, nos boletins do Pentágono, como mero “efeito colateral”.

4. À interminável intervenção do imperialismo estadunidense, nessas regiões, acrescenta-se a de Israel na Palestina. “Retiradas” do exército de ocupação, como a da Faixa de Gaza, festejadas pela mídia internacional, são acompanhadas, quase que de forma ininterrupta, por “incursões” aéreas ou terrestres, demonstrações de força, em geral, contra populações indefesas, que enfrentam tanques com pedras. Assassinatos auto-justificados, seletivos ou não, são perpetrados, sem que os detentores do poder mundial ponham nisso um termo. Pelo contrário, a política destes é a de terra arrasada, é a de colocar de joelhos a liderança palestina que não compactua com os “muros da vergonha” e a colocação dos palestinos em “bantustões” miseráveis, sempre dependentes dos favores israelenses.

5. A dominação imperialista imposta pelos estadunidenses, através, inclusive, dos organismos econômicos internacionais, aprofunda o quadro de deterioração das condições de sobrevivência de crescentes parcelas da população mundial, em especial a africana, submetida à fome e às epidemias, e impede o estabelecimento de relações que superem os entraves às economias dos países dependentes. Tudo isso sob o olhar aprovador dos demais componentes do G-8, coadjuvantes desse teatro de horrores, no qual a própria ameaça à existência de vida no planeta não é capaz de demovê-los da sistemática subserviência. A utilização do modelo de “desenvolvimento” capitalista vigente, até hoje, nas potências norte-atlânticas tem, agora, seu uso sistematizado na China, com seus mais de um bilhão de habitantes, acarretando destruição do habitat dessa população e riscos que se expandem para além de suas fronteiras. A lógica desse capitalismo cada vez mais predador continua sendo a de que, em longo prazo, estaremos todos mortos.

6. As eleições presidenciais francesas, o acontecimento político marcante nesse primeiro semestre europeu, tiveram um desenrolar que, de alguma forma, se assemelha ao dos Estados Unidos da América. Com uma maioria da oposição apresentando um viés critico cada vez mais esmaecido, fruto da rendição do PS social-democrata (como, em geral, seus congêneres pelo mundo) a diversos pontos da pauta neoliberal e de um Partido Comunista que parecia envergonhado de assumir-se (a propaganda de sua candidata, Marie-George Buffet omitia sua filiação partidária), a direita sentiu-se quase à vontade para se impor como a depositária de um projeto de poder solapador dos direitos dos trabalhadores, apresentados, sempre, como responsáveis pelo baixo crescimento da economia e pela manutenção do desemprego. Não há duvidas, porém, de que as proposições de Sarkozy enfrentarão uma forte oposição dos sindicatos e organizações contrárias à barbárie neoliberal. Como o novo presidente francês diz ter pressa nas “reformas”, é de se acreditar que o próximo semestre apresente um quadro social de lutas, agravadas pela resistência a anunciados pacotes anti-imigrantes. 

7. Na América Latina, aprofunda-se o fosso já explicitado em nosso texto apresentado ao 26º Congresso do ANDES-SN (Campina Grande, 2007). O questionamento a políticas e efeitos de práticas neoliberais tem crescido continuamente, e se expressado em ações populares, como as que forçaram o governo argentino a retomar o controle sobre linhas privatizadas e obsoletadas de trens urbanos, ou de governos como os da Venezuela, Bolívia e Equador.

8. A não-renovação da concessão estatal para o funcionamento de uma rede de televisão privada venezuelana causa protestos de organismos internacionais da imprensa burguesa e, até, de parlamentos e governos, como se fosse obrigação do Estado renovar concessões para empresas privadas, ao bel prazer destas, sob a ameaça de lhe ser colocada a pecha de arbitrário e antidemocrático. Se levarmos em conta como são distribuídas, via de regra, as concessões públicas (processo que, no Brasil, sempre beneficiou poderosos empresários em detrimento de projetos comunitários), especialmente no campo das telecomunicações, e o fato de a direção da emissora ter-se vinculado abertamente ao golpe de Estado contra Chávez, em 2002, não se pode cair nas lamúrias burguesas sobre liberdade de expressão. Cabe ao povo venezuelano (e latino-americano, em geral) exigir de seus governos uma política verdadeiramente popular de concessões, que coloque nas mãos dos trabalhadores organizados os meios de comunicação, em um processo de controle que chegue até a produção.

9. Quanto ao caso do gás boliviano, não há, também, o que tergiversar. É necessário superar tacanhas visões nacionalistas ou de qualquer viés conservador, quando da discussão de direitos como esse, do povo boliviano, de controlar as fontes (e o processamento) de seus recursos naturais. Afinal, se a Petrobras se apresenta, no exterior, com uma agressiva posição, típica das empresas privadas imperialistas, e se nós nos colocarmos como críticos radicais da ação mundial das grandes empresas monopolistas, não podemos recuar dessa posição quando tal empresa é brasileira de origem. Tal hipocrisia desorienta o pensamento de esquerda e os trabalhadores em geral. Centrar tal questão no âmbito nacional leva à quebra da solidariedade entre os povos e a uma perversa diluição do caráter de classe da ação do capitalismo em nível mundial.

10. Em síntese: aprofunda-se, na América Latina, uma disputa de projetos cada vez mais acirrada. De um lado, o neoliberalismo de viés reformista, capitaneado por Brasil, Chile e Uruguai, entre outros, procura legitimar-se, interna e externamente, combinando inserção subordinada à “ordem mundial” do imperialismo com, quando muito, assistencialismo travestido de política social. Tal projeto busca lastrear-se na respeitabilidade auferida por personalidades e(ou) partidos políticos, hoje no governo desses países, e que tiveram alguma história de luta popular ou resistência às passadas ditaduras. De outro lado, estão os que apresentam proposições críticas à dominação imperialista, com políticas de intervenção estatal nos campos social e econômico e discursos nos quais procuram vincular tais políticas a alguma perspectiva de caráter socialista.

11. Se, hoje, torna-se cada vez mais palpável a impossibilidade de transformações sociais, advindas daquele primeiro bloco (no Brasil, as quimeras quanto ao “governo em disputa” desabaram em quatro anos de Lula da Silva), os proclamas sobre um “socialismo do século XXI”, oriundos do governo venezuelano, por meio de ações desenvolvidas contra antigas elites burguesas e seus aliados internacionais, têm de ser analisados com cuidado. Isto porque não será por meio de lideranças carismáticas, com discurso mais ou menos esquerdizante, que se poderá construir uma alternativa socialista no continente. Ainda mais porque, sob a capa do Estado interventor, abrigam-se novos setores burgueses, ávidos de construir espaços para ganhos econômicos e de poder, em curto espaço de tempo. 

12. Não será, então, exagero repetir o que afirmamos, em CONAD e Congressos anteriores: se as atuais circunstâncias da conjuntura latino-americana permitem a atuação e difusão de idéias lastreadas em concepções socialistas, a construção das transformações sociais, nesta realidade regional, passará, necessariamente, pela organização e pela luta da classe trabalhadora. E, quanto mais estas se dêem articuladas entre os trabalhadores de toda a região, envolvendo experiências acumuladas, em momentos e locais diversificados, mais forte e consistente se edificará tal projeto. A organização popular, cada vez mais fortalecida nessas bases, poderá superar os limites estreitos do apoio irrestrito a líderes “populistas” e construir formas de poder independentes. Nesse sentido, experiências como as dos “círculos bolivarianos” são pedagógicas, tanto por sua importância quanto por seus riscos.

13. A tendência que se vislumbra, a partir da mencionada disputa de projetos, é a do esgarçamento de relações e alianças antes aparentemente sólidas. Os atuais conflitos, vinculados a questões da política interna venezuelana e de sua participação no MERCOSUL, não aduzem soluções de continuidade. Ao contrário, os setores conservadores de toda a América Latina (e não só dela) não medem esforços na perspectiva da criação de confrontos que dificultem a integração dos países da região sob uma ótica antiimperialista. Cabe a nós, conscientes dos objetivos desses setores, a denúncia ativa de suas provocações e das lógicas neoliberais do capital que se escondem em suas sombras.  

14. No Brasil, o governo Lula da Silva inicia seu segundo mandato com a divulgação, em 22 de janeiro de 2007, de um conjunto de medidas denominado Plano de Aceleração do Crescimento – PAC, destinadas a contribuir para a elevação das taxas de crescimento econômico do país, através de investimentos em infra-estrutura, do estímulo ao financiamento e ao crédito, da melhora do ambiente de investimentos, da desoneração e aperfeiçoamento do sistema tributário e da adoção de medidas fiscais de longo prazo. Segundo o governo, “O PAC é mais que um programa de expansão do crescimento. Ele é um novo conceito de investimento em infra-estrutura que, aliado a medidas econômicas, vai estimular os setores produtivos e, ao mesmo tempo, levar benefícios sociais para todas as regiões do país.”.

15. Embora não tenham sido objeto de discussão mais detalhada, por ocasião do 26º Congresso, e em razão de que várias das medidas ainda se acham em tramitação, no Congresso Nacional, um importante e necessário espaço de debate existe e deve, urgentemente, ser utilizado pela classe trabalhadora brasileira, sobre a qual algumas das propostas têm impacto direto. Tal é o caso, para trabalhadores do setor privado ou contratados, no setor público, sob o regime de emprego público, do uso do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para compor um Fundo de Investimento do FGTS, com o objetivo de elevar os recursos destinados a investimentos em setores considerados estratégicos pelo governo (os quais ocupam considerável volume do PACote), bem como uma “Política de longo prazo de valorização do Salário Mínimo”, que institui as regras de aumento anual de seu valor. Além disso, pelo Decreto nº 6.019, de 22 de janeiro de 207, o Fórum Nacional da Previdência Social foi instituído, no âmbito do Ministério da Previdência Social e sob a presidência do ministro dessa pasta, com as finalidades de “I - promover o debate entre os representantes dos trabalhadores, dos aposentados e pensionistas, dos empregadores e do Governo Federal com vistas ao aperfeiçoamento e sustentabilidade dos regimes de previdência social e sua coordenação com as políticas de assistência social; II - subsidiar a elaboração de proposições legislativas e normas infra-legais pertinentes; e III - submeter ao Ministro de Estado da Previdência Social os resultados e conclusões sobre os temas discutidos no âmbito do FNPS.” Sabe-se bem quais foram os representantes dos trabalhadores, aposentados e pensionistas que estão “negociando” a entrega total da Previdência Social ao capitalismo financeiro nacional e internacional.
16. Para o setor público, dois “contos do PAC”: (1º) um projeto de lei complementar à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – o PLP 1/2007, apresentado à Câmara dos Deputados, em 2 de fevereiro p.passado, onde tramita – impõe significativa restrição aos gastos com pessoal, na esfera federal. O projeto de lei propõe fixar, por dez anos (2007 – 2016), além dos limites já estabelecidos pela LRF, nova limitação das despesas para cada esfera de poder (executivo, legislativo e judiciário) e órgãos da União. Essa restrição consiste em só permitir o acréscimo, à despesa de pessoal do ano anterior, da variação acumulada da inflação mais 1,5%. Tal limitação se refere a toda a despesa de pessoal, não se aplicando aos trabalhadores, individualmente, o que permite antever a aplicação diferenciada dos recursos previstos, segundo grupos, áreas ou carreiras do funcionalismo. A mensagem de encaminhamento (EM Interministerial nº 00322/2006/MP/MF) informa, ainda: “4.  Por outro lado, tendo em vista que, ao longo do exercício de 2006, foram tomadas medidas de reestruturação salarial de carreiras e concedidos reajustes salariais, de impactos financeiros para 2007, 2008 e 2009, propomos que os valores excedentes ao referido limite sejam admitidos.” E antes das despedidas protocolares, declara: “7. Por fim, a medida ora proposta trará importante sinalização aos agentes econômicos de que o curso das reformas continuará a ser mantida e reforçará a percepção positiva que se tem do Brasil no exterior, ao facilitar a gestão das finanças públicas ao longo dos próximos dez anos. Contribuirá, assim, para a melhora da percepção de risco-país e, conseqüentemente, para a ampliação das possibilidades de expansão da economia.”. (2º) A apresentação, pelo Ministro da Previdência, da proposta de implantação da Previdência Complementar do Funcionário Público pretende dar seguimento à reforma da previdência, iniciada com a Emenda Constitucional nº 41, de 2003, e terá o objetivo de, em médio prazo, reduzir gradualmente as despesas com aposentadorias e pensões de servidores públicos.
17. Com essas propostas, o governo Lula da Silva aprofunda os ataques aos trabalhadores do serviço público. Se as despesas de pessoal, hoje, já têm um crescimento vegetativo de cerca de 1,5%, decorrente da progressão nos planos de carreira e do pagamento de adicionais por tempo de serviço (anuênios), entre outras verbas salariais, a proposta de aumento de 1,5% acima da inflação significa não mais que a manutenção da situação atual. Pelo mesmo raciocínio, a margem para despesas com novos planos de cargos e salários, bem como para a contratação de novos servidores, fica comprometida. Dada a possibilidade de que essas medidas sejam adotadas por estados e municípios, e levando-se em conta a abrangência de nosso Sindicato, precisamos discutir esta questão.

18. Diante desse quadro, haverá, inevitavelmente, reação por parte dos trabalhadores do serviço público. Por isso, o governo toma a iniciativa de propor a regulamentação do direito de greve, mas quer fazê-lo com a concordância de, pelo menos, parte das direções do movimento. E tem a adesão imediata da CUT que, para disfarçar, acopla a sua concordância à exigência de que o governo estabeleça o direito do funcionalismo público à negociação coletiva. A proposta do governo ainda não foi anunciada, publicamente, mas foi divulgada pelos jornais uma proposta da Advocacia Geral da União (AGU). Esta recupera os aspectos mais perversos da proposta embutida no projeto de reforma sindical do Fórum Nacional do Trabalho (FNT), que tem a participação da CUT. São esses: a exigência de quorum de 66,6%, nas assembléias que decretem a greve; a exigência de que 40% dos servidores trabalhem; a possibilidade da contratação de fura-greve e a caracterização de piquetes como atividade anti-sindical, com possibilidade de punição, inclusive criminalmente. Como pode ser notado, na realidade é uma proposta de restrição quase absoluta ao nosso direito de greve. E o ministro Paulo Bernardo anunciou, em audiência pública na comissão do Trabalho, da Administração e do Serviço Público da Câmara de Deputados que enviará o projeto em meados de agosto deste ano.

19. Depois do lançamento do PAC, a principal iniciativa do governo federal, que se projeta para os próximos anos, foi o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE. Lançado com pompa, circunstância e estardalhaço, no dia 24 de abril de 2007, o PDE foi apresentado pelo presidente Lula, em seu discurso, como “o Plano mais abrangente já concebido neste País para melhorar a qualidade do sistema público e para promover a abertura de oportunidades iguais em educação.”. Mais do que um plano, na correta definição desse termo, trata-se de um pacote composto de um amplo conjunto de diretrizes de ação e novos instrumentos legais (projetos de lei, decretos, portarias, avisos ministeriais etc.) que ampliam e aprofundam as ações de governos que, ao longo da última década vêm desrespeitando a Constituição Federal, disso decorrendo: (a) a Educação Básica foi levada a padrões inaceitáveis de desempenho; (b) ilusões várias foram criadas (e vendidas!) a quem acredita na educação, em seus diferentes níveis e modalidades, como fator essencial de mobilidade social; (c) um verdadeiro “salve-se quem puder” foi engendrado e meticulosamente incentivado, na educação superior pública; e (d) as burras dos empresários da educação transbordaram, transbordam, transbordarão. Não sem bons motivos, a imprensa atribuiu ao PDE a alcunha de “PAC da educação”.

20. Disse o presidente Lula, em seu discurso, que “Foram ouvidos centenas de educadores, cientistas, técnicos, intelectuais, políticos e empreendedores e nele [no PDE] também estão sintetizadas a experiência e as conquistas do nosso primeiro governo.”. Pelo menos no que tange a educadores, cientistas, dirigentes etc. daquelas instituições que formam a base social do ANDES-SN, não se conhece quem tenha sido ouvido. E se alguém o foi, guardou para si. A imprensa só começou a divulgar o PDE depois da apresentação restrita às casas do Congresso Nacional, em março p.passado. Sob muitos aspectos, em que pesem eventuais virtudes da iniciativa, o Plano, sua formulação, os instrumentos que o compõem, seu caráter impositivo – tudo recende a autoritarismo.

21. O PDE se ocupa, majoritariamente, da Educação Básica, o que poderá gerar reflexos nas unidades que ofertam esse nível de ensino, vinculadas às universidades federais, cujos docentes integram a base social do ANDES-SN. Isso exige uma avaliação meticulosa e requer que tal discussão seja retomada pelo ANDES-SN, pelas implicações, para esse segmento da base de nosso Sindicato, decorrentes tanto do Decreto nº 6.091/2007, que “Define e divulga os parâmetros anuais de operacionalização do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, para o exercício de 2007”, quanto do Decreto nº 6095/2007, que “Estabelece diretrizes para o processo de integração de instituições federais de educação tecnológica, para fins de constituição dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - IFET, no âmbito da Rede Federal de Educação Tecnológica.” (grifos nossos).
22. Os IFET serão formados a partir da “agregação voluntária dos CEFET, das escolas técnicas e agrotécnicas federais e escolas técnicas vinculadas às universidades Federais, localizadas em um mesmo estado. Deverão oferecer educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades e, na educação superior, cursos de graduação e pós-graduação tecnológicos, além de cursos de licenciatura e programas especiais de formação pedagógica para os docentes da educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática. Poderão, a exemplo das universidades, registrar os diplomas dos cursos que oferecerem e o (hoje) diretor geral passa a ser um Reitor. Todavia, apesar de não ser uma universidade, o IFET será regulado, avaliado e supervisionado, no que tange à instituição e aos cursos oferecidos, da mesma forma que uma universidade. Também, como uma universidade, terá um Reitor, mas, qual dos diretores ocupará esse cargo? A instituição de origem do Reitor será a mais importante? Como avaliar a importância de instituições tão díspares? Até a expansão e a criação de novas instituições de educação profissional e tecnológica foi enquadrada, pois deverão adotar “preferencialmente” o modelo do IFET. Uma outra preocupação reside no fato de que o MEC encaminhará proposta orçamentária anual, com identificação de cada campus, exceto no que diz respeito a pessoal, encargos sociais e benefícios aos servidores. O que será que isso significa? O pessoal deixará de pertencer a cada uma das instituições atuais e será vinculado ao IFET? E, por falar em pessoal – logo, em mais um segmento da base social do ANDES-SN -, as mais novas instituições de educação superior continuarão com seus docentes vinculados à carreira de 1º e 2º graus, em total incoerência com a proposição declarada no Decreto.

23. Esses e outros questionamentos permearam as discussões já travadas tanto no Conselho das Escolas Agrotécnicas Federais (CONEAF) – que rechaçou a imposição governamental e encaminhou ao Ministro da Educação uma nova proposta para a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, datada de 06 de junho de 2007, ressaltando a atualidade da missão das Escolas Agrotécnicas Federais, criticando a subordinação entre as instituições (proposta do IFET), considerando que a medida pode acarretar prejuízo da manutenção das identidades de cada uma delas e defendendo sua transformação em CEFET – quanto no Conselho Nacional dos Dirigentes das Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais (CONDETUF) - que, em sua Carta de Gramado, de 31 de maio de 2007, protesta por não ter sido consultado, apenas informado, em relação à proposta do IFET, demonstra preocupação com os rumos das Escolas Técnicas vinculadas às Universidades Federais e denuncia a falta de contratação de docentes e técnicos administrativos, bem como a carência de recursos e infra-estrutura. Em sua parte final, o documento solicita que as discussões a respeito do tema sejam reabertas, incluindo no debate a ANDIFES e os Reitores das universidades federais que possuam escolas técnicas.

24. No caso específico da Educação Superior, o Decreto nº 6.096/2007, que Institui o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI, merece cuidadoso escrutínio, pelo que consta de suas linhas e de suas entrelinhas e, principalmente, pelo que aparece não em sua letra, mas em outros componentes do PDE e do PAC. Suas ambiciosas metas de expansão, para fins de acesso [e, como consta de letra do decreto, de permanência], tentam recuperar, com grande atraso, as do Plano Nacional de Educação (Lei no 10.172, de 9 de janeiro de 2001, de completa lavra dos governos de Fernando Henrique Cardoso), do qual o governo Lula já vinha se ocupando, desde seu primeiro mandato, buscando implementá-lo, em pelo menos três aspectos: (1) o indiscriminado e irresponsável uso da “educação” à distância, (2) o amplo favorecimento do setor privado com dinheiro público e (3) a manutenção não declarada dos vetos de Fernando Henrique aos pontos do PNE referentes ao financiamento da educação (destacando-se, aqui, o ensino superior) e da pesquisa. 

25. Mas é indispensável registrar que não se tem notícia de que alguma avaliação da implementação do PNE tenha sido feita, nos últimos cinco anos, e de que os resultados respectivos estejam na base das decisões constantes do decreto que institui o REUNI. Ou seja, as metas estabelecidas no PNE, que deveriam ser cumpridas até 2011, foram simplesmente ignoradas. O governo lança outro Plano para a educação brasileira, com algumas metas que deverão ser cumpridas até 2022, que, provavelmente, não sairá do papel. E, antes de chegarmos a tal ano, apresentará outro plano, também para não ser implementado. Enquanto o governo continuar investindo apenas o equivalente a 3,5% do PIB, em educação, de nada adiantará a apresentação de planos com metas que jamais serão alcançadas. A única possibilidade de que esses planos sejam conseqüentes reside em que, de fato, haja investimento em educação de, pelo menos, o correspondente a 10% do PIB, conforme previa o Plano Nacional de Educação: Proposta da Sociedade Brasileira.

26. O ensino à distância teve crescimento próximo a 100%, no biênio 2005-2006, e nele aposta o governo Lula para caminhar, nos próximos cinco anos, em direção à meta de 100% de ingressos e 200% de matrículas no ensino superior. E quando se considera, de um lado, que a maior parte das ofertas de EAD se destina à “formação” de professores, para as três etapas da Educação Básica, com meta de implantar mil pólos da Universidade Aberta “para formar e aperfeiçoar a qualificação de 2 milhões de professores e professoras em todo o território nacional”, e, de outro, as proposições da “Universidade Nova”, já publicamente encampadas pelo MEC e presentes na letra do Decreto do REUNI (Art. 1º, § 2º - II, III, IV), como a flexibilização nas configurações curriculares, a criação de novos modelos acadêmicos (“a criação de novas arquiteturas curriculares”, segundo o MEC) e a duração reduzida para o cumprimento dos requisitos de conclusão, é inevitável o questionamento do discurso presidencial, quando do lançamento do PDE: “Professores bem-remunerados, com uma sólida formação profissional, são fundamentais para avançarmos na qualidade da educação. Para isso a Universidade Aberta do Brasil será um instrumento decisivo, pois vai permitir, e já está permitindo, que os professores façam o curso superior sem sair de suas próprias cidades.” (grifos nossos).

27. O PROUNI, por sua vez, tem sido o engodo que, ao mesmo tempo, ampliou (e ampliará) vagas e matrículas, sem qualquer garantia de haja qualidade no ensino ministrado, e assegurou considerável lucratividade ao empresariado adepto do “capitalismo sem risco” que, em nosso país, parece não ter limites. 11 bilhões de reais é o total da dívida tributária das instituições privadas de ensino superior, 70% dos quais (R$8,3 bilhões) relativos a contribuições previdenciárias em atraso – essa foi a informação prestada pelo secretário-adjunto da Receita Federal, no dia 30 de maio p.passado, durante audiência pública sobre o Projeto de Lei nº 920/2007 que, integrando o “pacote de abril/2007”, altera a legislação relativa ao Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior – FIES “[...] especialmente no sentido de reduzir o índice de inadimplência e obter melhor aproveitamento educacional com o fluxo de recursos do Fundo, isso é, beneficiar número maior de estudantes” (Cf. EMI Nº 031/MEC/MF, de 19 de abril de 2007). A inadimplência tem sido, reconhecidamente, um dos fatores impeditivos da permanência dos estudantes, nas instituições privadas. Mas é por meio de uma transação bancária que o governo federal propõe resolver a questão – e não por meio de medidas políticas de expansão, financiamento e aperfeiçoamento da educação pública, que evitariam o problema. 

28. E como o PROUNI – e tudo que o cerca - tem por objetivo central beneficiar o setor educacional privado, é esse mesmo PL que legalizará o rombo tributário dos mercadores do ensino, ao “criar um mecanismo legal de regularização fiscal das instituições da educação superior, tendo como condição a adesão de todas as suas mantidas ao Programa Universidade para Todos – Prouni (sic) [...] e, conseqüentemente, a oferta de bolsas adicionais a estudantes.” (Idem). Os R$11 bilhões poderão ser quitados em 120 parcelas mensais, a juros Selic, atualmente na casa de 12,5% ao ano! – “condições difíceis para qualquer mortal encontrar no mundo real”, como apontam alguns comentaristas. O que está por trás disso? O ministro da Fazenda, Guido Mantega, responde: “A necessidade dessa permissão legal decorre da condição exigida para o gozo dos benefícios fiscais concedidos pelo Prouni, que é a ausência de débitos com a seguridade social.” (Agência Câmara, 28/05/2007). E o ministro Fernando Haddad, da Educação, “acredita que a medida resultará no aumento do acesso de estudantes ao ensino superior, de modo a atender ao objetivo do Plano Nacional de Educação de elevar a oferta de educação superior, até 2011, a pelo menos 30% dos jovens de 18 a 24 anos.” (idem). 

29. No “paraíso do ‘UNIbusiness’” (Carta Maior, 15/05/2007), ou essas centenas de IES privadas se inserem no bolsa escola ou no crédito educativo, ou Lula não terá muito o que apresentar em 2010, para fazer valer o seu mote: “nunca na história deste país” tantos estudantes tiveram acesso ao ensino superior. E de que ensino estaria ele falando? Daquele que já denunciamos, no passado: ensino universitário de segunda classe, para cidadãos tratados como de segunda classe, no qual o estudante acredita que está aprendendo, quando, na verdade, está comprando seu diploma à prestação, enquanto o dono da escola em que estuda não apenas engordará sua conta bancária como, com mais uma benesse governamental, ficará consideravelmente aliviado pela indulgência conferida ao seu calote tributário.

30. Mas quando cotejamos as metas de expansão de vagas públicas, constantes do PDE - a elevação da taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais para 90% e da relação de alunos de graduação em cursos presenciais, por professor, para dezoito, ao final de cinco anos, a contar do início de cada plano (Dec. Nº 6096/2007, Art. 1º, § 1º) e a duplicação da oferta de vagas nas universidades públicas federais (Cf. Ações do PDE: PDE prevê dobrar vagas nas universidades públicas. Portal do MEC, 25/4/2007) – com o modo de financiamento previsto no REUNI, a situação é bem diferente. 

31. O PDE, como medida global, e o REUNI, como ação específica, não podem ser vistos fora do contexto do Plano de Aceleração do Crescimento – PAC, que impõe, por meio do PLP 1/2007 (sobre o qual já discorremos) significativa limitação, por dez anos, na expansão das folhas de pagamento. A se manter aquele limite para as IFES, o crescimento real do respectivo corpo docente será próximo de zero, até 2016. Nessa lógica, se, desde dezembro de 2006, existe a determinação do governo Lula de congelar a expansão dos quadros de pessoal federal, fica patente que a ambiciosa (ainda que muito desejável e inequivocamente necessária) ampliação de acesso e permanência, nas IFES, anunciada em abril de 2007, é, no mínimo, falaciosa, a não ser que se dê por meio do questionável “[...] melhor aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos existentes nas universidades federais.” (Art. 1º, do decreto). 

32. Como adjetivar uma proposta que prevê incremento de apenas 20% das atuais verbas de custeio e pessoal (“excluindo os inativos”, cf. Art. 3º, § 2º) para dar conta da duplicação da oferta de vagas e aumento de, pelo menos, 50% de concluintes? Arriscamos o adjetivo enganosa, tanto pelos artificiosos esquemas da “nova arquitetura” acadêmica, como o “ciclo básico polivalente”, o “bacharelado interdisciplinar” e outras modalidades minimalistas, quanto por um novo instrumento de gestão universitária, que pretende “facilitar a contratação dos professores das universidades federais” – o banco de professores equivalentes, instituído pela Portaria Interministerial nº 22 MEC/MP, de 30 de abril de 2007, com previsão de funcionamento a partir de junho/07. A idéia central é: para realizar concursos, as IFES devem admitir um professor “igual” – ou um (ou mais) equivalente(s) – ao que gerou a vaga. Assim, um professor, em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, que realizava ensino, pesquisa e extensão, participava da vida institucional, poderá ser “trocado” por outro que cumpra essas mesmas funções. Mas, para atender às demandas da expansão ambicionada pelo MEC, ele poderá também “equivaler” a quatro professores substitutos que, com contratos temporários de 20 horas semanais, também realizarão suas tarefas de forma minimalista. 

33. Temos, historicamente, em nosso Sindicato, lutado para que haja “redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de vagas de ingresso, especialmente no período noturno.” (Art. 2º, I), mas temos defendido, também, que isso se dê por meio do aporte necessário, adequado e suficiente de recursos que garantam o financiamento público da educação superior pública, com autonomia de gestão financeira, competência técnica e política de seu pessoal docente e técnico-administrativo e qualidade socialmente referenciada dos cursos que oferece. 

34. O condicionamento do financiamento da expansão proposta pelo governo federal chega ao extremo de impor uma espécie de mesada às IFES que, obedientes, “fizerem suas tarefas de casa” (cf. Art. 6º) ou seja, na medida da elaboração e apresentação dos respectivos planos de reestruturação e do “[...] cumprimento das metas fixadas pela instituição, em atendimento aos objetivos do Programa.” (Cf. Art. 5º, I, II). 

35. É ultrajante a desfaçatez com que, reiteradamente, a letra do decreto e os termos da respectiva mensagem de encaminhamento façam referência à autonomia universitária. O decreto, em suas variadas formas de intervenção na vida institucional, está longe de respeitar “o princípio da autonomia universitária” (Art. 4º). Se, nos termos da citada mensagem, o decreto “[...] trata da revisão de alguns atos normativos atualmente em vigor no que concerne exclusivamente à autonomia universitária.”, essa frase, por si só, expressa violação do dispositivo constitucional. Se o decreto, “além de favorecer a adequada expansão da universidade pública, possibilita a consolidação de estruturas organizacionais e didáticas flexíveis e diversificadas, sem prejuízo do rigor na realização dos objetivos educacionais.”, fica patente o desrespeito à autonomia didático-científica e administrativa, constante do artigo 207, da Constituição Federal. O mesmo se pode dizer das muitas loas cantadas pelo ministro da Educação e seu secretariado, ao divulgar o “banco de professores equivalentes”.

36. E se, ainda nos termos da mensagem citada, o decreto operacionaliza formas de atender ao “pleito dos dirigentes das instituições federais de ensino no sentido da implementação da autonomia universitária.”, algo de muito grave atingiu a concepção de autonomia universitária que os reitores das IFES tantas vezes declararam e algo de muito estranho parece vir ocorrendo entre esses dirigentes. Já no PL 7200/2006, vários pontos referentes ao tema “autonomia” foram retirados, e pouco se ouviu, em reação, da ANDIFES. Alguns reitores se tornaram “garotos propaganda” da “Universidade Nova”, fazendo eco ao reitor da UFBA. Outros, no entanto, vieram, e continuam vindo, a público com severas críticas ao REUNI; outros pedem mais discussão, mais debate, como o novo presidente da ANDIFES (reitor Arquimedes Ciloni, da UFU), em entrevista (Folha Dirigida, 27/26/2007). Como mais discussão pediram os dirigentes das instituições em vias de “ifetização”.

37. E não nos esqueçamos que as recentes mobilizações das comunidades acadêmicas das universidades estaduais paulistas, como os intensos movimentos de reação, inclusive por meio de greves, em muitas outras instituições estaduais de educação superior, de vários estados brasileiros, se deveram, em larga medida, às medidas intervencionistas dos respectivos governadores, caracteristicamente de violação da autonomia universitária dessas instituições.

38. Que se juntem os opositores dos IFET e os do REUNI. Que se mantenham vivas as chamas da reação, nas estaduais, Brasil afora. Há que se manter acesa a luz no fim do túnel.




TEMA II – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS: educação, direitos e organização dos trabalhadores.


TEMA II – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS: educação, direitos

1 – Plano de Lutas - educação

TEXTO 22 
Contribuição dos professores Alberto Franke, Bartira Grandi, César Regis, Doroti Martins, Magaly Mendonça e Sandra Mendonça – sindicalizados da APUFSC-S.Sind.

REENGENHARIA UNIVERSITÁRIA: ANTES TARDE DO QUE NUNCA!

TEXTO DE APOIO

Após a publicação do Decreto Federal no 6.096/07 do REUNI, leia-se “Universidade Nova”, o governo quer que as Instituições Federais de Ensino Superior – IFES que ingressarem no REUNI atinjam, nos primeiros cinco anos, aumento expressivo de matrículas (especialmente as do noturno), relação professor/aluno de 1/18, taxa de conclusão média de 90%, justificando tudo isso pela  “ampliação do acesso e permanência na educação superior pelo melhor aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos existentes” (Art. 1° do Decreto citado).

Certamente a grande maioria dos docentes, que está com excesso de atividades didáticas e/ou administrativas, acreditou como contrapartida a necessidade de haver reposição dos cargos vagos e ampliação do quadro de docentes e técnico-administrativos.  E o governo, ciente de que a premissa (Art. 1º do Decreto federal n° 6.096/07) não era verdadeira, em seguida editou a portaria interministerial no 22 de 30/04/2007, seis dias depois do Decreto de 24/04/2007.

A referida portaria estabelece o banco de professores-equivalente que corresponde à soma dos professores de 3o grau,  efetivos e substitutos,  em exercício na universidade, expresso em unidades de professor Adjunto 1, nível I, no regime de 40 horas semanais.  Os docentes efetivos em regime de dedicação exclusiva serão multiplicados pelo fator 1,55; já os docentes efetivos em regime de 20 horas serão multiplicados por 0,5. Os docentes substitutos serão computados na seguinte proporção: 20 horas - 0,4 e 40 horas - 0,8.

No anexo da supracitada portaria pode-se verificar que a UFSC possui 2.561 professores-equivalente e todas as IFES 73.668.  Até este limite o reitor está autorizado a nomear ou contratar a qualquer momento e em qualquer regime de trabalho (é importante aqui lembrar que o Decreto no. 6097/07, editado juntamente com os demais decretos que dão conseqüência legal aos projetos do PDE, dá poderes ao reitor para contratar ou demitir professores efetivos ou substitutos  “observado o limite que cada instituição se encontra autorizada a manter em seu quadro docente, conforme norma conjunta dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Educação”).  Assim os reitores, pressionados pela sociedade e pelo MEC para ampliar as matrículas, em contrapartida de novos recursos (da ordem de no máximo 20% dos atuais), caso haja disponibilidade orçamentária no ministério (vide Decreto no 6.096/2007),  tenderão a nomear ou contratar pelo regime de trabalho que ocupe o menor número de professores-equivalente, ou seja, substituto ou efetivo 20 horas já que valem 0,4 e 0,5 professor-equivalente, respectivamente.  Supondo que existam ou venham a vagar cargos em regime de dedicação exclusiva,  cada cargo poderá ser preenchido por quatro professores substitutos 20 horas ou três professores efetivos 20 horas. Todos sabem que os professores 20 horas lecionam entre 10 e 12 horas-aula semanais e um professor em regime de dedicação exclusiva leciona 8 a 10 (quando muito 12) horas-aula semanais.  Percebe-se, assim, que a Universidade pode ampliar em 300% as matrículas com redução de gastos com salários, visto que o substituto 20 h não recebe ¼ do salário do professor em regime de dedicação exclusiva. Considerando essa relação, é viável duplicar as matrículas no nível de graduação, pois haveria professores suficientes para atender essa nova demanda em sala de aula.  Porém deve-se questionar, como hoje já se questiona, a qualidade de ensino quando um professor com dedicação exclusiva é substituído por um colega no regime de 20 h. Evidentemente o nível de comprometimento que este professor poderia ter com o curso teria que ser menor, já que para sobreviver teria que ter outros empregos. Quantas horas esse docente dedicaria à pesquisa e atualização caso precisasse trabalhar de manhã na universidade e à tarde e à noite em outras instituições de ensino, percorrendo muitas vezes distâncias de mais de 100 km entre elas? Estarão as instâncias responsáveis pelas políticas educacionais considerando que o professor de graduação deva ser apenas um reprodutor de conhecimentos, adquiridos antes de começar a dar aulas?  Pois com um regime de 20 h em cada instituição, um professor não terá sequer condições de se atualizar, como já ocorre com a maioria de nossos colegas do ensino médio e fundamental! Uma política educacional que vise à qualidade deve melhorar as condições de trabalho dos professores desses níveis de ensino e não rebaixar nossa condição de trabalho a deles. Com o regime de trabalho de 20 h e baixos salários vislumbra-se ameaçado o tripé ensino, pesquisa e extensão.  Mais do que armazenar informações na memória, as pessoas já na tenra idade deveriam ir à escola para aprender a aprender. E só pode ensinar isso o professor que segue aprendendo em sua vida profissional.  

Se nesta análise adicionarmos a pretendida reestruturação  universitária por ciclos (Universidade Nova), e a conseqüente implantação dos Bacharelados Interdisciplinares (BI), as divisórias entre salas de aula certamente serão desmanchadas para que um professor possa se ocupar de turmas maiores. Assim, o número de matrículas pode aumentar ainda mais! 

Outra conquista histórica do movimento docente está em perigo: a dedicação exclusiva para os docentes em efetivo exercício.  Não custa lembrar que desde a era Paulo Renato, volta e meia (inclusive o PL 7200/2006) aparecem propostas para flexibilizar a dedicação exclusiva (DE) e concedê-la apenas em casos específicos. Isto já acontece nas universidades estaduais do Paraná. Este aspecto fecha com chave de ouro o processo de reengenharia das universidades federais brasileiras.  Novamente recorrendo a um exemplo extremo: na UFSC existem aproximadamente 1600 professores em regime de DE. Retirando-lhes a DE poderiam ser contratados mais 2200 professores substitutos 20 horas semanais!

Não sejamos tão terroristas!  Vamos supor que se retire a DE apenas dos professores não “produtivos” e/ou dos departamentos que não tenham tradição em pesquisa ou não façam pesquisa para o mercado ou não tenham cursos da “elite universitária” ou não sejam “centros de excelência”:  quantas vagas poderiam ser “criadas”?  As últimas estatísticas disponíveis dão conta de que há 41.000 docentes efetivos em regime de dedicação exclusiva nas IFES. No limite, retirando-se a DE poderiam ser contratados mais 56.300 professores substitutos 20 horas sem gastos adicionais significativos e não ferindo o limite do banco de professores-equivalente (ver anexo da Portaria Interministerial n° 22).  Quantas novas matrículas poderiam ser abertas?

Agora se compreende o porquê do decreto do REUNI (no 6.096/07) prever recursos adicionais, na rubrica de despesas de custeio e pessoal, em apenas 20% (no máximo – ver §1° do art. 3° do decreto 6.096/07).  Este percentual representa apenas a estimativa da inflação e o crescimento vegetativo da folha decorrentes de aposentadorias e evolução na carreira. Vê-se, assim, coerência com o PLC no 01/2007 que congela os salários do funcionalismo nos próximos 10 anos.  Ou seja, é o setor da educação dando sua cota de sacrifício com o ajuste fiscal e o PAC!

O 26o Congresso do ANDES – SN foi muito feliz ao escolher como centralidade da nossa luta a reconstrução da unidade dos trabalhadores para enfrentar as velhas reformas do novo governo, uma vez que o que se vê nas mudanças propostas pelo governo Lula nada mais é do que velhas fórmulas com novos rótulos!   O ataque à Universidade Pública Brasileira, que tem sua qualidade intrinsecamente ligada à indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, vem agora travestido de REUNI e banco de professor-equivalente!  O crime contra a juventude brasileira através da implementação dos cursos universitários aligeirados, a espoliação do povo brasileiro através do ataque à pesquisa desenvolvida nas IFES com o incentivo ao fim do regime de DE, o fortalecimento da precarização do trabalho docente através da quebra do tripé ensino-pesquisa-extensão: eis o panorama da barbárie a se instalar na universidade pública brasileira. 
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1. O 52º. Conad indica às seções sindicais do Andes-SN que busquem realizar as mais diversas atividades (debates, seminários,mesas-redondas, cadernos, artigos em jornais, etc.) com a finalidade de esclarecer a população, e em especial a comunidade universitária, sobre as conseqüências nefastas da implantação do REUNI nas IFES, e esclarecer a comunidade universitária sobre o ataque ao trabalho docente frente à aceitação do banco de professor-equivalente, em especial quando associado ao PLP01/2007.  

2. O 52º. Conad indica ao ANDES-SN que sejam implementadas medidas, através de sua diretoria nacional e das seções sindicais ligadas às IFES, com o objetivo de se conseguir a revogação da Portaria Interministerial no. 22, de abril de 2007, que instituiu o banco de professor-equivalente. 

TEXTO 23
Contribuição dos sindicalizados Aloízio Soares Ferreira (ASPUV-SSind.), Angela Maria Soares Ferreira (ASPUV-SSind.), Antonio Luiz Andrade (ADUNESP-SSind), Dileno Dustan Lucas de Souza (ASPUV-SSind), Frederico José Falcão (ADUR-RJ-SSind.), Janete Luzia Leite (ADUFRJ-SSind.), Laura Pronsato (ASPUV-SSind.), Luís Mauro S. Magalhães (ADUR-RJ-SSind.), Marilia Leite Washington (ADUFSCar-SSind.), Milton Vieira do Prado Junior (ADUNESP-SSind.), Vera Lucia Jacob (ADUFPA-SSind.)

ACESSO E PERMANÊNCIA: UMA QUESTÃO DE DIREITO PARA TODOS, NÃO DE FAVOR PARA ALGUNS

TEXTO DE APOIO

A partir de maio, uma verdadeira onda de ocupações estudantis sacudiu as Reitorias de diversas universidades públicas brasileiras, tendo mais visibilidade a da USP (SP), o que acabou por favorecer o desencadeamento das demais por todo o país.

Aparentemente, o elemento desencadeador foram os Decretos do Governador José Serra (PSDB-SP), publicados tão logo este tomou posse, em janeiro/2007. Verdadeiros atentados à autonomia universitária.

Não obstante, guardadas as particularidades locais, se observada a esmagadora maioria das reivindicações estudantis, é palmar que estas dizem respeito a duas questões que, embora liminarmente distintas, mantêm um mesmo eixo:

1. A defesa da universidade pública, gratuita, laica, de qualidade socialmente referenciada; e 

2. A recuperação/ampliação de políticas estudantis de acesso e permanência, paulatinamente retiradas nos últimos vinte anos.

Tendo à frente a convicção de que o Projeto de Reforma do Ensino em curso não aportará nenhum ganho para a sociedade, os estudantes estão deixando claro que a inserção de políticas focais, fragmentadas e residuais, propaladas nos vários sub-projetos do “guarda-chuva” da Reforma Universitária, em geral, sob o vago título “Acesso e Permanência”, na verdade se consubstanciam em pequenas esmolas a serem disputadas por muitos.

Deve-se, então, perguntar em primeiro lugar: o que é uma política de acesso à universidade pública? O que é necessário para que ele seja universalizadora? Como viabilizar a permanência dos estudantes nestas universidades? Certamente o PROUNI, a Educação a Distância (EAD), o Bacharelado Interdisciplinar (BI) e similares não respondem.

Na verdade, o que estes estudantes reivindicam são mecanismos que, desde a base da pirâmide (ensino fundamental), proporcionem educação gratuita, de qualidade e continuada a todos os segmentos da sociedade brasileira.

Ora, uma vez que o desmonte da Educação brasileira teve suas fundações preparadas durante a ditadura militar, seus pilares colocados no governo Sarney, cimentados por Collor de Melo, solidificadas por Fernando Henrique Cardoso, e em fase de perfeito acabamento sob a gestão de Lula da Silva, é fácil perceber porque o peso do “sucesso” da Educação brasileira hoje recai sobre a universidade pública.

Se não, vejamos: a base da Educação já foi destruída. Para ela, a ausência de recursos humanos, materiais e financeiros já está mais do que consolidada na sociedade. Pior: está naturalizada.

O objetivo de proporcionar a uma parcela significativa da população uma alfabetização meramente funcional que, aliada a uma ignorância crônica, permite sua manipulação por meio dos Bolsa-Esmola e afins, foi coroado de êxito. Desse modo, a Educação, um dos mecanismos das camadas médias e subalternas da população para a tentativa de uma mobilidade social ascendente, já desde o seu início, se torna inacessível para os “de baixo”.

Entretanto, ideologicamente, é necessário que esta mesma população permaneça com a ilusão da possibilidade de ascensão, mas apática em suas reivindicações por melhoras no ensino público. É buscando a continuidade dessa inércia que o governo Lula da Silva reputa à universidade – no imaginário social – a responsabilidade de ser o início e o fim da Educação. Não há, portanto, a necessidade de estudos anteriores; basta, doravante, um “diploma de doutor” para que a classe operária realize o seu desejo de saber e de prosperidade econômica. Transforma-se, assim, a universidade em um remédio para todas as mazelas educacionais: um verdadeiro elixir de catuaba.

Entrementes, no terreno do conhecimento, para concretizar a inserção subalterna do Brasil na nova face do capitalismo mundial, urge que as “classes perigosas” (os intelectuais) e as instituições às quais elas “servem” (as universidades), sejam esvaziadas de seu potencial emancipador. Falta, portanto, agora, demolir o que ainda restou de pensamento crítico-reflexivo na Educação brasileira: as universidades públicas. Estas, justamente pelos predicados expostos, estão sendo mais difíceis de devastar.

A investida inicial – em consonância com o receituário dos organismos financeiros internacionais e nacionais – de ampliar o número de universidades privadas não surtiu, inicialmente, o efeito desejado. As universidades públicas, então, começaram a ser também postas no limite de sua capacidade humana, financeira e material.

Mas a resistência dos docentes (em sua esmagadora maioria formados e forjados pela universidade que a ditadura tentou refuncionalizar para si), que contou com o apoio irrestrito dos técnico-administrativos e estudantes (com a mesma origem) impediu, por quase duas décadas, o sucateamento e a conseqüente inviabilização da universidade pública.

A “fórmula mágica” foi inicialmente ministrada por FHC. Quem, melhor que um professor de universidade pública (não esquecendo seu Ministro da Educação, Paulo Renato) para saber os pontos fulcrais da resistência docente e atacá-los?

Primeiro, desgarrotear a entrada de docentes nas universidades (o governo Sarney proibira a contratação de professores durante toda a sua gestão), deixando entrar “sangue novo” (os “jovens doutores”) nas universidades. Concomitantemente, congelar o salário dos funcionários públicos. Ato contínuo, não só instituir, como também incentivar, novas modalidades de aquisição de recursos que não ferissem (ou contornassem) os contratos de trabalho dos professores.

Some-se a isso as demais metamorfoses instituídas no mundo do trabalho em geral, e no docente em particular, e tem-se uma nova morfologia não só na carreira, mas também na própria (auto)representação do docente. Estas transformações terminam por desorganizar substantivamente o Movimento Docente (MD), posto que os docentes, por um lado, vêem-se compelidos a procurar outras fontes de renda para complementar os seus salários e, por outro, são engolfados por um produtivismo desmesurado e uma competitividade fratricida a fim de conseguir os parcos recursos oriundos das agências de fomento à pesquisa. Os “jovens doutores” já ingressam na carreira “formatados” por este padrão.

Neste interregno, mudanças pontuais foram sendo implementadas a conta-gotas nas universidades públicas, sem que sua percepção tenha-se dado de imediato: a extinção de Colégios de Aplicação (CAp) em vários estados, o fechamento dos Restaurantes Universitários (RU – os famosos “bandejões”) em diversas universidades (ou alguns campi), a diminuição paulatina de bolsas de Iniciação Científica, a não-expansão do número de alojamentos e o rebaixamento do nível dos existentes, a redução de funcionários e docentes, o empobrecimento e a não-manutenção das bibliotecas e laboratórios são apenas algumas delas.

Todas essas perdas agora adquirem visibilidade, dado não só o reerguimento do Movimento Estudantil (ME) após anos de letargia e velada aquiescência da UNE aos ditames governamentais; mas principalmente porque o ME exige a reversão do que lhe foi espoliado.

Em face do estado de hibernação em que se encontra o MD, os estudantes protagonizam uma ofensiva não esperada: querem aquilo que lhes é de direito, mas não travestido como benesse governamental (ou “reitoral”): trata-se, aqui, da restituição do que lhes foi arbitrariamente surrupiado.

Todo o processo silencioso de desmonte “por dentro” da universidade pública (por mais de uma geração de estudantes) obnubilou a percepção do seu conjunto de que não há nada de novo lhes sendo outorgado. Ao contrário, está em curso a gestação de uma ideologia de “favores e/ou permutas” pontuais, focalizados e fragmentados.

Há, agora, por exemplo, a convicção de que a “implantação” de RU não é novidade alguma. Na verdade, trata-se de vender gato velhíssimo como lebre nova para quem entra, hoje, na universidade desconhecendo que, em um passado não muito remoto, na quase totalidade das universidades públicas brasileiras, era essa a regra. Mas, justamente devido a este hiato geracional ao qual já aludimos (aliado a um forte comportamento imediatista), falta, ainda, ao ME, perceber que esses “novos bandejões” serão completamente terceirizados, o que, no mínimo, não só irá tirar o emprego de muitos concursados remanescentes (a exemplo dos copeiros, cargo que vem sendo extinto desde FHC), como também inviabilizar diversos prováveis campos de estágio (em áreas como Nutrição, Administração, Engenharia de Produção etc.). A questão da segurança nos campi e da transformação dos Hospitais Universitários (HU) em Fundações segue a mesma lógica. Os exemplos podem ser multiplicados.

O atual governo, utilizando-se de reivindicações históricas do MD e do ME, tenta, no momento, fazer passar seus projetos de derruição da universidade pública, valendo-se ideologicamente dos conceitos de “acesso e permanência”. Entretanto, essa batalha está longe de ser ganha, posto que já não há dúvidas de que todos – absolutamente todos – os programas/projetos governamentais são, sob essa ideologia, ataques frontais, verdadeiro golpe de morte às universidades públicas.

O movimento de ocupação das reitorias que se alastrou Brasil afora (e ao qual a mídia tenta, ingloriamente, qualificar de vandalismo) tem contado com a simpatia (quando não, franco apoio) de vários setores da sociedade. Os estudantes têm-se utilizado sábia e sobejamente da tecnologia da comunicação para veicular a realidade dos seus movimentos (é só abrir os orkuts e youtube, além das simples mensagens via correio eletrônico para verificar o que de fato ocorre).

Mas, estão fazendo mais: estão falando da universidade que de fato desejam. Uma universidade verdadeiramente pública, na qual os cursos (da graduação à pós stricto sensu) sejam verdadeira e inteiramente gratuitos, uma vez que mantidos pelos impostos escorchantes cobrados à população. Um ensino que seja vinculado à pesquisa e à extensão socialmente referenciadas, e não “encomendadas” por empresas, laboratórios etc., que se apropriarão do conhecimento produzido para auferirem lucros vultosos. Um tripé conduzido por professores que tenham a possibilidade de se dedicar integralmente à sua carreira, não substituídos por “equivalentes” de formação duvidosa que, no afã de gozarem do status de docente da universidade pública, aceitarão migalhas salariais em troca de “aulões” para centenas de alunos por sala de aula. Exigem, ainda, que haja a expansão do número de vagas, mas estas não devem ser conseguidas fictícia e virtualmente à distância; nem tampouco às custas daqueles que, na esperança de conseguirem um diploma universitário, engrossarão as fileiras do PROUNI, concordando em receber um ensino pobre (adequado, portanto, à sua classe social), pelo qual terão que pagar após a formatura e o provável não-ingresso no tão almejado mercado de trabalho. Também não aceitam a expansão através dos BI, que envolvem os jovens no engodo da consecução de um curso de nível superior, mas que será para os poucos eleitos que obtiverem o conceito suficiente para passar à próxima etapa. Os demais (a maioria cuja educação na base da pirâmide a que já aludimos, se deu precariamente) poderão desfilar com seu diploma de nível superior, mas cujo destino será o de atendente em qualquer balcão da esquina. Uma universidade que tenha, além do mais, bibliotecas com títulos em diversidade e número suficientes que não os obrigue a encher os bolsos dos donos dos quiosques de fotocopiadoras (muitos dos quais, professores e funcionários das próprias universidades).

Em síntese, estes estudantes entendem que acesso e permanência são um processo contínuo e, portanto, só serão efetivados mediante políticas estruturais auferidas e usufruídas por todo e qualquer estudante e financiadas total e exclusivamente com verba do Estado.
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Que o ANDES-SN:

1. construa, durante o segundo semestre de 2007, junto aos GT/ANDES-SN e CONLUTE, uma proposta de Política Universal de Assistência Estudantil - Acesso e Permanência para ser apreciada no 28º Congresso do ANDES-SN.

2. em conjunto com suas Secretarias Regionais e Seções Sindicais, organize uma série de debates e atividades, com os mais amplos setores democrático-populares da sociedade para subsidiar as discussões sobre esse tema.

3. intensifique a luta pela ampliação dos recursos públicos exclusivamente para as universidades públicas.

4. em conjunto com suas Secretarias Regionais e Seções Sindicais denuncie junto aos movimentos sociais e instâncias da universidade o processo de criminalização ao qual os estudantes estão submetidos, bem como lhes propicie assessoria jurídica.


2 – Plano de Lutas – direitos e organização dos trabalhadores

2.2 Direitos Sindicais

TEXTO 24
Contribuição dos professores Ângela Maria S. Ferreira (ASPUV-S.Sind) Antonio Luiz Andrade (ADUNESP-S.Sind), Célia Regina Otranto (ADUR-RJ-S.Sind), Edmundo Fernandes Dias (ADUNICAMP-S.Sind) , Frederico José Falcão (ADUR-RJ-S.Sind), Janete Luzia Leite (ADUFRJ-S.Sind), Luis Mauro S. Magalhães (ADUR-RJ-S.Sind), Luiz Fernando Camargo Veronez (ADUFPEL-S.Sind), Marilia Leite Washington (ADUFSCar-S.Sind), Rodrigo Dantas (AdunB-S.Sind), Sandra Bernadete da Silva Moreira (ADUFPA-S.Sind), Vera Lucia Jacob (ADUFPA-S.Sind) e Dileno Dustan (ASPUV-S.Sind)

ORGANIZAR A LUTA EM DEFESA DO DIREITO DE GREVE

TEXTO DE APOIO

O governo Lula anunciou que, ao longo deste ano, enviará um projeto de lei ao Congresso Nacional para “regulamentar” o direito de greve, assegurado pela Constituição Federal.  Na prática, as propostas draconianas que estão sendo anunciadas pelo governo, caso aprovadas, inviabilizam completamente o exercício do direito de greve dentro dos limites da lei.  

Os objetivos do governo Lula com a restrição ao direito de greve e a aprovação do PLP 01 são bastante claros: deixar os servidores públicos sem reajuste salarial por uma década e retirar deles o único instrumento de luta de que dispõem para defender seus direitos, a fim de assegurar a reprodução ampliada do capital pelo pagamento dos juros e da amortização da dívida pública, caminhando na direção da proposta de Delfim Netto, o déficit nominal zero das contas públicas.      

A restrição ao direito de greve, como está sendo proposta, significa, na prática, a proibição da greve no serviço público. Para agravar a situação, o governo busca se articular com a CUT para apresentar, concomitantemente à lei anti-greve, uma proposta de regulamentação da negociação coletiva, em que se pretende, na prática, entregar a esta Central o monopólio da representação sindical dos servidores.    

Para enfrentar mais esse grave ataque aos direitos dos trabalhadores, o ANDES-SN e suas seções sindicais devem colocar a organização da luta em defesa do direito de greve como uma das tarefas centrais do sindicato no próximo período. Para começar a preparar o terreno da luta, será necessário organizar seminários sobre a lei anti-greve e suas conseqüências sobre a ação sindical em todo o país, abertos ao conjunto da comunidade universitária, dos servidores públicos, das organizações da classe trabalhadora e da juventude e a todos os que podem se tornar nossos aliados nessa luta.    

Neste sentido, o 52º CONAD delibera:
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a) que ao longo do segundo semestre de 2007, o ANDES-SN, suas secretarias regionais e suas seções sindicais em todo o país realizem seminários sobre a lei antigreve e suas conseqüências sobre a ação sindical  



TEMA III – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS DOS SETORES

3 – PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IFES

TEXTO 25   
Contribuição do prof. Marsílio de Alencar Sá Leitão - Sindicalizado ADUFEPE-SSIND

BOM-SENSO SEMPRE AJUDA

TEXTO DE APOIO

Na nossa pauta de reivindicações para 2007, consta a mudança da data-base para 1º de maio, uma questão já debatida nas instâncias do movimento, mas cujo encaminhamento, na prática, não tem sido correto. O fato de a categoria desejar que a mudança ocorra, não significa que ela necessite ignorar, que a data continua sendo 1º de janeiro, em virtude de dispositivo constitucional regulamentado por lei, e renunciar ao direito de exigir o seu cumprimento integral, até o momento em que a mudança acontecer.
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O 52o CONAD  delibera por:

1. Assumir o fato de que a data atualmente vigente, para revisão geral anual dos salários dos docentes das Universidades Federais é 1º de janeiro, conforme o que estabelece a Lei nº 10331, de 18/12/2001, que regulamenta o Artigo 37, Inciso X, da Constituição Federal.

2. Recorrer à justiça, no sentido de exigir a retroação a 1º de janeiro, dos reajustes concedidos a partir de 1º de maio de 2004, como resultado da campanha salarial daquele ano.

3. Ingressar com uma ADIN no Supremo Tribunal Federal, através da Assessoria Jurídica Nacional, podendo também solicitar o apoio da OAB, no sentido de caracterizar o governo federal como réu de crime contra a Constituição Federal, pelo não cumprimento, nos anos de 2005 e 2006, do que determina a Carta Magna em seu Artigo 37, Inciso X, regulamentado pela Lei nº 10331, de 18/12/2001, com relação à revisão salarial geral do funcionalismo público federal.




TEMA IV - QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS



TEMA IV - QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS

TEXTO 26   
Diretoria do ANDES-SN

COMISSÃO NACIONAL DE MOBILIZAÇÃO E FUNDO DE MOBILIZAÇÃO

TEXTO DE APOIO

A Diretoria do ANDES-SN levou ao 26º CONGRESSO o tema da Comissão Nacional de Mobilização – CNM. O debate ocorrido ratificou a importância do Fundo e deliberou por indicar à Diretoria a iniciativa para apresentação de uma proposta de resolução ao 52º CONAD, visando aperfeiçoar a estrutura, funcionamento e financiamento da CNM.

Para ser aperfeiçoada a forma de funcionamento da CNM, é preciso levar em conta o contexto atual, no qual coexistem ataques em larga escala ao ANDES-SN e ao movimento sindical autônomo, fundado no entendimento de que as conquistas dos docentes demandam também lutas unificadas de diferentes setores. No presente, percebe-se um potencial de mobilização crescente, com novas demandas, é verdade, mas em condição mais favorável do que nos anos precedentes. Ou seja, o Fundo de Mobilização deve ser pensado para além do alcance possível a uma comissão reunida em Brasília - CNM.

É preciso atentar para alguns desafios que, neste momento, estão colocados para o ANDES-SN: envolver-se cada vez mais na reorganização da classe trabalhadora brasileira, na afirmação de um programa unitário de lutas, para nos elevar do patamar de resistência ao de ofensiva em direção ao nosso projeto de universidade pública e de valorização do trabalho docente, processos de que o ANDES-SN tem sido um dos protagonistas. A CNM pode ser revigorada se atender essas necessidades, assim como continuar desenvolvendo ações como os contatos no parlamento e outras demandas.

Com relação à convocatória da CNM, é preciso superar o simples critério de ordem de chegada para definir os convocados, estabelecendo ordem de prioridades, passo avançado no 26º CONGRESSO e que é aqui resgatado. O problema a tratar então, nesse momento, é mais de renovar e fortalecer esse instrumento de ação da categoria em momentos e locais estratégicos para as lutas. Vale dizer: precisa-se de uma construção política no movimento docente para revigorar a CNM. 

O primeiro momento deve envolver as seções sindicais no sentido da definição de um processo, em seu âmbito, que possibilite indicar nomes (com perfil para as tarefas previstas) para a CNM, pois no curso das atividades semestrais regulares a situação é diferente de período de greve, em que a paralisação das atividades cotidianas nas IES cria a disponibilidade para a composição dos comandos de greve (locais e nacional). Pelo sentido estratégico das tarefas que irão ser realizadas é fundamental, num segundo momento, realizar o planejamento que possibilite a convocação da CNM com antecedência de pelo menos duas semanas, deixando a convocação na semana anterior apenas em casos excepcionais e esse planejamento cabe à Diretoria do ANDES-SN, responsável por convocar a Comissão. 

A convocação da CNM não precisa estar vinculada a um número pré-determinado de sindicalizados, como de 3 atualmente, nem ter necessariamente duração sempre igual. A exigência poderá variar, quanto a estes fatores, na dependência das circunstâncias presentes na semana, e lidar de maneira mais adequada com eles poderá ajudar no funcionamento da CNM, facilitando a disponibilidade de interessados em compô-la.

Com relação ao Fundo Nacional de Mobilização, é preciso destacar a concepção redistributiva nele presente, no sentido de viabilizar, como no caso da CNM, a participação das seções sindicais com menor número de sindicalizados nas atividades nacionais de mobilização. Assim, o Fundo poderia contribuir, por exemplo, com mobilizações e até com greves de setores do ANDES-SN com dificuldade de constituir fundos para tal.

Destaque-se ainda a necessidade do Sindicato revigorar o apoio às mobilizações nacionais definidas como prioridade em Congressos e CONADs, que envolvem não só o movimento docente mas também outros movimentos sociais. As dimensões continentais do Brasil estão a requerer o ágil provimento de meios capazes de tornar viáveis as mobilizações, atos e, exemplarmente, as rotas para caravanas, de forma a superar a atual situação de correr atrás a cada vez. Se é verdade que tudo isto exige uma melhor articulação entre as seções sindicais, secretarias regionais e Diretoria Nacional e destas com os movimentos sociais organizados, o trabalho será bem facilitado com a possibilidade de utilização do Fundo de Mobilização.

As novas atribuições propostas exigiriam, provavelmente, um crescimento do aporte de recursos para o Fundo. Não obstante, a existência de um saldo expressivo atualmente permite financiá-las durante um determinado período. Assim, pode-se manter o aporte atual de recursos para o Fundo de Mobilização (25 centavos por sindicalizado), deixando eventual revisão para um momento à frente, a partir de um balanço das mudanças introduzidas, o que poderá ser feito no 28º CONGRESSO. 

Por fim, propõe-se um limite para a utilização do Fundo até janeiro de 2009 para não comprometer o seu lastro.
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O 52º CONAD, por delegação do 26º CONGRESSO, delibera que:

1. Serão intensificadas as atividades da Comissão Nacional de Mobilização e a utilização do Fundo de Mobilização em consonância com os seus objetivos originais aperfeiçoados pelo presente texto resolução, para o que convergirão iniciativas da Diretoria do ANDES-SN e o compromisso das seções sindicais;

2. a Diretoria do ANDES-SN convocará a CNM sempre que for necessário, com antecedência mínima de doze dias, admitindo-se a convocação em prazo menor somente em situações excepcionais;

3. a circular de convocação da CNM deverá explicitar: 

3.1  o prazo limite, nunca inferior a 24 h, para manifestação das seções sindicais, por fax ou correio eletrônico dirigido à secretaria do ANDES-SN;

3.2 o período de permanência do docente nos trabalhos da Comissão;

3.3 o número de docentes convocados para o período;

4. a composição da CNM de cada período será definida a partir das indicações das seções sindicais, observando-se a seguinte ordem de prioridades:

4.1 a representação dos três setores, salvo quando esteja em evidência questão pertinente a um setor; 

4.2 as seções sindicais com menor número de participações nos últimos 12 meses;

4.3 as seções sindicais com menor número de docentes sindicalizados;

4.4  a ordem de chegada das indicações das seções sindicais;

5. os membros da CNM que participarem de atividades que constem da agenda do ANDES-SN, imediatamente antes ou após o período de convocação da CNM, terão suas despesas com diárias e hospedagens, referentes a essa participação, custeadas por suas respectivas seções sindicais e as despesas decorrentes de passagens (ida e volta) serão custeadas pela CNM, assim como as diárias e hospedagens no período da convocação.

6. O Fundo de Mobilização será utilizado para os seguintes fins:

6.1 despesas com transporte, diárias e hospedagem da Comissão Nacional de Mobilização;

6.2 apoio a mobilizações, campanhas, marchas, manifestações e eventos, centrais nas lutas do Sindicato, cuja destinação tenha sido definida em Congresso ou CONAD;

7. Fica autorizada a Diretoria do ANDES-SN a ordenar despesas destinadas a cobrir necessidades previstas no item anterior, no período compreendido entre agosto de 2007 a janeiro de 2009, até o limite de R$ 450 mil reais;

8. A Diretoria do ANDES-SN apresentará ao 53° CONAD, balanço das modificações introduzidas na Comissão Nacional de Mobilização e no Fundo de Mobilização e, em decorrência, propostas de aperfeiçoamento quanto à estrutura, funcionamento e financiamento que serão submetidas à deliberação no 28º CONGRESSO;

TEXTO 27 
Diretoria do ANDES-SN

CRIAÇÃO DE SEÇÃO SINDICAL

TEXTO DE APOIO

A Diretoria do ANDES-SN apresenta, os seguintes pareceres para deliberação do 52º CONAD
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1 -  PARECER

Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favoravelmente à constituição da Seção Sindical dos Docentes da Universidade do Estado do Amazonas – SIND-UEA, ad referendum do 27º CONGRESSO.

Brasília, 12 de junho de 2007

Prof. Luiz Henrique Schuch

Secretário Geral

2 - PARECER

Em consonância com os dispositivos estatutários do  Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favoravelmente à constituição da Seção Sindical Multiinstitucional dos Docentes do Ensino Superior Particular do Extremo Sul da Bahia - SINDESP-Extremo Sul/BA, ad referendum do 27º CONGRESSO.

Brasília, 12 de junho de 2007

Prof. Luiz Henrique Schuch

Secretário Geral




TEXTO 28 
Diretoria do ANDES-SN

ALTERAÇÃO EM REGIMENTO DE SEÇÃO SINDICAL
TEXTO DE APOIO

Em análise “o pedido de aprovação das mudanças no Regimento” da APUB seção sindical, formulado pela carta nº 002/07, de 14 de fevereiro de 2007, dirigida ao Presidente do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior ANDES-SN pelo Presidente da APUB Seção Sindical, que foi complementada pela carta nº 004/2007, de 2 de março de 2007, tendo em vista observações apresentadas pela secretaria geral do ANDES-SN por meio da carta nº 044/07, de 16 de fevereiro de 2007.

A alteração proposta no artigo segundo do Regimento da APUB Seção Sindical, afigura-se como preliminar às demais, pois induziria a uma nova abrangência, a saber: “Art. 2º - A APUB – Seção Sindical é representativa dos interesses, em juízo ou fora dele, dos docentes das Instituições Federais de Ensino Superior sediadas na Bahia, como UFBa, CEFET e UFRB, que tenham sua proposta de filiação aprovada pela Diretoria.” Isto em substituição ao que prevê o regimento em vigor:”Art. 2° - A APUB – Seção Sindical é representativa dos direitos e interesses, em juízo ou fora dele, dos docentes da Universidade Federal da Bahia - UFBa e do Centro de Educação Tecnológica da Bahia - CENTEC que tenham sua proposta de filiação aprovada pela Diretoria.”

O Estatuto do ANDES-SN fixa a sua jurisdição em todo o território nacional (Art. 2º) e, ancorando-se no princípio da organização por local de trabalho, estabelece que a seção sindical (ou associação de docentes com prerrogativa de seção sindical) é a menor instância organizativa e deliberativa territorial da entidade nacional (Art. 44). A jurisdição territorial da Seção Sindical está definida no inciso I do Art. 48: “para a constituição de seções sindicais ou AD – seções sindicais, a jurisdição territorial compreenderá uma instituição de ensino superior.” A exceção a esse princípio está prevista no próprio Estatuto quando trata da seção sindical multiinstitucional e, para este caso, o próprio Estatuto é explicitamente restritivo conforme o Art. 8°, parágrafo terceiro, que confere exclusividade às IES privadas a possibilidade dos docentes organizarem sua sindicalização em Seções Sindicais Multiinstitucionais.

Isto posto, resta evidente que a proposta de alteração regimental apresentada pela APUB – Seção Sindical conflita com o Estatuto do ANDES-Sindicato Nacional e afasta-se da alçada Estatutária conferida ao CONAD, ad referendum do CONGRESSO, de homologar as alterações regimentais das seções sindicais ou ADs-seções sindicais, somente quando compatíveis com o Estatuto do ANDES-Sindicato Nacional: “Art. 46. AS alterações nos regimentos das S.Sinds ou ADs. S.Sinds, serão homologadas pelo CONGRESSO, ou pelo CONAD, ad referendum do CONGRESSO, que verificará exclusivamente sua compatibilidade com este Estatuto.”

O fato do Regimento da APUB Seção Sindical, em vigor desde a sua aprovação no IX CONGRESSO do ANDES-SN, em 10/2/90, abranger os docentes da UFBa e da CENTEC, não minimiza o conflito da proposta de alteração regimental com o Estatuto do ANDES-SN, não só porque viria a abranger uma nova instituição pública, a UFRB, mas também porque almejaria alcançar genericamente todas as Instituições Federais de Ensino Superior sediadas na Bahia, existentes ou futuras. Esta identificação, em fidelidade ao Estatuto do ANDES-SN, deve ser motivo para atuação em sentido inverso, no devido tempo e respeitado o processo democrático de construção.

A Diretoria do ANDES-SN apresenta, o seguinte parecer para deliberação do 52º CONAD
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PARECER 
Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições do Ensino Superior – ANDES-SN e de acordo com a documentação apresentada pela diretoria da APUB Seção Sindical, o 52º CONAD indica para a Secretaria Regional Nordeste III, em articulação com a APUB Seção Sindical e demais seções sindicais da região, a necessidade de implementar um esforço político até o próximo Congresso, no sentido de constituir seções sindicais do ANDES-SN em cada instituição federal de ensino superior do Estado da Bahia, devolvendo o processo de alteração regimental à APUB Seção Sindical para que, nesta esteira, o reapresente oportunamente, em acordo com o Estatuto do ANDES-SN.
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3 - PARECER

Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favoravelmente a constituição da Seção Sindical dos Docentes da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – região leste sul-matogrossense – ADLeste Seção Sindical, ad referendum do 27º CONGRESSO, ressalvando-se o entendimento de que todas as referências a “docentes”, consignadas no art. 40 do regimento geral da seção sindical, trata-se de “docentes sindicalizados”.

São Luís, 27 de julho de 2007

Prof. Luiz Henrique Schuch

Secretário Geral




TEMA II – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS: educação, direitos e organização dos trabalhadores.

2.1 - Geral

TEXTO 29 
Diretoria do ANDES-SN

FUNDAÇÕES ESTATAIS: REFORMA DO ESTADO A SERVIÇO DO CAPITAL

TEXTO DE APOIO

No último dia 13 de julho, o governo federal encaminhou ao Congresso Nacional o projeto de lei complementar (PLP) nº 92/2007
, que define as áreas de atuação de fundações instituídas pelo poder público, conforme determina o inciso XIX do artigo 37 da Constituição Federal
, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, ou seja, a emenda da reforma administrativa de Bresser Pereira e Fernando Henrique Cardoso. A educação, embora conste da exposição de motivos do ministro do Planejamento que acompanhou o PLP, não está incluída explicitamente, mas os hospitais universitários federais são considerados na área da saúde. 

O PLP é uma etapa legislativa necessária ao estabelecimento das fundações, mas não suficiente. Uma vez aprovado o PLP, terão de ser encaminhadas leis específicas que detalharão a estrutura e o funcionamento de cada fundação. O governo já anunciou
 o que pretende neste aspecto: fundações de direito privado, livres das restrições impostas aos órgãos públicos, vistas como empecilhos à eficiência e à qualidade dos serviços prestados. Assim, os funcionários estarão sujeitos ao regime celetista, sem estabilidade, sem pisos nem tetos salariais, as contas não estarão no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi), as compras e contratações de serviços não estarão submetidas às regras das licitações públicas e o planejamento e o controle das atividades serão feitos por contratos de metas.

É uma privatização "por dentro" dos serviços públicos, configurando uma ampla (contra) reforma do Estado, claramente na direção dos interesses do capital.

O ministro da Saúde já anunciou, com muito destaque da imprensa, que as primeiras experiências serão realizadas nos hospitais federais do Rio de Janeiro. A fundação que administrará a previdência complementar dos servidores federais, aprovada pela reforma da previdência dos governos FHC e Lula, mas ainda não regulamentada, também já tem anteprojeto de lei divulgado pelo governo.

O ANDES-SN e outros movimentos e organizações têm lutado contra este tipo de iniciativa. Por exemplo, o Conselho Nacional de Saúde, na sua reunião de 12 a 14 de junho, deliberou contrariamente à gestão dos hospitais públicos por fundações, por ver nisso um enfraquecimento do SUS. Isso não impediu o governo de apresentar o projeto, num desrespeito flagrante à gestão democrática da política nacional de saúde. O episódio evidencia, por um lado, a debilidade das atuais formas ditas democráticas de gestão e, por outro, a existência de setores com os quais será possível construir articulações contrárias ao projeto. Especificamente em relação à área da seguridade social, a Diretoria apresenta neste CONAD propostas de atualização do plano de lutas no sentido de construir tais articulações.

O projeto de fundações estatais, no entanto, tem um alcance que ultrapassa a área da seguridade, atingindo praticamente todas as áreas do serviço público, e é preciso construir uma aliança mais ampla para barrá-lo.
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O 52º CONAD delibera que o ANDES-SN:

Denuncie amplamente a reforma do Estado a serviço do capital contida no projeto de fundações estatais e lute contra a aprovação do PLP 92/2007, articulando-se nesse sentido com todos os movimentos e organizações que combatem a privatização das políticas sociais.




TEMA II – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS: educação, direitos e organização dos trabalhadores.

2.1 - Geral

TEXTO 30 
Diretoria do ANDES-SN

UM BALANÇO DAS ATIVIDADES DA COMUNICAÇÃO  E A CAMPANHA NACIONAL DE DIVULGAÇÃO DO ANDES-SN.

TEXTO DE APOIO

O 26º Congresso do ANDES-SN, realizado em Campina Grande, delegou à Diretoria Nacional do ANDES-SN a elaboração e a formatação de uma campanha nacional de divulgação do ANDES-SN a ser deliberada no 52º CONAD.

A atual diretoria do ANDES-SN desenvolveu diversas iniciativas de divulgação e comunicação efetivando as deliberações de seus fóruns de decisões. Entre elas, constaram a produção de um calendário anual de 2007, produção gráfica de folder sobre o ANDES-SN e dos seminários organizados, tais como, Seminários da Reforma Universitária e do Seminário “Educação, Ciência e Tecnologia: investidas mercantilistas em debate” no SBPC 2007, Informandes Online (19 edições), produção de Informandes gráfico (Campanha Salarial 2007, Fundações etc),  cadernos (Pela Liberdade de sindicalização ), cartazes (“Educação, Ciência e Tecnologia: investidas mercantilistas em debate” no SBPC 2007, “Proposta de Carreira Única ANDES-SN e SINASEFE”, “Seminário Seguridade Social”) e cartilhas (Universidade x Fundações, Dívida Pública - em parceria com outras entidades). Além disso, aumentou seu corpo de recursos humanos, contratando mais duas jornalistas – a segunda das quais, a assumir no mês de agosto deste ano – e a contratação de estagiário de jornalismo. 

Constam em andamento, diversos projetos e estudos: a produção multimídia de DVD sobre a história do ANDES-SN; a confecção do calendário anual 2008; a produção gráfica de um livro com as charges do jornalista Ricardo Borges já publicadas pelo ANDES-SN; a produção gráfica de matérias e entrevistas dos Informandes Online; a produção gráfica de dossiês temáticos (Precarização do trabalho e Criminalização dos movimentos sociais); a elaboração de proposta de campanha nacional da revista Universidade e Sociedade, produção de uma revista cultural virtual, a confecção de camisas com trabalhos de artes doados por artistas renomados e a produção de adesivo de carro com logomarca do ANDES-SN. Ainda está em andamento, a construção de dois portais: jornalístico e organizacional. Somam-se a isso, em acabamento final, a confecção de uma cartilha baseado no documento “As novas faces da reforma universitária do governo lula e os impactos do PDE sobre educação superior” e, em fase inicial, uma cartilha sobre o plebiscito da “Vale do Rio Doce”.
Além dessas ações e proposições de comunicação, o ANDES-SN estará envolvido e construindo a Semana Nacional em Defesa da Qualidade na Educação Pública, Autonomia Universitária e Contra a Precarização do Trabalho Docente, a se realizar no dia 15 de outubro deste ano, já aprovada no XXVI Congresso. A diretoria, com o apoio do GT&CA, elaborará uma política de divulgação para este fim e, continuará aperfeiçoando sua política de comunicação para amplificar as lutas aprovadas para este segundo semestre.

Do exposto, ainda não foi possível concluir um projeto da campanha nacional para a divulgação do ANDES-SN como foi deliberado pelo 26º CONGRESSO.
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O 52º CONAD delibera:

Que o próximo Congresso do ANDES-SN aprecie e delibere sobre o projeto a ser elaborado pela Diretoria Nacional, com o apoio do GT&CA, sobre a Campanha Nacional para divulgação do ANDES-SN no contexto da luta.




TEMA III – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS DOS SETORES 

1 – Plano de Lutas do Setor das IPES

TEXTO 31 
Diretoria do ANDES-SN

IPES: financiamento para atividades sindicais

TEXTO DE APOIO

Os espaços de construção da luta sindical no ANDES-SN são efetivos e profícuos. Os três setores se organizam dentro do ANDES segundo suas especificidades. O setor das federais é exemplo de participação democrática, nas deliberações que envolvem a categoria. As constantes reuniões permitem a articulação das ações, a preparação de movimentos conjuntos que tragam resultados para o coletivo.

O setor das estaduais se consolida. As reuniões realizadas com subsídio do caixa nacional, em muito, auxiliaram à sua organização. No coletivo, as propostas tomam forma e são viabilizadas. No setor das IPES não é diferente, as reuniões significam muito para a organização dos docentes, balizam as ações externas, organizam deliberações e debates coletivos. O que diferencia o setor das IPES, dos demais, é a pouca freqüência de seções sindicais às reuniões.

As ausências se justificam pela baixa arrecadação, o pequeno número de filiados, instabilidade no emprego e as práticas anti-sindicais do patronato. Por outro lado, as reuniões de setor propiciam formação sindical para os dirigentes. As seções sindicais em situação financeira precária, não podem ter vida sindical e a não participação nas reuniões torna-se um obstáculo à organização do setor. Longe dos debates que fundamentam as deliberações, esses dirigentes sentem dificuldades no cumprimento das ações nacionais. O setor das IPES tem especificidades que precisam ser observadas no desenvolvimento da ação sindical; vivencia problemas de relações com diferentes instâncias do poder instituído, exigindo modos operacionais diferenciados. Desta forma, a discussão e a troca de informações postas nas reuniões de setor contribuirão para a formação sindical necessária.

Quando uma seção sindical de uma instituição particular enfrenta o patronato, a repercussão retorna em forma de pressão sobre os docentes, gerando necessidade de organizar o enfrentamento. A formação sindical emerge nesse contexto como uma alternativa para a organização da luta. A formação para o agir sindical envolvendo as IPES requer do ANDES, uma atenção para a sua diversidade. 

O setor das IPES, reunido em julho, indicou pleito à diretoria de financiamento para as seções sindicais, em processo de consolidação, que não alcançaram arrecadação que lhes permitam despesas de deslocamento, diárias e hospedagem para participação em reuniões e eventos do ANDES-SN.

A diretoria encaminha a seguinte planilha de custos para a participação de um representante por seção sindical do setor das IPES:

	SEÇÃO SINDICAL
	LOCAL
	TRECHO
	* DESPESAS DESLOCAMENTO
	* DESPESAS  HOSPEDAGEM - ALIMENTAÇÃO

	SINDESP- SUDOESTE


	BRASÍLIA-DF


	Vitória da

Conquista/BSB


	690,00
	Categoria ***

Apto. sglb-ñ txs

03 diárias

3 X 149,00 

= 447,00



	SINDESP-SUL


	BRASÍLIA-DF


	Ilhéus/BSB


	818,00
	

	SINDESP- EXTREMO SUL


	BRASÍLIA-DF


	Porto Seguro/

BSB
	748,00
	

	SINDESP- STª. CATARINA


	BRASÍLIA-DF


	Florianópolis/

BSB
	758,00
	

	SINDFAFICA


	BRASÍLIA-DF


	Recife/BSB
	728,00
	

	ADUCB


	BRASÍLIA-DF


	Brasília/BSB
	- 0 -
	

	Totais parciais
	
	
	3.742,00
	2.235,00

	Total p/reunião
	
	
	5.977,00

	Custo total
	
	
	17.931,00


· Preços sujeitos a alteração (Falcão e Cia Interline Turismo)
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O 52º CONAD aprova a planilha de custos que possibilitará seções sindicais do setor das IPES, sem condições financeiras, participarem das reuniões de setor, no período de agosto de 2007 a março de 2008.




TEMA II – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS: educação, direitos e organização dos trabalhadores.

1 – Plano de Lutas - educação

TEXTO 32 
Diretoria do ANDES-SN

A CAPES E O ENSINO BÁSICO

TEXTO DE APOIO

A Lei No. 11502/2007, publicada no Diário Oficial da União no dia 11/07/2007, modifica as competências e a estrutura organizacional da CAPES, definindo, em seu artigo 2º., que "A Capes subsidiará o Ministério da Educação na formulação de políticas e no desenvolvimento de atividades de suporte à formação de profissionais de magistério para a educação básica e superior e para o desenvolvimento científico e tecnológico do País.”
Além disso, define, ainda no seu artigo 2º., que:

“§ 2o No âmbito da educação básica, a Capes terá como finalidade induzir e fomentar, inclusive em regime de colaboração com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal e exclusivamente mediante convênios com instituições de ensino superior públicas ou privadas, a formação inicial e continuada de profissionais de magistério, respeitada a liberdade acadêmica das instituições conveniadas, observado, ainda, o seguinte: 

I - na formação inicial de profissionais do magistério, dar-se-á preferência ao ensino presencial, conjugado com o uso de recursos e tecnologias de educação a distância;

II - na formação continuada de profissionais do magistério, utilizar-se-ão, especialmente, recursos e tecnologias de educação a distância.” (grifos nossos)

A análise que temos feito acerca de tais mudanças sinalizam que essa reestruturação não modificará substancialmente a grave situação do Ensino Básico em nosso país. Isso porque a questão da má qualidade do ensino não se deve apenas à formação de professores. Tal qualidade precisa ser vista dentro de um contexto mais amplo que envolve salário dos docentes, infra-estrutura, financiamento exclusivamente público para a educação pública, políticas de formação docente que considerem as especificidades de cada estado/município, dentre outros elementos que compõem o Ensino Básico.

Outro aspecto a ser considerado em relação à Lei No. 11502/2007 diz respeito à definição da formação continuada de professores “especialmente” (leia-se, praticamente apenas) por meio de recursos e tecnologias de ensino a distância. A formação proposta estaria atrelada ao fortalecimento da UAB, conforme foi explicitado pelo prof. Ronaldo Mota, atual Secretário do Ensino Superior do MEC, em artigo no Jornal da Ciência de 27/10/2006: “A UAB, a partir das ações articuladas e fomentadas pela Capes do Básico, será uma das pontes que conectará aquilo que de melhor se desenvolve em termos de formação de recursos humanos na pós-graduação com o que de mais urgente o país demanda, ou seja, a melhoria da qualidade da educação básica.”

Neste mesmo sentido, ainda que não explicitado na Lei 11502/2007, a UAB será gerida pela CAPES. Percebe-se, pois, uma clara intenção de ampliar e capilarizar a UAB, através da distribuição de bolsas (definidas em torno de R$ 900,00)
 que funcionarão como “cantos de sereia” em uma conjuntura extremamente adversa e carente de recursos no ensino básico e superior.

Em função disto, a consolidação da UAB é comemorada pela CAPES: “Neste ano, serão instalados 297 pólos de ensino que oferecerão 60 mil vagas para aperfeiçoamento de professores. Os pólos, criados a partir de parcerias com municípios e universidades, oferecerão aulas presenciais e a distância para os professores com apoio de coordenadores. A UAB se insere num cenário maior da educação básica. A Capes, por meio de um Comitê Técnico Científico especialmente criado para tratar da questão da educação básica, abordará o aperfeiçoamento dos professores desse nível de ensino, baseado sempre em indicadores, desempenho, conceitos, padrão de qualidade, procedimentos já praticados pela agência.” Grifos nossos – (http://www.capes.gov.br/servicos/salaimprensa/notícias/ 
noticia_0714.html)

Em vez de gastar mais recursos na construção de uma Nova CAPES, o MEC deveria aplicar tais recursos na Universidade Pública, contribuindo, assim, com o aperfeiçoamento do Ensino Superior que tem desempenhado importante papel como instância formadora de docentes para a Educação Básica. 

Revela-se, pois, uma clara intenção de retirar das Universidades essa atribuição na formação de professores, bem como, intervir em sua autonomia definindo estas políticas através de indicadores de desempenho, conceitos, padrões de qualidade, tal como sinalizados em citação anterior do próprio site da CAPES.

Considerando os posicionamentos do ANDES-SN em relação ao EaD, à UAB e ao financiamento da Educação é fundamental denunciarmos mais esta falácia do MEC que sempre busca sinalizar medidas de resolução do problema educacional de maneira aligeirada, imediatista e mercadológica.
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O 52º. CONAD delibera que o ANDES-SN:

1. lute pela revogação da Lei No. 11.502 de 11/07/2007 que modifica as competências e estrutura organizacional da CAPES
2. promova, por intermédio das Seções Sindicais e Secretarias Regionais, um amplo debate sobre as novas atribuições da CAPES, denunciando o caráter aligeirado e inconsistente da formação de professores que será promovida por esta, via UAB, bem como a intervenção na autonomia da Universidade, configurando-se, inclusive, como parceria público-privada com o desvio de verbas públicas para as IES privadas.



TEMA III – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS DOS SETORES 

3 – Plano de Lutas do Setor das IFES

TEXTO 33 
Diretoria do ANDES-SN

Proposta da reunião do Setor das IFES

TEXTO DE APOIO
O Setor das Federais do Andes SN em reunião no dia 25 de julho, na cidade de São Luis, considerando o resultado da rodada de assembléias gerais que avaliou o indicativo de greve dos docentes das IFES, encaminha ao 52º CONAD, para apreciação, as seguintes deliberações: 
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O 52º CONAD delibera:

1 – O ANDES-SN deve continuar movendo esforços pela abertura de negociações de sua pauta de reivindicações e exigir, na audiência de 09 de agosto a instalação de negociação efetiva.

2 – Afirmar a necessidade da greve e esta deve ser construída na base a partir de amplo processo de esclarecimento sobre os ataques atuais à universidade pública e aos docentes.

3 – Realização de rodada de assembléias para discutir o indicativo de greve.

4 – Realização de reunião do setor para apreciar os resultados das assembléias em 25 de agosto de 2007. 




PLEBISCITO NACIONAL DA SEMANA DA PÁTRIA

“A VALE É NOSSA”

Diretoria do ANDES-SN

Dentre as várias questões que se colocam na atual conjuntura nacional, destacam-se duas preocupações. Uma refere-se ao agravamento da situação energética do país, que vem sendo discutida tanto do ponto de vista econômico como de salvaguarda do meio ambiente. A outra diz respeito ao iminente anúncio da proposta da contra reforma previdenciária, que vem sendo construída pelo Fórum Nacional da Reforma da Previdência do governo Lula, que claramente aponta para mais uma etapa da redução de direitos sociais e um novo patamar do processo de minimização do Estado, para favorecimento do interesse do capital. Soma-se a isso, a continuidade do pagamento da Dívida Externa que consome em torno de 55,0% do PIB nacional retirando verbas da educação, saúde, previdência, saneamento, etc. Frente a isso, o Comitê Nacional pela Anulação da Companhia Vale do Rio Doce entendeu incorporar esses temas ao Plebiscito Nacional da Semana da Pátria.

Neste sentido quatro perguntas comporão o plebiscito popular, a saber:

1 – Você concorda que a companhia Vale do Rio Doce, patrimônio construído pelo povo brasileiro, e privatizada em 1997, deva continuar nas mãos do capital privado?

2 – Você concorda que o Governo continue priorizando o pagamento dos juros da dívida pública deixando de investir em trabalho, saúde, educação, moradia, saneamento, reforma agrária, água, energia, transporte, ambiente saudável?

3 – Você concorda que a energia elétrica continue sendo explorada pelo capital privado, com o povo pagando até 08 vezes mais que as grandes empresas?

4 – Você concorda com a proposta de reforma da previdência que retira direitos dos trabalhadores?

A medida que se aproxima a data para sua realização, intensifica-se o trabalho de mobilização e organização do desenvolvimento do Plebiscito, por parte dos Comitês Estaduais.

Em relação a esse trabalho é importante que as S.Sinds do ANDES-SN, integrem os Comitês e contribuam de todas as formas possíveis para que o mesmo desenvolva-se com êxito, não apenas do ponto de vista da votação, mas da oportunidade que o Plebiscito representa para o processo de politização da sociedade, envolvendo-a em discussões e debates que deverão ser realizados como preparação a votação.

Embora já tenhamos deliberação congressual com relação a participação do ANDES-SN no Plebiscito, faz-se necessário o posicionamento do 52º CONAD, com relação as novas questões que foram nele incluídas.

Por estes motivos, a Diretoria do ANDES SN proporá a seguinte alteração no item 1 do TR 6.

O 52º CONAD delibera:

O ANDES-SN, através das secretarias regionais e de suas seções sindicais, participe de forma efetiva no PLEBISCITO NACIONAL DA SEMANA DA PÁTRIA - “A VALE É NOSSA” referendando a cédula composta pelas quatro perguntas aprovadas pelo Comitê Nacional pela anulação do Leilão da Companhia  da Vale do Rio Doce.
� Decreto nº 5.205/04, regulamenta a Lei nº 8958, de 20 de dezembro de 1994, e dispõe sobre as relações entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio.


Portaria Interministerial nº 3.185/04, regulamenta o registro e credenciamento das fundações de apoio.


Decreto nº 5.154/04, regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 42 da Lei nº 9.394/96 e revoga o Decreto nº 2.208/97.


Decreto nº 5.224/04, dispõe sobre a organização dos Centros Federais de Educação Tecnológica e dá outras providências.


Decreto nº 5.225/04, altera dispositivos do Decreto nº 3.860/01, que dispõe sobre a organização do ensino superior e a avaliação de cursos e instituições e dá outras providências.


Lei nº 10.861/04 – SINAES


Leis nº 10.973/04 Lei Inovação Tecnológica


Lei nº 11.079/04 Parceria Público- Privada


Lei nº 11.096/05 ProUni


� Os itens apresentados em negrito foram atualizados pelo 52º CONAD.


� Prof. Paulo Rizzo (Presidente do ANDES/SN) Fevereiro/2007.


� Decreto nº 5.205/04, regulamenta a Lei nº 8958, de 20 de dezembro de 1994, e dispõe sobre as relações entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio.


Portaria Interministerial nº 3.185/04, regulamenta o registro e credenciamento das fundações de apoio.


Decreto nº 5.154/04, regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 42 da Lei nº 9.394/96 e revoga o Decreto nº 2.208/97.


Decreto nº 5.224/04, dispõe sobre a organização dos Centros Federais de Educação Tecnológica e dá outras providências.


Decreto nº 5.225/04, altera dispositivos do Decreto nº 3.860/01, que dispõe sobre a organização do ensino superior e a avaliação de cursos e instituições e dá outras providências.


Lei nº 10.861/04 – SINAES


Leis nº 10.973/04 Lei Inovação Tecnológica


Lei nº 11.079/04 Parceria Público- Privada


Lei nº 11.096/05 ProUni


� Projeto de Lei Complementar nº 92/2007 - Regulamenta o inciso XIX do art. 37 da Constituição Federal, parte final, para definir as áreas de atuação de fundações instituídas pelo poder público.


O Congresso Nacional decreta:


Art. 1º. Poderá, mediante lei específica, ser instituída ou autorizada a instituição de fundação sem fins lucrativos, integrante da administração pública indireta, com personalidade jurídica de direito público ou privado, nesse último caso, para o desempenho de atividade estatal que não seja exclusiva de Estado, nas seguintes áreas: I - saúde; II - assistência social; III - cultura; IV - desporto; V - ciência e tecnologia; VI - meio ambiente; VII - previdência complementar do servidor público, de que trata o art. 40, §§ 14 e 15, da Constituição; VIII - comunicação social; e IX - promoção do turismo nacional.


§ 1º. Para os efeitos desta Lei Complementar, compreendem-se na área da saúde também os hospitais universitários federais.


§ 2º. O encaminhamento de projeto de lei para autorizar a instituição de hospital universitário federal sob a forma de fundação de direito privado será precedido de manifestação pelo respectivo conselho universitário.


Art. 2º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.


� "somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação"


� Na página eletrônica do Ministério do Planejamento podem ser encontrados vários documentos detalhando esta concepção.


� A concessão das referidas bolsas foi normatizada pelo Artigo 2º. da Lei No. 11.502/07 que diz o seguinte: "Art. 2o ............................................................


III - até o valor de R$ 900,00 (novecentos reais) mensais, para participantes de cursos de capacitação para o exercício das funções de formadores, preparadores e supervisores dos cursos referidos no inciso I do caput deste artigo, inclusive apoio à aprendizagem e acompanhamento pedagógico sistemático das atividades de alunos e tutores, exigida formação mínima em nível superior e experiência de 1 (um) ano no magistério ou a vinculação a programa de pós-graduação de mestrado ou doutorado; e.." (NR)








PAGE  
62
52º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional – São Luís - MA, 26 a 29 de julho de 2007.

